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Aviso: Alteração do endereço eletrónico para entrega de documentos a publicar no Boletim do Trabalho e Emprego

O endereço eletrónico da Direção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho para entrega de documentos a publicar 
no Boletim do Trabalho e Emprego passou a ser o seguinte: dsrcot@dgert.msess.pt

De acordo com o Código do Trabalho e a Portaria n.º 1172/2009, de 6 de outubro, a entrega em documento electrónico 
respeita aos seguintes documentos:

a) Estatutos de comissões de trabalhadores, de comissões coordenadoras, de associações sindicais e de associações de 
empregadores;

b) Identidade dos membros das direcções de associações sindicais e de associações de empregadores;
c) Convenções colectivas e correspondentes textos consolidados, acordos de adesão e decisões arbitrais;
d) Deliberações de comissões paritárias tomadas por unanimidade;
e) Acordos sobre prorrogação da vigência de convenções coletivas, sobre os efeitos decorrentes das mesmas em caso de 

caducidade, e de revogação de convenções.

Nota: 
- A data de edição transita para o 1.º dia útil seguinte quando coincida com sábados, domingos e feriados.
- O texto do cabeçalho, a ficha técnica e o índice estão escritos conforme o Acordo Ortográfico. O conteúdo dos textos é 

da inteira responsabilidade das entidades autoras.

SIGLAS

CC - Contrato coletivo.
AC - Acordo coletivo.
PCT - Portaria de condições de trabalho.
PE - Portaria de extensão.
CT - Comissão técnica.
DA - Decisão arbitral.
AE - Acordo de empresa.

Execução gráfica: Gabinete de Estratégia e Planeamento/Direção de Serviços de Apoio Técnico e Documentação - Depósito legal n.º 
8820/85.
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PORTARIAS DE EXTENSÃO

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a 
Associação de Horticultores do Sudoeste Alentejano 
(A.H.S.A.) e o Sindicato da Agricultura, Alimenta-
ção e Florestas - SETAA (horticultura, fruticultura 

e floricultura)

O contrato coletivo entre a Associação de Horticultores 
do Sudoeste Alentejano (A.H.S.A.) e o Sindicato da Agri-
cultura, Alimentação e Florestas - SETAA (horticultura, 
fruticultura e floricultura), publicado no Boletim do Traba-
lho e Emprego, n.º 37, de 8 de outubro de 2015, abrange as 
relações de trabalho entre empregadores que nos concelhos 
de Aljezur, Odemira, Sines e Vila do Bispo se dediquem às 
atividades de horticultura, fruticultura e floricultura, e tra-
balhadores ao seu serviço, uns e outros representados pelas 
associações que o outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão da conven-
ção no Sudoeste Alentejano aos concelhos de Aljezur, Ode-
mira, Sines e Vila do Bispo, a todos os empregadores filiados 

na A.H.S.A e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e 
categorias profissionais nela previstas, não representados 
pela associação sindical outorgante, observando o disposto 
nas alíneas a) e b) do número 1 da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, do-
ravante designada por RCM.

Considerando que o âmbito de aplicação da extensão 
corresponde ao previsto na subalínea v) da alínea b) do nú-
mero 1 da RCM, fica dispensada a verificação do critério da 
representatividade, nos termos da alínea c) do número 1 da 
RCM, porquanto, assentando no número de trabalhadores ao 
serviço das entidades empregadoras outorgantes, fica o mes-
mo automaticamente preenchido. Ainda assim, o apuramen-
to do Relatório Único/Quadros de Pessoal de 2013, indica 
que a parte empregadora subscritora da convenção cumpre 
o requisito previsto na subalínea ii) da alínea c) do número 
1 da RCM n.º 90/2012, alterada pela RCM n.º 43/2014, por-
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quanto o número dos respetivos associados, diretamente ou 
através da estrutura representada, é constituído, em mais de  
30 %, por micro, pequenas e médias empresas. Acresce que 
fica dispensada a consideração das respetivas implicações 
para a competitividade de outras empresas do setor não ou-
torgantes da convenção, uma vez que a extensão não se lhes 
aplica.

As retribuições dos níveis 11 a 14 da tabela salarial pre-
vista no anexo III da convenção são inferiores à retribuição 
mínima mensal garantida (RMMG) em vigor. No entanto, 
a RMMG pode ser objeto de reduções relacionadas com o 
trabalhador, de acordo com o artigo 275.º do Código do Tra-
balho. Deste modo, as referidas retribuições apenas são ob-
jeto de extensão para abranger situações em que a RMMG 
resultante da redução seja inferior àquelas.

Considerando que a convenção regula diversas condi-
ções de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusulas 
contrárias a normas legais imperativas.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente ex-
tensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 6, de 15 de 
fevereiro de 2016, na sequência do qual a FESAHT - Fede-
ração dos Sindicatos de Agricultura, Alimentação, Bebidas, 
Hotelaria e Turismo de Portugal deduziu oposição à emissão 
da portaria de extensão, alegando, em síntese, que o contra-
to coletivo em apreço estabelece condições de trabalho me-
nos favoráveis para os trabalhadores e que a oponente está 
abrangida por regulamentação coletiva própria. Atendendo 
a que assiste a esta federação sindical a defesa dos direitos 
e interesses dos trabalhadores filiados em sindicatos por ela 
representados, procede-se à exclusão do âmbito da presente 
extensão dos referidos trabalhadores.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, nos termos do número 2 do artigo 514.º 
do Código do Trabalho e observados os critérios necessários 
para o alargamento das condições de trabalho previstas em 
convenção coletiva, inscritos no número 1 da RCM, promo-
ve-se a extensão do contrato coletivo em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Empre-

go, ao abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 90/2012, de 31 de outubro, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 
2014, o seguinte:

Artigo 1.º

1- As condições de trabalho constantes do contrato coleti-
vo entre a Associação de Horticultores do Sudoeste Alente-
jano (A.H.S.A.) e o Sindicato da Agricultura, Alimentação 
e Florestas - SETAA, publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 37, de 8 de outubro de 2015, são estendidas 
nos concelhos de Aljezur, Odemira, Sines e Vila do Bispo, 
às relações de trabalho entre empregadores filiados na Asso-
ciação de Horticultores do Sudoeste Alentejano (A.H.S.A.), 
que se dediquem às atividades de horticultura, fruticultura e 
floricultura e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e 

categorias profissionais previstas na convenção, não repre-
sentados pela associação sindical outorgante.

2- As retribuições da tabela salarial inferiores à retribui-
ção mínima mensal garantida apenas são objeto de extensão 
nas situações em que sejam superiores à retribuição míni-
ma mensal garantida resultante de redução relacionada com 
o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º do Código do 
Trabalho.

3- Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a 
normas legais imperativas.

4- A presente extensão não se aplica às relações de traba-
lho em que sejam parte trabalhadores filiados em sindicatos 
representados pela FESAHT - Federação dos Sindicatos de 
Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de 
Portugal.

Artigo 2.º

1- A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a 
sua publicação no Diário da República.

2- A tabela salarial e as prestações de conteúdo pecuniário 
produzem efeitos a partir do primeiro dia do mês da publica-
ção da presente portaria.

Lisboa, 4 de abril de 2016 - O Secretário de Estado do 
Emprego, Miguel Filipe Pardal Cabrita. (Competência de-
legada pelo Senhor Ministro do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social nos termos do número 1, 1.6, do Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro).

Portaria de extensão das alterações do contrato 
coletivo entre a Associação Nacional dos Centros 
de Abate e Indústrias Transformadoras de Car-
ne de Aves - Ancave e o Sindicato da Agricultura,  

Alimentação e Florestas - SETAA

As alterações do contrato coletivo entre a Associação 
Nacional dos Centros de Abate e Indústrias Transformado-
ras de Carne de Aves - Ancave e o Sindicato da Agricultura, 
Alimentação e Florestas - SETAA, publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 30, de 15 de agosto de 2015, 
abrangem as relações de trabalho entre empregadores que no 
território nacional exerçam a atividade de abate, desmancha, 
corte, preparação e qualificação de aves, bem como a sua 
transformação e comercialização (CAE 10120) e trabalhado-
res ao seu serviço, uns e outros representados pelas associa-
ções que as outorgam.

As partes signatárias requereram a extensão das altera-
ções da convenção na área da sua aplicação a todas as em-
presas que se dediquem à mesma atividade não filiadas na 
associação de empregadores outorgante e trabalhadores ao 
seu serviço, das profissões e categorias profissionais nela 
previstas, não representados pela associação sindical outor-
gante, observando o disposto nas alíneas a) e b) do número 
1 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, pu-
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blicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de 
outubro, alterada pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 
122, de 27 de junho de 2014, doravante designada por RCM.

No setor de atividade, no âmbito geográfico, pessoal e 
profissional de aplicação pretendido na extensão, os elemen-
tos disponíveis no Relatório Único/Quadros de Pessoal de 
2013, indicam que a parte empregadora subscritora da con-
venção tem ao seu serviço 73,5 % dos trabalhadores.

Considerando que a convenção atualiza as tabelas sala-
riais e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego 
e na competitividade das empresas do setor, procedeu-se ao 
estudo de avaliação do impacto da extensão das tabelas sala-
riais. Segundo os Quadros de Pessoal de 2013, a atualização 
das retribuições efetivas dos trabalhadores por conta de ou-
trem abrangidos pela presente extensão representa um acrés-
cimo nominal na ordem dos 0,7 % na massa salarial do total 
dos trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

As retribuições dos níveis V a VIII da tabela salarial para 
os trabalhadores da produção e comerciais, bem como dos 
níveis VIII a X da tabela salarial para os trabalhadores admi-
nistrativos previstas no anexo II da convenção são inferiores 
à retribuição mínima mensal garantida (RMMG) em vigor. 
No entanto, a RMMG pode ser objeto de reduções relacio-
nadas com o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º do 
Código do Trabalho. Deste modo, as referidas retribuições 
apenas são objeto de extensão para abranger situações em 
que a RMMG resultante da redução seja inferior áquelas.

Considerando que além das tabelas salariais e do clau-
sulado sobre matéria pecuniária a convenção regula diver-
sas condições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de 
cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Considerando que as anteriores portarias de extensão 
do contrato coletivo não se aplicam às relações de trabalho 
em que sejam parte trabalhadores filiados em sindicatos re-
presentados pela FESAHT - Federação dos Sindicatos da 
Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de 
Portugal e trabalhadores filiados no Sindicato dos Trabalha-
dores da Indústria e Comércio de Carnes do Sul, porquanto 
as referidas associações sindicais são outorgantes de regu-
lamentação coletiva própria celebrada com a mesma asso-
ciação de empregadores, mantém-se na presente extensão 
idêntica exclusão.

Embora a convenção tenha âmbito nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a presente ex-
tensão apenas é aplicável no território do Continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente ex-
tensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 6, de 15 de 
fevereiro de 2016, ao qual não foi deduzida oposição por 
parte dos interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas jus-
tificativas da extensão, nos termos do número 2 do artigo 
514.º do Código do Trabalho e observados os critérios neces-
sários para o alargamento das condições de trabalho previs-
tas em convenção coletiva, inscritos no número 1 da RCM 
promove-se a extensão das alterações do contrato coletivo 
em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Empre-

go, ao abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 90/2012, de 31 de outubro, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 
2014, o seguinte:

Artigo 1.º

1-  As  condições de  trabalho  constantes das  alterações do  
contrato  coletivo entre  a Associação Nacional dos Centros 
de Abate e Indústrias Transformadoras de Carne de Aves - 
Ancave e o Sindicato da Agricultura, Alimentação e Flores-
tas - SETAA, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 30, de 15 de agosto de 2015, são estendidas no território 
do Continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados 
na associação de empregadores outorgante que se dediquem 
às atividades de abate, desmancha, corte, preparação e qua-
lificação de aves, bem como à sua transformação e comer-
cialização e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e 
categorias profissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na 
associação de empregadores outorgante que prossigam as 
atividades mencionadas na alínea anterior e trabalhadores ao 
seu serviço, das profissões e categorias profissionais previs-
tas na convenção, não representados pela associação sindical 
outorgante.

2- As retribuições previstas nas tabelas salariais inferiores 
à retribuição mínima mensal garantida apenas são objeto de 
extensão nas situações em que sejam superiores à retribuição 
mínima mensal garantida resultante de redução relacionada 
com o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º do Código 
do Trabalho.

3- A presente extensão não se aplica às relações de traba-
lho em que sejam parte trabalhadores filiados em sindicatos 
representados pela FESAHT - Federação dos Sindicatos da 
Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de 
Portugal e trabalhadores filiados no Sindicato dos Trabalha-
dores da Indústria e Comércio de Carnes do Sul.

4- Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a 
normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1- A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a 
sua publicação no Diário da República.

2- As tabelas salariais e as prestações de conteúdo pecu-
niário produzem efeitos a partir do primeiro dia do mês da 
publicação da presente portaria.

Lisboa, 4 de abril de 2016 - O Secretário de Estado do 
Emprego, Miguel Filipe Pardal Cabrita. (Competência de-
legada pelo Senhor Ministro do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social nos termos do número 1, 1.6, do Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro).
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Portaria de extensão das alterações do contra-
to coletivo entre a ALIF - Associação da Indústria 
Alimentar pelo Frio e o Sindicato da Agricultura, 

Alimentação e Florestas - SETAA

As alterações do contrato coletivo entre a ALIF - As-
sociação da Indústria Alimentar pelo Frio e o Sindicato da 
Agricultura, Alimentação e Florestas - SETAA, publicadas 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 29, de 8 de agosto 
de 2015, abrangem, no território nacional, as relações de tra-
balho entre empregadores que se dediquem às indústrias de 
congelação e transformação de produtos da pesca, de hortí-
colas, de alimentos pré-cozinhados, entrepostos frigoríficos 
e fabrico de gelo, e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros 
representados pelas associações que as outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão das altera-
ções do contrato coletivo a todos os empregadores do mesmo 
setor de atividade não filiados na associação de empregado-
res outorgante e trabalhadores ao seu serviço, das profissões 
e categorias profissionais previstas na convenção, não repre-
sentados pela associação sindical outorgante, observando o 
disposto nas alíneas a) e b) do número 1 da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 
2014, doravante designada por RCM.

No sector de atividade, no âmbito geográfico, pessoal e 
profissional de aplicação pretendido na extensão, os elemen-
tos disponíveis nos Quadros de Pessoal de 2013 indicam que 
a parte empregadora subscritora da convenção tem ao seu 
serviço 66 % dos trabalhadores. Considerando que a conven-
ção atualiza a tabela salarial e que importa ter em conta os 
seus efeitos no emprego e na competitividade das empresas 
do setor, procedeu-se ao estudo de avaliação do impacto da 
extensão da tabela salarial. Segundo os Quadros de Pessoal 
de 2013, a atualização das retribuições efetivas dos traba-
lhadores por conta de outrem abrangidos pela presente ex-
tensão, inferiores às retribuições convencionadas, representa 
um acréscimo nominal de 0,6 % na massa salarial do total 
dos trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

As retribuições previstas para os níveis V, VI, VII, VIII, 
IX e X da tabela salarial prevista no anexo II da conven-
ção são inferiores à retribuição mínima mensal garantida 
(RMMG) em vigor. No entanto, a RMMG pode ser objeto de 
reduções relacionadas com o trabalhador, de acordo com o 
artigo 275.º do Código do Trabalho. Deste modo, as referidas 
retribuições apenas são objeto de extensão para abranger si-
tuações em que a RMMG resultante da redução seja inferior 
àquelas.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete aos 
respetivos Governos Regionais, pelo que a extensão apenas 
é aplicável no território do Continente.

Considerando que a portaria de extensão da convenção 
revista não é aplicável aos trabalhadores filiados em sindi-
catos inscritos na FESAHT - Federação dos Sindicatos da 
Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de 

Portugal, na sequência da oposição desta, mantém-se na pre-
sente portaria idêntica exclusão.

Considerando ainda que a convenção coletiva regula di-
versas condições de trabalho, procede-se à ressalva genérica 
de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente ex-
tensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 6, de 15 de 
fevereiro de 2016, ao qual não foi deduzida oposição por 
parte dos interessados. Ponderadas as circunstâncias sociais 
e económicas justificativas da extensão, nos termos do nú-
mero 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho e observados 
os critérios necessários para o alargamento das condições de 
trabalho previstas em convenção coletiva, nomeadamente o 
critério previsto na subalínea i) da alínea c) do número 1 
da RCM, promove-se a extensão das alterações do contrato 
coletivo em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Empre-

go, ao abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 1.ª 
série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, o se-
guinte:

Artigo 1.º
1- As condições de trabalho constantes das alterações do 

contrato coletivo entre a ALIF - Associação da Indústria Ali-
mentar pelo Frio e o Sindicato da Agricultura, Alimentação 
e Florestas - SETAA, publicadas no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 29, de 8 de agosto de 2015, são estendidas no 
território do Continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados 
na associação de empregadores outorgante que se dediquem 
às indústrias de congelação e transformação de produtos da 
pesca, de hortícolas, de alimentos pré-cozinhados, entrepos-
tos frigoríficos e fabrico de gelo e trabalhadores ao seu servi-
ço, das profissões e categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na 
associação de empregadores outorgante que exerçam a ativi-
dade económica referida na alínea anterior e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais nelas 
previstas, não representados pela associação sindical outor-
gante.

2- As retribuições previstas na tabela salarial inferiores à 
retribuição mínima mensal garantida apenas são objeto de 
extensão nas situações em que sejam superiores à retri-
buição mínima mensal garantida resultante de redução rela-
cionada com o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º do 
Código do Trabalho.

3- A presente extensão não se aplica às relações de traba-
lho em que sejam parte trabalhadores filiados em sindicatos 
representados pela FESAHT - Federação dos Sindicatos da 
Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de 
Portugal.

4- Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a 
normas legais imperativas.

700

http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2015/bte29_2015.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2015/bte29_2015.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2016/bte6_2016.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2016/bte6_2016.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2015/bte29_2015.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2015/bte29_2015.pdf


Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 14, 15/4/2016

Artigo 2.º

1- A presente portaria entra em vigor no quinto dias após a 
sua publicação no Diário da República.

2- A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária pre-
vistas na convenção produzem efeitos a partir do primeiro 
dia do mês da publicação da presente portaria.

Lisboa, 4 de abril de 2014 - O Secretário de Estado do 
Emprego, Miguel Filipe Pardal Cabrita. (Competência de-
legada pelo Senhor Ministro do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social nos termos do número 1, 1.6, do Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro).

Portaria de extensão das alterações do contra-
to coletivo entre a APCOR - Associação Portu-
guesa da Cortiça e a Federação Portuguesa dos 
Sindicatos da Construção, Cerâmica e Vidro - 

FEVICCOM e outros (pessoal fabril)

As alterações do contrato coletivo entre a APCOR - Asso-
ciação Portuguesa da Cortiça e a Federação Portuguesa dos 
Sindicatos da Construção, Cerâmica e Vidro - FEVICCOM 
e outros (pessoal fabril), publicadas no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 39, de 22 de outubro de 2015, abrangem as 
relações de trabalho entre empregadores que se dediquem 
à atividade corticeira e trabalhadores ao seu serviço, uns e 
outros representados pelas associações que as outorgaram.

A APCOR - Associação Portuguesa da Cortiça e a Fede-
ração Portuguesa dos Sindicatos da Construção, Cerâmica 
e Vidro - FEVICCOM e outros (pessoal fabril) requereram 
a extensão das alterações da convenção, na mesma área de 
aplicação da convenção, a todas as empresas que se dedi-
quem à mesma atividade não filiadas na associação de em-
pregadores outorgante e trabalhadores ao seu serviço, das 
profissões e categorias nela previstas, não representados 
pelas associações sindicais outorgantes, de acordo com as 
alíneas a) e b) do número 1 da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 1.ª 
série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, dora-
vante designada por RCM.

No setor de atividade, no âmbito geográfico, pessoal e 
profissional de aplicação pretendido na extensão, os elemen-
tos disponíveis no Relatório Único/Quadros de Pessoal de 
2013, indicam que a parte empregadora subscritora da con-
venção tem ao seu serviço 84 % dos trabalhadores.

Considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e na 
competitividade das empresas do setor, procedeu-se ao es-
tudo de avaliação do impacto da extensão da tabela salarial. 
Segundo os Quadros de Pessoal de 2013, a atualização das 
retribuições efetivas dos trabalhadores por conta de outrem 
abrangidos pela presente extensão representa um acréscimo 
nominal na ordem dos 1,3 % na massa salarial do total dos 
trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

Embora a convenção tenha âmbito nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a presente ex-
tensão só abrange o território do Continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente ex-
tensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 6, de 15 de 
fevereiro de 2016, ao qual não foi deduzida oposição por 
parte dos interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, nos termos do número 2 do artigo 514.º 
do Código do Trabalho e observados os critérios necessários 
para o alargamento das condições de trabalho previstas em 
convenção coletiva, inscritos no número 1 da RCM, nomea-
damente o critério da representatividade previsto na subalí-
nea i) da alínea c) promove-se a extensão das alterações do 
contrato coletivo em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Empre-

go, ao abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 90/2012, de 31 de outubro, alterada pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 
2014, o seguinte:

Artigo 1.º

1- As condições de trabalho constantes das alterações do 
contrato coletivo entre a APCOR - Associação Portuguesa 
de Cortiça e a Federação Portuguesa dos Sindicatos da Cons-
trução, Cerâmica e Vidro - FEVICCOM e outros (pessoal 
fabril), publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 
39, de 22 de outubro de 2015, são estendidas no território do 
Continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados 
na associação de empregadores outorgante que se dediquem 
à atividade corticeira e trabalhadores ao seu serviço, das pro-
fissões e categorias profissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na 
associação de empregadores outorgante que exerçam a ati-
vidade económica referida na alínea anterior e trabalhado-
res ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
previstas na convenção, não representados pelas associações 
sindicais outorgantes.
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Artigo 2.º

1- A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a 
sua publicação no Diário da República.

2- A tabela salarial prevista na convenção produz efeitos 
a partir do primeiro dia do mês da publicação da presente 
portaria.

Lisboa, 4 de abril de 2016 - O Secretário de Estado do 
Emprego, Miguel Filipe Pardal Cabrita. (Competência de-
legada pelo Senhor Ministro do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social nos termos do número 1, 1.6, do Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro.

Portaria de extensão das alterações do contrato co-
letivo entre a APEQ - Associação Portuguesa das 
Empresas Químicas e outras e a Federação de 
Sindicatos da Indústria, Energia e Transportes - 

COFESINT e outros

As alterações do contrato coletivo entre a APEQ - As-
sociação Portuguesa das Empresas Químicas e outras e a 
Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e Transportes 
- COFESINT e outros, publicado no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 43, de 22 de novembro de 2015, abrangem 
as relações de trabalho entre empregadores que prossigam 
atividades enquadráveis nas indústrias químicas e trabalha-
dores ao seu serviço, uns e outros, representados pelas asso-
ciações que o outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão da conven-
ção às relações de trabalho entre empregadores não repre-
sentados pelas associações de empregadores outorgantes que 
na respetiva área e âmbito da convenção exerçam as mesmas 
atividades e trabalhadores ao seu serviço das profissões e ca-
tegorias profissionais nela previstas, não representados pelas 
associações sindicais outorgantes, de acordo com as alíneas 
a) e b) do número 1 da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 
211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, doravante desig-
nada por RCM.

No setor de atividade, no âmbito geográfico, pessoal e 
profissional de aplicação pretendido na extensão, os elemen-
tos disponíveis no Relatório Único/Quadros de Pessoal de 
2013, indicam que a parte empregadora subscritora da con-
venção tem ao seu serviço 56 % dos trabalhadores.

Considerando que a convenção atualiza as tabelas sala-
riais e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego 
e na competitividade das empresas do setor, procedeu-se ao 
estudo de avaliação do impacto da extensão das tabelas sala-
riais. Segundo os Quadros de Pessoal de 2013,  a  atualização  
das  retribuições  efetivas  dos  trabalhadores  por  conta  
de  outrem abrangidos pela presente extensão representa um 

acréscimo nominal na ordem dos 0,3 % na massa salarial do 
total dos trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

As retribuições dos grupos «X», «XI» e «XII» da «Ta-
bela B» das tabelas salariais previstas no anexo III da con-
venção são inferiores à retribuição mínima mensal garantida 
em vigor (RMMG). A RMMG pode ser objeto de reduções 
relacionadas com o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º 
do Código do Trabalho. Deste modo, as referidas retribui-
ções apenas são objeto de extensão para abranger situações 
em que a RMMG resultante da redução seja inferior àquelas.

Atendendo a que a convenção regula diversas condições 
de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

As anteriores extensões da convenção não se aplica-
ram aos trabalhadores filiados nos sindicatos inscritos na  
FIEQUIMETAL - Federação Intersindical das Indústrias 
Metalúrgicas, Químicas, Elétricas, Farmacêutica, Celulose, 
Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas em virtude das 
oposições por esta deduzidas, pelo que a presente extensão, 
seguindo os termos das extensões anteriores, não abrange as 
relações de trabalho em que sejam parte trabalhadores filia-
dos nos sindicatos inscritos na referida federação sindical.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete aos 
respetivos Governos Regionais, pelo que a presente extensão 
apenas é aplicável no território do Continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente ex-
tensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 7, de 22 de 
fevereiro de 2016, ao qual não foi deduzida oposição por 
parte dos interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas jus-
tificativas da extensão, nos termos do número 2 do artigo 
514.º do Código do Trabalho e observados os critérios neces-
sários para o alargamento das condições de trabalho previs-
tas em convenção coletiva, inscritos no número 1 da RCM, 
promove-se a extensão das alterações do contrato coletivo 
em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Empre-

go, ao abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 90/2012, de 31 de outubro, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 
2014, o seguinte:

Artigo 1.º

1- As condições de trabalho constantes das alterações do 
contrato coletivo entre a APEQ - Associação Portuguesa das 
Empresas Químicas e outras e a Federação de Sindicatos 
da Indústria, Energia e Transportes - COFESINT e outros, 
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 43, de 22 
de novembro de 2015, são estendidas no território do conti-
nente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados 
nas associações de empregadores outorgantes que prossigam 
as atividades abrangidas pela convenção e trabalhadores ao 
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seu serviço das profissões e categorias profissionais previs-
tas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados nas 
associações de empregadores outorgantes que exerçam a ati-
vidade referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu ser-
viço das referidas profissões e categorias profissionais não 
representados pelas associações sindicais outorgantes.

2- A presente portaria não é aplicável aos trabalhadores 
filiados em sindicatos representados pela FIEQUIMETAL 
- Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Quí-
micas, Elétricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Im-
prensa, Energia e Minas.

3- As retribuições das tabelas salariais inferiores à retri-
buição mínima mensal garantida apenas são objeto de ex-
tensão nas situações em que sejam superiores à retribuição 
mínima mensal garantida resultante de redução relacionada 
com o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º do Código 
do Trabalho.

4- Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a 
normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1- A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a 
sua publicação no Diário da República.

2- As tabelas salariais e as prestações de conteúdo pecu-
niário previstas na convenção produzem efeitos a partir do 
primeiro dia do mês da publicação da presente portaria.

Lisboa, 4 de abril de 2016 - O Secretário de Estado do 
Emprego, Miguel Filipe Pardal Cabrita. (Competência de-
legada pelo Senhor Ministro do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social nos termos do número 1, 1.6, do Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro.

Portaria de extensão das alterações do contrato co-
letivo entre a Associação Comercial, Industrial e de 
Serviços de Bragança - ACISB e outra e a FEPCES - 
Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, 

Escritórios e Serviços

As alterações do contrato coletivo entre a Associação 
Comercial, Industrial e de Serviços de Bragança - ACISB 
e outra e a FEPCES - Federação Portuguesa dos Sindicatos 
do Comércio, Escritórios e Serviços, publicada no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 24, de 29 de junho de 2015, 
abrangem no distrito de Bragança as relações de trabalho 
entre empregadores que se dediquem à atividade comercial e 
ou prestação de serviços e trabalhadores ao seu serviço, uns 
e outros representados pelas associações que as outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão das altera-
ções do contrato coletivo a todos os empregadores do mes-
mo setor de atividade não filiados nas associações de em-
pregadores outorgantes e trabalhadores ao seu serviço, das 

profissões e categorias profissionais previstas na convenção, 
não representados pela associação sindical outorgante, ob-
servando o disposto nas alíneas a) e b) do número 1 da Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, publicada no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, al-
terada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de 
junho de 2014, doravante designada por RCM.

De acordo com o apuramento do Relatório Único/Qua-
dros de Pessoal de 2013, a parte empregadora subscritora 
da convenção cumpre o requisito previsto na subalínea ii) 
da alínea c) do número 1 da RCM, porquanto o número dos 
respetivos associados, diretamente ou através da estrutura 
representada, é constituído em mais de 30 % por micro, pe-
quena e médias empresas. Considerando que a convenção 
atualiza a tabela salarial e que importa ter em conta os seus 
efeitos no emprego e na competitividade das empresas do 
setor, procedeu-se ao estudo de avaliação do impacto da ex-
tensão da tabela salarial. Segundo os Quadros de Pessoal de 
2013, a atualização das retribuições efetivas dos trabalhado-
res por conta de outrem abrangidos pela presente extensão, 
inferiores às retribuições convencionadas, representa um 
acréscimo nominal de 0,5 % na massa salarial do total dos 
trabalhadores por conta de outrem abrangidos. As retribui-
ções dos níveis E, F e G da tabela salarial prevista no anexo 
II da convenção são inferiores à retribuição mínima mensal 
garantida (RMMG) em vigor. No entanto, a RMMG pode ser 
objeto de reduções relacionadas com o trabalhador, de acor-
do com o artigo 275.º do Código do Trabalho. Deste modo, 
as referidas retribuições apenas são objeto de extensão para 
abranger situações em que a RMMG resultante da redução 
seja inferior àquelas.

A anterior extensão da convenção revista não abrange 
as relações de trabalho entre empregadores não filiados nas 
associações de empregadores outorgantes com atividade em 
estabelecimentos qualificados como unidades comerciais 
de dimensão relevante, segundo os critérios então definidos 
pelo Decreto-Lei n.º 218/97, de 20 de agosto, as quais são 
abrangidas pelo contrato coletivo entre a APED - Associa-
ção Portuguesa de Empresas de Distribuição e diversas as-
sociações sindicais e pelas respetivas portarias de extensão. 
Considerando que a referida qualificação é adequada e não 
suscitou a oposição dos interessados na extensão anterior 
mantém-se os critérios de distinção entre pequeno/médio 
comércio a retalho e a grande distribuição.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente ex-
tensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 6, de 15 de 
fevereiro de 2016, ao qual não foi deduzida oposição por parte 
dos interessados. Ponderadas as circunstâncias sociais e eco-
nómicas justificativas da extensão, nos termos do número 2 
do artigo 514.º do Código do Trabalho e observados os 
critérios necessários para o alargamento das condições de 
trabalho previstas em convenção coletiva, nomeadamente o 
critério previsto na subalínea ii) da alínea c) do número 1 
da RCM, promove-se a extensão das alterações do contrato 
coletivo em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Empre-
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go, ao abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 1.ª 
série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, o se-
guinte:

Artigo 1.º

1- As condições de trabalho constantes das alterações do 
contrato coletivo entre a Associação Comercial, Industrial e 
de Serviços de Bragança - ACISB e outra e a FEPCES - Fe-
deração Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios 
e Serviços, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 24, de 29 de junho de 2015, são estendidas no distrito de 
Bragança:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filia-
dos nas associações de empregadores outorgantes que se 
dediquem à atividade comercial e ou prestação de serviços 
e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados nas 
associações de empregadores outorgantes que exerçam a ati-
vidade económica referida na alínea anterior e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais nelas 
previstas, não representados pela associação sindical outor-
gante.

2- As retribuições da tabela salarial inferiores à retribui-
ção mínima mensal garantida apenas são objeto de extensão 
nas situações em que sejam superiores à retribuição mínima 
mensal garantida resultante de redução relacionada com o 
trabalhador, de acordo com o artigo 275.º do Código do Tra-
balho.

3- A presente extensão não se aplica a empresas não filia-
das nas associações de empregadores outorgantes desde que 
se verifique uma das seguintes condições:

a) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, dispo-
nham de uma área de venda contínua de comércio a retalho 
alimentar ou superior a 2000 m2;

b) Sendo de comércio a retalho não alimentar, disponham 
de uma área de venda contínua igual ou superior a 4000 m2;

c) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, perten-
cente a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional, uma 
área de venda acumulada de comércio a retalho alimentar 
igual ou superior a 15 000 m2;

d) Sendo de comércio a retalho não alimentar, pertencente 
a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional, uma área de 
venda acumulada igual ou superior a 25 000 m2.

Artigo 2.º

1- A presente portaria entra em vigor no quinto dias após a 
sua publicação no Diário da República.

2- A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária pre-
vistas na convenção produzem efeitos a partir do primeiro 
dia do mês da publicação da presente portaria.

Lisboa, 4 de abril de 2016 - O Secretário de Estado do 
Emprego, Miguel Filipe Pardal Cabrita. (Competência de-

legada pelo Senhor Ministro do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social nos termos do número 1, 1.6, do Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro.

Portaria de extensão das alterações do contrato co-
letivo entre a Associação do Comércio, Indústria, 
Serviços e Turismo do Distrito de Setúbal e outra e 
o CESP - Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, 

Escritórios e Serviços de Portugal e outro

As alterações do contrato coletivo entre a Associação 
do Comércio, Indústria, Serviços e Turismo do Distrito de 
Setúbal e outra e o CESP - Sindicato dos Trabalhadores do 
Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal e outro, publi-
cado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 36, de 29 de 
setembro de 2015, abrangem as relações de trabalho entre 
empregadores e trabalhadores que, no distrito de Setúbal, se 
dediquem ao comércio e à prestação de serviços, uns e outros 
representados pelas associações outorgantes.

As partes subscritoras requereram a extensão das refe-
ridas alterações às relações de trabalho entre empregadores 
e trabalhadores não representados pelas associações outor-
gantes que na respetiva área e âmbito exerçam as mesmas 
atividades, observando o disposto nas alíneas a) e b) do nú-
mero 1 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de 
outubro, alterada pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 
122, de 27 de junho de 2014, doravante designada por RCM.

De acordo com o apuramento do Relatório Único/Qua-
dros de Pessoal de 2013, a parte empregadora subscritora 
da convenção cumpre o requisito previsto na subalínea ii) 
da alínea c) do número 1 da RCM, porquanto o número dos 
respetivos associados, diretamente ou através da estrutura 
representada, é constituído, em mais de 30 %, por micro, pe-
quenas e médias empresas.

Considerando que a convenção atualiza as tabelas sala-
riais e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego 
e na competitividade das empresas do setor, procedeu-se ao 
estudo de avaliação do impacto da extensão das tabelas sa-
lariais. Segundo os Quadros de Pessoal de 2013,  a  atuali-
zação  das  retribuições  efetivas dos trabalhadores por conta  
de  outrem abrangidos pela presente extensão, representa um 
acréscimo nominal na ordem dos 4,8 % na massa salarial do 
total dos trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

As tabelas salariais do anexo III da convenção preveem 
retribuições inferiores à retribuição mínima mensal garantida 
(RMMG) em vigor. A RMMG pode ser objeto de reduções 
relacionadas com o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º 
do Código do Trabalho. Deste modo, as referidas retribui-
ções apenas são objeto de extensão para abranger situações 
em que a retribuição mínima mensal garantida resultante da 
redução seja inferior àquelas.

Considerando que a convenção regula diversas condi-

704

http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2015/bte24_2015.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2015/bte24_2015.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2015/bte36_2015.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2015/bte36_2015.pdf


Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 14, 15/4/2016

ções de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusulas 
contrárias a normas legais imperativas.

A convenção abrange a atividade de cabeleireiro e ins-
titutos de beleza. Contudo, existindo convenção coletiva de 
trabalho celebrada por outra associação de empregadores, 
que representa ao nível nacional esta atividade e que outorga 
convenções cujas extensões se aplicam ao distrito de Setú-
bal, a presente extensão abrange apenas as empresas filiadas 
nas associações de empregadores outorgantes e os trabalha-
dores ao seu serviço, das categorias profissionais previstas 
na convenção, não representados pelas associações sindicais 
outorgantes.

As extensões anteriores desta convenção não abrange-
ram as relações de trabalho tituladas por empregadores com 
atividade em estabelecimentos qualificados como unidades 
comerciais de dimensão relevante, segundo os critérios então 
definidos pelo Decreto-Lei n.º 218/97, de 20 de agosto, as 
quais são abrangidas pelo contrato coletivo entre a APED 
- Associação Portuguesa de Empresas de Distribuição e di-
versas associações sindicais e pelas respetivas portarias de 
extensão. Considerando que a referida qualificação é ade-
quada e não suscitou a oposição dos interessados na extensão 
anterior mantém-se os critérios de distinção entre pequeno/
médio comércio a retalho e a grande distribuição.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente ex-
tensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 7, de 22 de 
fevereiro de 2016, ao qual não foi deduzida oposição por 
parte dos interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, nos termos do número 2 do artigo 514.º 
do Código do Trabalho e observados os critérios necessários 
para o alargamento das condições de trabalho previstas em 
convenção coletiva, nomeadamente o critério previsto na su-
balínea ii) da alínea c) do número 1 da RCM, promove-se a 
extensão das alterações do contrato coletivo em causa. 

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Empre-

go, ao abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 1.ª 
série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, o se-
guinte:

Artigo 1.º

1- As condições de trabalho constantes das alterações do 
contrato coletivo entre a Associação do Comércio, Indústria, 
Serviços e Turismo do Distrito de Setúbal e outra e o CESP - 
Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Ser-
viços de Portugal e outro, publicado no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 36, de 29 de setembro de 2015, são estendidas 
no distrito de Setúbal:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filia-
dos nas associações de empregadores outorgantes que exer-
çam as atividades económicas abrangidas pela convenção, 
com exceção dos empregadores que se dedicam à atividade 
de serviços pessoais de penteado e estética, e trabalhadores 

ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais nela 
previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados nas 
associações de empregadores outorgantes que exerçam as 
atividades económicas abrangidas pela convenção e traba-
lhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profis-
sionais nela previstas, não representados pelas associações 
sindicais outorgantes.

2- A presente extensão não se aplica a empresas não filia-
das nas associações de empregadores outorgantes desde que 
se verifique uma das seguintes condições:

a) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, dispo-
nham de uma área de venda contínua de comércio a retalho 
alimentar igual ou superior a 2000 m2;

b) Sendo de comércio a retalho não alimentar, disponham 
de uma área de venda contínua igual ou superior a 4000 m2;

c) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional, uma 
área de venda acumulada de comércio a retalho alimentar 
igual ou superior a 15 000 m2;

d) Sendo de comércio a retalho não alimentar, pertencen-
tes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional, uma área 
de venda acumulada igual ou superior a 25 000 m2.

3- As retribuições das tabelas salariais inferiores à retri-
buição mínima mensal garantida, apenas são objeto de ex-
tensão em situações em que sejam superiores à retribuição 
mínima mensal garantida resultante de redução relacionada 
com o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º do Código 
do Trabalho.

4- Não são objeto de extensão as disposições contrárias a 
normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1- A presente portaria entra em vigor cinco dias após a sua 
publicação no Diário da República.

2- As tabelas salariais em vigor e as cláusulas de conteúdo 
pecuniário previstas na convenção produzem efeitos a partir 
do primeiro dia do mês da publicação da presente portaria.

Lisboa, 4 de abril de 2016 - O Secretário de Estado do 
Emprego, Miguel Filipe Pardal Cabrita. (Competência de-
legada pelo Senhor Ministro do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social nos termos do número 1, 1.6, do Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro.

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a 
Associação dos Distribuidores de Produtos Alimen-
tares (ADIPA) e o Sindicato dos Trabalhadores e 
Técnicos de Serviços - SITESE e outro (comércio a 

retalho de produtos alimentares)

O contrato coletivo entre a Associação dos Distribuido-
res de Produtos Alimentares (ADIPA) e o Sindicato dos Tra-
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balhadores e Técnicos de Serviços - SITESE e outro (comér-
cio a retalho de produtos alimentares) publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 44, de 29 de novembro de 2015, 
abrangem no território nacional as relações de trabalho en-
tre empregadores que se dediquem à atividade retalhista de 
comércio de produtos alimentares, designadamente bebidas, 
frutos, produtos hortícolas e sementes, e trabalhadores ao seu 
serviço, uns e outros representados pelas associações que o 
outorgam.

As partes signatárias requereram a extensão do contrato 
coletivo a todos os empregadores do mesmo setor de ativi-
dade não filiados na associação de empregadores outorgante 
e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção, não representados pe-
las associações sindicais outorgantes, observando o disposto 
nas alíneas a) e b) do número 1 da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, do-
ravante designada por RCM.

A parte empregadora subscritora da convenção cumpre o 
requisito previsto na subalínea ii) da alínea c) do número 1 
da RCM, porquanto o número dos respetivos associados, di-
retamente ou através da estrutura representada, é constituído 
em mais de 30 % por micro, pequenas e médias empresas.

Considerando que se trata de primeira convenção ce-
lebrada entre as partes, para o comércio retalhista, não foi 
possível proceder ao estudo de avaliação do impacto da ex-
tensão da tabela salarial.

Considerando ainda que a convenção regula diversas 
condições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de 
cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete aos 
respetivos Governos Regionais, pelo que a extensão apenas 
é aplicável no território do Continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 6, de 15 
de fevereiro de 2016, na sequência do qual a Associação 
Portuguesa de Empresas de Distribuição - APED deduziu 
oposição à emissão da portaria de extensão, pretendendo a 
exclusão expressa dos empregadores filiados na APED e os 
trabalhadores ao seu serviço, assim como dos empregadores 
não filiados na ADIPA, que prossigam a mesma atividade. 
Considerando que na área e no âmbito de atividade da con-
venção a estender existe convenção coletiva celebrada pela 
oponente, com portaria de extensão, e que assiste a esta as-
sociação de empregadores a defesa dos direitos e interesses 
dos seus associados, procede-se à exclusão do âmbito da ex-
tensão dos empregadores filiados na APED.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, nos termos do número 2 do artigo 514.º 
do Código do Trabalho e observados os critérios necessários 

para o alargamento das condições de trabalho previstas em 
convenção coletiva, nomeadamente o critério previsto na su-
balínea ii) da alínea c) do número 1 da RCM, promove-se a 
extensão do contrato coletivo em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Empre-

go, ao abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 1.ª 
série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, o se-
guinte:

Artigo 1.º

1- As condições de trabalho constantes do contrato cole-
tivo entre a Associação dos Distribuidores de Produtos Ali-
mentares (ADIPA) e o Sindicato dos Trabalhadores e Téc-
nicos de Serviços - SITESE e outro (comércio a retalho de 
produtos alimentares), publicadas no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 44, de 29 de novembro de 2015, são estendidas 
no território do Continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados 
na associação de empregadores outorgante que se dediquem 
à atividade retalhista de comércio de produtos alimentares, 
designadamente bebidas, frutos, produtos hortícolas e se-
mentes, e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e cate-
gorias profissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na 
associação de empregadores outorgante que exerçam a ativi-
dade económica referida na alínea anterior e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais nelas 
previstas, não representados pelas associações sindicais ou-
torgantes.

2- Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a 
normas legais imperativas.

3- A presente extensão não se aplica a empregadores filia-
dos na Associação Portuguesa de Empresas de Distribuição 
- APED.

Artigo 2.º

1- A presente portaria entra em vigor no quinto dias após a 
sua publicação no Diário da República.

2- A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária pre-
vistas na convenção, em vigor, produzem efeitos a partir do 
primeiro dia do mês da publicação da presente portaria.

Lisboa, 4 de abril de 2016 - O Secretário de Estado do 
Emprego, Miguel Filipe Pardal Cabrita. (Competência de-
legada pelo Senhor Ministro do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social nos termos do número 1, 1.6, do Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro.
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Portaria de extensão do contrato coletivo entre a 
Associação Portuguesa de Facility Services - APFS 
e a Federação dos Sindicatos da Indústria e Serviços 

- FETESE

O contrato coletivo entre a Associação Portuguesa de Fa-
cility Services - APFS e a Federação dos Sindicatos da In-
dústria e Serviços - FETESE, publicado no Boletim do Tra-
balho e Emprego (BTE), n.º 34, de 15 de setembro de 2015, 
abrange, no território nacional, as relações de trabalho entre 
os empregadores que se dediquem às atividades de gestão e 
manutenção de edifícios; de higiene e limpeza, em edifícios, 
em equipamentos industriais e noutro tipo de instalações; de 
pest control e higiene; de desinfestação, desratização e simi-
lares; de plantação e manutenção de jardins; de prestação de 
serviços administrativos e de apoio prestados às empresas, 
nomeadamente, receção, atendimento telefónico e secreta-
riado; de marketing operacional e comercial, no âmbito do 
objecto social da associação, e trabalhadores ao seu serviço, 
uns e outros representados pelas associações que a outorga-
ram.

As partes requereram a extensão do contrato coletivo a to-
das as empresas do território nacional do âmbito de atividade 
correspondente à CAE Rev.3 81210 «Atividades de Limpeza 
Geral em Edifícios» não representadas pela associação pa-
tronal outorgante, bem como a todos os trabalhadores ao seu 
serviço, não filiados nas associações sindicais representadas 
pela federação outorgante, observando o disposto nas alíneas 
a) e b) do número 1 da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 
211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, doravante desig-
nada por RCM. No setor de atividade, no âmbito geográfico, 
pessoal e profissional de aplicação pretendido na extensão, 
os elementos disponíveis nos Quadros de Pessoal de 2013 
indicam que a parte empregadora subscritora da convenção 
cumpre o requisito previsto na subalínea i) da alínea c) do nú-
mero 1 da RCM, uma vez que a parte empregadora subscri-
tora da convenção tem ao seu serviço 83 % dos trabalhadores 
do setor de atividade correspondente à CAE Rev.3 81210. 
Considerando que a convenção atualiza a tabela salarial e 
que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e na 
competitividade das empresas do setor, procedeu-se ao es-
tudo de avaliação do impacto da extensão da tabela salarial. 
Segundo os Quadros de Pessoal de 2013, a atualização das 
retribuições efetivas dos trabalhadores por conta de outrem 
abrangidos pela presente extensão representa um acréscimo 
nominal na ordem dos 3,9 % na massa salarial do total dos 
trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

A tabela salarial da convenção prevê retribuições infe-
riores à retribuição mínima mensal garantida  (RMMG)  em  
vigor.  No  entanto,  a  RMMG  pode  ser  objeto  de  reduções 
relacionadas com o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º 
do Código do Trabalho. Deste modo, as referidas retribui-
ções apenas são objeto de extensão para abranger situações 

em que a retribuição mínima mensal garantida resultante da 
redução seja inferior àquelas. Considerando que o contrato 
coletivo concretiza uma revisão global de convenção ante-
rior e regula diversas condições de trabalho, procede-se à 
ressalva genérica de cláusulas contrárias a normas legais im-
perativas.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete aos 
respetivos Governos Regionais, pelo que a presente extensão 
apenas é aplicável no território do Continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente ex-
tensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 6, de 15 de 
fevereiro de 2016, na sequência do qual o STAD - Sindicato 
dos Trabalhadores de Serviços de Portaria, Vigilância, Lim-
peza, Domésticas e Actividades Diversas deduziu oposição 
à emissão da portaria de extensão, alegando, em síntese, que 
o contrato coletivo em apreço estabelece condições de traba-
lho menos favoráveis para os trabalhadores e que a oponente 
está abrangida por regulamentação coletiva própria, que se-
gundo a associação sindical se encontra a ser renegociada. 
Considerando que na área e no âmbito de atividade da con-
venção a estender existe convenção coletiva celebrada entre 
a APFS e o STAD, com portaria de extensão, e que assiste a 
esta associação sindical a defesa dos direitos e interesses dos 
trabalhadores nela filiados, procede-se à exclusão do âmbito 
da extensão dos referidos trabalhadores.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, nos termos do número 2 do artigo 514.º 
do Código do Trabalho e observados os critérios necessários 
para o alargamento das condições de trabalho previstas em 
convenção coletiva, nomeadamente o critério da represen-
tatividade previsto no ponto i) da alínea c) do número 1 da 
RCM, promove-se a extensão do contrato coletivo em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Empre-

go, ao abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 90/2012, de 31 de outubro, alterada pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 
2014, o seguinte:

Artigo 1.º

1- As condições de trabalho constantes do contrato co-
letivo entre a Associação Portuguesa de Facility Services - 
APFS e a Federação dos Sindicatos da Indústria e Serviços 
- FETESE, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 34, de 15 de setembro de 2015, são estendidas no territó-
rio do Continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam a 
atividade de limpeza geral em edifícios e trabalhadores ao 
seu serviço das profissões e categorias profissionais nela pre-
vistas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na 
associação de empregadores outorgante que exerçam as ati-

707

http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2015/bte34_2015.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2016/bte6_2016.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2015/bte34_2015.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2015/bte34_2015.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2016/bte6_2016.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2015/bte34_2015.pdf


Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 14, 15/4/2016

vidades económicas abrangidas pela convenção e trabalha-
dores ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
nela previstas, não representados pelas associações sindicais 
outorgantes.

2- As retribuições da tabela salarial inferiores à retribui-
ção mínima mensal garantida, apenas são objeto de extensão 
em situações em que sejam superiores à retribuição mínima 
mensal garantida resultante de redução relacionada com o 
trabalhador, de acordo com o artigo 275.º do Código do Tra-
balho.

3- Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a 
normas legais imperativas.

4- A presente portaria não é aplicável aos trabalhadores fi-
liados no STAD - Sindicato dos Trabalhadores de Serviços 
de Portaria, Vigilância, Limpeza, Domésticas e Actividades 
Diversas.

Artigo 2.º

1- A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a 
sua publicação no Diário da República.

2- A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo pecuniário 
produzem efeitos a partir do primeiro dia do mês da publica-
ção da presente portaria.

Lisboa, 7 de abril de 2016 - O Secretário de Estado do 
Emprego, Miguel Filipe Pardal Cabrita. (Competência de-
legada pelo Senhor Ministro do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social nos termos do número 1, 1.6, do Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro.

Portaria de extensão das alterações do contra-
to coletivo entre a GROQUIFAR - Associação 
de Grossistas de Produtos Químicos e Farma-
cêuticos e a Federação Intersindical das In-
dústrias Metalúrgicas, Químicas, Eléctricas, 
Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Im-
prensa, Energia e Minas - FIEQUIMETAL 

(controlo de pragas)

As alterações do contrato coletivo entre a GROQUIFAR - 
Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêu-
ticos e a Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, 
Químicas, Elétricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, 
Imprensa, Energia e Minas - FIEQUIMETAL (controlo de 
pragas), publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 
33, de 8 de setembro de 2015, abrangem as relações de tra-
balho entre empregadores que prossigam a atividade de con-
trolo de pragas e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros 
representados pelas associações que a outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão das altera-
ções do contrato coletivo a todas as empresas que, na área 

da sua aplicação se dediquem à mesma atividade, não sejam 
filiadas na associação de empregadores outorgante e aos tra-
balhadores ao seu serviço, das profissões e categorias pro-
fissionais nela previstas, não representados pela associação 
sindical outorgante, observando o disposto nas alíneas a) 
e b) do número 1 da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 
211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, doravante desig-
nada por RCM.

De acordo com o apuramento do Relatório Único/Qua-
dros de Pessoal de 2013, a parte empregadora subscritora 
da convenção cumpre o requisito previsto na subalínea ii) 
da alínea c) do número 1 da RCM, porquanto o número dos 
respetivos associados, diretamente ou através da estrutura 
representada, é constituído, em mais de 30 %, por micro, pe-
quenas e médias empresas.

Considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e na 
competitividade das empresas do setor, procedeu-se ao es-
tudo de avaliação do impacto da extensão da tabela salarial. 
Segundo os Quadros de Pessoal de 2013, a atualização das 
retribuições efetivas dos trabalhadores por conta de outrem 
abrangidos pela presente extensão, inferiores  às  retribui-
ções convencionadas, representa um acréscimo nominal na 
ordem dos 1,6 % na massa salarial do total dos trabalhadores 
por conta de outrem abrangidos.

A tabela salarial da convenção prevê retribuições infe-
riores à retribuição mínima mensal garantida  (RMMG)  em  
vigor.  No  entanto,  a  RMMG  pode  ser  objeto  de  reduções 
relacionadas com o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º 
do Código do Trabalho. Deste modo, as referidas retribui-
ções apenas são objeto de extensão para abranger situações 
em que a retribuição mínima mensal garantida resultante da 
redução seja inferior àquelas. Embora a convenção tenha 
área nacional, a extensão de convenções coletivas nas Re-
giões Autónomas compete aos respetivos Governos Regio-
nais, pelo que a extensão apenas é aplicável no território do 
Continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 6, de 15 de fevereiro 
de 2016, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados. Ponderadas as circunstâncias sociais e econó-
micas justificativas da extensão, nos termos do número 2 do 
artigo 514.º do Código do Trabalho e observados os critérios 
necessários para o alargamento das condições de trabalho 
previstas em convenção coletiva, nomeadamente o critério 
da representatividade previsto na subalínea ii) da alínea c) do 
número 1 da RCM, promove-se a extensão das alterações do 
contrato coletivo em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Empre-

go, ao abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 90/2012, de 31 de outubro, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela 
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Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 
2014, o seguinte:

Artigo 1.º

1- As condições de trabalho constantes das alterações do 
contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associação de 
Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a Fe-
deração Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, 
Elétricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, 
Energia e Minas - FIEQUIMETAL (controlo de pragas), pu-
blicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 33, de 8 de 
setembro de 2015, são estendidas no território do Continen-
te:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados 
na associação de empregadores outorgante que se dediquem 
à atividade de controlo de pragas e trabalhadores ao seu ser-
viço, das profissões e categorias profissionais nele previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na 
associação de empregadores outorgante que prossigam a ati-
vidade mencionada na alínea anterior e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais nele previs-
tas, não representados pela associação sindical outorgante.

2- As retribuições da tabela salarial inferiores à retribui-
ção mínima mensal garantida, apenas são objeto de extensão 
em situações em que sejam superiores à retribuição mínima 
mensal garantida resultante de redução relacionada com o 
trabalhador, de acordo com o artigo 275.º do Código do Tra-
balho.

Artigo 2.º

1- A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a 
sua publicação no Diário da República.

2- A tabela salarial e as prestações de conteúdo pecuniário 
produzem efeitos a partir do 1.º dia do mês da publicação da 
presente portaria.

Lisboa, 4 de abril de 2016 - O Secretário de Estado do 
Emprego, Miguel Filipe Pardal Cabrita. (Competência de-
legada pelo Senhor Ministro do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social nos termos do número 1, 1.6, do Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro.

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a 
Confederação Nacional das Instituições de Solida-
riedade - CNIS e a Federação Nacional dos Sin-
dicatos dos Trabalhadores em Funções Públicas 

e Sociais

O contrato coletivo entre a Confederação Nacional das 
Instituições de Solidariedade - CNIS e a Federação Nacio-
nal dos Sindicatos dos Trabalhadores em Funções Públicas 
e Sociais, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 
31, de 22 de agosto de 2015, abrange as relações de traba-

lho entre instituições particulares de solidariedade social 
representadas pela confederação outorgante que exerçam a 
sua atividade no território nacional, com exceção da Região 
Autónoma dos Açores, e trabalhadores ao seu serviço, repre-
sentados pela associação sindical outorgante.

As partes signatárias requereram a extensão da conven-
ção na área da sua aplicação às instituições particulares de 
solidariedade social não filiadas na confederação outorgan-
te e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais nela previstas, não representados pela associa-
ção sindical outorgante, observando o disposto nas alíneas 
a) e b) do número 1 da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 
211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, doravante desig-
nada por RCM.

De acordo com o apuramento do Relatório Único/Qua-
dros de Pessoal de 2013, a parte empregadora subscritora 
da convenção cumpre o requisito previsto na subalínea ii) 
da alínea c) do número 1 da RCM, porquanto o número dos 
respetivos associados, diretamente ou através da estrutura 
representada, é constituído em mais de 30 % por micro, pe-
quena e médias empresas.

Considerando que a convenção atualiza as tabelas sala-
riais e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego 
e na competitividade das empresas do setor, procedeu-se ao 
estudo de avaliação do impacto da extensão das tabelas sa-
lariais. Segundo os Quadros de Pessoal de 2013, a atuali-
zação das retribuições efetivas dos trabalhadores por conta 
de outrem abrangidos pela presente extensão representa um 
acréscimo nominal de 3 % na massa salarial do total dos tra-
balhadores por conta de outrem abrangidos.

As retribuições previstas nos níveis XIV a XVIII da «Ta-
bela  A» do anexo V da convenção são inferiores à retribuição 
mínima mensal garantida (RMMG) em vigor. Considerando 
que a RMMG pode ser objeto de reduções relacionadas com 
o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º do Código do 
Trabalho, as referidas retribuições apenas são objeto de ex-
tensão para abranger situações em que a RMMG resultante 
da redução seja inferior àquelas.

Considerando que a convenção concretiza uma revisão 
global do contrato coletivo anterior e regula diversas condi-
ções de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusulas 
contrárias a normas legais imperativas.

A presente extensão não é aplicável às relações de tra-
balho entre Santas Casas da Misericórdia e trabalhadores ao 
seu serviço, à semelhança de anteriores extensões em que foi 
reconhecida a salvaguarda da autonomia negocial daquelas 
instituições.

Considerando ainda que a extensão de convenções co-
letivas nas Regiões Autónomas compete aos respetivos Go-
vernos Regionais, a presente extensão apenas é aplicável no 
território do Continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no Bo-
letim do Trabalho e Emprego, n.º 6, de 15 de fevereiro de 
2016, na sequência do qual a FENPROF - Federação Nacio-
nal dos Professores, a FESAHT - Federação dos Sindicatos 
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da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo 
de Portugal e o SEP - Sindicato dos Enfermeiros Portugue-
ses deduziram oposição à emissão da portaria de extensão 
alegando que o contrato coletivo em apreço estabelece con-
dições de trabalho menos favoráveis para os trabalhadores e 
que existe regulamentação coletiva própria aplicável. Con-
siderando que no mesmo âmbito de atividade e área da con-
venção a estender existe convenção coletiva celebrada com 
a CNIS e as referidas associações sindicais oponentes, com 
portaria de extensão, e que assiste àquelas a defesa dos di-
reitos e interesses dos trabalhadores por elas representados 
procede-se à exclusão do âmbito da presente extensão dos 
referidos trabalhadores.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, nos termos do número 2 do artigo 514.º 
do Código do Trabalho e observados os critérios necessá-
rios para o alargamento das condições de trabalho previstas 
em convenção coletiva, inscritos no número 1 da RCM, no-
meadamente o critério previsto na subalínea ii) da alínea c) 
promove-se a extensão do contrato coletivo em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Empre-

go, ao abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 90/2012, de 31 de outubro, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 
2014, o seguinte:

Artigo 1.º

1- As condições de trabalho constantes do contrato coleti-
vo entre a Confederação Nacional das Instituições de Soli-
dariedade - CNIS e a Federação Nacional dos Sindicatos dos 
Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais, publicado no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 31, de 22 de agosto de 
2015, são estendidas no território do Continente:

a) Às relações de trabalho entre instituições particulares 
de solidariedade social não filiadas na confederação outor-
gante que prossigam as atividades reguladas pela conven-
ção, exceto as santas casas da misericórdia, e trabalhadores 
ao seu serviço das profissões e categorias profissionais nela 
previstas;

b) Às relações de trabalho entre instituições particulares 
de solidariedade social filiadas na confederação outorgante 
que prossigam as atividades reguladas pela convenção e tra-
balhadores ao seu serviço, das referidas profissões e catego-
rias profissionais, não representados pela associação sindical 
outorgante.

2- A presente portaria não se aplica aos trabalhadores fi-
liados no SEP - Sindicato dos Enfermeiros Portugueses nem 
a trabalhadores filiados nos sindicatos representados pela 
FENPROF - Federação Nacional dos Professores e pela  
FESAHT - Federação dos Sindicatos da Agricultura, Ali-
mentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal.

3- As retribuições das tabelas salariais inferiores à retri-
buição mínima mensal garantida apenas são objeto de ex-
tensão nas situações em que sejam superiores à retribuição 

mínima mensal garantida resultante de redução relacionada 
com o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º do Código 
do Trabalho.

4- Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a 
normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1- A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a 
sua publicação no Diário da República.

2- As tabelas salariais e as prestações de conteúdo pecu-
niário produzem efeitos a partir do primeiro dia do mês da 
publicação da presente portaria.

Lisboa, 4 de abril de 2016 - O Secretário de Estado do 
Emprego, Miguel Filipe Pardal Cabrita. (Competência de-
legada pelo Senhor Ministro do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social nos termos do número 1, 1.6, do Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro).

Aviso de projeto de portaria de extensão do acor-
do coletivo entre a Açoreana Seguros, SA e outras 
e o Sindicato dos Trabalhadores da Actividade 

Seguradora (STAS) e outro

Nos termos e para os efeitos dos números 2 e 3 do artigo 
516.º do Código do Trabalho, torna-se público ser intenção 
do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança So-
cial proceder à emissão de portaria de extensão do acordo 
coletivo entre a Açoreana Seguros, SA e outras e o Sindicato 
dos Trabalhadores da Actividade Seguradora (STAS) e ou-
tro, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 4, de 
29 de janeiro de 2016, ao abrigo do artigo 514.º e do número 
1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 
2014, cujo projeto e respetiva nota justificativa se publicam 
em anexo.

Nos 15 dias seguintes ao da publicação do presente aviso, 
podem os interessados no procedimento de extensão deduzir, 
por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto.

Lisboa, 4 de abril de 2016 - O Secretário de Estado do 
Emprego, Miguel Filipe Pardal Cabrita. (Competência de-
legada pelo Senhor Ministro do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social nos termos do número 1, 1.6, do Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º18, de 27 de janeiro.

Nota justificativa

O acordo coletivo entre a Açoreana Seguros, SA e outras 
e o Sindicato dos Trabalhadores da Actividade Seguradora 
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(STAS) e outro, publicado no Boletim do Trabalho e Em-
prego, n.º 4, de 29 de janeiro de 2016, abrange as empresas 
outorgantes que no território nacional se dediquem à ativida-
de seguradora e trabalhadores ao seu serviço representados 
pelos sindicatos outorgantes.

As  partes  subscritoras  requereram  a  extensão  do  acor-
do  coletivo  às  empresas  não outorgantes da convenção 
coletiva que se dediquem à atividade de seguros, resseguros 
e fundos de pensões, exceto segurança social obrigatória, e 
trabalhadores das profissões e categorias previstas nele pre-
vistas não filiados nas associações sindicais outorgantes, ob-
servando o disposto nas alíneas a) e b) do número 1 da Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, publicada no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, al-
terada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de 
junho de 2014, doravante designada por RCM.

Atendendo a que compete às associações de empregado-
res a representação do setor de atividade em que se inserem; 
que no interesse dos seus associados cabe às associações de 
empregadores o direito à celebração de contratos coletivos 
no respetivo setor de atividade; que o setor da atividade se-
guradora era representado pela APS - Associação Portuguesa 
de Seguradores, e que a mesma foi extinta voluntariamen-
te, como associação de empregadores, em 29 de novembro 
de 2015, a presente extensão abrange apenas as relações de 
trabalho entre as entidades empregadoras outorgantes do 
acordo coletivo e respetivos trabalhadores não filiados nas 
associações sindicais outorgantes.

Considerando que o âmbito de aplicação da extensão 
corresponde ao previsto na subalínea v) da alínea b) do nú-
mero 1 da RCM, fica dispensada a verificação do critério da 
representatividade, nos termos da alínea c) do número 1 da 
RCM, porquanto, assentando no número de trabalhadores ao 
serviço das entidades empregadoras outorgantes, fica o mes-
mo automaticamente preenchido. Consequentemente, fica 
dispensada a consideração das respetivas implicações para a 
competitividade de outras empresas do setor não outorgantes 
da convenção, uma vez que a extensão não se lhes aplica.

Considerando que o acordo coletivo regula diversas con-
dições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusu-
las contrárias a normas legais imperativas.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 

apenas é aplicável no território do Continente, porquanto 
nas Regiões Autónomas a extensão de convenções coletivas 
compete aos respetivos Governos Regionais.

Assim, ponderadas as circunstâncias sociais e económi-
cas justificativas da extensão, nos termos do número 2 do 
artigo 514.º do Código do Trabalho e observados os crité-
rios necessários para o alargamento das condições de traba-
lho previstas em convenção coletiva, inscritos no número 1 
da RCM, promove-se a emissão da portaria de extensão do 
acordo coletivo em causa.

Projeto de portaria de extensão do acordo coletivo entre 
a Açoreana Seguros, SA e outras e o Sindicato dos Tra-
balhadores da Actividade Seguradora (STAS) e o outro

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Empre-
go, ao abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 90/2012, de 31 de outubro, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 
2014, o seguinte:

Artigo 1.º

1- As condições de trabalho constantes do acordo coleti-
vo entre a Açoreana Seguros, SA e outras e o Sindicato dos 
Trabalhadores da Actividade Seguradora (STAS) e outro, pu-
blicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 4, de 29 de 
janeiro de 2016, são estendidas no território do Continente 
às relações de trabalho entre as entidades empregadoras ou-
torgantes e os trabalhadores ao seu serviço, das profissões e 
categorias profissionais previstas na convenção, não repre-
sentados pelas associações sindicais outorgantes.

2- Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a 
normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1- A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a 
sua publicação no Diário da República.

2- A tabela salarial e as prestações de conteúdo pecuniário 
produzem efeitos a partir do primeiro dia do mês da publica-
ção da presente portaria.

CONVENÇÕES COLETIVAS
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Acordo de empresa entre a Portucel, SA e a Federa-
ção de Sindicatos da Indústria, Energia e Transportes 

- COFESINT e outra - Revisão global

CAPÍTULO I

Área, âmbito e vigência

Cláusula 1.ª

Área e âmbito

1- O presente acordo de empresa (AE) aplica-se em todo o 
território nacional, e obriga, por um lado, a Portucel, SA cuja 
actividade consiste na produção de pasta para papel e papel 
e, por outro, os trabalhadores ao seu serviço representados 
pelas organizações sindicais outorgantes. 

2- Estima-se que o presente acordo de empresa se aplique 
a cerca de 529 trabalhadores. 

Cláusula 2.ª

Vigência, denúncia e revisão

1- Este AE entra em vigor cinco dias após a data da sua 
publicação no Boletim do Trabalho e Emprego e tem um 
prazo de vigência de dois anos, salvo o disposto no número 
seguinte, substitui o texto publicado no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 29, de 8 de Agosto de 2013, e posteriores alte-
rações publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 18, 
de 15 de Maio de 2014 e no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 13, de 8 de Abril de 2015.

2- Os valores das bandas salariais e cláusulas de expressão 
pecuniária têm um prazo de vigência de 12 meses, sendo re-
vistas anualmente e produzem efeitos a 1 de Janeiro de cada 
ano.

3- O acordo renova-se sucessivamente por períodos de um 
ano, se nenhuma das partes o denunciar nos termos dos nú-
meros seguintes. 

4- A proposta de revisão da convenção pode ser apresenta-
da, por qualquer das partes, com a antecedência mínima de 
60 dias relativamente ao termo dos prazos de vigência pre-
vistos nos números anteriores e deve ser acompanhada das 
alterações propostas e respectiva fundamentação.

5- No caso de denúncia, a comunicação tem de ser feita 
com a antecedência de, pelo menos, três meses, relativamen-
te ao termo do período de vigência que se encontrar em cur-
so, devendo ser acompanhada de proposta negocial global e 
respectiva fundamentação. 

6- Ocorrendo denúncia da convenção, aplica-se o regime 
legal da sobrevivência.

7- A parte que recebe a denúncia ou a proposta de revisão 
deve responder, por escrito, no decurso dos 30 dias imediatos 
contados a partir da recepção da proposta, devendo a respos-
ta, devidamente fundamentada, exprimir uma posição relati-
va a todas as cláusulas da proposta, aceitando, recusando ou 
contra propondo.

8- No prazo de 15 dias após a apresentação da contrapro-
posta deve, por iniciativa de qualquer das partes, realizar-se 
a primeira reunião para celebração do protocolo do processo 
de negociações e entrega dos títulos de representação dos 
negociadores.

9- As tabelas salariais e valores para as cláusulas de ex-
pressão pecuniária produzem efeitos a partir de 1 de janeiro 
de 2016.

CAPÍTULO II

Cláusula 3.ª

Preenchimento dos postos de trabalho

A empresa preferirá, no preenchimento de vagas ou pos-
tos de trabalho, os trabalhadores ao seu serviço, desde que 
estes reúnam as condições necessárias para esse preenchi-
mento, só recorrendo à admissão do exterior quando estive-
rem esgotadas todas as possibilidades de utilização dos seus 
recursos humanos.

Cláusula 4.ª

Admissões

1- Nas admissões deverão ser respeitadas as condições es-
tabelecidas na lei, neste acordo e na regulamentação interna 
da empresa.

2- As admissões serão precedidas de exame médico ade-
quado, feito a expensas da empresa.

3- A empresa não deverá, em regra, admitir trabalhadores 
reformados.

4- Na admissão de qualquer trabalhador, a empresa obriga-
-se a reconhecer os tempos de aprendizagem, tirocínio ou 
estágio dentro da mesma profissão ou profissões afins presta-
dos noutra empresa, desde que apresente, para o efeito, cer-
tificado comprovativo.

5- No ato de admissão, a empresa fornece ao trabalhador 
cópias do presente acordo e regulamentos internos.

Cláusula 5.ª

Período experimental

1- Durante o período experimental, salvo acordo escrito 
em contrário, qualquer das partes pode rescindir o contrato 
sem aviso prévio e sem necessidade de justa causa, não ha-
vendo direito a qualquer indemnização.

2- O período experimental corresponde ao período inicial 
de execução do contrato, contado nos termos da lei, e, salvo 
acordo escrito em contrário, tem a seguinte duração, que é, 
também, a máxima:

a) 90 dias para a generalidade dos trabalhadores;
b) 180 dias para os trabalhadores que exerçam cargos de 

complexidade técnica e elevado grau de responsabilidade ou 
funções de confiança;

c) 240 dias para pessoal de direcção e quadros superiores.
3- Findo o período experimental, a admissão torna-se au-

tomaticamente definitiva, contando-se a antiguidade a partir 
da data de admissão a título experimental.
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Cláusula 6.ª

Readmissões

1- Se a empresa readmitir ao seu serviço um trabalhador 
cujo contrato tenha sido rescindido anteriormente, por qual-
quer das partes, o tempo de antiguidade ao serviço da empre-
sa no período anterior à rescisão será contado na readmissão, 
se nisso acordarem, por escrito, o trabalhador e a empresa.

2- A readmissão de um trabalhador para a mesma catego-
ria profissional não está sujeita a período experimental.

Cláusula 7.ª

Contratos a termo

A empresa pode celebrar contratos a termo, de acordo 
com as regras e os limites impostos pela legislação aplicável.

Cláusula 8.ª

Comissão de serviço

Podem ser exercidos em regime de comissão de serviço 
os cargos de direcção e de quadros superiores directamen-
te dependentes da administração ou da direcção, bem como 
funções de secretariado de titular de qualquer desses cargos.

Cláusula 9.ª

Reconversões

1- A empresa diligenciará reconverter, para função compa-
tível com as suas capacidades, os trabalhadores parcialmente 
incapacitados por motivo de acidente de trabalho ou doença 
profissional; quando tal não for possível, a empresa infor-
mará, por escrito, o trabalhador interessado das razões dessa 
impossibilidade.

2- O trabalhador reconvertido passará a auferir a retribui-
ção base estabelecida para a sua nova categoria, sem prejuízo 
do disposto no número seguinte.

3- Da reconversão não poderá resultar baixa de retribuição 
base do trabalhador reconvertido, retribuição base que, quan-
do seja superior à estabelecida para a sua nova categoria, irá 
sendo absorvida pelos subsequentes aumentos salariais até 
ao valor desta. Para o efeito, o trabalhador terá direito aos 
seguintes adicionais à retribuição base correspondente à ca-
tegoria profissional para que foi reconvertido:

a) 75 % da diferença entre a retribuição base correspon-
dente à categoria para que foi reconvertido e a retribuição 
base correspondente à categoria de onde é originário, na pri-
meira revisão salarial;

b) 50 % daquela diferença, pelos novos valores resultantes 
da segunda revisão salarial, na ocasião desta;

c) 25 % daquela diferença, pelos valores resultantes da ter-
ceira revisão salarial, na ocasião desta;

d) Absorção total na quarta revisão salarial.

Cláusula 10.ª

Promoções

1- Constitui promoção a passagem a título definitivo de 
um trabalhador para uma categoria, classe ou grau superior 
ou a sua mudança a título definitivo para outra função a que 
corresponde remuneração mais elevada.

2- As promoções processar-se-ão de acordo com o estabe-
lecido no regulamento de carreiras profissionais, que figura 
como anexo I a este AE. 

Cláusula 11.ª

Diminuídos físicos

Os trabalhadores diminuídos físicos não podem ser ob-
jecto de tratamento discriminatório negativo na admissão e 
promoção.

Cláusula 12.ª

Transferências

1- Entende-se por «transferência de local de trabalho» a 
alteração do contrato individual que vise mudar, com carác-
ter definitivo, o local de prestação de trabalho para outra lo-
calidade.

2- Por «local de trabalho» entende-se aquele em que o tra-
balhador presta normalmente serviço ou, quando o local não 
seja fixo, a sede, delegação ou estabelecimento a que o tra-
balhador esteja adstrito.

3- No caso de transferências colectivas aplicar-se-á o se-
guinte regime:

a) A empresa só poderá transferir o trabalhador para outro 
local de trabalho se essa transferência resultar de mudança 
total ou parcial da instalação ou serviço onde aquele traba-
lha;

b) No caso previsto na alínea anterior, o trabalhador, que-
rendo, pode resolver o contrato, com direito à indemnização 
fixada na lei;

c) Quando a empresa fizer prova de que a transferência 
não causou prejuízo sério ao trabalhador e este mantiver a 
sua opção pela resolução do contrato, não é devida a indem-
nização referida na alínea anterior.

4- Nos restantes casos, quando o interesse da empresa o 
exija, esta pode transferir temporária ou definitivamente o 
trabalhador para outro local de trabalho se essa transferência 
não implicar prejuízo sério para o trabalhador, respeitando as 
demais disposições legais aplicáveis. 

5- No caso de necessidade de transferência, a empresa 
deverá avisar o trabalhador por escrito, com a antecedência 
mínima de 30 dias, salvo se for acordado entre as partes um 
prazo menor.

6- Nas transferências por iniciativa ou interesse do traba-
lhador, este acordará com a empresa as condições em que a 
mesma se realizará.

7- Nas transferências por iniciativa da empresa que impli-
quem mudança de residência do trabalhador, a empresa:

a) Suportará as despesas directamente impostas pela mu-
dança, ou seja, despesas efectuadas com o transporte de mo-
biliário e outros haveres e com a viagem do próprio e respec-
tivo agregado familiar;

b) Pagará um subsídio correspondente a 25 % da retribui-
ção base efectiva e diuturnidades, quando a elas houver di-
reito, durante 24 meses. 

8- Em qualquer transferência, o trabalhador sujeitar-se-á 
ao cumprimento das regras de trabalho e de funcionamento 
do novo local de trabalho.
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Cláusula 13.ª

Formação profissional

1- A empresa proporcionará aos trabalhadores ao seu ser-
viço condições de formação e de valorização profissional, 
nos termos da lei, sendo considerada infracção disciplinar a 
ausência não justificada à formação.

2- O tempo despendido pelos trabalhadores na frequência 
de acções de formação profissional que decorram no período 
normal de trabalho será considerado, para todos os efeitos, 
como tempo de trabalho, aplicando-se aos trabalhadores e à 
empresa todas as disposições deste acordo.

3- O tempo despendido nas acções de formação que decor-
ram fora do horário de trabalho será pago nas primeiras duas 
horas com base no salário hora previsto na cláusula 59.ª e nas 
posteriores como trabalho suplementar.

CAPÍTULO III

Direitos, deveres e garantias das partes

Cláusula 14.ª

Deveres da empresa

São deveres da empresa:
a) Cumprir as disposições deste acordo e demais legisla-

ção aplicável;
b) Respeitar e tratar com urbanidade e probidade o traba-

lhador;
c) Pagar pontualmente a retribuição, que deve ser justa e 

adequada ao trabalho;
d) Proporcionar boas condições de trabalho, tanto do pon-

to de vista físico como moral;
e) Contribuir para a elevação do nível de produtividade e 

empregabilidade do trabalhador, nomeadamente proporcio-
nando-lhe formação profissional adequada ao desenvolvi-
mento das suas qualificações;

f) Respeitar a autonomia técnica do trabalhador que exer-
ça actividade cuja regulamentação profissional a exija;

g) Prevenir riscos e doenças profissionais, tendo em conta 
a protecção da segurança e saúde do trabalhador, devendo 
indemnizá-lo dos prejuízos resultantes de acidentes de tra-
balho;

h) Adoptar, no que se refere a segurança e saúde no traba-
lho, as medidas que decorram da lei ou deste AE;

i) Fornecer ao trabalhador a informação e a formação ade-
quadas à prevenção de riscos de acidente e doença;

j) Manter permanentemente actualizado em cada um dos 
seus estabelecimentos, o registo do pessoal com indicação 
do nome, data de nascimento e admissão, modalidade do 
contrato, categoria, promoções, retribuições, datas de início 
e termo das férias e faltas que impliquem perda da retribui-
ção ou diminuição dos dias de férias;

l) Submeter a exame médico todos os trabalhadores nos 
termos da lei;

m) Passar certificados aos trabalhadores, nos termos da lei;

n) Facultar ao trabalhador a consulta do respectivo proces-
so individual, sempre que este o solicite;

o) Promover a avaliação do mérito dos trabalhadores ao 
seu serviço e remunerá-los de acordo com esta avaliação;

p) Assegurar aos seus trabalhadores, nas situações de rees-
truturação, a formação e a preparação necessárias para que 
estes possam adquirir novas competências e transitar para 
outras funções compatíveis com as suas capacidades.

Cláusula 15.ª

Deveres dos trabalhadores

1- Sem prejuízo de outras obrigações, o trabalhador deve:
a) Cumprir as disposições deste acordo e demais legisla-

ção aplicável;
b) Respeitar e tratar com urbanidade e probidade o empre-

gador, os superiores hierárquicos, os companheiros de traba-
lho e as demais pessoas que estejam ou entrem em relação 
com a empresa;

c) Comparecer ao serviço com assiduidade e pontualidade;
d) Realizar o trabalho com zelo e diligência;
e) Frequentar os cursos de aperfeiçoamento ou de forma-

ção profissional que a empresa promova ou subsidie;
f) Cumprir as ordens e instruções do empregador em tudo 

o que respeite a execução e disciplina do trabalho, bem como 
a segurança e saúde no trabalho, salvo na medida em que se 
mostrem contrárias aos seus direitos e garantias;

g) Guardar lealdade à empresa, nomeadamente não nego-
ciando por conta própria ou alheia em concorrência com ela, 
nem divulgando informações referentes à sua organização, 
métodos de produção ou negócios; 

h) Velar pela conservação e boa utilização dos bens rela-
cionados com o seu trabalho que lhe forem confiados pela 
empresa; 

i) Promover ou executar todos os actos tendentes à melho-
ria da produtividade da empresa;

j) Cooperar para a melhoria da segurança e saúde no tra-
balho, nomeadamente por intermédio dos representantes dos 
trabalhadores eleitos para esse fim; 

k) Cumprir as prescrições sobre segurança e saúde no tra-
balho que decorram da lei ou deste AE, bem como as ordens 
dadas pelo empregador;

l) Utilizar em serviço o vestuário e equipamento de segu-
rança que lhes for distribuído ou disponibilizado pela em-
presa;

m) Prestar aos outros trabalhadores todos os conselhos e 
ensinamentos de que necessitem ou solicitem em matéria de 
serviço;

n) Desempenhar, na medida do possível, o serviço dos ou-
tros trabalhadores nos seus impedimentos e férias;

o) Dar conhecimento à empresa, através da via hierárqui-
ca, das deficiências de que tenham conhecimento e que afec-
tem o regular funcionamento dos serviços;

p) Actuar de uma forma geral de acordo com o Código de 
Ética em vigor na empresa, desde que devidamente validado.

2- O dever de obediência, a que se refere a alínea f) do 
número anterior, respeita tanto às ordens e instruções dadas 
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directamente pelo empregador como às emanadas dos supe-
riores hierárquicos do trabalhador, dentro dos poderes que 
por aquele lhes forem atribuídos.

Cláusula 16.ª

Garantias dos trabalhadores

É vedado à empresa:
a) Opor-se, por qualquer forma, a que o trabalhador exer-

ça os seus direitos, bem como despedi-lo, aplicar-lhe outras 
sanções, ou tratá-lo desfavoravelmente por causa desse exer-
cício;

b) Obstar, injustificadamente, à prestação efectiva de tra-
balho;

c) Exercer pressão sobre o trabalhador para que actue no 
sentido de influir desfavoravelmente nas condições de traba-
lho dele ou dos companheiros;

d) Diminuir a retribuição, salvo nos casos previstos na lei 
e neste acordo;

e) Baixar a categoria do trabalhador, salvo nos casos pre-
vistos na lei e neste acordo;

f) Transferir o trabalhador para outro local de trabalho, 
salvo nos casos previstos na lei e neste AE ou quando haja 
acordo;

g) Ceder trabalhadores do quadro de pessoal próprio para 
utilização de terceiros, salvo nos casos especialmente pre-
vistos na lei;

h) Obrigar o trabalhador a adquirir bens ou a utilizar servi-
ços fornecidos pela empresa ou por pessoa por ela indicada;

i) Explorar, com fins lucrativos, quaisquer cantinas, refei-
tórios, economatos ou outros estabelecimentos directamente 
relacionados com o trabalho, para fornecimento de bens ou 
prestação de serviços aos trabalhadores;

j) Fazer cessar o contrato e readmitir o trabalhador, mes-
mo com o seu acordo, havendo o propósito de o prejudicar 
em direitos ou garantias decorrentes da antiguidade.

CAPÍTULO IV

Exercício da actividade sindical na empresa

Cláusula 17.ª

Princípios gerais

1- A actividade sindical na empresa rege-se pela legislação 
aplicável, sem prejuízo do disposto nas cláusulas seguintes.

2- Para os efeitos deste acordo, entende-se por:
a) «AGT» (assembleia geral de trabalhadores), o conjunto 

de todos os trabalhadores do mesmo estabelecimento;
b) «CS» (comissão sindical), a organização dos delegados 

sindicais do mesmo sindicato, no mesmo estabelecimento;
c) «CI» (comissão intersindical), a organização dos dele-

gados das comissões sindicais no mesmo estabelecimento;
d) «SS» (secção sindical), o conjunto dos trabalhadores do 

mesmo estabelecimento filiados no mesmo sindicato.

Cláusula 18.ª

Reuniões de trabalhadores

1- Os trabalhadores têm direito a reunir-se durante o ho-
rário de trabalho, até um período máximo de quinze horas 
por ano, que contará, para todos os efeitos, como tempo de 
serviço efectivo, sem prejuízo da normalidade da laboração, 
nos casos de trabalho por turnos ou de trabalho suplementar, 
e desde que, nos restantes casos, assegurem o funcionamento 
dos serviços de natureza urgente e essencial.

2- Os trabalhadores poderão reunir-se fora do horário nor-
mal de trabalho dentro das instalações da empresa, durante o 
período que entenderem necessário, sem prejuízo da norma-
lidade da laboração nos casos de trabalho por turnos ou de 
trabalho suplementar.

3- As reuniões de trabalhadores poderão ser convocadas 
por um terço ou cinquenta trabalhadores da respectiva co-
missão sindical do estabelecimento, pela CS, pela CI ou pelo 
delegado sindical, quando aquelas não existam.

4- As entidades promotoras das reuniões, nos termos dos 
números anteriores, deverão comunicar ao conselho de ad-
ministração ou a quem as suas vezes fizer e aos trabalhadores 
interessados, com a antecedência mínima de 48 horas, a data 
e a hora em que pretendem que elas se efectuem, devendo 
afixar as respectivas convocatórias.

5- Nos casos de urgência, a comunicação a que se refere 
o número anterior deverá ser feita com a antecedência pos-
sível.

6- Os membros dos corpos gerentes das organizações sin-
dicais respectivas e os seus representantes que não trabalhem 
na empresa podem, desde que devidamente credenciados 
pelo sindicato respectivo, participar nas reuniões, mediante 
comunicação à empresa com a antecedência mínima de seis 
horas.

Cláusula 19.ª

Competência dos delegados sindicais

1- Os delegados sindicais e as CS ou CI têm competência 
e poderes para desempenhar todas as funções que lhes estão 
atribuídas neste acordo e na lei, com observância dos precei-
tos neles estabelecidos, nomeadamente:

a) Acompanhar e fiscalizar a aplicação das disposições le-
gais e convencionais que tenham repercussões nas condições 
de trabalho;

b) Fiscalizar o funcionamento do refeitório, infantário, 
creche e outras estruturas de assistência social existentes na 
empresa;

c) Analisar e dar parecer sobre qualquer projecto de mu-
dança de local da unidade, instalação ou serviço;

d) Visar os mapas mensais a enviar pela empresa aos sin-
dicatos, os mapas de contribuições para a segurança social e 
os documentos das companhias seguradoras que respeitem 
ao seguro dos trabalhadores.

2- Sobre as matérias constantes das alíneas b) e c), a em-
presa não poderá deliberar sem que tenha sido dado prévio 
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conhecimento das mesmas aos delegados sindicais ou às CS 
ou CI.

Cláusula 20.ª

Direitos e garantias dos delegados sindicais

1- Os delegados sindicais têm direito a desenvolver a 
actividade sindical na empresa, nomeadamente a afixar no 
interior da mesma textos, convocatórias, comunicações ou 
informações relativas à vida sindical e aos interesses socio-
profissionais dos trabalhadores, bem como proceder à sua 
distribuição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos, da la-
boração normal da unidade, instalação ou serviço em causa.

2- Os locais de afixação serão reservados pelo conselho de 
administração ou por quem as suas vezes fizer, ouvida a CI, 
a CS ou os delegados sindicais do estabelecimento.

3- Os delegados sindicais não podem ser transferidos de 
local de trabalho sem o seu acordo, salvo quando tal resultar 
de extinção ou mudança total ou parcial do estabelecimento 
onde presta serviço. A empresa deve comunicar a transferên-
cia do trabalhador à estrutura a que este pertence com ante-
cedência igual à da comunicação feita ao trabalhador.

4- Para o exercício da acção sindical na empresa, é atribu-
ído um crédito mensal de cinco horas a cada um dos delega-
dos titulares dos direitos inerentes a essa qualidade.

5- Para os mesmos fins, é atribuído um crédito mensal de 
oito horas aos delegados que façam parte da CI.

6- Os delegados que pertençam simultaneamente à CS e à 
CI consideram-se abrangidos exclusivamente pelo número 
anterior.

7- Sempre que a CI ou a CS pretenda que o crédito de ho-
ras de um delegado sindical seja utilizado por outro, indicará 
até ao dia 15 de cada mês os delegados que no mês seguinte 
irão utilizar os créditos de horas.

Cláusula 21.ª

Número de delegados sindicais

1- O número de delegados sindicais de cada sindicato, em 
função dos quais, no âmbito de cada comissão sindical, são 
atribuídos os créditos de horas referidos na cláusula anterior, 
é calculado da forma seguinte:

a) Estabelecimento com menos de 50 trabalhadores sindi-
calizados - 1;

b) Estabelecimento com 50 a 99 trabalhadores sindicali-
zados - 2;

c) Estabelecimento com 100 a 199 trabalhadores sindica-
lizados - 3;

d) Estabelecimento com 200 a 499 trabalhadores sindica-
lizados - 6;

e) Estabelecimento com 500 ou mais trabalhadores sindi-
calizados - 6 + (n - 500)/200.

2- O resultado apurado nos termos da alínea e) do número 
anterior será sempre arredondado para a unidade imediata-
mente superior.

3- As direcções dos sindicatos comunicarão ao conselho 
de administração, ou a quem as suas vezes fizer no respecti-
vo estabelecimento, a identificação dos delegados sindicais, 
bem como daqueles que fazem parte das CS e CI, por meio 

de carta registada com aviso de recepção, de que será afixada 
cópia nos locais reservados às informações sindicais.

4- O procedimento referido no número anterior será igual-
mente observado nos casos de substituição ou cessação de 
funções.

Cláusula 22.ª

Reuniões

1- A CI, a CS, quando aquela não existir, ou ainda, o dele-
gado sindical, quando aquelas não existirem, reúnem-se com 
o conselho de administração ou com quem este designar para 
o efeito, sempre que uma ou outra parte o julgarem conve-
niente.

2- O tempo das reuniões previstas nesta cláusula não pode 
ser considerado para o efeito de créditos de horas sempre que 
a reunião não seja da iniciativa dos trabalhadores.

Cláusula 23.ª

Instalação das comissões

1- Nos estabelecimentos com mais de 150 trabalhadores, 
a empresa é obrigada a pôr à disposição dos delegados sin-
dicais, desde que estes requeiram, a título permanente, um 
local situado no interior daqueles ou na sua proximidade, 
que seja apropriado para o exercício das suas funções e que 
disponha de telefone.

2- Nos estabelecimentos com menos de 150 trabalhado-
res, a empresa é obrigada a pôr à disposição dos delegados 
sindicais, desde que estes o requeiram, um local situado no 
interior daqueles ou na sua proximidade, apropriado para o 
exercício das suas funções e que disponha de telefone.

Cláusula 24.ª

Direitos e garantias dos dirigentes das organizações sindicais

1- Cada membro da direcção das organizações sindicais 
dispõe de um crédito mensal de quatro dias para o exercício 
das suas funções.

2- A direcção interessada deverá comunicar com um dia de 
antecedência as datas e o número de dias de que os respecti-
vos membros necessitem para o exercício das suas funções, 
ou, em caso de impossibilidade, nos dois dias úteis imediatos 
ao primeiro dia em que faltarem.

3- Os membros dos corpos gerentes das associações sindi-
cais não podem ser transferidos de local de trabalho sem o 
seu acordo, salvo quando tal resultar de extinção ou mudan-
ça total ou parcial do estabelecimento onde presta serviço. 
A empresa deve comunicar a transferência do trabalhador à 
estrutura a que este pertence com antecedência igual à da 
comunicação feita ao trabalhador.

Cláusula 25.ª

Quotização sindical

A empresa procederá, nos termos da lei, à cobrança das 
quotizações sindicais e ao seu envio aos sindicatos respecti-
vos, depois de recebidas as declarações individuais dos tra-
balhadores.
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Cláusula 26.ª

Direito à greve

Os trabalhadores poderão, nos termos da lei, exercer o 
direito de greve, não podendo a empresa impedir o exercício 
de tal direito nem os trabalhadores impedir a liberdade de 
trabalho aos não aderentes.

CAPÍTULO V

Prestação de trabalho

Cláusula 27.ª

Período normal de trabalho

1- A duração do período normal de trabalho semanal é de 
quarenta horas, sem prejuízo de horários de duração inferior 
existentes na empresa. 

2- A duração do período normal de trabalho diário é de 
oito horas, devendo ser interrompido por um intervalo de du-
ração não inferior a uma hora nem superior a duas horas, de 
modo que os trabalhadores não prestem mais de cinco horas 
de trabalho consecutivo, ou seis horas de trabalho consecu-
tivo caso aquele período seja superior a dez horas, salvo o 
trabalho prestado em regime de turnos.

Cláusula 28.ª

Horário de trabalho

1- Entende-se por «horário de trabalho» a fixação do início 
e do termo do período de trabalho diário, bem como a dos 
intervalos de descanso diários.

2- Compete à empresa elaborar e estabelecer o horário de 
trabalho dos trabalhadores ao seu serviço, de acordo com o 
disposto na lei e no presente acordo.

Cláusula 29.ª

Modalidades de horário de trabalho

Para os efeitos deste AE, entende-se por:
a) «Horário fixo» - aquele em que as horas de início e ter-

mo do período de trabalho, bem como as dos intervalos de 
descanso, são previamente determinadas e fixas;

b) «Horário móvel» - aquele em que as horas de início e 
de termo do período de trabalho, bem como as dos intervalos 
de descanso, não são fixas, podendo entre o início e o termo 
efectivo do período normal de trabalho diário decorrer o pe-
ríodo máximo de 15 horas;

c) «Horário flexível» - aquele em que as horas de início e 
termo do período de trabalho, bem como as dos intervalos de 
descanso, podem ser móveis, havendo, porém, períodos de 
trabalho fixos obrigatórios;

d) «Horário de turnos rotativos» - aquele em que existem, 
para o mesmo posto de trabalho, dois ou mais horários de 
trabalho que se sucedem sem sobreposição que não seja a 
estritamente necessária para assegurar a continuidade do tra-
balho e em que os trabalhadores mudam periódica e regu-
larmente de um horário de trabalho para o subsequente, de 
harmonia com uma escala preestabelecida;

e) «Regime de laboração contínua» - aquele em que a la-
boração da instalação é ininterrupta, com dispensa de encer-
ramento diário, semanal e nos dias feriados.

Cláusula 30.ª

Turnos

1- Devem ser organizados turnos de pessoal diferente sem-
pre que o período de funcionamento ultrapasse os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho diário.

2- Aos trabalhadores em regime de turnos que devam per-
manecer ininterruptamente nos seus postos de trabalho as 
empresas fornecerão a refeição em locais apropriados ou 
pagarão o respectivo subsídio. Em qualquer das situações, 
o tempo para tomar a refeição, num máximo de meia hora, é 
considerado tempo de trabalho.

3- Os trabalhadores de turno cujo serviço o permita têm 
direito a um intervalo de uma hora, que não se considera 
tempo de trabalho.

4- Nenhum trabalhador pode ser mudado de turno senão 
após um período de descanso nunca inferior a 24 horas.

Cláusula 31.ª

Laboração contínua

1- O período normal de trabalho semanal em laboração 
contínua é definido em termos médios, com período de re-
ferência anual, e não pode exceder, em média, as 40 horas 
de trabalho.

2- Os horários de trabalho são elaborados para períodos de 
cinco anos, com rotatividade de todas as equipas, de forma 
a obter a mais equitativa distribuição de tempos de trabalho 
e de descanso, e com a integração de dezanove ou vinte dias 
de férias, por trabalhador, no período de Maio a Setembro, 
podendo ainda este período de férias ser repartido em sub-
-períodos, em que um deles terá, pelo menos, dez dias con-
secutivos.

2.1- Os restantes dias de férias são gozados em períodos 
de sobreposição de horários (reforços ou extra turnos), sem 
recurso a trabalho suplementar.

2.2- Podem ser efectuadas trocas de turno no sentido de 
facilitar aquela marcação de férias.

3- Os trabalhadores em regime de turnos de laboração 
contínua tomam as suas refeições no local de trabalho, não 
podem abandonar as instalações respectivas e asseguram o 
normal funcionamento do serviço.

4- Até noventa dias antes de concluído o período dos cinco 
anos previstos no número dois a empresa e os representantes 
dos trabalhadores podem reunir para analisar eventuais pro-
postas de alteração aos horários de trabalho.

Cláusula 32.ª

Troca de turnos

1- As trocas de turnos previstas na presente cláusula são 
trocas efectuadas por iniciativa e no interesse directo dos tra-
balhadores.

2- São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores des-
de que previamente acordadas entre eles e aceites pela em-
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presa, por período de 2 horas, 4 horas ou 8 horas.
3- As trocas de turno não podem determinar:
a) Prestação de trabalho consecutivo com duração superior 

a dezasseis horas;
b) Prejuízo para o número de descansos semanais a que o 

trabalhador tenha direito por trabalho prestado;
c) Pagamento de qualquer trabalho suplementar ou atribui-

ção de quaisquer descansos compensatórios.
4- As trocas de turno deverão ser «destrocadas» num pra-

zo máximo de 30 dias. Sempre que, em virtude de troca de 
turno, o trabalhador preste serviço no seu dia de descanso 
semanal, deverá efectuar a «destroca» logo que possível, de 
modo que o descanso perdido em virtude da troca seja rapi-
damente recuperado.

5- Os trabalhadores que pretendam trocar de turnos devem 
comunicar, por escrito, o facto à empresa com a máxima an-
tecedência possível ou imediatamente após a troca.

6- O regime desta cláusula é aplicável às trocas entre tra-
balhadores de turnos e trabalhadores em horário geral desde 
que, neste último caso, se trate de trabalhadores cujo elenco 
de funções integra a substituição de profissionais em turnos, 
nas suas férias, faltas ou impedimentos.

Cláusula 33.ª

Regime de prevenção

1- A empresa pode instituir um sistema de prevenção, re-
munerado, que porá em funcionamento na medida das neces-
sidades e conveniências de serviço.

2- O regime de prevenção consiste na disponibilidade do 
trabalhador para acorrer às instalações a que pertence em 
caso de necessidade. A disponibilidade traduz-se na perma-
nência do trabalhador em casa ou em local de fácil acesso, 
num raio máximo de 5 km da sua residência, para efeito de 
convocação e imediata comparência na instalação a que per-
tence.

3- A identificação dos trabalhadores que integram o re-
gime de prevenção deve constar de uma escala a elaborar 
mensalmente.

4- O período de prevenção inicia-se imediatamente após o 
termo do último período normal de trabalho anterior e finda 
imediatamente antes do início do primeiro período normal de 
trabalho subsequente.

5- A convocação compete ao superior hierárquico da ins-
talação ou a quem o substituir e deve restringir-se às inter-
venções necessárias ao funcionamento dessa instalação ou 
impostas por situações que afectem a economia da empresa 
e que não possam esperar por assistência durante o período 
normal de trabalho.

6- O trabalhador procede ao registo da anomalia verifica-
da, bem como da actuação tida para a sua resolução e re-
sultados obtidos, sobre o que a hierarquia se pronuncia de 
imediato.

7- O regime de prevenção não se aplica aos trabalhadores 
em regime de turnos.

Cláusula 34.ª

Isenção de horário de trabalho

1- O regime de isenção de horário de trabalho é o previsto 
na lei.

2- O pagamento do subsídio de isenção de horário de tra-
balho é também devido no subsídio de férias e no subsídio 
de Natal.

Cláusula 35.ª

Trabalho nocturno

1- Considera-se trabalho nocturno o prestado no período 
que decorre entre as 22 horas de um dia e as 7 horas do dia 
imediato.

2- Considera-se igualmente nocturno o trabalho diurno 
prestado em antecipação ou prolongamento de um turno 
nocturno.

3- Para efeitos do número anterior considera-se nocturno 
o turno em que sejam realizadas pelo menos sete horas con-
secutivas entre as 22 horas de um dia e as 7 horas do dia 
imediato.

Cláusula 36.ª 

Trabalho suplementar

1- Considera-se trabalho suplementar todo aquele que é 
prestado fora do horário de trabalho.

2- O trabalho suplementar só poderá ser prestado:
a) Quando a empresa tenha de fazer face a acréscimos 

eventuais de trabalho;
b) Em caso de força maior, ou quando se torne indispensá-

vel para prevenir ou reparar prejuízos graves para a empresa.
3- Ocorrendo os motivos previstos no número anterior, o 

trabalho suplementar é prestado segundo indicação da hie-
rarquia feita com a máxima antecedência possível.

4- Os trabalhadores podem recusar-se a prestar trabalho 
suplementar desde que invoquem motivos atendíveis.

5- A prestação de trabalho suplementar rege-se pelo regi-
me estabelecido na lei, sem prejuízo do disposto nas cláusu-
las 37.ª e 38.ª

6- No caso de prestação de trabalho suplementar presta-
do em dia de normal de trabalho, descanso ou feriado, os 
trabalhadores terão direito a um descanso compensatório 
correspondente a 25 % das horas de trabalho suplementar 
realizado.

Cláusula 37.ª

Trabalho suplementar prestado em dia normal de trabalho

1- Se o trabalhador em horário de turnos rotativos prolon-
gar o seu período de trabalho, tem direito a entrar ao serviço 
onze horas após ter concluído a prestação de trabalho suple-
mentar, ou a não o iniciar se o prolongamento for superior a 
sete horas.

2- O trabalhador tem direito ao fornecimento de refeição 
em espécie ou pagamento de almoço ou jantar, nas condições 

718



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 14, 15/4/2016

previstas na cláusula 67.ª, quando o período normal destas 
estejam intercalados no período de trabalho suplementar.

3- Para efeitos do número anterior, consideram-se perío-
dos normais de refeição:

a) Almoço - das 12 às 14 horas;
b) Jantar - das 19 às 21 horas.
4- Os trabalhadores em regime de turnos têm direito ao 

pagamento de um subsídio de alimentação nos termos da 
cláusula 67.ª nos casos de prestação de quatro ou mais horas 
de trabalho suplementar em antecipação ou prolongamento 
do seu turno.

5- A empresa obriga-se a fornecer transporte sempre que 
o trabalhador preste trabalho suplementar e desde que não 
disponha do seu transporte habitual.

6- Nos casos de prestação de trabalho suplementar em que 
o trabalhador não disponha do seu transporte habitual, a em-
presa garantirá o transporte, desde o local da sua residência 
até à instalação fabril a que pertence, e desta para aquele, ou 
em alternativa, caso o trabalhador assim o deseje, pagará o 
valor de 0,35 € por km quando deslocados em viatura pró-
pria.

Cláusula 38.ª

Trabalho suplementar prestado em dia de descanso semanal ou 
feriado

1- O trabalho suplementar prestado em dia de descanso se-
manal dá direito a descanso nos termos da lei.

2- O trabalho prestado em regime de turnos, em prolon-
gamento do período normal de trabalho que coincida com 
dia de folga, dá direito a descanso compensatório desde que 
o período de prolongamento seja igual ou superior a quatro 
horas.

3- A empresa obriga-se a fornecer transporte sempre que 
o trabalhador preste trabalho em dia de descanso ou feriado 
que deva gozar, desde que não disponha do seu transporte 
habitual.

4- Os trabalhadores têm direito ao pagamento de um subsí-
dio de alimentação, nos termos da cláusula 67.ª, nos casos de 
prestação de quatro ou mais horas consecutivas de trabalho 
suplementar.

5- A empresa garantirá o transporte, desde o local da sua 
residência até à instalação fabril a que pertence, e desta para 
aquele, ou em alternativa, caso o trabalhador assim o deseje, 
pagará o valor de 0,35 € por km quando deslocados em au-
tomóvel próprio.

Cláusula 39.ª

Trabalho em tempo parcial

Sem prejuízo de condições mais favoráveis estabelecidas 
em contrato individual, os trabalhadores que prestem serviço 
em regime de tempo parcial têm direito à retribuição base e 
demais prestações complementares, na proporção do tempo 
de trabalho prestado relativamente ao horário de trabalho de 
maior duração praticado na empresa para trabalhadores da 
mesma categoria profissional em regime de tempo inteiro, 
com excepção do subsídio de refeição que será pago por 
inteiro sempre que a prestação de trabalho for superior a 4 
horas diárias.

CAPÍTULO VI

Suspensão da prestação de trabalho

Cláusula 40.ª 

Descanso semanal

1- Os dias de descanso semanal obrigatório e complemen-
tar são, respectivamente, o domingo e o sábado, salvo nos 
casos previstos nos números seguintes.

2- Os dias de descanso dos trabalhadores em regime de 
turnos são os previstos na respectiva escala.

3- Sempre que o funcionamento das instalações o justifi-
que, para assegurar a continuidade do serviço, ou haja acor-
do da maioria dos trabalhadores abrangidos, podem ser orga-
nizadas escalas de descanso semanal diferente do previsto no 
número anterior, devendo, porém, um dos dias de descanso 
coincidir, periodicamente, com o domingo.

Cláusula 41.ª 

Feriados

1- São feriados obrigatórios os que se encontram previstos 
na lei.

2- Além dos feriados obrigatórios são observados a Terça-
-Feira de Carnaval, e o feriado municipal onde se situa o 
local de trabalho.

3- Na véspera de Natal (24 de Dezembro) será concedida 
tolerância de ponto aos trabalhadores que possam ser dispen-
sados do serviço. Os trabalhadores indispensáveis ao funcio-
namento dos serviços, que prestem serviço nesse dia, podem 
optar pelo gozo de uma folga, em dia a acordar com a hierar-
quia, ou receber um acréscimo de retribuição correspondente 
a um dia de salário normal na proporcionalidade do tempo de 
trabalho prestado.

Cláusula 42.ª

Férias

1- Os trabalhadores abrangidos por este acordo têm direito 
a gozar, em cada ano civil, e sem prejuízo da retribuição, um 
período de férias igual a 22 dias úteis.

2- O direito a férias adquire-se com a celebração de con-
trato de trabalho e vence-se no dia 1 de Janeiro de cada ano 
civil, salvo o disposto nos números seguintes.

3- No ano da contratação, o trabalhador tem direito, após 
seis meses completos de execução do contrato, a gozar dois 
dias úteis de férias por cada mês de duração do contrato, até 
ao máximo de 20 dias úteis.

4- No caso de sobrevir o termo do ano civil antes de decor-
rido o prazo referido no número anterior ou antes de gozado 
o direito a férias, pode o trabalhador usufrui-lo até 30 de Ju-
nho do ano civil subsequente, sem prejuízo do gozo integral 
das férias vencidas em 1 de Janeiro deste último ano.

5- O trabalhador admitido com contrato cuja duração total 
não atinja seis meses tem direito a gozar dois dias úteis de 
férias por cada mês completo de duração do contrato.

6- Para efeitos de férias, são úteis os dias da semana de 
segunda-feira a sexta-feira, com excepção dos feriados, não 
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podendo as férias ter início ou termo em dia de descanso 
semanal do trabalhador.

7- Caso os dias de descanso do trabalhador coincidam com 
dias úteis, são considerados para efeitos do cálculo dos dias 
de férias, em substituição daqueles, os sábados e os domin-
gos que não sejam feriados.

Cláusula 43.ª

Marcação do período de férias

1- A marcação do ou dos períodos de férias deve ser feita 
por mútuo acordo entre a empresa e os trabalhadores.

2- Para os efeitos do número anterior, os trabalhadores 
apresentarão à empresa, por intermédio da hierarquia e entre 
os dias 1 de Janeiro e 15 de Março de cada ano, um boletim 
de férias com a indicação das datas pretendidas.

3- Na falta de acordo, cabe à empresa a marcação das fé-
rias, nos termos e períodos previstos na lei.

4- Aos trabalhadores da empresa pertencendo ao mesmo 
agregado familiar deverá ser concedida, sempre que possí-
vel, a faculdade de gozar as suas férias simultaneamente. 

5- Os dias de férias são marcados em dias completos, mas 
podem ser gozados em meios-dias, num máximo de quatro 
meios-dias por ano, por iniciativa do trabalhador, mediante 
acordo entre este e a empresa.

6- O mapa de férias deve ser elaborado até 15 de Abril de 
cada ano e afixado nos locais de trabalho entre esta data e 31 
de Outubro.

Cláusula 44.ª

Acumulação de férias

1- As férias são gozadas no ano civil em que se vencem, 
sem prejuízo no disposto nos números seguintes.

2- As férias podem ser gozadas até 30 de Abril do ano ci-
vil seguinte, em cumulação ou não com férias vencidas no 
início deste, por acordo entre empregador e trabalhador ou 
sempre que este as pretenda gozar com familiar residente no 
estrangeiro.

3- Pode ainda ser cumulado o gozo de metade do período 
de férias vencido no ano anterior com o vencido no ano em 
causa, mediante acordo entre empregador e trabalhador.

Cláusula 45.ª

Alteração ou interrupção do período de férias

1- A alteração pela empresa dos períodos de férias já esta-
belecidos, bem como a interrupção dos já iniciados, é permi-
tida com fundamento em exigências imperiosas do seu fun-
cionamento, tendo o trabalhador direito a ser indemnizado 
dos prejuízos que comprovadamente haja sofrido na pressu-
posição de que gozaria integralmente o período de férias em 
causa na época fixada.

2- A interrupção das férias não pode prejudicar o gozo se-
guido de metade do período a que o trabalhador tenha direito.

3- Haverá lugar a alteração do período de férias sempre 
que o trabalhador, na data prevista para o seu início, esteja 

temporariamente impedido por facto que não lhe seja impu-
tável, cabendo à empresa, na falta de acordo, a nova marca-
ção do novo período de férias.

4- Terminado o impedimento antes de decorrido o período 
anteriormente marcado, o trabalhador gozará os dias de fé-
rias ainda compreendidos neste, aplicando-se quanto à mar-
cação dos dias restantes o disposto no número anterior.

Cláusula 46.ª

Doença no período de férias

1- Em caso de doença do trabalhador, de parto ocorrido 
durante o período de férias ou das ausências previstas no re-
gime legal de parentalidade, são as mesmas suspensas desde 
que o empregador seja do facto informado, prosseguindo, 
logo após a alta, o gozo dos dias de férias compreendidos 
ainda naquele período ou, no caso de parto ou licenças do 
regime de parentalidade, após o termo do período da licença, 
salvo acordo em contrário entre a empresa e o trabalhador.

2- Na falta de acordo quanto às novas datas, a marcação 
dos dias de férias ainda não gozados cabe à empresa. No 
caso de ocorrer o termo do ano civil antes do seu gozo o 
trabalhador poderá usufrui-los até 30 de Abril do ano sub-
sequente.

3- A prova da situação de doença pode ser feita por esta-
belecimento hospitalar, por declaração do centro de saúde 
ou por atestado médico, sem prejuízo, neste último caso, do 
direito de fiscalização por médico da segurança social a re-
querimento da empresa, e do acompanhamento por médico 
indicado pela empresa.

Cláusula 47.ª

Férias e impedimentos prolongados

1- No ano da suspensão do contrato de trabalho por im-
pedimento prolongado respeitante ao trabalhador, se se ve-
rificar a impossibilidade total ou parcial do gozo do direito 
a férias já vencido, o trabalhador terá direito à retribuição 
correspondente ao período de férias não gozado e respectivo 
subsídio.

2- No ano da cessação do impedimento prolongado, inicia-
do em ano anterior, o trabalhador tem direito a dois dias úteis 
de férias por cada mês de trabalho nesse ano, cujo gozo pode 
ter lugar após 6 meses completos de trabalho.

3- No caso de sobrevir o termo do ano civil antes de de-
corrido o prazo referido no número anterior ou de gozado o 
direito a férias, previsto no número 1, pode a empresa marcar 
as férias para serem gozadas até 30 de Junho do ano civil 
subsequente.

Cláusula 48.ª

Violação do direito a férias

No caso de a empresa obstar ao gozo das férias nos ter-
mos previstos no presente acordo, o trabalhador receberá, a 
título de indemnização, o triplo da retribuição corresponden-
te ao período em falta, que deverá obrigatoriamente ser go-
zado no 1.º trimestre do ano civil subsequente.
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Cláusula 49.ª

Exercício de outra actividade durante as férias

1- O trabalhador não pode exercer durante as férias qual-
quer outra actividade remunerada, salvo se já a viesse exer-
cendo cumulativamente com conhecimento da empresa ou 
esta o autorizar a isso.

2- A contravenção ao disposto no número anterior tem as 
consequências previstas na lei.

Cláusula 50.ª

Faltas

1- Falta é a ausência do trabalhador no local de trabalho e 
durante o período em que devia desempenhar a actividade a 
que está adstrito.

2- Nos casos de ausência do trabalhador por períodos infe-
riores ao período de trabalho a que está obrigado, os respecti-
vos tempos são adicionados para determinação dos períodos 
normais de trabalho diário em falta.

Cláusula 51.ª 

Faltas justificadas

Consideram-se justificadas, nos termos da lei e deste 
acordo, as seguintes faltas:

a) As dadas durante 15 dias seguidos por altura do casa-
mento;

b) As dadas por falecimento de cônjuge não separado de 
pessoas e bens, pessoa que viva em situação análoga à do 
cônjuge, ou pais, filhos, sogros, genros, noras, padrasto, ma-
drasta e enteados, até 5 dias consecutivos;

c) As dadas por falecimento de avós, bisavós e graus se-
guintes, netos, bisnetos e graus seguintes e afins dos mesmos 
graus, irmãos ou cunhados ou ainda de pessoa que viva em 
comunhão de vida e habitação com o trabalhador, até 2 dias 
consecutivos;

d) As motivadas pela prestação de provas em estabeleci-
mento de ensino, de acordo com a lei;

e) As motivadas por impossibilidade de prestar trabalho, 
devido a facto que não seja imputável ao trabalhador, nome-
adamente observância de prescrição médica no seguimento 
de recurso a técnica de procriação medicamente assistida, 
doença e consulta ou exames médicos e tratamentos, aciden-
te ou cumprimento de obrigações legais, conforme convo-
catória ou notificação expressa das entidades competentes;

f) As motivadas pela necessidade de prestação de assis-
tência inadiável e imprescindível a membros do seu agrega-
do familiar, nos termos e limites legais e conforme certidão 
médica invocando o carácter inadiável e imprescindível da 
assistência;

g) As ausências não superiores a 4 horas e só pelo tempo 
estritamente necessário, justificadas pelo responsável pela 
educação do menor, uma vez por trimestre, para deslocação 
à escola tendo em vista inteirar-se da situação educativa do 
filho menor;

h) As dadas por trabalhador eleito para as estruturas de re-
presentação colectiva, nos termos deste AE e da lei;

i) As que por lei forem como tal qualificadas, nomeada-

mente as inerentes ao exercício da actividade de bombeiro 
voluntário, socorros a náufragos e as resultantes da doação 
de sangue, a título gracioso, nos termos da legislação em vi-
gor;

j) As prévia ou posteriormente autorizadas pela empresa.

Cláusula 52.ª

Participação e justificação de faltas

1- As faltas, quando previsíveis, serão comunicadas ao su-
perior hierárquico com a antecedência mínima de cinco dias.

2- Quando imprevisíveis, as faltas serão obrigatoriamente 
comunicadas logo que possível.

3- O incumprimento do disposto nos números anteriores 
torna as faltas injustificadas.

4- A empresa pode, em qualquer caso de falta justificada, 
exigir ao trabalhador prova dos factos invocados para a jus-
tificação.

Cláusula 53.ª

Consequências das faltas justificadas

1- As faltas justificadas não determinam perda ou prejuízo 
de quaisquer direitos ou regalias do trabalhador, salvo o dis-
posto no número seguinte.

2- Determinam perda de retribuição as seguintes faltas, 
ainda que justificadas:

a) Por motivo de doença, desde que o trabalhador benefi-
cie de um regime de segurança social de protecção na doença 
e já tenha adquirido o direito ao respectivo subsídio;

b) Por motivo de acidente no trabalho, desde que o traba-
lhador tenha direito a qualquer subsídio ou seguro;

c) As autorizadas ou aprovadas pela empresa com menção 
expressa de desconto na retribuição;

d) As previstas na alínea f) da cláusula 51.ª
3- Nos casos previstos na alínea e) da cláusula 51.ª, se o 

impedimento do trabalhador se prolongar efectiva ou pre-
visivelmente para além de um mês, aplica-se o regime da 
suspensão da prestação de trabalho por impedimento prolon-
gado.

4- O valor da hora de retribuição normal para efeito de 
desconto de faltas justificadas que determinam perda de re-
tribuição, é calculado pela fórmula da cláusula 59.ª

Cláusula 54.ª

Faltas injustificadas

1- Consideram-se injustificadas as faltas não previstas na 
cláusula 51.ª, bem como as que não forem comunicadas nos 
termos da cláusula 52.ª

2- Nos termos das disposições legais aplicáveis, as faltas 
injustificadas determinam sempre perda da retribuição cor-
respondente ao período de ausência, o qual será descontado, 
para todos os efeitos, na antiguidade do trabalhador.

3- Tratando-se de faltas injustificadas a um ou meio perío-
do de trabalho diário, o período de ausência a considerar para 
efeitos do número anterior abrangerá os dias ou meios-dias 
de descanso ou feriados imediatamente anteriores ou poste-
riores ao dia ou dias de falta.
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4- O valor da hora de retribuição normal para efeito de 
desconto de faltas injustificadas é calculado pela fórmula da 
cláusula 59.ª

Cláusula 55.ª

Efeitos das faltas no direito a férias

1- As faltas não têm qualquer efeito sobre o direito a férias 
do trabalhador, salvo o disposto no número seguinte.

2- Nos casos em que as faltas determinem perda de retri-
buição, esta poderá ser substituída, se o trabalhador expres-
samente assim o preferir, por perda de dias de férias na pro-
porção de um dia de férias por cada dia em falta, desde que 
seja salvaguardado o gozo efectivo de 20 dias úteis de férias 
ou da correspondente proporção se se tratar de férias no ano 
de admissão.

Cláusula 56.ª

Impedimentos prolongados

1- Quando o trabalhador esteja temporariamente impedido 
por facto que não lhe seja imputável, nomeadamente doença 
ou acidente, e o impedimento se prolongue por mais de um 
mês, cessam os direitos, deveres e garantias das partes, na 
medida em que pressuponham a efectiva prestação de tra-
balho.

2- O tempo de suspensão conta-se para efeitos de antigui-
dade, conservando o trabalhador o direito ao lugar, com a 
categoria e demais regalias a que tinha direito no termo da 
suspensão.

3- Terminado o impedimento que deu origem à suspensão 
do contrato de trabalho, deve o trabalhador apresentar-se na 
empresa para retomar o serviço, no dia útil de trabalho ime-
diato, sob pena de perda de direito ao lugar.

4- O contrato caducará a partir do momento em que se tor-
ne certo que o impedimento é definitivo.

5- O impedimento prolongado não prejudica a caducidade 
do contrato de trabalho no termo do prazo pelo qual tenha 
sido celebrado.

6- A suspensão não prejudica o direito de durante ela qual-
quer das partes rescindir o contrato, ocorrendo justa causa.

CAPÍTULO VII

Retribuição do trabalho

Cláusula 57.ª

Retribuição base

As retribuições base mensais mínimas devidas aos traba-
lhadores pelo seu período normal de trabalho são as definidas 
nas bandas salariais constantes do anexo II ao presente AE.

Cláusula 58.ª

Tempo e forma de pagamento

O pagamento da retribuição deve ser efectuado por meio 
de transferência bancária até ao último dia útil de cada mês, 
nos termos da lei, salvo se o trabalhador, desejando receber 

por qualquer outro meio legal de pagamento, expressamente 
o solicitar. 

Cláusula 59.ª

Determinação da retribuição horária

1- O valor da retribuição horária, para todos os efeitos des-
te acordo, é calculado pela aplicação da fórmula seguinte:

Rm x 12
Retribuição horária = 52 x n

onde Rm é o valor da retribuição base mensal, acrescida do 
subsídio de turno e da retribuição por isenção de horário de 
trabalho, quando a eles houver lugar e n é o período normal 
de trabalho semanal.

Cláusula 60.ª

Subsídio de turno

1- Os trabalhadores que prestam serviço em regime de tur-
nos têm direito a receber, mensalmente, um subsídio calcu-
lado nos seguintes termos: 

a) Regime de dois turnos com folga fixa - 10 % da retri-
buição base;

b) Regime de dois turnos com folga variável - 15 % da 
retribuição base;

c) Regime de três turnos sem laboração contínua - 20 % da 
retribuição base;

d) Regime de três turnos com laboração contínua - 25 % 
da retribuição base.

2- Os subsídios de turno indicados no número anterior in-
cluem a retribuição por trabalho nocturno.

3- Estes subsídios são devidos quando os trabalhadores se 
encontrem em gozo de férias.

4- Os subsídios previstos nesta cláusula vencem-se no fim 
de cada mês e são devidos a cada trabalhador em relação e 
proporcionalmente ao serviço prestado em regime de turnos 
no decurso do mês, bem como proporcionalmente ao tempo 
trabalhado nesse regime durante o ano, no caso do subsídio 
de Natal.

Cláusula 61.ª

Subsídio de Natal

1- Os trabalhadores abrangidos pelo presente acordo têm 
direito a receber pelo Natal, independentemente da assi-
duidade, um subsídio de valor correspondente a um mês de 
retribuição base, subsídio de turno e isenção de horário de 
trabalho.

2- O subsídio referido no número anterior será pago com a 
retribuição de Novembro, sendo o seu montante determinado 
pelos valores a que tenha direito nesse mês.

3- O valor do subsídio será proporcional ao tempo de ser-
viço prestado nesse ano civil, nas seguintes situações:

a) No ano de admissão do trabalhador;
b) No ano da cessação do contrato de trabalho;
c) Em caso de suspensão do contrato de trabalho, salvo se 

por facto respeitante ao empregador, caso em que será pago 
por inteiro.
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4- Sempre que durante o ano a que corresponde o subsídio 
de Natal o trabalhador aufira retribuição superior à sua retri-
buição normal, nomeadamente em virtude de substituição, 
tem direito a um subsídio de Natal que integre a sua retribui-
ção normal, acrescida de tantos duodécimos da diferença en-
tre aquelas retribuições quantos os meses completos de ser-
viço em que tenha auferido a superior, até 31 de Dezembro.

Cláusula 62.ª

Retribuição do trabalho nocturno

A retribuição do trabalho nocturno será superior em  
25 % à retribuição a que dá direito o trabalho correspondente 
prestado durante o dia.

Cláusula 63.ª 

Remuneração de trabalho suplementar

O trabalho suplementar é pago de acordo com os coefi-
cientes indicados no quadro abaixo:

Tipo das horas em trabalho suplementar Coeficiente

Dia útil - Diurnas 1.ª hora e seguintes 1,375

Dia útil - Nocturnas 1.ª hora e seguintes 1,75 a)

Dia - Feriado/Folga/
Descanso

Diurnas 2,25

Nocturnas 2,375 a)

 a) Incui sub. trabalho nocturo.

2- O trabalho prestado em dia feriado, pelos trabalhadores 
de laboração contínua, será calculado de acordo com a se-
guinte fórmula:

R(tf) = Rh x T(tf) x 2,4

Sendo:

R(tf) = Remuneração do trabalho prestado em dia feriado
Rh = Retribuição horária
T(tf) = Tempo de trabalho prestado em dia feriado

Cláusula 64.ª

Abono para falhas

1- Ao trabalhador que exerça e enquanto exerça funções 
de caixa, cobrança ou pagamentos, tendo à sua guarda e res-
ponsabilidade valores em numerário, será atribuído um abo-
no mensal para falhas de 55,45 €.

2- Não tem direito ao abono para falhas o trabalhador 
que, nos termos do número 1, movimente verba inferior a  
558,82 € mensais, em média anual.

3- Nos meses incompletos de serviço o abono para falhas 
será proporcional ao período em que o trabalhador exerça 
aquelas funções.

Cláusula 65.ª

Retribuição e subsídio de férias

1- A retribuição correspondente ao período de férias não 

pode ser inferior à que os trabalhadores receberiam se esti-
vessem em serviço efectivo.

2- Além da retribuição prevista no número anterior, os 
trabalhadores têm ainda direito a um subsídio de férias de 
valor igual a um mês de retribuição, calculado nos termos da 
cláusula 59.ª, que será pago no mês de Junho; o subsídio de 
férias será pago com a retribuição do mês anterior ao início 
das férias logo que o trabalhador goze, pelo menos, cinco ou 
quatro dias úteis, se estiver integrado em horário geral ou 
turnos de laboração contínua, respectivamente. 

3- No ano da admissão, da cessação do contrato ou da 
sua interrupção por impedimento prolongado respeitante ao 
trabalhador, o valor do subsídio de férias corresponderá aos 
dias de férias a que o trabalhador tiver direito.

Cláusula 66.ª

Efeitos da cessação do contrato de trabalho

1- Cessando o contrato de trabalho, por qualquer forma, o 
trabalhador terá direito a receber:

a) A retribuição correspondente às férias vencidas e não 
gozadas, bem como o respectivo subsídio;

b) A retribuição correspondente a um período de férias 
proporcional ao tempo de serviço prestado no ano da cessa-
ção, bem como ao respectivo subsídio.

Cláusula 67.ª

Subsídio de alimentação

1- Aos trabalhadores será fornecida uma refeição em espé-
cie por cada dia de trabalho prestado, nos locais de activida-
de onde for possível a sua confecção.

2- As refeições fornecidas em espécie pela empresa devem 
ter níveis equivalentes para todos os trabalhadores, seja qual 
for o local de trabalho, e ser servidas em condições de higie-
ne e conforto.

3- Quando não haja possibilidade de fornecimento de re-
feição em espécie, cada trabalhador terá direito a um subsí-
dio de 7,10 € por cada dia de trabalho prestado.

4- Às situações decorrentes da prestação de trabalho su-
plementar, que confiram direito à atribuição do subsídio de 
alimentação é, também, aplicável o disposto no número 3.

5- Os trabalhadores que, por motivo de faltas injustifica-
das, não tenham prestado trabalho no período de trabalho 
imediatamente anterior à refeição não terão direito a esta 
nem ao subsídio respectivo.

6- Considera-se que os trabalhadores têm direito a uma re-
feição nos termos dos números anteriores quando prestem 
trabalho durante quatro ou mais horas entre as 0 e as 8 horas.

CAPÍTULO VIII

Disciplina

Cláusula 68.ª

Poder disciplinar

1- A empresa tem poder disciplinar sobre os trabalhadores 
que se encontrem ao seu serviço, de acordo com as normas 
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estabelecidas no presente acordo e na lei.
2- A empresa exerce o poder disciplinar por intermédio do 

conselho de administração ou dos superiores hierárquicos do 
trabalhador mediante delegação daquele.

3- A acção disciplinar exerce-se obrigatoriamente median-
te processo disciplinar, salvo se a sanção for a repreensão 
simples.

Cláusula 69.ª

Infracção, procedimento e prescrição

1- Considera-se «infracção disciplinar» a violação culposa 
pelo trabalhador dos deveres que lhe são impostos pelas dis-
posições legais aplicáveis e por este acordo.

2- O procedimento disciplinar deve iniciar-se nos 60 dias 
subsequentes àquele em que o conselho de administração, 
ou o superior hierárquico com competência disciplinar, teve 
conhecimento da infracção.

3- A infracção disciplinar prescreve ao fim de um ano a 
contar do momento em que teve lugar, salvo se os factos 
constituírem igualmente crime, caso em que são aplicáveis 
os prazos prescricionais da lei penal ou logo que cesse o con-
trato de trabalho.

4- Com excepção do previsto no número 3 desta cláusu-
la o procedimento disciplinar prescreve decorrido um ano 
contado da data em que é instaurado quando, nesse prazo, o 
trabalhador não seja notificado da decisão final.

Cláusula 70.ª

Sanções disciplinares

1- As sanções disciplinares aplicáveis no âmbito deste AE 
são as seguintes:

a) Repreensão;
b) Repreensão registada;
c) Perda de dias de férias;
d) Suspensão do trabalho com perda de retribuição e de 

antiguidade;
e) Despedimento sem qualquer indemnização ou compen-

sação.
2- A perda de dias de férias não pode pôr em causa o gozo 

de 20 dias úteis de férias.
3- A suspensão do trabalho com perda de retribuição não 

pode exceder trinta dias por cada infracção e, em cada ano 
civil, o total de noventa dias.

4- Para efeitos de graduação das sanções disciplinares, de-
verá atender-se à natureza e gravidade da infracção, ao grau 
de culpa, ao comportamento do trabalhador, à sua persona-
lidade e às condições particulares de serviço em que possa 
ter-se encontrado no momento da infracção, à prática disci-
plinar da empresa e demais circunstâncias relevantes.

Cláusula 71.ª

Processo disciplinar

1- O exercício do poder disciplinar implica a averiguação 
dos factos, circunstâncias ou situações em que a alegada vio-
lação foi praticada, mediante processo disciplinar a desen-
volver nos termos da lei e dos números seguintes.

2- A empresa deve comunicar a instauração do processo 
ao trabalhador, à comissão de trabalhadores e, caso o tra-
balhador seja representante sindical, à respectiva associação 
sindical.

3- Devem ser asseguradas ao trabalhador as seguintes ga-
rantias de defesa:

a) Na inquirição, o trabalhador a que respeita o processo 
disciplinar, querendo, será assistido por dois trabalhadores 
por ele escolhidos;

b) A acusação tem de ser fundamentada na violação das 
disposições legais aplicáveis, de normas deste acordo ou dos 
regulamentos internos da empresa e deve ser levada ao co-
nhecimento do trabalhador através de nota de culpa remetida 
por carta registada com aviso de recepção;

c) Na comunicação da nota de culpa deve o trabalhador 
ser avisado de que a empresa pretende aplicar-lhe a sanção 
de despedimento com justa causa, se tal for a intenção da-
quela, e esclarecido de que com a sua defesa deve indicar as 
testemunhas e outros meios de prova de que se queira servir;

d) O prazo de apresentação da defesa é de 10 dias úteis a 
contar da recepção da nota de culpa;

e) Devem ser inquiridas as testemunhas indicadas pelo tra-
balhador, com os limites fixados na lei;

f) Após a recepção da resposta à nota de culpa ou a con-
clusão das diligências probatórias, será apresentada cópia do 
processo à comissão de trabalhadores e, caso o trabalhador 
seja representante sindical, à respectiva associação sindical, 
que podem, no prazo de 10 dias úteis, fazer juntar ao proces-
so o seu parecer fundamentado;

g) O conselho de administração, ou em quem ele delegar, 
deve ponderar todas as circunstâncias, fundamentar a deci-
são e referenciar na mesma as razões aduzidas pela entidade 
mencionada na alínea anterior que se tiver pronunciado, de-
vendo proferir decisão no prazo de 30 dias após a conclusão 
das diligências probatórias;

h) A decisão do processo deve ser comunicada ao trabalha-
dor, por escrito, com indicação dos fundamentos considera-
dos provados.

4- O trabalhador arguido em processo disciplinar pode ser 
suspenso preventivamente até decisão final, nos termos da 
lei, mantendo, porém, o direito à retribuição e demais rega-
lias durante o tempo em que durar a suspensão preventiva.

5- A decisão de despedimento é comunicada ao trabalha-
dor e, por cópia ou transcrição, à comissão de trabalhadores 
ou ao sindicato respectivo.

6- A execução da sanção disciplinar caduca decorridos três 
meses após a decisão ou decorridos três meses de trabalho, 
no caso de impedimento prolongado por facto imputável ao 
trabalhador. 

7- O trabalhador, por si ou pelo seu representante, pode 
recorrer da decisão do processo disciplinar para o tribunal 
competente.

8- Só serão atendidos para fundamentar o despedimento 
com justa causa os factos para o efeito expressamente in-
vocados na comunicação prevista na alínea h) do número 3.
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CAPÍTULO IX

Condições particulares de trabalho

SECÇÃO I

Parentalidade

Cláusula 72.ª

Regime da parentalidade

O regime de protecção da parentalidade é o previsto na 
lei.

SECÇÃO II

Trabalhadores estudantes

Cláusula 73.ª

Trabalhadores-estudantes

O regime de protecção do trabalhador-estudante é o pre-
visto na lei.

CAPÍTULO X

Segurança e saúde no trabalho

Cláusula 74.ª

Princípios gerais

1- O trabalhador tem direito à prestação de trabalho em 
boas condições de segurança e saúde, asseguradas pelo em-
pregador. 

2- Na organização das atividades destinadas à segurança e 
saúde, o empregador deve dar especial atenção à prevenção 
dos riscos profissionais e à promoção da saúde do trabalha-
dor. 

3- As medidas a adotar pelo empregador destinadas a as-
segurar a prevenção dos riscos profissionais devem assentar 
numa correta e permanente avaliação de riscos e ser desen-
volvida, designadamente, segundo os seguintes princípios: 

a) Definição prévia das condições técnicas a que devem 
obedecer as atividades produtivas da empresa, evitando o 
risco;

b) Respeito pelas determinações oficiais sobre as proibi-
ções ou limitações referentes à utilização de determinadas 
substâncias, agentes ou processos;

c) Promoção e vigilância da saúde dos trabalhadores;
d) Informação e formação que promovam a melhoria da 

segurança e saúde no trabalho;
e) Consulta e participação dos trabalhadores e seus repre-

sentantes na planificação e organização de todas as ativida-
des.

Cláusula 75.ª

Obrigações gerais do empregador

1- A empresa é obrigada a assegurar aos trabalhadores 
condições de segurança e saúde no exercício da sua atividade 
e em todos os aspetos relacionados com o trabalho, zelando 
de forma continuada e permanente pela aplicação dos prin-
cípios, normas e regras estabelecidos neste contrato e na lei.

2- As medidas de prevenção implementadas devem ser 
coerentemente planificadas e corresponder ao resultado das 
avaliações técnicas dos riscos associados às várias fases do 
processo produtivo.

3- Sempre que confiadas tarefas a um trabalhador, devem 
ser considerados os seus conhecimentos e as suas aptidões 
em matéria de segurança e de saúde no trabalho, cabendo ao 
empregador fornecer as informações e a formação necessá-
rias ao desenvolvimento da atividade em condições de segu-
rança e de saúde.

4- A empresa deve adotar medidas e dar instruções que 
permitam ao trabalhador, em caso de perigo grave e iminente 
que não possa ser tecnicamente evitado, cessar a sua ativida-
de ou afastar-se imediatamente do local de trabalho.

5- A empresa deve assegurar a vigilância da saúde do tra-
balhador em função dos riscos a que estiver potencialmente 
exposto no local de trabalho.

6- É da responsabilidade da empresa os encargos com a 
organização e o funcionamento do serviço de segurança e de 
saúde no trabalho e demais medidas de prevenção, incluindo 
exames, avaliações de exposições, testes e outras ações de 
prevenção dos riscos profissionais e vigilância da saúde, não 
podendo impor aos trabalhadores quaisquer encargos finan-
ceiros.

Cláusula 76.ª

Obrigações gerais do trabalhador

1- Constituem obrigações dos trabalhadores: 
a) Cumprir as prescrições de segurança e saúde no traba-

lho estabelecidas nas disposições legais e nesta convenção 
coletiva de trabalho, bem como as instruções determinadas 
com esse fim pelo empregador; 

b) Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela se-
gurança e saúde das outras pessoas que possam ser afetadas 
pelas suas ações ou omissões no trabalho;

c) Utilizar corretamente e segundo as instruções transmi-
tidas pelo empregador máquinas, aparelhos, instrumentos, 
substâncias perigosas e outros equipamentos e meios postos 
à sua disposição, designadamente os equipamentos de prote-
ção coletiva e individual, bem como cumprir os procedimen-
tos de trabalho estabelecidos; 

d) Cooperar ativamente na empresa para a melhoria do sis-
tema de segurança e saúde no trabalho; 

e) Comunicar imediatamente ao superior hierárquico ou, 
não sendo possível, ao trabalhador designado para o desem-
penho de funções específicas nos domínios de segurança e 
saúde no local de trabalho as avarias e deficiências por si 
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detetadas que se lhe afigurem suscetíveis de originarem peri-
go grave e iminente, assim como qualquer defeito verificado 
nos sistemas de proteção; 

f) Em caso de perigo grave e iminente, adotar as medi-
das e instruções previamente estabelecidas para tal situação, 
sem prejuízo do dever de contactar, logo que possível, com o 
superior hierárquico ou com os trabalhadores que desempe-
nham funções específicas nos domínios da segurança e saúde 
no local de trabalho;

g) Realizar os testes e exames médicos nas datas em que 
for convocado;

h) Frequentar as acções de formação, em matérias de saú-
de, higiene e segurança, para que for convocado.

2- O trabalhador não pode ser prejudicado em virtude de se 
ter afastado do seu posto de trabalho ou de uma área perigo-
sa em caso de perigo grave e iminente nem por ter adotado 
medidas para a sua própria segurança ou para a segurança 
de outrem. 

3- Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para ori-
ginar a situação de perigo, incorre em responsabilidade dis-
ciplinar e civil.

4- As obrigações do trabalhador no domínio da segurança 
e saúde nos locais de trabalho não excluem a responsabili-
dade do empregador pela segurança e a saúde daqueles em 
todos os aspetos relacionados com o trabalho. 

Clausula 77.ª

Informação e consulta dos trabalhadores

1- Os trabalhadores, assim como os seus representantes 
para a saúde e segurança na empresa, devem dispor da for-
mação adequada e de informação atualizada sobre:

a) Os riscos para a segurança e saúde, bem como as medi-
das de proteção e de prevenção e a forma como se aplicam, 
quer relativos à atividade desenvolvida quer em relação à 
empresa; 

b) As medidas e as instruções a adotar em caso de perigo 
grave e iminente; 

c) As medidas de primeiros socorros, de combate a incên-
dios e de evacuação dos trabalhadores em caso de sinistro, 
bem como os trabalhadores ou serviços encarregados de as 
pôr em prática. 

2- O empregador, com vista à obtenção de parecer, deve 
consultar, nos termos e condições legalmente previstos, os 
representantes dos trabalhadores para a segurança e saúde 
ou, na sua falta, os próprios trabalhadores sobre todas as ma-
térias referentes a segurança e saúde no trabalho.

3- Os trabalhadores e os seus representantes podem apre-
sentar propostas de modo a minimizar qualquer risco profis-
sional. 

4- Para efeitos do disposto nos números anteriores, deve 
ser facultado o acesso: 

a) Às informações técnicas objeto de registo e aos dados 
médicos coletivos não individualizados; 

b) Às informações técnicas provenientes de serviços de 
inspeção e outros organismos competentes no domínio da 

segurança e saúde no trabalho, bem como o acesso a estudos 
académicos relevantes sobre estas matérias. 

5- As propostas, consultas e respetivas respostas devem 
constar em registo próprio, nomeadamente nas atas das reu-
niões das comissões de saúde e segurança. 

6- O empregador deve informar os serviços e os técnicos 
qualificados exteriores à empresa que exerçam atividades de 
segurança saúde no trabalho sobre os fatores que reconhe-
cida ou presumivelmente afetem a segurança e saúde dos 
trabalhadores.

Cláusula 78.ª

Primeiros socorros e perigo eminente

1- Independentemente da forma como organizar os servi-
ços de segurança e saúde no trabalho, a empresa deve ter 
uma estrutura interna que assegure as atividades de primei-
ros socorros, de combate a incêndios e de evacuação de 
trabalhadores em situações de perigo grave e iminente, de-
signando atempadamente os trabalhadores responsáveis por 
essas atividades. 

2- É dever da empresa formar, em número suficiente, tendo 
em conta a sua dimensão e os riscos existentes, os trabalha-
dores responsáveis pela aplicação das medidas de primeiros 
socorros, de combate a incêndios e de evacuação de trabalha-
dores, bem como facultar-lhes material adequado. 

Cláusula 79.ª

Comissão de segurança e saúde no trabalho

1- A empresa deve promover, nas suas unidades fabris, a 
constituição de uma comissão de segurança e saúde no traba-
lho, de composição paritária. 

2- A comissão de segurança e saúde no trabalho elaborará 
os seus próprios regulamentos de funcionamento. 

3- A comissão de segurança e saúde no trabalho é com-
posta por vogais, sendo representantes dos trabalhadores os 
eleitos nos termos da cláusula seguinte, cabendo à empresa 
designar um número idêntico de representantes. 

Cláusula 80.ª

Representantes dos trabalhadores

1- Os representantes dos trabalhadores para a segurança e 
saúde no trabalho são eleitos pelos trabalhadores por voto 
direto e secreto, devendo a eleição obedecer aos requisitos 
previstos na lei.

2- O mandato dos representantes dos trabalhadores é de 
três anos. 

3- Cada representante dos trabalhadores para a segurança e 
saúde no trabalho dispõe, para o exercício das suas funções, 
de um crédito de horas previsto na lei. 

4- O crédito de horas é referido ao período normal de tra-
balho e conta como tempo de serviço efetivo.

5- O crédito de horas previsto nesta cláusula é acumulá-
vel com créditos de horas de que o trabalhador beneficie por 
integrar outras estruturas de representação coletiva dos tra-
balhadores. 
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Cláusula 81.ª

Formação dos trabalhadores

1- O trabalhador deve receber formação adequada no do-
mínio da segurança e saúde no trabalho, tendo em atenção o 
posto de trabalho que ocupa e o exercício de atividades de 
risco elevado.

2- Aos representantes dos trabalhadores para a segurança e 
saúde no trabalho deve ser assegurada pelo empregador for-
mação permanente para o exercício das respetivas funções 
podendo, se necessário, gozar de licença com retribuição e 
frequentar ações de formação em serviços públicos compe-
tentes quando a empresa careça dos meios necessários à rea-
lização da formação.

Cláusula 82.ª

Direitos dos representantes dos trabalhadores

1- Os representantes dos trabalhadores têm o direito e o 
dever de participar nas reuniões previamente convocadas pe-
las comissões de higiene e segurança e de reunir com a admi-
nistração da empresa, para discussão e análise dos assuntos 
relacionados com a segurança e saúde no trabalho.

2- Os representantes dos trabalhadores têm igualmente di-
reito a distribuir informação relativa à segurança e saúde no 
trabalho, bem como à sua afixação em local adequado que 
for destinado para esse efeito.

CAPÍTULO XI

Disposições globais e finais

Cláusula 83.ª

Comissão paritária

1- Será constituída uma comissão paritária formada por 
seis elementos, dos quais três são representantes da empresa 
e três representantes das organizações sindicais outorgantes. 

2- A comissão paritária tem competência para interpretar e 
integrar as cláusulas do presente AE.

3- As deliberações tomadas por unanimidade consideram-
-se como integrando o presente AE e serão depositadas e pu-
blicadas nos mesmos termos.

4- As deliberações deverão constar de ata lavrada logo no 
dia da reunião e assinada por todos os presentes.

5- A comissão paritária reunirá sempre que seja convocada 
por uma das partes, com a antecedência mínima de 10 dias, 
constando da convocação a ordem de trabalhos.

6- A comissão paritária definirá as regras do seu funcio-
namento, garantindo-lhe a empresa os meios de apoio ad-
ministrativo necessários para o mesmo, sem prejuízo para 
os serviços.

7- As despesas emergentes do funcionamento da comissão 
paritária serão suportadas pelas empresas.

Cláusula 84.ª

Convenção globalmente mais favorável

1- As partes outorgantes reconhecem o carácter global-
mente mais favorável do presente acordo de empresa relati-
vamente a todos os instrumentos de regulamentação colec-
tiva anteriormente aplicáveis, os quais, consequentemente, 
ficam integralmente revogados.

2- A partir da data da entrada em vigor deste acordo, o re-
gime nele previsto aplica-se a todos os trabalhadores integrá-
veis no respectivo âmbito, mesmo que eles estejam a auferir 
regalias mais favoráveis.

3- Da aplicação do presente acordo não poderá resultar 
baixa de categoria profissional.

Cláusula 85.ª

Regime transitório

Aos trabalhadores admitidos ao serviço da Portucel ante-
riormente à data da entrada em vigor do presente AE, conti-
nuará a aplicar-se o disposto nas cláusulas e condições do AE 
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8 de 
Novembro de 2010, em que intervieram como outorgantes 
as estruturas sindicais ora signatárias, e que se encontram 
taxativamente enunciadas, identificadas e transcritas no infra 
anexo III, as quais prevalecerão sobre o disposto nas cláusu-
las do presente AE.

ANEXO I

A - Carreiras profissionais de executantes
O modelo de gestão de carreiras executantes considera 

três carreiras globais dentro das quais são constituídos os 
percursos naturais de evolução profissional dos trabalhado-
res, designadamente:

 – Carreira industrial
 – Carreira corporativa
 – Carreira comercial

1- Evolução profissional

A evolução profissional dos trabalhadores dentro de cada 
carreira será efectuada mediante:

 – Promoção de nível: corresponde à evolução profissional 
do trabalhador por níveis funcionais da empresa, de acordo 
com a experiência profissional, o desempenho demonstrado, 
a aquisição de conhecimentos e/ou valências no âmbito da 
actividade e as oportunidades organizacionais.

 – Progressão na banda: corresponde à evolução salarial 
do trabalhador dentro de cada nível funcional da empresa, 
de acordo com o desempenho demonstrado na execução das 
suas funções, experiencia profissional e a dotação atribuída 
para o efeito. Os trabalhadores passarão a evoluir dentro da 
respectiva banda.
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1.1- Níveis de evolução profissional

Promoção de nível: os níveis funcionais são os seguintes:

Níveis funcionais Descrição

C

2

O nível C pressupõe que o trabalhador não só domina perfeitamente uma das áreas do processo em que está inserido, 
como também detém conhecimentos sobre a totalidade dos postos de trabalho da sua área, demonstrando polivalência 
de conhecimentos. Deste modo, a inserção neste nível pressupõe que o processo de aprendizagem contínua do 
trabalhador passou não só pelo acumular de conhecimentos relacionados, mas também pela aprendizagem de postos 
de trabalho de outras áreas específicas.

1

Dentro do nível C estão incluídos dois níveis, que permitem uma evolução vertical. O nível C2 corresponde ao topo 
de evolução de carreira do trabalhador enquanto Executante, pressupondo não só o domínio de conhecimentos e po-
livalência, como igualmente capacidade de coordenação de equipas. A passagem a este nível está condicionada por 
dotações específicas.

B

2 O nível de enquadramento B é um nível intermédio que requer um domínio significativo de áreas de conhecimento com 
complexidade, assumindo-se como um nível de preparação para maior polivalência dos trabalhadores. 

1
A existência de dois níveis permite distinguir as diferenças entre conhecimento acumulado, sendo que são já introdu-
zidos requisitos ao nível da polivalência no nível B2, visando preparar o trabalhador para a passagem para o nível de 
enquadramento seguinte (nível C).

A

2

Nível de aquisição de conhecimentos, em que o trabalhador desenvolve a sua actividade profissional em postos de 
trabalho ou valências de menor complexidade, classificadas em «A» em termos de grau de dificuldade. A permanência 
neste nível de enquadramento tem como principal objectivo dotar os trabalhadores nele enquadrados dos conhecimen-
tos básicos à progressão na carreira. Como requisito de entrada neste nível exige-se que o trabalhador tenha completa-
do um ano de estágio na zona de admissão do nível.

1

O nível A1 é o nível de início de carreira para os trabalhadores pertencentes a alguns percursos profissionais da carreira 
de produção que, pelo seu nível de complexidade, serão menos exigentes nos critérios de admissão, nomeadamente 
com níveis de escolaridade equivalente ao 9.º ano. Como requisito de entrada exige-se que o trabalhador tenha com-
pletado um ano de estágio profissional enquadrado na zona de admissão deste nível.

Progressão na banda: a evolução dentro de cada nível 
funcional assentará numa banda salarial.

2- Evolução profissional

Entendem-se como critérios de evolução profissional os 
requisitos mínimos para a evolução profissional do trabalha-
dor, em termos de promoção de nível e progressão na banda. 

Neste sentido, o cumprimento destes critérios deve ser 
entendido com uma condição mínima de elegibilidade para 
promoção ou progressão. Isto significa que o facto do traba-
lhador cumprir os critérios dá-lhe oportunidade de progredir 
ou ser promovido, mas não lhe confere automaticamente di-
reito a promoção ou progressão.

Estes critérios incluem requisitos mínimos de admissão 
na carreira, experiência profissional, avaliação do desempe-
nho e aquisição de conhecimentos e valências. 

√

3- Critérios de evolução profissional

Tendo em consideração o exposto, a elegibilidade para 
promoção de nível assentará em quatro critérios como requi-
sito mínimo: critérios de admissão, experiência, desempenho 
e aquisição de conhecimentos. A elegibilidade para progres-
são na banda salarial assentará em dois critérios como requi-
sito mínimo: desempenho e experiência profissional (tempo 
mínimo de um ano). 

Critérios de promoções/progressões Mecanismos de avaliação
   Progressões            Promoções

1. Critério de admissão
São os requisitos mínimos gerais de entrada em cada uma das carreiras. 
Estes requisitos são definidos para cada um dos níveis e aplicam-se no caso 
de entrada directa para o nível.

√

2. Experiência profissional
Tempo mínimo de permanência. O tempo mínimo de permanência é um 
critério de cumprimento obrigatório. Uma vez atingido o tempo mínimo, 
este requisito deixa de ser factor de ponderação na evolução profissional.

√
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3. Desempenho

Avaliação de desempenho, que consiste na análise dos resultados obtidos 
pelo trabalhador no sistema de avaliação de desempenho de executantes. 
Os requisitos deste vector variam de acordo com a fase da carreira em que 
se encontra o trabalhador, aumentando o grau de exigência ao longo do 
percurso.

√ √

4. Potencial/Aquisição de 
conhecimentos

Avaliação de conhecimentos, que reflecte a aprendizagem de diferentes 
postos de trabalho. De modo a progredir na carreira, o trabalhador terá 
de dominar novos postos de trabalho e/ou valências. Cada novo posto de 
trabalho/valência tem associado um processo de formação, experiência 
profissional e avaliação de conhecimento. Para evoluir, o trabalhador terá 
de ter um resultado positivo nesta avaliação. 

√

3.1- Critérios de admissão

Os critérios de admissão para funções executantes são os 
seguintes:

 – Idade mínima legal;
 – Habilitações académicas: 12.º ano de escolaridade ou 

curso técnico profissional equivalente (9.º ano para condu-
tores de MAET); 

 – Conhecimentos de inglês falado e escrito;
 – Aptidão física para o desempenho da função comprova-

da através de exame médico;
 – Aprovação em processo de recrutamento específico.

3.2- Experiência profissional

A elegibilidade do trabalhador para promoção será con-
dicionada pela experiência profissional, medida no modelo 
de carreiras, como o tempo mínimo de permanência em cada 
nível. 

Como tempo mínimo entende-se o número de anos mí-
nimo para o trabalhador adquirir experiência profissional em 
cada nível funcional e a partir do qual, cumprindo os restan-
tes requisitos, estará elegível para ser promovido. 

Os tempos mínimos não devem ser confundidos com 
tempos médios de permanência no nível, dado que estes 
dependem também do cumprimento de outros critérios em 
simultâneo com a existência de oportunidades organizacio-
nais. 

Tendo em consideração o exposto, a tabela de tempos mí-
nimos a aplicar é a seguinte:

Níveis Tempos mínimos de permanência 

C2 -

C1 5

B2 4

B1 4

A2 3*

A1 3*

Nota- * O ingresso nas diversas carreiras pressupõe a realização de um pe-
ríodo de formação inicial com a  duração de um ano e enquadramento na 
zona de admissão do respectivo nível. Este período de formação inicial não 
é contado para efeitos de tempo de permanência no nível.

3.3- Desempenho profissional

A elegibilidade do trabalhador para promoção de nível 
e progressão na banda será condicionada pelo desempenho 
demonstrado, de acordo com os resultados da avaliação de 
desempenho anual.

A gestão de progressões e promoções será baseada na 
avaliação de desempenho individual (ADI), de acordo com 
o atual sistema de avaliação de desempenho em vigor para 
executantes.

Neste sentido, considera-se como desempenho mínimo 
para o trabalhador ser elegível para promoção ou progressão:

Promoção

Avaliação mínima de 2 nos 3 
anos anteriores ao período da 
promoção;
Obtenção de uma avaliação 
média de 2,25 nos últimos 2 
anos anteriores à proposta de 
promoção.

Progressão Obtenção de avaliação mínima de 2 
nos dois últimos anos.

3.4- Aquisição de conhecimentos

O sistema de carreiras visa fomentar a aprendizagem 
contínua dos trabalhadores, promovendo a aquisição per-
manente de conhecimentos. Assim, a evolução profissional 
deverá ter em conta a necessidade de aquisição de conheci-
mentos múltiplos, assumindo a polivalência como um factor 
relevante no enriquecimento de competências profissionais 
e, consequentemente, com impacto no desempenho actual e 
desempenhos futuros do trabalhador.

Pretende-se desta forma alinhar a evolução profissional 
com o potencial demonstrado, desenvolvendo de forma ade-
quada planos de formação que permitam aos trabalhadores 
adquirir novas competências e conhecimentos necessários 
para o desempenho de funções mais complexas.

Neste sentido, para o percurso profissional dentro de cada 
carreira, foram definidos domínios de postos de trabalho ou 
valências, nos quais o trabalhador vai adquirindo conheci-
mento ou experiência e consequentemente ganhando «crédi-
tos» que o tornam elegível para futuras promoções.

A elegibilidade do trabalhador para promoção assumirá 
como requisito mínimo um conjunto de conhecimentos e 
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experiências em valências ou postos de trabalho específicos 
para cada nível funcional. 

Equivalências entre carreiras:
Para garantir e facilitar a mobilidade entre carreiras ou 

famílias funcionais, assume-se que o trabalhador adquire au-
tomaticamente a equivalência ao nível da carreira onde se 
encontra. Relativamente à aquisição de conhecimentos, as 
valências requeridas para a promoção são as apresentadas 
ou superiores.

Carreira industrial

1- Descrição da carreira
São enquadrados nesta carreira todos os trabalhadores 

com funções que implicam a execução de processos e activi-
dades de natureza industrial, incluindo as áreas de produção, 
produção florestal, manutenção e laboratório.

Nas áreas de produção são enquadrados os trabalhado-
res que, conduzindo ou utilizando o equipamento instalado, 
realizam transformações físico-químicas ou físicas ou movi-
mentação de materiais.

Nas áreas de manutenção e projectos são enquadrados 
todos os trabalhadores que desenvolvam acções de manu-
tenção, nomeadamente nas áreas eléctrica, electrónica, ins-
trumentação, mecânica, metalúrgica, óleo-hidráulica e tele-
comunicações e os trabalhadores responsáveis por desenho 
de projectos.

Nas áreas de laboratório são enquadrados todos os tra-
balhadores que executam análises e ensaios laboratoriais, 
físicos ou químicos. 

Área de produção

Nas áreas de produção são enquadrados todos os tra-
balhadores que, conduzindo ou utilizando o equipamento 
instalado, máquinas ou conjuntos de maquinismos, ou má-
quinas de colheita florestal, realizam transformações físico-
-químicas ou físicas, optimizando a sua execução com vista 
a obter a melhor eficiência das acções, em função de valores 
analíticos e da leitura de instrumentos de medida diversos. 
Procedem ao controlo de qualidade e quantidade do pro-
duto e ritmo de execução, preenchendo mapas de fabrico 
ou de serviço das máquinas, indicando quantidades produ-
zidas, tempos e anomalias verificadas. Compete-lhes zelar 
pelo comportamento do equipamento e seu estado geral de 
conservação, sendo responsáveis por acções de manutenção 
primária, verificação dos níveis de controlo de lubrificantes 
e respectivos ajustes de acordo com instruções, e limpeza da 
área de trabalho. Devem utilizar os meios móveis necessá-
rios ao completo desempenho da sua função e controlo da 
actividade, e elaborar relatórios de ocorrência do seu turno, 
participando anomalias de funcionamento. Actuam de acor-
do com as responsabilidades atribuídas no âmbito dos sis-
temas (qualidade, ambiente e segurança) ou do sistema de 
gestão florestal.

Área de produção: enquadramento das categorias ou funções

Actuais Futuras 

 
Operador de processo 
Operador qualificado - Fogueiro 
Fogueiro 
Operador industrial 
Operador de transformação  
 
 
Operador de preparação de madeira 
Recepcionista de materiais 
Medidor recepcionista de madeiras 
 
 
Condutor de MAET 
Condutor de empilhador 
Condutor manobrador 
 
 
Operador de máquinas especiais 
(Colheita florestal) 
 
 
Operador de expedição 
 

 
 
 
Operador de processo 
 
 
 
 
Operador de preparação madeira 
Recepcionista de materiais 
 
 
 
 
Condutor de MAET 
 
 
 
Operador de máquinas especiais 
(Colheita florestal) 
 
Operador de armazém e expedição 
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Área de manutenção e projectos

São enquadrados nesta carreira todos os trabalhadores 
que desenvolvam acções de manutenção, nomeadamente nas 
áreas eléctrica, electrónica, instrumentação, mecânica, meta-
lúrgica, óleo-hidráulica e telecomunicações e os trabalhado-
res responsáveis por desenho de projectos. São responsáveis 
por inspeccionar as condições da instalação ou equipamento 
e fazer uma avaliação sobre o seu estado, reportando à chefia 
as constatações da inspecção. São enquadrados os trabalha-
dores que executam peças, fazem montagens, desmontagens, 
calibragens, ensaios, ajustes, afinações, detecção e repara-
ção de avarias, conservação de equipamentos eléctricos, 
electrónicos, hidráulicos, mecânicos, pneumáticos e plásti-
cos. Sempre que necessário, colaboram com os trabalhos da 
produção, asseguram funções de lubrificação, montagem de 
acessos, isolamentos e a limpeza após a execução dos traba-
lhos. Actuam de acordo com as responsabilidades atribuídas 

no âmbito dos sistemas (qualidade, ambiente e segurança).
São ainda enquadrados nesta carreira todos os trabalha-

dores que executam desenhos-projecto de instalações e equi-
pamento fabril de acordo com definições da chefia, normas 
técnicas da profissão e de engenharia estabelecidas na em-
presa. Executam tarefas de apoio á preparação de orçamen-
tos. Fazem a manutenção do arquivo de desenhos técnicos, 
catálogos e manuais e sua disponibilização. Executam, quan-
do necessário, o acompanhamento e fiscalização de obras de 
projectos, enquadrando empreiteiros. Procedem à consulta e 
disponibilização de documentação técnica, bem como veri-
ficação, levantamentos e medições locais necessárias ao de-
senvolvimento de desenhos e projectos. Executam outras ta-
refas da mesma natureza, no âmbito da área a que pertencem. 

Actuam de acordo com as responsabilidades atribuídas 
no âmbito dos sistemas (qualidade, ambiente e segurança).

Enquadramento das categorias ou funções

Actuais Futuras 

 
(2) Técnico de conservação mecânica 
(1) Técnico de controlo e potência 
(1) Técnico de conservação eléctrica 
(2) Técnico de manutenção 
(2) Oficial de conservação 
(1) Técnico de instrumentação 
Oficial 
(1) Técnico de electrónica 
Oficial metalúrgico 
(1) Técnico de instrumentação e controlo industrial 
(2) Técnico de conservação civil 
(2) Lubrificador 
(1) Electricista 
(1) Técnico de energia e controlo 
(1) Técnico de telecomunicações 
(2) Oficial de conservação civil 
(2) Verificador de equipamentos 
(1 e 2) Preparador de trabalho 
(3) Técnicos de desenho 
(3) Desenhadores projectistas 
(2) Serralheiro de conservação 
(2) Agente de conservação preventiva 
(3) Arquivista técnico 
(2) Tirocinantes de manutenção 
(3) Desenhador 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
(1) Técnico de controlo e potência 
(2) Técnico de manutenção mecânica 
(3) Técnico projecto industrial 
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Área de laboratório

São enquadrados nesta carreira todos os trabalhadores 
que executam análises e ensaios laboratoriais, físicos ou quí-
micos, com vista a determinar ou controlar a composição e 
propriedades das matérias-primas, produtos acabados, sub-
produtos ou outros materiais, bem como das respectivas con-
dições de utilização, podendo igualmente executar tarefas 
complementares e inerentes a essas actividades, tais como 

a eventual recolha de amostras, a preparação e aferição de 
soluções com reagentes, a conservação do bom estado e cali-
bração do equipamento de laboratório. Apoiam tecnicamente 
os postos de controlo fabris. Executam ensaios nas áreas do 
controlo dos processos, controlo da qualidade dos produtos e 
controlo de matérias-primas e subsidiárias. Actuam de acor-
do com as responsabilidades atribuídas no âmbito dos siste-
mas (qualidade, ambiente e segurança).

Enquadramento das categorias ou funções

2- Requisitos mínimos de evolução profissional
Apresentam-se de seguida os requisitos mínimos de evolução profissional:

Actuais Futuras 

 
Técnico analista de laboratório 

Analista de laboratório 

Operador de máquina offset 

 

               Analista de laboratório 

 

 

2.1- Experiência (Tempos mínimos)  2.2- Critérios de admissão

Níveis Tempos mínimos de 
permanência  

 

C2 _ 
 

C1 5 
 

   

B2 4 
 

B1 4 
 

   

A2 3 * 2.3- Avaliação de desempenho individual 

A1 3 * 
Para promoção de nível: 
 
Avaliação mínima de 2 nos 3 anos anteriores à proposta de promoção; 
 
Avaliação média de 2,25 nos 2 anos anteriores à proposta de promoção. 

Nota- O nível A1 está apenas destinado para 
percursos de parque de madeiras, recepcionista 
de materiais e condução de máquinas de 
elevação e transporte. 

  
 

Para progressão na banda: 

 
Avaliação mínima de 2 nos 2 anos anteriores à proposta de progressão. 
 

 

Conhecimentos de inglês falado e 
escrito. 
 
Aptidão física para o desempenho da 
função comprovada através de exame 
médico. 
 
Aprovação em processo de 
recrutamento específico. 

Idade mínima legal. 
 
Habilitações académicas:  
12.º ano de escolaridade ou curso técnico 
profissional equivalente (9.º ano para 
condutores de MAET). 
 

Nota- * O ingresso nesta carreira pressupõe a realização de um período de formação inicial com a duração de um ano e enquadramento na zona de admissão 
do respectivo nível. Este período de formação inicial não é contado para efeitos de tempo de permanência no nível.
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3- Aquisição de conhecimentos e valências
Domínio de postos de trabalho ou valências de acordo com a matriz de valorização e requisitos apresentados:

Área de produção
Preparação madeiras, florestais e gerais

Nível
Preparação madeiras Condução MAET/ Colheita florestal

Cacia/Setúbal Setúbal/Cacia 

C Coordenação de madeiras

B
Preparação de madeiras - 1.º operador
Recepção de madeiras e outros materiais - 1.º operador

Gruas móveis
Gruas manutenção
Pás carregadoras
Camião porta máquinas

A

Preparação de madeiras - 2.º operador
Recepção de madeiras e outros materiais - 2.º operador
Afiação de navalhas

Gruas fixas
Gruas semi-fixas
Empilhadores
Forwarders - Máquinas de rechega
Harvesters - Máquinas de corte

Requisitos de valências ou domínio de posto de trabalho de elegibilidade para os níveis funcionais

C2 - -

C1 1C + 2B + 3A -

B2 2B + 2A 3B + 2A

B1 1B + 2A 1B + 2A

A2 2A 2A

A1 1A 1A

Pasta e recuperação de energia

Nível
Pasta Recuperação de energia

Cacia/Setúbal Cacia/Setúbal 

C
Digestor, lavagem e crivagem (S e C) 
Branqueamento
Máquina de pasta e depuração - Condutor

Caldeira de recuperação e evaporadores, caustificação e fornos da
cal - 1.º operador
Produção e distribuição de energia - 1.º operador

B

Digestor, lavagem e crivagem - 2.º operador
(S e C)
Branqueamento - 2.º operador (S e C)
Depuração/Transferência de pasta
Produtos químicos
Máquina de pasta e depuração

Caldeira de recuperação e evaporadores - 2.º operador
Produção e distribuição de energia - 2.º operador
Fornos e caustificação ( C)
Central de ciclo combinado (S)
Central termoeléctrica biomassa (S e C)
Tratamento de água e de efluentes

A

Digestor, lavagem e crivagem - 3.º operador
(S e C)
Secador/Linhas de acabamento
Descarga de produtos químicos

Recuperação e energia - 3.º operador (S e C)
Abastecimento de águas e desmineralização (S e C)
Tratamento de efluentes

Requisitos de valências ou domínio de posto de trabalho de elegibilidade para os níveis funcionais

C2 2C + 3B + 1A

C1 1C + 3B + 1A

B2 3B + 1A

B1 2B + 1A

A2

A1 -
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Papel e área de bobines

Nível
Máquina papel Área de bobinas

F. P. Setúbal F. P. Setúbal

C Coordenação de máquina de papel
Zona húmida Coordenação da área de bobinas

B
Aditivos químicos
Preparação de pastas
Zona seca - 1.º operador

Bobinadoras
Rebobinadoras
Embaladoras

A Zona seca - 2.º operador
Desintegração Auxiliar de bobinagem

Requisitos de valências ou domínio de posto de trabalho de elegibilidade para os níveis funcionais

C2 2C + 2B + 1A -

C1 1C + 2B + 1A 1C + 2B + 1A

B2 2B + 1A 2B + 1A

B1 1B + 1A 1B + 1A

A2 1A 1A

A1 - -

Transformação e armazéns e expedição

Nível 
Transformação Armazéns e expedição

Setúbal Setúbal/Cacia 

C Coordenação de cut-size
Coordenação folio

B

Cortadoras de cut-size - 1.º operador
Cortadoras folio - 1.º operador
Cortadoras formatos especiais - 1.º operador
Embalagem resmas - 1.º operador
Embalagem paletes - 1.º operador

Despacho
Fiel armazém
Porta-contentores

A

Movimentação de papel
Cortadoras cut-size - 2.º operador
Cortadoras folio - 2.º operador
Cortadoras formatos especiais - 2.º operador
Embalagem resmas - 2.º operador
Embalagem paletes - 2.º operador
Guilhotina

Movimentação interna papel
Movimentação embalagem
Expedição pasta/Papel

Requisitos de valências ou domínio de posto de trabalho de elegibilidade para os níveis funcionais

C2 2C + 5B + 7A -

C1 1C + 3B + 5A -

B2 3B + 5A 2B + 2A

B1 1B + 5A 1B + 2A

A2 1A 2A

A1 - 1A
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Área de manutenção
 

   Técnico de controlo e potência    Técnico de manutenção mecânica Técnico de projecto industrial 

Área 

Oficina 
Recuperação de energia 
Linha de pasta 
Máquina de papel 1 
Máquina de papel 2 
Máquina de papel 3 
Máquina de papel 4 
Transformação 
Armazéns e expedição 
Parque de madeiras 
Eng.ª de manutenção 

Oficina 

Recuperação de energia 

Linha de pasta 

Parque madeiras 
 
Papel 

Transformação 

Especialidade 

 

Electricidade 

Instrumentação 

Electrónica 

Sistemas de controlo 

Óleo-hidráulica 

Accionamento 

Robótica 

Inspecção e controlo 
condição 

 

Mecânica 

Lubrificação 

Serralharia civil 

Soldadura 

Máquina e ferramentas 

Plástico e/ou vulcanização 

Insp. e controlo condição 

Electromecânica 

Manutenção de rolos 

Civil 

Estruturas 

Arquitectura 

Mecânica 

Tubagens plásticos 
 e compósitos 

Aquecimento, 
ventilação e ar 
condicionado 
 
Diagramas de 
processo 

Electricidade 

Iluminação 

Quadros eléctricos 

 
Distribuição de 
energia 

Instrumentos 
 
Sistemas de 
controlo 

Óleo hidráulica 

Arquivo técnico 

  C2 5 especialidades + 2 áreas 5 especialidades + 2 áreas 5 especialidades + 2 áreas 

  C1 4 especialidades + 2 áreas 4 especialidades + 2 áreas 4 especialidades + 2 áreas 

  B2 3 especialidades + 2 áreas 3 especialidades + 2 áreas 3 especialidades + 2 áreas 

  B1 2 especialidades + 1 área 2 especialidades + 1 área 2 especialidade + 1 área 

  A2 1 especialidade + 1 área 1 especialidades + 1 área 1 especialidade + 1 área 
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Carreira corporativa

1- Descrição da carreira
São enquadrados nesta carreira todos os trabalhadores 

com funções de apoio a determinada área funcional ou uni-
dade de negócio, que implica a execução de técnicas, activi-
dades ou programas de suporte de natureza predominante-
mente corporativa.

Utilizam conhecimentos associados à função, com deter-
minada área de especialização técnica e regem-se por rotinas 
e procedimentos predefinidos ou normalizados, estando su-
jeitos a instruções gerais superiores.

A carreira assume uma natureza transversal aos processos 
de suporte corporativo da empresa, incluindo-se neste gru-
po os trabalhadores que executam os processos de recursos 
humanos, contabilidade e fiscalidade, finanças, aprovisiona-
mento, estatística técnica, apoio administrativo, assim como 
todas as tarefas associadas à área de sistemas de informação.

Nos níveis superiores podem realizar estudos e análises 
técnicas sob orientação da chefia, prestando apoio técnico a 
profissionais de categoria superior. 

Podem coordenar equipas de pessoal administrativo, com 
grau de autonomia relativo, identificando, sugerindo e pro-
pondo a resolução de problemas, podendo ser necessária a 
orientação de um superior para a sua resolução.

Actuam de acordo com as responsabilidades atribuídas 
no âmbito dos sistemas (qualidade, ambiente e segurança) ou 
do sistema de gestão florestal.

Área de laboratório

Níveis Setúbal/Cacia

C
Apoio ao desenvolvimento de novos métodos
Capacidade de coordenação de tarefas
Ensaios especiais e estudos de processo/produto

B

Apoio aos laboratórios das áreas
Auditorias e inspecções ao produto
Controlo da qualidade de impressão offset
Manutenção e calibração de equipamentos laboratoriais
Gestão e preparação de amostras para mercado
Elaboração de modelos, métodos de ensaio e procedimentos
Controlo e verificação de equipamentos em linha críticos

A

Controlo da qualidade ambiental
Controlo da qualidade papel - ensaios condicionados
Controlo da qualidade das águas
Controlo de efluentes
Controlo de materiais de embalagem
Controlo do processo de produção de pasta - Linha de pasta
Controlo do processo - Produtos químicos
Controlo do processo - Recuperação e energia
Controlo do processo - Produção de papel
Controlo imediato da qualidade do produto - Papel
Controlo imediato da qualidade do produto - Pasta
Controlo processo preparação madeiras/biomassa
Ensaios qualidade impressão electrofotográfica e janto de tinta
Controlo e verificação de equipamentos em linha não críticos
Controlo da qualidade de matérias-primas e subsidiárias
fibrosas
Ensaios de matérias-primas e subsidiárias - Não fibrosas
Ensaios do controlo da qualidade pasta
Preparação de soluções/gestão stocks
Recepção qualitativa de materiais de embalagem
Verificação operacional de equipamentos laboratoriais

C2 8A + 2B + 3C

C1 6A + 2B ou 6A + 1B + 1C

B2 5A + 1B ou 6A

B1 4A

A2 1A

A1 -

Enquadramento das categorias ou funções

Actuais Futuras 

 
Assistente administrativo 

Escriturário 

 
Fiel de armazém 

 
 
Recepcionista de materiais 

 
Programador de aplicações 

Programador de sistemas 

Programador informático 

Operador informático 

 

Assistente administrativo 

 

Fiel de armazém 

 

Recepcionista de materiais 

 

 

Técnico de informática 

 
Nota- Os trabalhadores com a categoria de secretária poderão aceder ao nível imediatamente superior ao actual, mediante o preenchimento dos requisitos 
mínimos de evolução profissional da carreira corporativa;

Os trabalhadores com as categorias de auxiliar administrativo, bombeiro, capataz florestal, supervisor florestal, motorista, guarda de propriedade e 
trabalhador agrícola especializado só poderão ascender ao nível A2, mediante o preenchimento dos requisitos mínimos de evolução profissional da carreira 
corporativa.
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2- Requisitos mínimos de evolução profissional
Apresentam-se de seguida os requisitos mínimos de evolução profissional:

2.1- Experiência (Tempos mínimos) 2.2- Critérios de admissão

Níveis Tempos mínimos de permanência  
 

C2 _  

C1 5  

   

B2 4  

B1 4  

   

A2 3* 2.3- Avaliação de desempenho individual 

A1 Não aplicável Para promoção de nível: 

Avaliação mínima de 2 nos 3 anos anteriores à proposta de promoção; 

Avaliação média de 2,25 nos 2 anos anteriores à proposta de promoção. 

 

 
Para progressão na banda: 

Avaliação mínima de 2 nos 2 anos anteriores à proposta de progressão. 

 

 

                                                            
 

Idade mínima legal. 

 

Habilitações académicas: 12.º ano de 
escolaridade ou curso técnico 
profissional equivalente. 

 

Conhecimentos de inglês falado e 
escrito. 

Aptidão física para o desempenho da 
função comprovada através de 
exame médico; 

Aprovação em processo de 
recrutamento específico. 

* O ingresso nesta carreira pressupõe a realização de um período de formação inicial com a duração de um ano e enquadra-
mento na zona de admissão do respectivo nível. Este período de formação inicial não é contado para efeitos de tempo de 
permanência no nível.
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3- Aquisição de conhecimentos e valências
Domínio de postos de trabalho ou valências de acordo com a matriz de valorização e requisitos apresentados:

Nível Recursos humanos Contabilidade e fiscalidade Compras, armazém e gestão de stocks

C

Serviços administrativos III Contabilidade financeira nível III (CA e F) Gestão de compras e fornecedores III

Pessoal III Contabilidade analítica nível II (CA e CF) Organização e armazenamento materiais III

Desenvolvimento e formação III Preparação de informação de gestão (CA) Gestão de stocks III

 Preparação de informação financeira II (CA)  

 Fiscalidade nível II (CF)  

 Fiscalidade nível III (F)  

 Preparação de informação financeira I (F)  

B

Serviços administrativos II Contabilidade financeira nível II (CA, CF e F) Gestão de compras e fornecedores II

Pessoal II Contabilidade analítica nível I (CA e CF) Organização e armazenamento materiais II

Posto médico II Preparação de informação financeira I (CA) Gestão de stocks II

Desenvolvimento e formação II Conferência de facturas estrangeiras (CF)  

 Reconciliação de contas (CF)  

 Fiscalidade nível II (F)  

A

Serviços administrativos I Contabilidade financeira nível I (CF, CA e F) Gestão de compras e fornecedores I

Pessoal I Fiscalidade nível I (CF, CA e F) Organização e armazenamento materiais I

Posto médico I Reconciliação de contas (CA) Gestão de stocks I

Desenvolvimento e formação I Tratamento de documentação e arquivo (CF)  

 Registo e tratamento de facturas (CF)  

 Conferência de facturas nacionais (CF)  

  C
on

he
ci

m
en

to
s

  g
er

ai
s

Domínio de língua estrangeira

Elaboração de relatórios e mapas de actividade

Informática na óptica do utilizador (office)

Aplicação informática de suporte à actividade

Arquivo e tratamento de documentação da actividade

C2 Domínio dos postos de trabalho da área específica (100 % A; B e C) + coordenação + domínio dos conhecimentos gerais

C1 50 % C + 100 % B + 100 % A da área específica + domínio dos conhecimentos gerais

B2 100 % B + 100 % A da área específica + domínio dos conhecimentos gerais

B1 50 % B + 100 % A da área específica + domínio dos conhecimentos gerais

A2 100 % A da área específica + 3 conhecimentos gerais

A1 -
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Níveis Administrativa Sistemas de informação Financeira Estatística 
técnica

C

Desenvolvimento de soluções Tesouraria III Estatística III

 Documentação de suporte à infraestrutura   

    

B

Preparação das fichas de formação Instalação e manutenção de infraestrutura II Tesouraria II Estatística II

Elaboração de pedidos de informação técnica Formação a utilizadores   

Gestão do espaço de trabalho    

Elaboração de análises estatísticas    

Preparação de apresentações de suporte à 
direcção    

Elaboração/análise de indicadores de 
desempenho    

Preparação, análise e carregamento em sis-
tema de contratos de arrendamento florestal    

A

Preparação de reuniões Instalação e manutenção de infraestrutura I Tesouraria I Estatística I

Requisições diversas Inventário de equipamentos   

Tratamento do processo de deslocações Arquivo de documentação   

Suporte administrativo Suporte simples aos utilizadores   

Atendimento telefónico Conhecimentos avançados office   

Tratamento de correspondência    

Economato    

Acompanhamento de contratos de
arrendamento florestal    

C
on

he
ci

m
en

to
s

ge
ra

is

Domínio de língua estrangeira

Elaboração de relatórios e mapas de actividade

Informática na óptica do utilizador (office)

Aplicação informática de suporte à actividade 

Arquivo e tratamento de documentação da actividade

C2 Domínio dos postos de trabalho da área específica (100 % A; B e C) + coordenação + domínio dos conhecimentos gerais

C1 50 % C + 100 % B + 100 % A da área específica + domínio dos conhecimentos gerais 

B2 100 % B + 100 % A da área específica + domínio dos conhecimentos gerais 

B1 50 % B + 100 % A da área específica + domínio dos conhecimentos gerais 

A2 100 % A da área específica + 3 conhecimentos gerais 

A1 -
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Carreira comercial

1- Descrição da carreira
São enquadrados nesta carreira todos os trabalhadores 

com funções de suporte directo ao desenvolvimento de toda 
a actividade comercial, que implicam a execução de proces-
sos e actividades de natureza comercial.

Utilizam conhecimentos associados à função, com deter-
minada área de especialização técnica e regem-se por rotinas 
e procedimentos predefinidos ou normalizados, estando su-
jeitos a instruções gerais superiores.

A carreira assume uma natureza transversal aos proces-

sos comerciais da empresa, incluindo-se neste grupo os tra-
balhadores que executam os processos comerciais.

Nos níveis superiores podem assegurar o desenvolvi-
mento de actividades de carácter mais analítico que supor-
tam directamente os processos de negócio.

Podem coordenar equipas de executantes, com um grau 
de autonomia relativo, identificando, sugerindo e propondo a 
resolução de problemas, podendo ser necessária a orientação 
de um superior para a sua resolução.

Actuam de acordo com as responsabilidades atribuídas 
no âmbito dos sistemas (qualidade, ambiente e segurança).

Enquadramento das categorias ou funções

2- Requisitos mínimos de evolução profissional
Apresentam-se de seguida os requisitos mínimos de evolução profissional:

2.1- Experiência (Tempos mínimos) 2.2- Critérios de admissão

Actuais Futuras 

Assistente administrativo 

Profissional construção civil 

Fiel de armazém 

 

 

         Assistente comercial 

 

 
 

Níveis Tempos mínimos de permanência 

 

C2 _ 
 

C1 5 
 

   

B2 4 
 

B1 4 
 

  

A2 3* 2.3- Avaliação de desempenho individual 

A1 Não aplicável 
Para promoção de nível: 
 
Avaliação mínima de 2 nos 3 anos anteriores à proposta de promoção; 
 
Avaliação média de 2,25 nos 2 anos anteriores à proposta de promoção.  

  
  

Para progressão na banda: 
 
Avaliação mínima de 2 nos 2 anos anteriores à proposta de progressão. 
 

 

Conhecimentos de inglês falado e 
escrito; 
 
Aptidão física para o desempenho da 
função comprovada através de exame 
médico; 
 
Aprovação em processo de 
recrutamento específico. 

Idade mínima legal; 
 
Habilitações académicas: 12.º ano de 
escolaridade ou curso técnico 
profissional equivalente.  

 

* O ingresso nesta carreira pressupõe a realização de um período de formação inicial com a duração de um ano e enquadra-
mento na zona de admissão do respectivo nível. Este período de formação inicial não é contado para efeitos de tempo de 
permanência no nível.
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3- Aquisição de conhecimentos e valências
Domínio de postos de trabalho ou valências de acordo com a matriz de valorização e requisitos apresentados:

Níveis Operações Marketing Assistência técnica, desenvolvimento e qualidade do 
produto 

C

Gestão planeamento de
produção III Relatórios e estatísticas Aprovisionamento materiais

embalagem III

Gestão do processo expedição III Consultas de mercado Controlo qualidade materiais embalagem III

Customer service III Suporte à gestão do orçamento da área Desenvolvimento materiais embalagem III

B

Gestão planeamento de
produção II

Gestão e organização de visitas à
fábrica Aprovisionamento materiais embalagem II

Gestão do processo expedição II Gestão de merchandising Controlo qualidade materiais embalagem II

Customer service II Conferência de facturas Desenvolvimento materiais embalagem II

A

Gestão planeamento de
produção I Elaboração de mapas de actividade Aprovisionamento materiais embalagem I

Gestão do processo expedição I Gestão do arquivo documental Controlo qualidade materiais embalagem I

Customer service I Gestão de processos administrativos Desenvolvimento materiais embalagem I

  C
on

he
ci

m
en

to
s 

 g
er

ai
s

Conhecimento de estatística básica

Conhecimento da cadeia de valor - Áreas adjacentes

Domínio de línguas estrangeiras

Aplicação informática de suporte à actividade

Informática na óptica do utilizador (Office)

C2 Domínio dos postos de trabalho da área específica (100 % A; B e C) + coordenação + domínio dos 
conhecimentos gerais

C1 100 % C + 100 % B + 100 % A da área específica + domínio dos conhecimentos gerais

B2 100 % B + 100 % A da área específica + domínio dos conhecimentos gerais

B1 50 % B + 100 % A da área específica + domínio dos conhecimentos gerais

A2 100 % A da área específica + 3 conhecimentos gerais

A1  -

Áreas de conhecimento específicas

Carreira corporativa

Conhecimentos específicos das áreas de recursos humanos

I II III

Se
rv

iç
os

 a
dm

in
is

tra
tiv

os
 

e 
de

 a
po

io

Aquisição, distribuição e controlo de águas 
e cafés
Assegurar a manutenção de equipamento de 
escritório
Fatos de trabalho

Serviços de telecomunicações (fixo e móvel)
Gestão do arquivo inactivo
Gestão do economato (Figueira)

Supervisão e acompanhamento de contra-
tos de prestação de serviço
Marcação de viagens, transportes e aloja-
mentos (excepto Cacia)
Secretaria e apoio administrativo 
Gestão da frota de viaturas

Pe
ss

oa
l

Processos de selecção e recrutamento 
Contratos de trabalho e trabalho temporário 
Tratamento de seguros

Gestão de cadastro 
Tratamento de ausências 
Tratamento de trabalho suplementar
Relacionamento com entidades oficiais
Conhecimentos de legislação fiscal e
segurança social 
Despesas de deslocação em serviço

Tratamento de remunerações
Tratamento de baixas
Gestão de horários e tempos de trabalho
Conhecimentos de legislação laboral
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Po
st

o 
m

éd
ic

o

Marcação de consultas e auxiliar de diagnós-
tico (M. trabalho e curativa)
Testes de alcoolemia e toxicodependência 
Apoio administrativo a médicos e
enfermeiros
Relacionamento com entidades externas

Acidentes de trabalho
Exames médicos (convocatórias, exames, 
tratamento estatístico)
Compras e gestão de stocks de
medicamentos e outros materiais
Seguro de saúde

D
es

en
vo

lv
im

en
to

 e
 

fo
rm

aç
ão

Convocatórias e preparação dos dossiers 
técnico-pedagógicos
Acompanhamento e suporte logístico às 
acções de formação
Avaliação da formação níveis 1 e 2

Levantamento de necessidades de formação
Regularização e «fecho» das acções de 
formação
Avaliação da formação nível 3

Elaboração do plano de formação
Planeamento e organização da formação 
externa
Planeamento e organização da formação 
interna

Conhecimentos específicos das áreas de sistemas de informação

I II

D
es

en
vo

lv
im

en
to

 
de

 so
lu

çõ
es

Desenvolvimento de soluções de apoio à infraestrutura
Desenvolvimento de soluções colaborativas
Programação de sistemas
Programação aplicacional

In
st

al
aç

ão
 e

m
an

ut
en

çã
o 

de
in

fr
ae

st
ru

tu
ra

Instalações simples de equipamento e software
Pacotes de software genéricos
Cablagem de rede
Periféricos
Procedimentos de operação 
Aplicações de negócio básico

Instalações complexas de hardware e software
Pacotes de software específicos
Instalação e configuração simples de rede
Processos de aquisição de bens informáticos
Operação de servidores
Periféricos fabris
Monitorização da infraestrutura
Aplicações de negócio avançado

Conhecimentos específicos das áreas de compras, armazém e gestão de stocks

I II III

G
es

tã
o 

de
 c

om
pr

as
 e

fo
rn

ec
ed

or
es

Controlo do estado das encomendas
Elaboração de encomendas
Consultas ao mercado via SAP

Controlo de qualidade dos fornecedores 
Gestão de reclamações e prazos de entrega
Elaboração de mapas de controlo de gestão
Conferência de facturas de fornecedores
Gestão BD fornecedores
Execução de mapas comparativos de propostas 
de fornecedores

Negociação com fornecedores (preços, prazos, 
condições de pagamentos)
Execução do Intrastat

O
rg

an
iz

aç
ão

 e
 a

rm
az

en
am

en
to

 d
e 

m
at

er
ia

is

Descarga e movimentação de materiais
Condução de MAET
Aviamento de materiais

Inventário físico dos materiais (contagens, 
inventário permanente e global)
Gestão física dos materiais (conservação)
Recepção, identificação e verificação dos 
materiais
Organização dos materiais em armazém
Gestão do espaço e distribuição do material 
entre armazéns
Armazenamento de materiais, equipamentos e 
produtos químicos

Reclamações e devoluções de materiais aos 
fornecedores
Processo administrativo de inventários (conta-
gens; análise de diferenças e acertos)
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G
es

tã
o 

de
 st

oc
ks

Criação de artigos em armazém 
(identificação e codificação)
Gestão de contratos (criação de
encomendas)
Análise de propostas de fornecedores

Realização de processo MRP, gráfico dente de 
serra e análise ABC
Gestão de resíduos e Ecoparque
Elaboração e controlo do mapa de reservas
Preparação de mapas e lançamento de notas de 
entrada

Planeamento e previsões de reposicionamento 
(análise de tendências, ciclos, sazonalidades)
Análise de indicadores de gestão (taxa de
rotação, cobertura, nível de serviço, custos de 
stock)

Conhecimentos específicos das áreas de contabilidade e fiscalidade

I II III

C
on

ta
bi

lid
ad

e 
fin

an
ce

ira

Noções de contabilidade
Componentes das demonstrações 
financeiras
Contabilização de gastos e ganhos
Contabilização de imobilizado I

Contabilização de imobilizado II
Ajustamentos e provisões
Especialização dos exercícios

Análise do balanço
Análise da demonstração dos resultados
Impostos
Existências

C
on

ta
bi

lid
ad

e
an

al
íti

ca

Noções básicas
Centros de custo e de lucro
Divisões 
Alocação de operações aos centros de custo 
ou a áreas de resultados

Ordens
Valorimetria de existências
Processo de valorização de existências

Fi
sc

al
id

ad
e

IVA - tratamento nos documentos nacionais
IVA - códigos de IVA e impactos
declarativos
Declarações/guias mensais de retenções

IVA - tratamento nos documentos
estrangeiros
IVA - preparação de declarações
IRC - noções base (artigos 1 a 2X)
Declaração Mod. 10

IRC - Preparação e análise de estimativa IRC
IRC - Preparação e análise de Mod 22
IES - Preparação
IVA - preparação de declarações dos registos de 
IVA
Auxilio para preparação dos dossiers de preços 
de transferência e dossier fiscal
Declarações Mod. 30/34

Pr
ep

ar
aç

ão
 d

e
in

fo
rm

aç
ão

 fi
na

nc
ei

ra Preparação de contas mensais para
distribuição interna
Análise da coerência das contas mensais 
preparadas

Preparação de notas para ABDR
Preparação de detalhes sobre contas 
mensais

Pr
ep

ar
aç

ão
 d

e
in

fo
rm

aç
ão

 d
e 

ge
st

ão

Preparação e análise de mapas para resposta 
a pedidos específicos e não recorrentes
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Conhecimentos específicos da área de estatística técnica

I II III

Es
ta

tís
tic

a 
té

cn
ic

a

Preparação/Edição relatórios estatísticos 
diários da produção pasta
Preparação/Edição relatórios estatísticos 
diários de paragens
Preparação/Edição relatórios estatísticos 
diários ambiente

Preparação/Edição relatórios estatísticos 
mensais da produção pasta
Preparação/Edição relatórios estatísticos 
mensais de paragens 
Preparação inquéritos oficiais

Elaboração de relatórios estatísticos
diários e mensais da produção papel e reclama-
ções
Sistema de gestão de resíduos:
- Elaboração de relatórios
- Manutenção tabelas
Análise de variáveis/Query base dados para 
resposta solicitações internas e externas
Preparação de apresentações

Conhecimentos específicos da área financeira

I II III

Te
so

ur
ar

ia

Noções de contabilidade
Processos de contabilização de transac-
ções Financeiras (pagamentos, recebimen-
tos, compensações)
Noções básicas de cálculo financeiro

Conhecimento do sistema bancário
Conhecimento dos sistemas de pagamento nacionais 
e internacionais
Análise e controlo de custos associados às
movimentações bancárias
Cálculo financeiro intermédio

Conhecimento de produtos 
financeiros
especializados (garantias, 
créditos
documentários, confirming)
Controlo e análise de crédito
Controlo e análise de fornece-
dores
Orçamentação de tesouraria
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Carreira comercial

Conhecimentos específicos das áreas de operações

I II III

Pl
an

ea
m

en
to

 d
e 

pr
od

uç
ão

Inserção de encomendas de stock
Verificação e acerto das ordens de 
fabrico

Gestão e optimização de PRS
Elaboração de transformation orders
Verificação do status das encomendas e
replaneamento

Elaboração e optimização de ordens de fabrico
Diagnóstico de necessidades de makings
Importação das SRO
Elaboração da manf. order/RW orders
Optimização da sequência dos grupos de
máquinas
Verificação das optimizações

C
us

to
m

er
 se

rv
ic

e 
su

pp
or

t

Atribuição de produtos a clientes e 
consignatários
Gestão e manutenção da base de
dados de produtos
Libertação de encomendas
Pedidos de cativação

Gestão e manutenção da base de dados de
produtos
Pedidos de cativação de matérias
Gestão e reposição de stock de plataformas
Gestão de encomendas de fornecedores externos
Criação de product items
Controlo do cumprimento dos requisitos 
da product offer

Gestão e reposição de stocks de plataformas
Gestão de encomendas de fornecedores exter-
nos

C
us

to
m

er
 se

rv
ic

e 
as

si
st

an
t Registo de encomendas

Envio de confirmação de encomen-
das
Envio de facturas, notas de débito e 
crédito
Envio de packing lists
Gestão e manutenção da base de da-
dos de consignatários
Gestão e manutenção da base de da-
dos de article numbers

Call-offs das plataformas
Elaboração de planos de cargas
Inserção e análise de reclamações
Follow up de encomendas e informação do
estado da encomenda
Informação de pagamento e envio de
documentação bancária

Tramitação documental de trade finance
Tramitação documental de documentos de
exportação

Pr
oc

es
so

 e
xp

ed
iç

ão

Booking de espaços
Controlo das necessidades e planos 
de carga
Análise de late orders
Planeamento de encomendas
Planeamento e acompanhamento de 
cargas por rodovia

Optimização de cargas
Alocação de custos e serviços por carga
efectuada
Planeamento e conferência de custos de
transporte
Análise do plano de cargas e monitorização de 
atrasos
Acompanhamento da carga até ao cliente
Escalonamento das cargas de acordo com
as disponibilidades do armazém
Gestão do parque de contentores
Assegurar a elaboração do plano de cargas
Contacto com fornecedores para resolução de 
problemas

Planeamento e acompanhamento de cargas 
marítimas
Tramitações documentais de transporte
Definição e controle de objectivos de curto e 
médio prazo
Assegurar a elaboração do plano de cargas
Definição de acções de optimização do
processo

Conhecimentos específicos das áreas de assistência técnica e desenvolvimento do produto

I II III

A
pr

ov
is

io
na

m
en

to
m

at
er

ia
is

 e
m

ba
la

ge
m Inserir pedidos de gestão

Inserir não conformidades
Inserir de pedidos de compra
Determinar necessidades de ME com
necessidade a pedido
Determinar necessidades de ME com 
ponto de encomenda

Inserir parâmetros de stock
Criar aprocodes de ME
Controlo e conferência de facturas
Participar na reunião diária transformação
Alterar estatutos de gestão
Determinar necessidade de ME com procura
dependente
Inserir dados para reporting a entidades externas

Verificar disponibilidade de materiais para 
SC (material check)
Acompanhar processos de transição de ME
Determinar necessidades de ME com esta-
tuto não corrente
Seguimento de cotas de fornecedores
Balancear entregas com capacidade de re-
cepção de materiais

C
on

tro
lo

 q
ua

lid
ad

e 
m

at
er

ia
is

 
em

ba
la

ge
m

Cumprir PIE de ME
Inserir não conformidades
Manter arquivo de padrões de ME

Recolher dados de não conformidades de ME na 
produção
Inserir dados para reporting a entidades externas
Controlo de material não conforme

Acompanhar testes industriais de ME
Validar não conformidades de ME

D
es

en
vo

lv
im

en
to

 
m

at
er

ia
is

 e
em

ba
la

ge
m

Inserir pedidos de gestão
Inserir não conformidades
Inserir de pedidos de compra
Preparar processo de desenvolvimento

Elaborar relatório desenvolvimento ME
Alterar estatutos de gestão
Seguir processos de desenvolvimento
Verificar parâmetros técnicos das FEME
Conferência de facturas
Inserir dados para reporting a entidades externas

Selecção da tecnologia a utilizar num de-
terminado trabalho
Aprovação no fornecedor das primeiras 
provas em máquina
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B - Carreiras profissionais de quadros médios
e superiores

O modelo de carreiras de quadros considera todos os quadros pertencentes à Portucel abrangidos nas categorias de qua-
dros superiores e quadros médios/intermédios.

Categorias actuais

Quadro superior

Chefe departamento 0
Chefe departamento 1
Chefe departamento 2
Técnico superior
Analista de sistemas
Técnico de sistemas
Chefe de serviço
Analista de aplicações

Quadro médio

Chefe de sector industrial
Chefe sector administrativo
Encarregado geral fabril
Encarregado turno fabril
Encarregado fabril
Técnico administrativo
Técnico comercial
Técnico industrial
Chefe de turno fabril

Níveis de evolução profissional

A promoção de nível corresponde à evolução profissional 
do trabalhador por níveis funcionais.

A promoção de nível é sujeita ao cumprimento dos re-
quisitos (abaixo definidos) e a necessidade organizacional.

A progressão salarial corresponde à evolução salarial do 
trabalhador dentro de cada nível funcional, de acordo com a 
banda salarial definida para o nível respectivo.

Carreiras quadros superiores

I- Definição

Neste grupo funcional estão enquadradas as funções de 
natureza técnica ou de gestão com responsabilidades de im-
plementação ao nível estratégico e táctico, no plano opera-
cional e/ou conceptual.

São funções que exigem um elevado grau de autonomia 

 
 

Q
ua

dr
o 

su
pe

rio
r 

 
Carreira de gestão 

 

Carreira técnica 

5 Responsável 5 Técnico 5 

4 Responsável 4 Técnico 4 

3 Responsável 3 Técnico 3 

2  Técnico 2 

Q
ua

dr
os

 
m

éd
io

s 

D2 

Carreiras: Industrial, comercial e 
administrativa 

1  Técnico 1 
D1 

e de tomada de decisão, estando o nível de iniciativa destas 
funções balizado por princípios e políticas funcionais da or-
ganização.

A tipologia de problemas que estas funções enfrentam 
assume um carácter diversificado em que a solução é obtida 
por extrapolação de soluções prévias ou por um pensamento 
analítico sobre problemas pouco definidos que requerem um 
elevado grau de elaboração.

Estas funções assumem uma forte orientação para o 
cliente, interno ou externo, e têm um impacto significativo 
nos resultados do negócio e no seu desenvolvimento regular.

II- Âmbito 

Tendo em conta a estrutura funcional existente na em-
presa o modelo de carreiras dos quadros superiores incidirá 
sobre duas carreiras: gestão e técnica, de acordo com a acti-
vidade desempenhada:
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Gestão

Funções que assumem responsabilidades de chefia/coordenação de um departamento ou serviço, assegurando a
implementação dos objectivos estratégicos através do planeamento, coordenação e controlo da actividade e dos re-
cursos afectos.

Estas funções, embora limitadas por uma ou mais políticas funcionais gerais, situam-se claramente entre a direcção e 
a execução de tarefas, cabendo-lhes a proposição de políticas funcionais, a definição dos standards, normas e 
procedimentos, bem como o controlo, de forma mais ou menos próxima, quanto à consecução dos objectivos.

As competências mais valorizadas nesta carreira passam pela capacidade de liderança e gestão de equipas, iniciativa, 
inovação, visão estratégica e orientação para o cliente e para resultados, em complemento dos conhecimentos técnicos 
adquiridos.

Técnica

Inclui funções, que requerem um conhecimento técnico ou especializado, adquirido através de formação específica, 
qualificações profissionais e/ou experiência profissional.

No seu nível máximo de proficiência traduz-se no domínio de competências numa área de conhecimentos específica. 
As respectivas responsabilidades implicam a concepção e/ou o domínio de procedimentos e com frequência a
coordenação, supervisão e controlo funcional de processos, projectos e sistemas complexos. 

As competências mais valorizadas nesta carreira passam pela capacidade técnica, capacidade de resolução de proble-
mas, iniciativa, inovação e orientação para o cliente e para os resultados.

III- Níveis de evolução profissional

A carreira dos quadros superiores foi delimitada em cinco níveis de evolução profissional, tal como apresentado:

Q
ua

dr
o 

su
pe

rio
r 

 

Carreira de gestão Carreira técnica 

5 Responsável 5 
 

4 Responsável 4 Técnico 4 

3 Responsável 3 Técnico 3 

2 
 

Técnico 2 

1 
 

Técnico 1 

  IV- Descrição da carreira

Requisitos mínimos de entrada

Habilitações literárias: Licenciatura ou superior.
Línguas: domínio de inglês.

Conhecimentos técnicos específicos adequados á respectiva área fun-
cional.

Competências comportamentais valorizadas: resolução de
problemas, iniciativa, inovação, ambição profissional, 
flexibilidade, orientação para resultados e trabalho em equipa.

Potencial ao nível de liderança e gestão de pessoas.

Exp. profissional. 

Entrada estágio profissional com duração mínima de 12 meses (no caso de re-
crutamento externo em início de carreira).

Aprovação em processo de recrutamento específico.

Disponibilidade para trabalhar em turnos (quando a natureza das funções o 
requeira).
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IV. a) Descrição carreira de gestão

Descrição dos níveis

Definição Âmbito de responsabilidade

Responsável nível 5

São as funções que asseguram a definição,
coordenação e monitorização dos objectivos e do 
desempenho de um departamento, actuando com 
elevada autonomia. Detêm responsabilidades
sobre equipas de grande dimensão e/ou processos 
muito complexos e heterogéneos, com impacto 
estratégico na organização.

- Incidência no plano estratégico com elevado
impacto nos resultados da organização;
- Actuação de acordo com politicas funcionais 
gerais, assumindo um papel importante na definição 
de standards, normas e procedimentos para 
consecução de objectivos;
- Âmbito de actuação heterogéneo e complexo;
- Exigência de liderança de equipas, com visão
estratégica do negócio;
- Elevada autonomia na tomada de decisões.

Responsável nível 4

São as funções que asseguram os objectivos de 
um departamento ou serviço e coordenam o seu 
desempenho, cabendo-lhes a definição e controlo 
dos standards, normas e procedimentos. O âmbito 
de intervenção é heterogéneo e complexo,
requerendo nível de autonomia na tomada de
decisões sob sua responsabilidade.

- Incidência no plano táctico/estratégico, com 
impacto significativo nos resultados da direcção;
 - Âmbito de actuação heterogéneo e complexo; 
 - Actuação de acordo com normas e políticas
claramente definidas, contribuindo para a sua
definição;
- Exigência de liderança e gestão de equipas; 
- Autonomia na tomada de decisões.

Responsável nível 3

São as funções que asseguram os objectivos de 
um serviço ou área especializada/funcional, com 
algum nível de autonomia de decisão. Estas
funções planeiam e coordenam o trabalho de uma 
equipa de técnicos superiores ou quadros médios, 
cabendo-lhes a supervisão dos standards, normas 
e procedimentos, dentro dos limites das políticas 
funcionais definidas.

- Incidência no plano táctico/operacional, com
coordenação operacional das actividades;
- Actuação de acordo com normas e políticas
definidas;
- Âmbito de actuação homogéneo e complexo;  
- Capacidade de coordenação e supervisão de
equipas; 
- Exigência de coordenação de equipas e influência 
sobre os outros;
Autonomia relativa na tomada de decisões.
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IV- a)  Descrição carreira de gestão

Requisitos Requisitos de evolução profissional - Carreira de gestão

Área industrial Área comercial Área corporativa

Avaliação de desempenho* Avaliação de desempenho média de 3,5 ou superior durante últimos 3 anos
Nenhuma avaliação abaixo de 3 nos últimos três anos

Nível

Experiência
profissional/
competências e
conhecimentos

5

Comprovados conhecimentos de 
duas áreas fabris
(preferencialmente conhecimentos 
de pasta e papel)

Conhecimentos comprovados em duas áreas 
comerciais (preferencialmente entre marketing, 
comercial e logística)

Conhecimentos
comprovados em duas 
áreas de suporte
(preferencialmente 
transversal à direcção)

Experiência relevante em função de gestão de nível 4 (ou equivalente no exterior)
Demonstração de competências de liderança, visão estratégica do negócio, iniciativa e assertividade  
Requisito preferencial: chefia/ participação de projecto transversal de natureza estratégica no GPS*

4

Experiência relevante em função de nível 3, de gestão ou técnica (ou equivalente no exterior)
Demonstração de competências de coordenação de equipas, iniciativa e visão estratégica
Requisitos preferenciais:
Experiência em 2 sub áreas/processos da área de responsabilidade
Chefia/participação em projectos transversais à direcção*

3

 Domínio técnico da área funcional correspondente
 Demonstração de competências de orientação para os resultados e para o cliente, flexibilidade, ambição profissional, 
resolução de problemas e iniciativa
 Capacidade de gestão de equipas

* Não aplicável a processos de recrutamento externo.

IV- b) Descrição carreira técnica

Descrição - Carreira  técnica

Níveis Definição Âmbito de responsabilidade

Técnico nível 4

São funções que requerem um domínio técnico integral 
de competências numa área de conhecimento. Pressupõe 
a existência de funções com elevado grau de autonomia 
e de tomada de decisão de âmbito técnico. Funções que 
se dedicam ao estudo de questões muito complexas, apre-
sentando soluções inovadoras de elevado âmbito técnico 
ou estratégico e com impacto significativo na organização. 
Poderá incluir a gestão/supervisão de projectos.

- Incidência no plano estratégico com impacto significativo ao nível da 
tomada de decisões do grupo;
- Responsabilidade sobre processos heterogéneos e muito complexos;
- Domínio integral de competências numa área de conhecimento com 
elevado nível de complexidade.

Técnico nível 3

São funções que requerem um domínio técnico ou
especializado de uma área de conhecimento. A sua
execução implica o domínio de procedimentos e,
frequentemente, a supervisão/controlo funcional de
processos ou sistemas complexos.
São funções que apresentam soluções técnicas inovadoras 
com impacto económico-estratégico no grupo.

- Incidência no plano estratégico/táctico com impacto nos resultados da 
direcção ou organização;
- Responsabilidade sobre processos heterogéneos e complexos;
- Domínio de competências numa área de conhecimento complexa.

Técnico nível 2

São funções que requerem um conhecimento técnico ou 
especializado, adquirido através de formação
específica, qualificações profissionais ou através de
experiência profissional. A sua execução implica o
domínio de procedimentos, processos ou sistemas com 
algum nível de complexidade.

- Incidência no plano táctico com impacto nos resultados da direcção;
- Responsabilidade sobre processos complexos;
- Elaboração de pareceres que sustentem a tomada de decisões.

Técnico nível 1 
(Entrada)

São funções de suporte técnico/operacional à
consecução da actividade regular da organização.
Pressupõem o tratamento de situações e/ou problemas 
com algum grau de complexidade técnica. São funções 
que contemplam a execução de um conjunto de
actividades predominantemente orientadas por
procedimentos predefinidos e/ou estandardizados
e sujeitas a supervisão.

- Incidência no plano operacional, sujeito normalmente a coordenação 
superior estreita;
- Domínio de procedimentos e normas diversificados face a problemas 
relativamente complexos. 
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V- b) Descrição carreira técnica

Requisitos de acesso
Carreira técnica

Área industrial Área comercial Área corporativa

Avaliação de desempenho - Avaliação de desempenho média de 3,5 ou superior durante últimos 3 anos
- Nenhuma avaliação abaixo de 3 nos últimos três anos

Nível

Experiência profissional/ 
Competências e
conhecimentos

4

- Domínio integral de competências técnicas na sua área de responsabilidade
- Conhecimentos comprovados de 2 áreas de conhecimento dentro da área funcional (industrial, 
comercial ou corporativa)
- Demonstração de competências de resolução de problemas, orientação para resultados, iniciativa e 
visão estratégica
- Requisito preferencial: gestão de projectos transversais de natureza estratégico no GPS (*)

3

- Domínio do conhecimento técnico específico requerido para o desempenho da função
- Demonstração de competências de resolução de problemas, iniciativa e pensamento conceptual
- Requisitos preferenciais: 
 - Experiência relevante em duas áreas de responsabilidade
-  Participação em projectos transversais à direcção a que pertence (*)

2

- Domínio do conhecimento técnico específico, procedimentos e sistemas da função
- Formação profissional ou experiência profissional no domínio técnico
- Demonstração de competências de resolução de problemas, iniciativa, flexibilidade e orientação para 
resultados

1 - Requisitos mínimos de entrada para quadro superior

(*) Não aplicável a processos de recrutamento externo.
Carreiras quadros médios

I- Definição

Neste grupo funcional estão enquadrados os trabalhado-
res que:

1- Desempenham funções de chefia operacional nomeada-
mente na coordenação, distribuição e orientação do traba-
lho de funções executantes, segundo directrizes superiores. 
A estas funções cabe o controlo e supervisão de standards, 
normas e procedimentos, actuando com algum nível de auto-
nomia, no âmbito das políticas e procedimentos previamente 
definidos.

2- Inclui ainda funções que requerem um nível de conhe-
cimento especializado e que normalmente incluem a coorde-
nação funcional de equipas ou projectos específicos. Estas 
funções são desempenhadas num âmbito de actuação com 
algum nível de autonomia, de acordo com políticas e proce-
dimentos previamente definidos.

II- Âmbito 

Carreira industrial

Supervisor
Funções responsáveis pela supervisão de uma equipa de 

executantes e pelo controlo dos standards, normas e proce-
dimentos, dentro dos limites das políticas funcionais previa-
mente definidas. Estas funções incluem:

 – Supervisores (manutenção, produção, armazém) - cor-
respondem a funções responsáveis pela gestão de uma equi-
pa de executantes para as áreas de manutenção, produção e 
armazém. 

 – Supervisores de turno - correspondem a funções respon-
sáveis pelos turnos e gestão da respectiva equipa de execu-
tantes 

 – Supervisores de equipa - correspondem a funções res-
ponsáveis pelos turnos e/ou coordenação de equipa de exe-
cutantes para o parque de madeiras, manutenção, armazéns 
de pasta e papel e transformação/acabamento.

Técnico industrial
Funções de tipologia técnico-prática que exigem conhe-

cimento profundo no domínio da aplicação dos processos 
na área industrial, adquirido através de formação técnica ou 
experiência profissional, operando processos de complexi-
dade determinada. Detém algum nível de autonomia no que 
se refere à realização de tarefas, actuando de acordo com 
coordenação superior. Incluem a coordenação funcional de 
equipas ou projectos específicos.

Carreira comercial
Técnico comercial
Funções de natureza técnico-prática que apoiam a imple-

mentação dos processos de negócio e que actuam no âmbito 
da área comercial. São funções que requerem um profundo 
conhecimento dos processos comerciais, exigindo orienta-
ção para o cliente externo, capacidade de relacionamento 
interpessoal e o domínio de processos de complexidade de-
terminada. Detém algum nível de autonomia no que se refere 
à realização de tarefas, actuando segundo coordenação supe-
rior. Incluem a coordenação funcional de equipas ou projec-
tos específicos.

Carreira administrativa
Técnico administrativo
Funções de natureza técnico-prática de suporte às acti-

vidades regulares de negócio, actuando no âmbito das áreas 
corporativas do grupo. São funções que requerem um pro-
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fundo conhecimento dos processos administrativos, exigin-
do eficácia em procedimentos duma secção especializada e o 
domínio de processos de complexidade determinada. Detém 
algum  nível de autonomia no que se refere à realização de 
tarefas, actuando segundo coordenação superior. Incluem a 
coordenação funcional de equipas ou projectos específicos.

III- Níveis de evolução profissional

Para efeitos de desenvolvimento e gestão de carreiras os 
quadros médios são enquadrados em 2 níveis (D1 e D2), na 
sequência das carreiras desenhadas para os executantes:

D

2

O nível D2 corresponde ao topo de evolução de carreira do trabalhador enquanto quadro médio, pressupondo domínio técnico-
-operacional de uma área especializada. Implica maior autonomia e responsabilidades acrescidas relativamente aos processos/
procedimentos, requerendo uma ampla formação e experiência profissional. A inserção neste nível pressupõe que o processo 
de aprendizagem contínua do trabalhador passou não só pelo acumular de conhecimentos técnico-operacionais mas também 
pela aprendizagem de postos de trabalho/valências de outras áreas, revelando polivalência e flexibilidade. 

1

O nível D1 pressupõe o desempenho de funções que requerem conhecimentos técnicos, teóricos e práticos, específicos bem 
como algum nível de polivalência. Incluem funções com algum nível de autonomia, que actuam de acordo com políticas e 
procedimentos definidos. Incluem funções com responsabilidade de supervisão ou coordenação funcional de uma equipa de 
executantes. É o nível máximo para funções de supervisão de equipa.

IV- Descrição da carreira

Requisitos mínimos de entrada

 – Habilitações literárias: 12.º ano ou curso técnico-profissional (ou experiência 
profissional equivalente)
 – Línguas: Bons conhecimentos de inglês (falado e escrito)
 – Conhecimentos técnicos específicos adequados á respectiva área funcional
 – Competências comportamentais valorizadas: resolução de problemas,

orientação para resultados, flexibilidade e trabalho em equipa
 – Potencial ao nível de coordenação de pessoas

 – Cumprimento do plano de formação específico
 – Avaliação de desempenho média de 2,25 nos 3 anos anteriores 

(não aplicável a processos de recrutamento externo)
 – Aprovação em processo de recrutamento específico
 –  Disponibilidade para trabalhar em turnos (quando a natureza das 

funções o requeira)
 – Estágio profissional com duração mínima de 12 meses (no caso de 

recrutamento externo em início de carreira)

Requisitos de evolução profissional

Carreira industrial Carreira comercial Carreira administrativa

D2

- Com origem em D1 (SGD quadros): avaliação de desempenho média de 3,5 ou superior durante últimos 3 anos. Nenhuma ava-
liação abaixo de 3 nos últimos três anos*
- Com origem em C2 (SGD executantes): avaliação de desempenho média de 2,25 ou superior durante últimos 3 anos. Nenhuma 
avaliação abaixo de 2 nos últimos três anos*

- Permanência mínima no nível D1 (2 anos) ou C2 (4 anos)*
- Domínio de conhecimentos dos requisitos C2 (carreira de executantes)*
- Nível não acessível aos supervisores de equipa
- Requisito preferencial: desempenho anterior de funções nível D1

- Capacidade de coordenação/
chefia de equipas, resolução de 
problemas, iniciativa e
flexibilidade.

- Domínio de 2/3 línguas estrangeiras
- Orientação para o cliente,
flexibilidade, iniciativa e
relacionamento inter-pessoal

- Resolução de problemas,iniciativa, rigor e
flexibilidade.

D1

- Avaliação de desempenho média de 2,25 ou superior durante últimos 3 anos (SGD executantes). Nenhuma avaliação abaixo de 
3 nos últimos três anos*

- Permanência mínima no nível C2 (2 anos) ou C1 (4 anos)*
- Domínio de conhecimentos de acordo com os requisitos C2 definidos em carreiras de executantes (C1 no caso de supervisor de 
equipa)*

- Capacidade de coordenação/
chefia de equipas, resolução de 
problemas, iniciativa e
flexibilidade.

- Domínio de 2/3 línguas estrangeiras
- Orientação para o cliente,
flexibilidade, iniciativa e
relacionamento inter-pessoal

- Resolução de problemas, iniciativa, rigor e
flexibilidade.

* Não aplicável a processos de recrutamento externo.
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C- Enquadramento dos trabalhadores

Critério de conversão

O enquadramento dos trabalhadores nos níveis de carreira será efectuado de acordo com a seguinte matriz de conversão: 
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ANEXO II

Bandas salariais
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ANEXO III

Nos termos e para efeitos do previsto na cláusula 85.ª do 
presente AE, procede-se à seguinte enunciação taxativa:
A- Cláusulas e condições do AE publicado no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8 de Novembro de 2010, 
que continuarão a aplicar-se aos trabalhadores da Portucel 
admitidos anteriormente à entrada em vigor do presente AE:
A.1- Cláusulas:

Cláusula 29.ª

Período normal de trabalho

1- A duração do período normal de trabalho semanal é de 
trinta e nove horas, sem prejuízo dos horários de duração 
inferior existentes na empresa.

2- A duração do período normal de trabalho diário é de 
oito horas, devendo ser interrompido por um intervalo de du-
ração não inferior a uma hora, de modo que os trabalhadores 
não prestem mais de cinco horas de trabalho consecutivo, 
salvo os trabalhadores em regimes de turno que devam per-
manecer ininterruptamente nos seus postos de trabalho, aos 
quais a empresa fornecerá a refeição em locais apropriados, 
o tempo para tomar a refeição, num máximo de meia hora, é 
considerado tempo de trabalho.

Cláusula 33.ª

Laboração contínua

1- O horário de trabalho de laboração contínua é anual e 
corresponde em média a 39 horas de trabalho semanal.

2- Os horários de trabalho serão elaborados, para períodos 
de cinco anos com rotatividade de todas as equipas, de forma 
a obter a mais equitativa distribuição de tempos de trabalho e 
de descanso, e com a integração de dezanove ou vinte dias de 
férias, por trabalhador, no período de Maio a Setembro, po-
dendo este período de férias ser repartido em sub-períodos, 
em que um deles terá, pelo menos, dez dias consecutivos.

2.1- Os restantes dias de férias serão gozados em períodos 
de sobreposição de horários (reforços ou extra turnos), sem 
recurso a trabalho suplementar.

2.2- Poderão ser efetuadas trocas de turno no sentido de 
facilitar aquela marcação de férias.

3- Os trabalhadores em regime de turnos de laboração con-
tínua tomarão as suas refeições no local de trabalho, sem que 
possam abandonar as instalações respetivas e sem prejuízo 
do normal funcionamento do serviço.

4- Até noventa dias antes de concluído o período dos cinco 
anos previstos no número dois a empresa e os representantes 
dos trabalhadores podem reunir para analisar eventuais pro-
postas de alteração aos horários de trabalho.

Cláusula 44.ª

Férias

1- Os trabalhadores têm direito a gozar, em cada ano civil, 
e sem prejuízo da retribuição, um período de férias igual a 
25 dias úteis.

Cláusula 63.ª

Determinação da retribuição horária

1- O valor da retribuição horária, para todos os efeitos des-
te acordo, será calculado pela aplicação da fórmula seguinte:

(Remuneração base + diuturnidades + subsídio de turno 
+ I. H. T.) x 12/Período normal de trabalho semanal x 52

2- Para pagamento do trabalho suplementar, a fórmula pre-
vista no número anterior não inclui a retribuição especial por 
isenção do horário de trabalho.

Cláusula 64.ª

Diuturnidades

1- Será atribuída aos trabalhadores que perfaçam três anos 
de serviço na empresa, a partir do mês em que atinjam essa 
antiguidade, uma diuturnidade de 0,88 % da base de indexa-
ção, calculada nos termos da cláusula 66.ª

2- As diuturnidades, no máximo de seis, vencer-se-ão de 
três em três anos, no mês em que perfaçam a respetiva anti-
guidade.

3- Aos trabalhadores admitidos posteriormente a 31 de 
Maio de 1994, e para efeito de determinação do número de 
diuturnidades, considera-se a data de admissão. Porém, o seu 
processamento far-se-á, apenas a partir de 1 de Janeiro de 
2001, ou seja, sem qualquer retroatividade.

4- Exclusivamente para os trabalhadores do quadro efec-
tivo da empresa em 31 de Maio de 1994 aplica-se o regime 
constante da cláusula 62.ª do AE Portucel, SA, publicado no 
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 4, de 29 de 
Janeiro de 1992.

5- As diuturnidades vencidas, até 28 de Fevereiro de 2015, 
foram extintas por incorporação na retribuição mensal. Os 
trabalhadores que até àquela data ainda não tivessem atingi-
do o limite máximo, de diuturnidades, previsto nos números 
2 e 4 da presente cláusula, ser-lhe-à incorporado anualmente 
as diuturnidades vincendas até que perfaçam o limite acima 
referido.

6- Mantem-se para as diuturnidades vincendas a actual 
forma de cálculo de acordo com a base de indexação.

Cláusula 65.ª

Subsídio de turno

1- Os trabalhadores no regime de turnos têm direito a rece-
ber, mensalmente, um subsídio calculado a partir da base de 
indexação definida na cláusula seguinte:

a) 9,52 % da referida base de indexação, quando no regime 
de dois turnos com folga fixa;

b) 10,96 % da base de indexação, quando no regime de 
dois turnos com folga variável;

c) 12,38 % da base de indexação, quando no regime de três 
turnos sem laboração contínua;

d) 20 % da base de indexação, quando no regime de três 
turnos com laboração contínua.

1.1- No regime de três turnos de laboração contínua ou no 

754

http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2010/bte41_2010.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2010/bte41_2010.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/1992/bte4_1992.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/1992/bte4_1992.pdf


Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 14, 15/4/2016

regime de dois turnos equiparáveis a laboração contínua, os 
trabalhadores que devam permanecer ininterruptamente nos 
seus postos de trabalho, aos quais a empresa fornecerá a re-
feição em locais apropriados, o tempo para tomar a refeição, 
num máximo de meia hora, é considerado tempo de trabalho, 
aos valores de subsídio de turno referidos, acrescem, respeti-
vamente, 10 % e 7 % da remuneração base individual.

2- Os subsídios de turno indicados no número anterior in-
cluem a remuneração por trabalho noturno.

3- Estes subsídios serão devidos quando os trabalhadores 
se encontrem em gozo de férias.

4- Os subsídios previstos nesta cláusula vencem-se no fim 
de cada mês e são devidos a cada trabalhador em relação e 
proporcionalmente ao serviço prestado em regime de turnos 
no decurso do mês.

5- Os trabalhadores no regime de turnos de laboração con-
tínua têm direito ao pagamento mínimo de 11 feriados por 
ano de serviço efetivo, independentemente do número de 
feriados trabalhados, de acordo com o respetivo horário de 
trabalho.

6- As ausências ao trabalho em dia feriado, relativamente à 
escala do horário, deduzem aos 11 dias indicados no número 
anterior.

7- Os feriados referidos no número 5 são pagos ao longo 
do ano, ao ritmo de um feriado em cada mês, com a exceção 
do mês de Novembro. Os feriados trabalhados que excedam 
os onze, são pagos no final do ano a que respeitam.

8- No apuramento da retribuição acima referida e sempre 
que o trabalhador não preste trabalho no regime de turnos, 
deduz-se o número de feriados não trabalhados ao número 
indicado no número 5.

Cláusula 66.ª

Base de indexação

1- A base de cálculo do valor das diuturnidades e dos sub-
sídios de turno obtém-se a partir da média simples das remu-
nerações da tabela I, do anexo A, obtida segundo a seguinte 
fórmula:

M = R / n

sendo:
M = média simples das remunerações;
R = soma das remunerações de todos os grupos salariais;
n = número de grupos salariais.

2- Os valores apurados por efeito da indexação dos sub-
sídios de turno e diuturnidades serão arredondados para a 
dezena ou meia dezena de cêntimos imediatamente superior.

Cláusula 67.ª

Subsídio de Natal

1- Os trabalhadores têm direito a receber pelo Natal, in-
dependentemente da assiduidade, um subsídio de valor cor-
respondente a um mês de remuneração, mais diuturnidades, 
subsídio de turno e isenção de horário de trabalho.

Cláusula 68.ª

Subsídio de bombeiro

(Cláusula eliminada da matéria salvaguardada do presen-
te anexo por incorporação na retribuição mensal).

Cláusula 74.ª

Retribuição da prevenção

1- A todos os trabalhadores que realizam prevenção ser-
-lhes-á assegurado o valor que recebiam a este título em 31 
de Dezembro de 2014. Este valor será actualizado sempre 
que a remuneração base do trabalhador seja actualizada ou 
quando for alterada por motivos de promoção, progressão ou 
reclassificação profissional; Nestas situações será calculado 
20 % da diferença entre a nova e a anterior remuneração e o 
montante apurado será acrescido ao valor fixo da prevenção.

2- O valor referido no número anterior será pago 12 vezes 
por ano, sem prejuizo do seu pagamento proporcional, nos 
termos dos números seguintes. Esta compensação inclui o 
tempo de deslocação.

3- Nos anos incompletos de integração no regime de pre-
venção, o pagamento referido no número 1 anterior será pro-
porcional ao número de meses de efectiva integração neste 
regime.

4- As ausências prolongadas, por períodos superiores a 15 
dias, determinam o pagamento proporcional da compensa-
ção, nos termos do número anterior.

5- Não é permitida a marcação de férias coincidentes com 
o período de prevenção previsto na respectiva escala.

6- Um trabalhador que realiza prevenção pela primeira vez 
não poderá receber a título de prevenção uma retribuição fixa 
superior a 20 % da sua retribuição base.

7- A compensação referida no número 1, não inclui o pa-
gamento pelo trabalho suplementar prestado, que será remu-
nerado, nos termos previstos neste AE.

8- Sempre que o regime de prevenção implique deslocação 
à fábrica, a empresa garantirá transporte ao trabalhador, ou, 
em alternativa, o seu pagamento, nos termos em vigor na 
empresa, à data da deslocação.

Cláusula 77.ª

Subsídio de infantário

1- A empresa comparticipará nas despesas com a frequên-
cia de infantário, no valor mensal de 64,33 €.

2- Não serão consideradas, para efeitos do número ante-
rior, despesas respeitantes a fornecimento de alimentação ou 
outros serviços, mas apenas a frequência do infantário.

3- O subsídio de infantário não será pago nas férias, sen-
do nele descontado o valor proporcional ao número de dias 
completos de ausência do beneficiário.

4- O direito ao subsídio de infantário cessa logo que o be-
neficiário possa utilizar serviços adequados ao dispor da em-
presa ou logo que o filho perfaça 7 anos de idade.
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Cláusula 78.ª

Subsídio de transporte

(Cláusula eliminada da matéria salvaguardada do presen-
te anexo por incorporação na retribuição mensal).

Cláusula 92.ª

Regalias sociais

1- A empresa garantirá a todos os seus trabalhadores, nas 
condições das normas constantes de regulamento próprio, as 
seguintes regalias:

a) Seguro social;
b) Complemento de subsídio de doença e acidentes de tra-

balho;
c) Subsídio especial a deficientes: 89,47 €;
d) Complemento de reforma.

A.2- Condições específicas e únicas dos trabalhadores con-
dutores de geradores de vapor
(Cláusula eliminada da matéria salvaguardada do presente 
anexo por incorporação na retribuição mensal).
A.3- Outras condições

a) Extinção do regime de dispensas de 48 horas/ano re-
muneradas

Extinção do regime de faltas dadas até 48 horas em cada 
ano civil, com integração na remuneração base/subsidio de 
turno do valor correspondente a 16 horas, calculado com 
base na taxa horária de cada trabalhador.

Instituição de um regime de horário que possibilite a 
justificação de eventuais ausências a cada início do horário 
normal de trabalho.

Este regime assenta nos seguintes princípios:
 – Período máximo de 30 minutos;

 – Utilização até 2 situações por mês.
Na situação dos trabalhadores de horário geral (admi-

nistrativo e industrial) o período de ausência tem de ser 
compensado no próprio dia. No caso dos trabalhadores em 
regime de turnos a utilização dos períodos acima referidos 
obriga ao prolongamento do tempo de trabalho do trabalha-
dor a substituir, não podendo este abandonar o posto de tra-
balho até estar assegurada a sua substituição.

Este prolongamento do período de trabalho não confere 
direito a pagamento de trabalho suplementar.

b) Prémio chamada
O prémio de chamada é substituído pelo pagamento da 

deslocação em viatura própria, pelo valor estabelecido no 
número 6 da cláusula 37.ª deste AE. 

c) Trabalho suplementar
(Alínea eliminada).

d) Trabalho prestado em dia feriado/Regime de turnos em 
laboração contínua.

O trabalho prestado em dia feriado, pelos trabalhadores 
de laboração contínua será calculado pela seguinte fórmula:

R(tf) = Rh x T(tf) x 2,4

Sendo :
R(tf) = Remuneração do trabalho prestado em dia feriado
Rh = Retribuição horária
T(tf)= Tempo de trabalho prestado em dia feriado

A.4- Previsão comum
Todas as matérias que não se encontrem reproduzidas 

neste documento, incluindo remissões constantes nas cláu-
sulas e condições transcritas em A.1, A.2 e A.3, serão inter-
pretadas e aplicadas de acordo com o texto do AE publicado 
no presente Boletim do Trabalho e Emprego.
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ANEXO A

Tabela de remunerações

2016

 

1 2.225,00 0,7% 2.477,00 0,7% 2.612,00 0,7% 2.736,00 0,7% 2.921,00 0,7%

2 2.057,00 0,7% 2.301,00 0,7% 2.426,00 0,7% 2.537,00 0,7% 2.612,00 0,7%

3 1.742,00 0,7% 1.966,00 0,7% 2.064,00 0,7% 2.164,00 0,7% 2.301,00 0,7%

4 1.499,00 0,7% 1.696,00 0,7% 1.774,00 0,7% 1.857,00 0,7% 1.966,00 0,7%

5 1.375,00 0,7% 1.564,00 0,7% 1.636,00 0,7% 1.707,00 0,7% 1.782,00 0,7%

6 1.221,00 0,7% 1.400,00 0,7% 1.456,00 0,7% 1.525,00 0,7% 1.564,00 0,7%

7 1.063,00 0,7% 1.234,00 0,7% 1.283,00 0,7% 1.342,00 0,7% 1.400,00 0,7%

8 1.005,00 1,0% 1.192,00 1,0% 1.237,00 1,0% 1.291,00 1,0% 1.302,00 1,0%

9 943,00 1,1% 1.126,00 1,0% 1.164,00 1,0% 1.219,00 1,0% 1.237,00 1,0%

10 907,00 1,1% 1.069,00 1,1% 1.109,00 1,1% 1.147,00 1,1% 1.170,00 1,1%

11 853,00 1,1% 1.018,00 1,1% 1.049,00 1,1% 1.092,00 1,1% 1.109,00 1,1%

12 806,00 1,3% 964,00 1,2% 997,00 1,2% 1.036,00 1,2% 1.052,00 1,2%

13 747,00 1,2% 907,00 1,2% 932,00 1,2% 968,00 1,1% 998,00 1,2%

 BASE INDEXAÇÃO 1.264,85 

 DIUTURNIDADES 11,16 

 SUBSIDIO DE TURNO

 2 TUR.FOLGA FIXA 121,00 

 2 TUR.FOLGA VAR. 139,00 

 3 TUR.S/LAB.CONT. 157,00 

 3 TUR.C/LAB.CONT. 254,00 

% TAB. III% TAB. IIGRUPOS TAB. I %% TAB. IV % TAB. V

TABELA DE REMUNERAÇÕES 
2016
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Mitrena, 29 de Fevereiro de 2016.

Pela Portucel, SA:

João António Xavier da Costa Ventura, na qualidade de 
mandatário.

João Paulo de Carvalho Luiz, na qualidade de manda-
tário.

Pela Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e 
Transportes - COFESINT, em representação das seguintes 
organizações sindicais filiadas:

SINDEQ - Sindicato das Indústrias e Afins.
SITEMAQ - Sindicato da Mestrança e Marinhagem da 

Marinha Mercante, Energia e Fogueiros de Terra.

E em representação da FE - Federação dos Engenheiros, 
que para o efeito a credenciou, e que representa os seguintes 
sindicatos:

SNEET - Sindicato Nacional dos Engenheiros, Enge-
nheiros Técnicos e Arquitetos e

SERS - Sindicato dos Engenheiros;
SEMM - Sindicato dos Engenheiros da Marinha Mercan-

te.
José Luis Carapinha Reis, na qualidade de mandatário.
António Alexandre Picareta Delgado, na qualidade de 

mandatário.
Vitor Manuel Tavares, na qualidade de mandatário.

Depositado em 1 de abril de 2016, a fl. 187 do livro n.º 
11, com o n.º 39/2016, nos termos do artigo 494.º do Código 
do trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.

Acordo de empresa entre a Portucel, SA e a Fe-
deração Intersindical das Indústrias Metalúrgi-
cas, Químicas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulo-
se, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas 

- FIEQUIMETAL e outros - Revisão global

CAPÍTULO I

Área, âmbito e vigência

Cláusula 1.ª

Área e âmbito

1- O presente acordo de empresa (AE) aplica-se em todo o 
território nacional, e obriga, por um lado, a Portucel, SA cuja 
actividade consiste na produção de pasta para papel e papel 
e, por outro, os trabalhadores ao seu serviço representados 
pelas organizações sindicais outorgantes.

2- Estima-se que o presente acordo de empresa se aplique 
a cerca de 529 trabalhadores. 

Cláusula 2.ª

Vigência, denúncia e revisão

1- Este AE entra em vigor cinco dias após a data da sua 
publicação no Boletim do Trabalho e Emprego e tem um 
prazo de vigência de dois anos, salvo o disposto no número 
seguinte, substitui o texto publicado no Boletim do Trabalho 
e Emprego, 1.ª série, n.º 37, de 8 de Outubro de 2013, n.º 19, 
de 22 de Maio de 2014 e n.º 13, de 8 Abril de 2015.

2- Os valores das bandas salariais e cláusulas de expressão 
pecuniária têm um prazo de vigência de 12 meses, sendo re-
vistas anualmente e produzem efeitos a 1 de Janeiro de cada 
ano.

3- O acordo renova-se sucessivamente por períodos de um 
ano, se nenhuma das partes o denunciar nos termos dos nú-
meros seguintes.

4- A proposta de revisão da convenção pode ser apresenta-
da, por qualquer das partes, com a antecedência mínima de 
60 dias relativamente ao termo dos prazos de vigência pre-
vistos nos números anteriores e deve ser acompanhada das 
alterações propostas e respectiva fundamentação.

5- No caso de denúncia, a comunicação tem de ser feita 
com a antecedência de, pelo menos, três meses, relativamen-
te ao termo do período de vigência que se encontrar em cur-
so, devendo ser acompanhada de proposta negocial global e 
respectiva fundamentação. 

6- Ocorrendo denúncia da convenção, aplica-se o regime 
legal da sobrevivência.

7- A parte que recebe a denúncia ou a proposta de revisão 
deve responder, por escrito, no decurso dos 30 dias imediatos 
contados a partir da recepção da proposta, devendo a respos-
ta, devidamente fundamentada, exprimir uma posição relati-
va a todas as cláusulas da proposta, aceitando, recusando ou 
contra propondo.

8- No prazo de 15 dias após a apresentação da contrapro-
posta deve, por iniciativa de qualquer das partes, realizar-se 
a primeira reunião para celebração do protocolo do processo 
de negociações e entrega dos títulos de representação dos 
negociadores.

9- As tabelas salariais e valores para as cláusulas de ex-
pressão pecuniária produzem efeitos a partir de 1 de Janeiro 
de 2016.

CAPÍTULO II

Cláusula 3.ª

Preenchimento dos postos de trabalho

A empresa preferirá, no preenchimento de vagas ou pos-
tos de trabalho, os trabalhadores ao seu serviço, desde que 
estes reúnam as condições necessárias para esse preenchi-
mento, só recorrendo à admissão do exterior quando estive-
rem esgotadas todas as possibilidades de utilização dos seus 
recursos humanos.
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Cláusula 4.ª

Admissões

1- Nas admissões deverão ser respeitadas as condições es-
tabelecidas na lei, neste acordo e na regulamentação interna 
da empresa.

2- As admissões serão precedidas de exame médico ade-
quado, feito a expensas da empresa.

3- A empresa não deverá, em regra, admitir trabalhadores 
reformados.

4- Na admissão de qualquer trabalhador, a empresa obriga-
-se a reconhecer os tempos de aprendizagem, tirocínio ou 
estágio dentro da mesma profissão ou profissões afins presta-
dos noutra empresa, desde que apresente, para o efeito, cer-
tificado comprovativo.

5- No ato de admissão, a empresa fornece ao trabalhador 
cópias do presente acordo e regulamentos internos.

Cláusula 5.ª

Período experimental

1- Durante o período experimental, salvo acordo escrito 
em contrário, qualquer das partes pode rescindir o contrato 
sem aviso prévio e sem necessidade de justa causa, não ha-
vendo direito a qualquer indemnização.

2- O período experimental corresponde ao período inicial 
de execução do contrato, contado nos termos da lei, e, salvo 
acordo escrito em contrário, tem a seguinte duração, que é, 
também, a máxima:

a) 90 dias para a generalidade dos trabalhadores;
b) 180 dias para os trabalhadores que exerçam cargos de 

complexidade técnica e elevado grau de responsabilidade ou 
funções de confiança;

c) 240 dias para pessoal de direção e quadros superiores.
3- Findo o período experimental, a admissão torna-se au-

tomaticamente definitiva, contando-se a antiguidade a partir 
da data de admissão a título experimental.

Cláusula 6.ª

Readmissões

1- Se a empresa readmitir ao seu serviço um trabalhador 
cujo contrato tenha sido rescindido anteriormente, por qual-
quer das partes, o tempo de antiguidade ao serviço da empre-
sa no período anterior à rescisão será contado na readmissão, 
se nisso acordarem, por escrito, o trabalhador e a empresa.

2- A readmissão de um trabalhador para a mesma catego-
ria profissional não está sujeita a período experimental.

Cláusula 7.ª

Contratos a termo

A empresa pode celebrar contratos a termo, de acordo 
com as regras e os limites impostos pela legislação aplicável.

Cláusula 8.ª 

Comissão de serviço

Podem ser exercidos em regime de comissão de serviço 
os cargos de direcção e de quadros superiores directamen-

te dependentes da administração ou da direcção, bem como 
funções de secretariado de titular de qualquer desses cargos.

Cláusula 9.ª

Reconversões

1- A empresa diligenciará reconverter, para função compa-
tível com as suas capacidades, os trabalhadores parcialmente 
incapacitados por motivo de acidente de trabalho ou doença 
profissional; quando tal não for possível, a empresa infor-
mará, por escrito, o trabalhador interessado das razões dessa 
impossibilidade.

2- O trabalhador reconvertido passará a auferir a retribui-
ção base estabelecida para a sua nova categoria, sem prejuízo 
do disposto no número seguinte.

3- Da reconversão não poderá resultar baixa de retribuição 
base do trabalhador reconvertido, retribuição base que, quan-
do seja superior à estabelecida para a sua nova categoria, irá 
sendo absorvida pelos subsequentes aumentos salariais até 
ao valor desta. Para o efeito, o trabalhador terá direito aos 
seguintes adicionais à retribuição base correspondente à ca-
tegoria profissional para que foi reconvertido:

a) 75 % da diferença entre a retribuição base correspon-
dente à categoria para que foi reconvertido e a retribuição 
base correspondente à categoria de onde é originário, na pri-
meira revisão salarial;

b) 50 % daquela diferença, pelos novos valores resultantes 
da segunda revisão salarial, na ocasião desta;

c) 25 % daquela diferença, pelos valores resultantes da ter-
ceira revisão salarial, na ocasião desta;

d) Absorção total na quarta revisão salarial.

Cláusula 10.ª

Promoções

1- Constitui promoção a passagem a título definitivo de 
um trabalhador para uma categoria, classe ou grau superior 
ou a sua mudança a título definitivo para outra função a que 
corresponde remuneração mais elevada.

2- As promoções processar-se-ão de acordo com o estabe-
lecido no regulamento de carreiras profissionais, que figura 
como anexo I a este AE. 

Cláusula 11.ª

Diminuídos físicos

Os trabalhadores diminuídos físicos não podem ser ob-
jecto de tratamento discriminatório negativo na admissão e 
promoção. 

Cláusula 12.ª

Transferências

1- Entende-se por «transferência de local de trabalho» a 
alteração do contrato individual que vise mudar, com carác-
ter definitivo, o local de prestação de trabalho para outra lo-
calidade.

2- Por «local de trabalho» entende-se aquele em que o tra-
balhador presta normalmente serviço ou, quando o local não 
seja fixo, a sede, delegação ou estabelecimento a que o tra-
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balhador esteja adstrito.
3- No caso de transferências colectivas aplicar-se-á o se-

guinte regime:
a) A empresa só poderá transferir o trabalhador para outro 

local de trabalho se essa transferência resultar de mudança 
total ou parcial da instalação ou serviço onde aquele traba-
lha;

b) No caso previsto na alínea anterior, o trabalhador, que-
rendo, pode resolver o contrato, com direito à indemnização 
fixada na lei;

c) Quando a empresa fizer prova de que a transferência 
não causou prejuízo sério ao trabalhador e este mantiver a 
sua opção pela resolução do contrato, não é devida a indem-
nização referida na alínea anterior.

4- Nos restantes casos, quando o interesse da empresa o 
exija, esta pode transferir temporária ou definitivamente o 
trabalhador para outro local de trabalho se essa transferência 
não implicar prejuízo sério para o trabalhador, respeitando as 
demais disposições legais aplicáveis. 

5- No caso de necessidade de transferência, a empresa 
deverá avisar o trabalhador por escrito, com a antecedência 
mínima de 30 dias, salvo se for acordado entre as partes um 
prazo menor.

6- Nas transferências por iniciativa ou interesse do traba-
lhador, este acordará com a empresa as condições em que a 
mesma se realizará.

7- Nas transferências por iniciativa da empresa que impli-
quem mudança de residência do trabalhador, a empresa:

a) Suportará as despesas directamente impostas pela mu-
dança, ou seja, despesas efectuadas com o transporte de mo-
biliário e outros haveres e com a viagem do próprio e respec-
tivo agregado familiar;

b) Pagará um subsídio correspondente a 20 % da retribui-
ção base efectiva e diuturnidades, quando a elas houver di-
reito, durante 24 meses. 

8- Em qualquer transferência, o trabalhador sujeitar-se-á 
ao cumprimento das regras de trabalho e de funcionamento 
do novo local de trabalho.

Cláusula 13.ª

Formação profissional

1- A empresa proporcionará aos trabalhadores ao seu ser-
viço condições de formação e de valorização profissional, 
nos termos da lei, sendo considerada infracção disciplinar a 
ausência não justificada à formação. 

2- O tempo despendido pelos trabalhadores na frequência 
de acções de formação profissional que decorram no período 
normal de trabalho será considerado, para todos os efeitos, 
como tempo de trabalho, aplicando-se aos trabalhadores e à 
empresa todas as disposições deste acordo.

3- O tempo despendido nas acções de formação que decor-
ram fora do horário de trabalho será pago nas primeiras duas 
horas com base no salário hora previsto na cláusula 59.ª e nas 
posteriores como trabalho suplementar. 

CAPÍTULO III

Direitos, deveres e garantias das partes

Cláusula 14.ª

Deveres da empresa

São deveres da empresa:
a) Cumprir as disposições deste acordo e demais legisla-

ção aplicável;
b) Respeitar e tratar com urbanidade e probidade o traba-

lhador;
c) Pagar pontualmente a retribuição, que deve ser justa e 

adequada ao trabalho;
d) Proporcionar boas condições de trabalho, tanto do pon-

to de vista físico como moral;
e) Contribuir para a elevação do nível de produtividade e 

empregabilidade do trabalhador, nomeadamente proporcio-
nando-lhe formação profissional adequada ao desenvolvi-
mento das suas qualificações;

f) Respeitar a autonomia técnica do trabalhador que exer-
ça actividade cuja regulamentação profissional a exija;

g) Prevenir riscos e doenças profissionais, tendo em conta 
a protecção da segurança e saúde do trabalhador, devendo 
indemnizá-lo dos prejuízos resultantes de acidentes de tra-
balho;

h) Adoptar, no que se refere a segurança e saúde no traba-
lho, as medidas que decorram da lei ou deste AE;

i) Fornecer ao trabalhador a informação e a formação ade-
quadas à prevenção de riscos de acidente e doença;

j) Manter permanentemente actualizado em cada um dos 
seus estabelecimentos, o registo do pessoal com indicação 
do nome, data de nascimento e admissão, modalidade do 
contrato, categoria, promoções, retribuições, datas de início 
e termo das férias e faltas que impliquem perda da retribui-
ção ou diminuição dos dias de férias;

l) Submeter a exame médico todos os trabalhadores nos 
termos da lei;

m) Passar certificados aos trabalhadores, nos termos da lei;
n) Facultar ao trabalhador a consulta do respectivo proces-

so individual, sempre que este o solicite;
o) Promover a avaliação do mérito dos trabalhadores ao 

seu serviço e remunerá-los de acordo com esta avaliação;
p) Assegurar aos seus trabalhadores, nas situações de rees-

truturação, a formação e a preparação necessárias para que 
estes possam adquirir novas competências e transitar para 
outras funções compatíveis com as suas capacidades.

Cláusula 15.ª

Deveres dos trabalhadores

1- Sem prejuízo de outras obrigações, o trabalhador deve:
a) Cumprir as disposições deste acordo e demais legisla-

ção aplicável;
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b) Respeitar e tratar com urbanidade e probidade o empre-
gador, os superiores hierárquicos, os companheiros de traba-
lho e as demais pessoas que estejam ou entrem em relação 
com a empresa; 

c) Comparecer ao serviço com assiduidade e pontualidade;
d) Realizar o trabalho com zelo e diligência;
e) Frequentar os cursos de aperfeiçoamento ou de forma-

ção profissional que a empresa promova ou subsidie;
f) Cumprir as ordens e instruções do empregador em tudo 

o que respeite a execução e disciplina do trabalho, bem como 
a segurança e saúde no trabalho, salvo na medida em que se 
mostrem contrárias aos seus direitos e garantias;

g) Guardar lealdade à empresa, nomeadamente não nego-
ciando por conta própria ou alheia em concorrência com ela, 
nem divulgando informações referentes à sua organização, 
métodos de produção ou negócios; 

h) Velar pela conservação e boa utilização dos bens rela-
cionados com o seu trabalho que lhe forem confiados pela 
empresa; 

i) Promover ou executar todos os actos tendentes à melho-
ria da produtividade da empresa;

j) Cooperar para a melhoria da segurança e saúde no tra-
balho, nomeadamente por intermédio dos representantes dos 
trabalhadores eleitos para esse fim; 

k) Cumprir as prescrições sobre segurança e saúde no tra-
balho que decorram da lei ou deste AE, bem como as ordens 
dadas pelo empregador;

l) Utilizar em serviço o vestuário e equipamento de segu-
rança que lhes for distribuído ou disponibilizado pela em-
presa;

m) Prestar aos outros trabalhadores todos os conselhos e 
ensinamentos de que necessitem ou solicitem em matéria de 
serviço;

n) Desempenhar, na medida do possível, o serviço dos ou-
tros trabalhadores nos seus impedimentos e férias;

o) Dar conhecimento à empresa, através da via hierárqui-
ca, das deficiências de que tenham conhecimento e que afec-
tem o regular funcionamento dos serviços;

p) Actuar de uma forma geral de acordo com o Código de 
Ética em vigor na empresa, desde que devidamente validado.

2- O dever de obediência, a que se refere a alínea f) do 
número anterior, respeita tanto às ordens e instruções dadas 
directamente pelo empregador como às emanadas dos supe-
riores hierárquicos do trabalhador, dentro dos poderes que 
por aquele lhes forem atribuídos.

Cláusula 16.ª

Garantias dos trabalhadores

É vedado à empresa:
a) Opor-se, por qualquer forma, a que o trabalhador exer-

ça os seus direitos, bem como despedi-lo, aplicar-lhe outras 
sanções, ou tratá-lo desfavoravelmente por causa desse exer-
cício;

b) Obstar, injustificadamente, à prestação efectiva de tra-
balho;

c) Exercer pressão sobre o trabalhador para que actue no 
sentido de influir desfavoravelmente nas condições de traba-

lho dele ou dos companheiros;
d) Diminuir a retribuição, salvo nos casos previstos na lei 

e neste acordo;
e) Baixar a categoria do trabalhador, salvo nos casos pre-

vistos na lei e neste acordo;
f) Transferir o trabalhador para outro local de trabalho, 

salvo nos casos previstos na lei e neste AE ou quando haja 
acordo;

g) Ceder trabalhadores do quadro de pessoal próprio para 
utilização de terceiros, salvo nos casos especialmente pre-
vistos na lei;

h) Obrigar o trabalhador a adquirir bens ou a utilizar servi-
ços fornecidos pela empresa ou por pessoa por ela indicada;

i) Explorar, com fins lucrativos, quaisquer cantinas, refei-
tórios, economatos ou outros estabelecimentos directamente 
relacionados com o trabalho, para fornecimento de bens ou 
prestação de serviços aos trabalhadores;

j) Fazer cessar o contrato e readmitir o trabalhador, mes-
mo com o seu acordo, havendo o propósito de o prejudicar 
em direitos ou garantias decorrentes da antiguidade.

CAPÍTULO IV

Exercício da actividade sindical na empresa

Cláusula 17.ª

Princípios gerais

1- A actividade sindical na empresa rege-se pela legislação 
aplicável, sem prejuízo do disposto nas cláusulas seguintes.

2- Para os efeitos deste acordo, entende-se por:
a) «AGT» (assembleia geral de trabalhadores), o conjunto 

de todos os trabalhadores do mesmo estabelecimento;
b) «CS» (comissão sindical), a organização dos delegados 

sindicais do mesmo sindicato, no mesmo estabelecimento;
c) «CI» (comissão intersindical), a organização dos dele-

gados das comissões sindicais no mesmo estabelecimento;
d) «SS» (secção sindical), o conjunto dos trabalhadores do 

mesmo estabelecimento filiados no mesmo sindicato.

Cláusula 18.ª

Reuniões de trabalhadores

1- Os trabalhadores têm direito a reunir-se durante o ho-
rário de trabalho, até um período máximo de quinze horas 
por ano, que contará, para todos os efeitos, como tempo de 
serviço efectivo, sem prejuízo da normalidade da laboração, 
nos casos de trabalho por turnos ou de trabalho suplementar, 
e desde que, nos restantes casos, assegurem o funcionamento 
dos serviços de natureza urgente e essencial.

2- Os trabalhadores poderão reunir-se fora do horário nor-
mal de trabalho dentro das instalações da empresa, durante o 
período que entenderem necessário, sem prejuízo da norma-
lidade da laboração nos casos de trabalho por turnos ou de 
trabalho suplementar.

3- As reuniões de trabalhadores poderão ser convocadas 
por um terço ou cinquenta trabalhadores da respectiva co-
missão sindical do estabelecimento, pela CS, pela CI ou pelo 
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delegado sindical, quando aquelas não existam.
4- As entidades promotoras das reuniões, nos termos dos 

números anteriores, deverão comunicar ao conselho de ad-
ministração ou a quem as suas vezes fizer e aos trabalhadores 
interessados, com a antecedência mínima de 48 horas, a data 
e a hora em que pretendem que elas se efectuem, devendo 
afixar as respectivas convocatórias.

5- Nos casos de urgência, a comunicação a que se refere 
o número anterior deverá ser feita com a antecedência pos-
sível.

6- Os membros dos corpos gerentes das organizações sin-
dicais respectivas e os seus representantes que não trabalhem 
na empresa podem, desde que devidamente credenciados 
pelo sindicato respectivo, participar nas reuniões, mediante 
comunicação à empresa com a antecedência mínima de seis 
horas.

Cláusula 19.ª

Competência dos delegados sindicais

1- Os delegados sindicais e as CS ou CI têm competência 
e poderes para desempenhar todas as funções que lhes estão 
atribuídas neste acordo e na lei, com observância dos precei-
tos neles estabelecidos, nomeadamente:

a) Acompanhar e fiscalizar a aplicação das disposições le-
gais e convencionais que tenham repercussões nas condições 
de trabalho;

b) Fiscalizar o funcionamento do refeitório, infantário, 
creche e outras estruturas de assistência social existentes na 
empresa;

c) Analisar e dar parecer sobre qualquer projecto de mu-
dança de local da unidade, instalação ou serviço;

d) Visar os mapas mensais a enviar pela empresa aos sin-
dicatos, os mapas de contribuições para a segurança social e 
os documentos das companhias seguradoras que respeitem 
ao seguro dos trabalhadores.

2- Sobre as matérias constantes das alíneas b) e c), a em-
presa não poderá deliberar sem que tenha sido dado prévio 
conhecimento das mesmas aos delegados sindicais ou às CS 
ou CI.

Cláusula 20.ª

Direitos e garantias dos delegados sindicais

1- Os delegados sindicais têm direito a desenvolver a 
actividade sindical na empresa, nomeadamente a afixar no 
interior da mesma textos, convocatórias, comunicações ou 
informações relativas à vida sindical e aos interesses socio-
profissionais dos trabalhadores, bem como proceder à sua 
distribuição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos, da la-
boração normal da unidade, instalação ou serviço em causa.

2- Os locais de afixação serão reservados pelo conselho de 
administração ou por quem as suas vezes fizer, ouvida a CI, 
a CS ou os delegados sindicais do estabelecimento.

3- Os delegados sindicais não podem ser transferidos de 
local de trabalho sem o seu acordo, salvo quando tal resultar 
de extinção ou mudança total ou parcial do estabelecimento 

onde presta serviço. A empresa deve comunicar a transferên-
cia do trabalhador à estrutura a que este pertence com ante-
cedência igual à da comunicação feita ao trabalhador.

4- Para o exercício da acção sindical na empresa, é atribu-
ído um crédito mensal de cinco horas a cada um dos delega-
dos titulares dos direitos inerentes a essa qualidade.

5- Para os mesmos fins, é atribuído um crédito mensal de 
oito horas aos delegados que façam parte da CI.

6- Os delegados que pertençam simultaneamente à CS e à 
CI consideram-se abrangidos exclusivamente pelo número 
anterior.

7- Sempre que a CI ou a CS pretenda que o crédito de ho-
ras de um delegado sindical seja utilizado por outro, indicará 
até ao dia 15 de cada mês os delegados que no mês seguinte 
irão utilizar os créditos de horas.

Cláusula 21.ª

Número de delegados sindicais

1- O número de delegados sindicais de cada sindicato, em 
função dos quais, no âmbito de cada comissão sindical, são 
atribuídos os créditos de horas referidos na cláusula anterior, 
é calculado da forma seguinte:

a) Estabelecimento com menos de 50 trabalhadores sindi-
calizados - 1;

b) Estabelecimento com 50 a 99 trabalhadores sindicali-
zados - 2;

c) Estabelecimento com 100 a 199 trabalhadores sindica-
lizados - 3;

d) Estabelecimento com 200 a 499 trabalhadores sindica-
lizados - 6;

e) Estabelecimento com 500 ou mais trabalhadores sindi-
calizados - 6 + (n - 500)/200.

2- O resultado apurado nos termos da alínea e) do número 
anterior será sempre arredondado para a unidade imediata-
mente superior.

3- As direcções dos sindicatos comunicarão ao conselho 
de administração, ou a quem as suas vezes fizer no respecti-
vo estabelecimento, a identificação dos delegados sindicais, 
bem como daqueles que fazem parte das CS e CI, por meio 
de carta registada com aviso de recepção, de que será afixada 
cópia nos locais reservados às informações sindicais.

4- O procedimento referido no número anterior será igual-
mente observado nos casos de substituição ou cessação de 
funções.

Cláusula 22.ª

Reuniões

1- A CI, a CS, quando aquela não existir, ou ainda, o dele-
gado sindical, quando aquelas não existirem, reúnem-se com 
o conselho de administração ou com quem este designar para 
o efeito, sempre que uma ou outra parte o julgarem conve-
niente.

2- O tempo das reuniões previstas nesta cláusula não pode 
ser considerado para o efeito de créditos de horas sempre que 
a reunião não seja da iniciativa dos trabalhadores.
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Cláusula 23.ª

Instalação das comissões

1- Nos estabelecimentos com mais de 150 trabalhadores, 
a empresa é obrigada a pôr à disposição dos delegados sin-
dicais, desde que estes requeiram, a título permanente, um 
local situado no interior daqueles ou na sua proximidade, 
que seja apropriado para o exercício das suas funções e que 
disponha de telefone.

2- Nos estabelecimentos com menos de 150 trabalhado-
res, a empresa é obrigada a pôr à disposição dos delegados 
sindicais, desde que estes o requeiram, um local situado no 
interior daqueles ou na sua proximidade, apropriado para o 
exercício das suas funções e que disponha de telefone.

Cláusula 24.ª

Direitos e garantias dos dirigentes das organizações sindicais

1- Cada membro da direcção das organizações sindicais 
dispõe de um crédito mensal de quatro dias para o exercício 
das suas funções.

2- A direcção interessada deverá comunicar com um dia de 
antecedência as datas e o número de dias de que os respecti-
vos membros necessitem para o exercício das suas funções, 
ou, em caso de impossibilidade, nos dois dias úteis imediatos 
ao primeiro dia em que faltarem.

3- Os membros dos corpos gerentes das associações sindi-
cais não podem ser transferidos de local de trabalho sem o 
seu acordo, salvo quando tal resultar de extinção ou mudan-
ça total ou parcial do estabelecimento onde presta serviço. 
A empresa deve comunicar a transferência do trabalhador à 
estrutura a que este pertence com antecedência igual à da 
comunicação feita ao trabalhador.

Cláusula 25.ª

Quotização sindical

A empresa procederá, nos termos da lei, à cobrança das 
quotizações sindicais e ao seu envio aos sindicatos respecti-
vos, depois de recebidas as declarações individuais dos tra-
balhadores.

Cláusula 26.ª

Direito à greve

Os trabalhadores poderão, nos termos da lei, exercer o 
direito de greve, não podendo a empresa impedir o exercício 
de tal direito nem os trabalhadores impedir a liberdade de 
trabalho aos não aderentes.

CAPÍTULO V

Prestação de trabalho

Cláusula 27.ª 

Período normal de trabalho

1- A duração do período normal de trabalho semanal é de 
quarenta horas, sem prejuízo de horários de duração inferior 

existentes na empresa. 
2- A duração do período normal de trabalho diário é de 

oito horas, devendo ser interrompido por um intervalo de du-
ração não inferior a uma hora nem superior a duas horas, de 
modo que os trabalhadores não prestem mais de cinco horas 
de trabalho consecutivo, ou seis horas de trabalho consecu-
tivo caso aquele período seja superior a dez horas, salvo o 
trabalho prestado em regime de turnos.

Cláusula 28.ª

Horário de trabalho

1- Entende-se por «horário de trabalho» a fixação do início 
e do termo do período de trabalho diário, bem como a dos 
intervalos de descanso diários.

2- Compete à empresa elaborar e estabelecer o horário de 
trabalho dos trabalhadores ao seu serviço, de acordo com o 
disposto na lei e no presente acordo.

Cláusula 29.ª

Modalidades de horário de trabalho

Para os efeitos deste AE, entende-se por:
a) «Horário fixo» - aquele em que as horas de início e ter-

mo do período de trabalho, bem como as dos intervalos de 
descanso, são previamente determinadas e fixas;

b) «Horário móvel» - aquele em que as horas de início e 
de termo do período de trabalho, bem como as dos intervalos 
de descanso, não são fixas, podendo entre o início e o termo 
efectivo do período normal de trabalho diário decorrer o pe-
ríodo máximo de 15 horas;

c) «Horário flexível» - aquele em que as horas de início e 
termo do período de trabalho, bem como as dos intervalos de 
descanso, podem ser móveis, havendo, porém, períodos de 
trabalho fixos obrigatórios;

d) «Horário de turnos rotativos» - aquele em que existem, 
para o mesmo posto de trabalho, dois ou mais horários de 
trabalho que se sucedem sem sobreposição que não seja a 
estritamente necessária para assegurar a continuidade do tra-
balho e em que os trabalhadores mudam periódica e regu-
larmente de um horário de trabalho para o subsequente, de 
harmonia com uma escala pre-estabelecida;

e) «Regime de laboração contínua» - aquele em que a la-
boração da instalação é ininterrupta, com dispensa de encer-
ramento diário, semanal e nos dias feriados.

Cláusula 30.ª

Turnos

1- Devem ser organizados turnos de pessoal diferente sem-
pre que o período de funcionamento ultrapasse os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho diário.

2- Aos trabalhadores em regime de turnos que devam per-
manecer ininterruptamente nos seus postos de trabalho as 
empresas fornecerão a refeição em locais apropriados ou 
pagarão o respectivo subsídio. Em qualquer das situações, 
o tempo para tomar a refeição, num máximo de meia hora, é 
considerado tempo de trabalho.

3- Os trabalhadores de turno cujo serviço o permita têm 
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direito a um intervalo de uma hora, que não se considera 
tempo de trabalho.

4- Nenhum trabalhador pode ser mudado de turno senão 
após um período de descanso nunca inferior a 24 horas.

Cláusula 31.ª

Laboração contínua

1- O período normal de trabalho semanal em laboração 
contínua é definido em termos médios, com período de re-
ferência anual, e não pode exceder, em média, as 40 horas 
de trabalho.

2- Os horários de trabalho são elaborados para períodos de 
cinco anos, com rotatividade de todas as equipas, de forma 
a obter a mais equitativa distribuição de tempos de trabalho 
e de descanso, e com a integração de dezanove ou vinte dias 
de férias, por trabalhador, no período de Maio a Setembro, 
podendo ainda este período de férias ser repartido em sub-
-períodos, em que um deles terá, pelo menos, dez dias con-
secutivos.

2.1- Os restantes dias de férias são gozados em períodos 
de sobreposição de horários (reforços ou extra turnos), sem 
recurso a trabalho suplementar.

2.2- Podem ser efectuadas trocas de turno no sentido de 
facilitar aquela marcação de férias.

3- Os trabalhadores em regime de turnos de laboração 
contínua tomam as suas refeições no local de trabalho, não 
podem abandonar as instalações respectivas e asseguram o 
normal funcionamento do serviço.

4- Até noventa dias antes de concluído o período dos cinco 
anos previstos no número dois a empresa e os representantes 
dos trabalhadores podem reunir para analisar eventuais pro-
postas de alteração aos horários de trabalho.

Cláusula 32.ª

Troca de turnos

1- As trocas de turnos previstas na presente cláusula são 
trocas efectuadas por iniciativa e no interesse directo dos tra-
balhadores.

2- São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores des-
de que previamente acordadas entre eles e aceites pela em-
presa, por períodos de 2 horas, 4 horas ou 8 horas.

3- As trocas de turno não podem determinar:
a) Prestação de trabalho consecutivo com duração superior 

a dezasseis horas;
b) Prejuízo para o número de descansos semanais a que o 

trabalhador tenha direito por trabalho prestado;
c) Pagamento de qualquer trabalho suplementar ou atribui-

ção de quaisquer descansos compensatórios.
4- As trocas de turno deverão ser «destrocadas» num pra-

zo máximo de 30 dias. Sempre que, em virtude de troca de 
turno, o trabalhador preste serviço no seu dia de descanso 
semanal, deverá efectuar a «destroca» logo que possível, de 
modo que o descanso perdido em virtude da troca seja rapi-
damente recuperado.

5- Os trabalhadores que pretendam trocar de turnos devem 
comunicar, por escrito, o facto à empresa com a máxima an-
tecedência possível ou imediatamente após a troca.

6- O regime desta cláusula é aplicável às trocas entre tra-
balhadores de turnos e trabalhadores em horário geral desde 
que, neste último caso, se trate de trabalhadores cujo elenco 
de funções integra a substituição de profissionais em turnos, 
nas suas férias, faltas ou impedimentos.

Cláusula 33.ª

Regime de prevenção

1- A empresa pode instituir um sistema de prevenção, re-
munerado, que porá em funcionamento na medida das neces-
sidades e conveniências de serviço.

2- O regime de prevenção consiste na disponibilidade do 
trabalhador para acorrer às instalações a que pertence em 
caso de necessidade. A disponibilidade traduz-se na perma-
nência do trabalhador em casa ou em local de fácil acesso, 
num raio máximo de 5 km da sua residência, para efeito de 
convocação e imediata comparência na instalação a que per-
tence.

3- A identificação dos trabalhadores que integram o re-
gime de prevenção deve constar de uma escala a elaborar 
mensalmente.

4- O período de prevenção inicia-se imediatamente após o 
termo do último período normal de trabalho anterior e finda 
imediatamente antes do início do primeiro período normal de 
trabalho subsequente.

5- A convocação compete ao superior hierárquico da ins-
talação ou a quem o substituir e deve restringir-se às inter-
venções necessárias ao funcionamento dessa instalação ou 
impostas por situações que afectem a economia da empresa 
e que não possam esperar por assistência durante o período 
normal de trabalho.

6- O trabalhador procede ao registo da anomalia verifica-
da, bem como da actuação tida para a sua resolução e re-
sultados obtidos, sobre o que a hierarquia se pronuncia de 
imediato.

7- O regime de prevenção não se aplica aos trabalhadores 
em regime de turnos.

Cláusula 34.ª

Isenção de horário de trabalho

1- O regime de isenção de horário de trabalho é o previsto 
na lei.

2- O pagamento do subsídio de isenção de horário de tra-
balho é também devido no subsídio de férias e no subsídio 
de Natal.

Cláusula 35.ª

Trabalho nocturno

1- Considera-se trabalho nocturno o prestado no período 
que decorre entre as 22 horas de um dia e as 7 horas do dia 
imediato.

2- Considera-se igualmente nocturno o trabalho diurno 
prestado em antecipação ou prolongamento de um turno 
nocturno.

3- Para efeitos do número anterior considera-se nocturno 
o turno em que sejam realizadas pelo menos sete horas con-
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secutivas entre as 22 horas de um dia e as 7 horas do dia 
imediato.

Cláusula 36.ª 

Trabalho suplementar

1- Considera-se trabalho suplementar todo aquele que é 
prestado fora do horário de trabalho.

2- O trabalho suplementar só poderá ser prestado:
a) Quando a empresa tenha de fazer face a acréscimos 

eventuais de trabalho;
b) Em caso de força maior, ou quando se torne indispensá-

vel para prevenir ou reparar prejuízos graves para a empresa.
3- Ocorrendo os motivos previstos no número anterior, o 

trabalho suplementar é prestado segundo indicação da hie-
rarquia feita com a máxima antecedência possível.

4- Os trabalhadores podem recusar-se a prestar trabalho 
suplementar desde que invoquem motivos atendíveis.

5- A prestação de trabalho suplementar rege-se pelo regi-
me estabelecido na lei, sem prejuízo do disposto nas cláusu-
las 37.ª e 38.ª

6- No caso de prestação de trabalho suplementar prestado 
em dia normal de trabalho, descanso ou feriado, os trabalha-
dores terão direito a um descanso compensatório correspon-
dente a 25 % das horas de trabalho suplementar realizadas.

Cláusula 37.ª

Trabalho suplementar prestado em dia normal de trabalho

1- Se o trabalhador em horário de turnos rotativos prolon-
gar o seu período de trabalho, tem direito a entrar ao serviço 
onze horas após ter concluído a prestação de trabalho suple-
mentar, ou a não o iniciar se o prolongamento for superior a 
sete horas.

2- O trabalhador tem direito ao fornecimento de refeição 
em espécie ou pagamento de almoço ou jantar, nas condições 
previstas na cláusula 67.ª, quando o período normal destas 
estejam intercalados no período de trabalho suplementar.

3- Para efeitos do número anterior, consideram-se perío-
dos normais de refeição:

a) Almoço - das 12 às 14 horas;
b) Jantar - das 19 às 21 horas.
4- Os trabalhadores em regime de turnos têm direito ao 

pagamento de um subsídio de alimentação nos termos da 
cláusula 67.ª nos casos de prestação de quatro ou mais horas 
de trabalho suplementar em antecipação ou prolongamento 
do seu turno.

5- A empresa obriga-se a fornecer transporte sempre que 
o trabalhador preste trabalho suplementar e desde que não 
disponha do seu transporte habitual.

6- Nos casos de prestação de trabalho suplementar em que 
o trabalhador não disponha do seu transporte habitual, a em-
presa garantirá o transporte, desde o local da sua residência 
até à instalação fabril a que pertence, e desta para aquele, ou 
em alternativa, caso o trabalhador assim o deseje, pagará o 
valor de 0,35 € por km quando deslocados em viatura pró-
pria.

Cláusula 38.ª

Trabalho suplementar prestado em dia de descanso semanal ou 
feriado

1- O trabalho suplementar prestado em dia de descanso se-
manal dá direito a descanso nos termos da lei.

2- O trabalho prestado em regime de turnos, em prolon-
gamento do período normal de trabalho que coincida com 
dia de folga, dá direito a descanso compensatório desde que 
o período de prolongamento seja igual ou superior a quatro 
horas.

3- A empresa obriga-se a fornecer transporte sempre que 
o trabalhador preste trabalho em dia de descanso ou feriado 
que deva gozar, desde que não disponha do seu transporte 
habitual.

4- Os trabalhadores têm direito ao pagamento de um subsí-
dio de alimentação, nos termos da cláusula 67.ª, nos casos de 
prestação de quatro ou mais horas consecutivas de trabalho 
suplementar.

5- A empresa garantirá o transporte, desde o local da sua 
residência até à instalação fabril a que pertence, e desta para 
aquele, ou em alternativa, caso o trabalhador assim o deseje, 
pagará o valor de 0,35 € por km quando deslocados em au-
tomóvel próprio.

Cláusula 39.ª

Trabalho em tempo parcial

Sem prejuízo de condições mais favoráveis estabelecidas 
em contrato individual, os trabalhadores que prestem serviço 
em regime de tempo parcial têm direito à retribuição base e 
demais prestações complementares, na proporção do tempo 
de trabalho prestado relativamente ao horário de trabalho de 
maior duração praticado na empresa para trabalhadores da 
mesma categoria profissional em regime de tempo inteiro, 
com excepção do subsídio de refeição que será pago por 
inteiro sempre que a prestação de trabalho for superior a 4 
horas diárias.

CAPÍTULO VI

Suspensão da prestação de trabalho

Cláusula 40.ª 

Descanso semanal

1- Os dias de descanso semanal obrigatório e complemen-
tar são, respectivamente, o domingo e o sábado, salvo nos 
casos previstos nos números seguintes.

2- Os dias de descanso dos trabalhadores em regime de 
turnos são os previstos na respectiva escala.

3- Sempre que o funcionamento das instalações o justifi-
que, para assegurar a continuidade do serviço, ou haja acor-
do da maioria dos trabalhadores abrangidos, podem ser orga-
nizadas escalas de descanso semanal diferente do previsto no 
número anterior, devendo, porém, um dos dias de descanso 
coincidir, periodicamente, com o domingo.
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Cláusula 41.ª 

Feriados

1- São feriados obrigatórios os que se encontram previstos 
na lei.

2- Além dos feriados obrigatórios são observados a Terça-
-Feira de Carnaval, e o feriado municipal onde se situa o 
local de trabalho.

3- Na véspera de Natal (24 de Dezembro) será concedida 
tolerância de ponto aos trabalhadores que possam ser dispen-
sados do serviço. Os trabalhadores indispensáveis ao funcio-
namento dos serviços, que prestem serviço nesse dia, podem 
optar pelo gozo de uma folga, em dia a acordar com a hierar-
quia, ou receber um acréscimo de retribuição correspondente 
a um dia de salário normal na proporcionalidade do tempo de 
trabalho prestado. 

Cláusula 42.ª

Férias

1- Os trabalhadores abrangidos por este acordo têm direito 
a gozar, em cada ano civil, e sem prejuízo da retribuição, um 
período de férias igual a 22 dias úteis.

2- O direito a férias adquire-se com a celebração de con-
trato de trabalho e vence-se no dia 1 de Janeiro de cada ano 
civil, salvo o disposto nos números seguintes.

3- No ano da contratação, o trabalhador tem direito, após 
seis meses completos de execução do contrato, a gozar dois 
dias úteis de férias por cada mês de duração do contrato, até 
ao máximo de 20 dias úteis.

4- No caso de sobrevir o termo do ano civil antes de decor-
rido o prazo referido no número anterior ou antes de gozado 
o direito a férias, pode o trabalhador usufrui-lo até 30 de Ju-
nho do ano civil subsequente, sem prejuízo do gozo integral 
das férias vencidas em 1 de Janeiro deste último ano.

5- O trabalhador admitido com contrato cuja duração total 
não atinja seis meses tem direito a gozar dois dias úteis de 
férias por cada mês completo de duração do contrato.

6- Para efeitos de férias, são úteis os dias da semana de 
segunda-feira a sexta-feira, com excepção dos feriados, não 
podendo as férias ter início ou termo em dia de descanso 
semanal do trabalhador.

7- Caso os dias de descanso do trabalhador coincidam com 
dias úteis, são considerados para efeitos do cálculo dos dias 
de férias, em substituição daqueles, os sábados e os domin-
gos que não sejam feriados.

Cláusula 43.ª

Marcação do período de férias

1- A marcação do ou dos períodos de férias deve ser feita 
por mútuo acordo entre a empresa e os trabalhadores.

2- Para os efeitos do número anterior, os trabalhadores 
apresentarão à empresa, por intermédio da hierarquia e entre 
os dias 1 de Janeiro e 15 de Março de cada ano, um boletim 
de férias com a indicação das datas pretendidas.

3- Na falta de acordo, cabe à empresa a marcação das fé-
rias, nos termos e períodos previstos na lei.

4- Aos trabalhadores da empresa pertencendo ao mesmo 

agregado familiar deverá ser concedida, sempre que possí-
vel, a faculdade de gozar as suas férias simultaneamente. 

5- Os dias de férias são marcados em dias completos, mas 
podem ser gozados em meios-dias, num máximo de quatro 
meios-dias por ano, por iniciativa do trabalhador, mediante 
acordo entre este e a empresa. 

6- O mapa de férias deve ser elaborado até 15 de Abril de 
cada ano e afixado nos locais de trabalho entre esta data e 31 
de Outubro.

Cláusula 44.ª

Acumulação de férias

1- As férias são gozadas no ano civil em que se vencem, 
sem prejuízo no disposto nos números seguintes.

2- As férias podem ser gozadas até 30 de Abril do ano ci-
vil seguinte, em cumulação ou não com férias vencidas no 
início deste, por acordo entre empregador e trabalhador ou 
sempre que este as pretenda gozar com familiar residente no 
estrangeiro.

3- Pode ainda ser cumulado o gozo de metade do período 
de férias vencido no ano anterior com o vencido no ano em 
causa, mediante acordo entre empregador e trabalhador.

Cláusula 45.ª

Alteração ou interrupção do período de férias

1- A alteração pela empresa dos períodos de férias já esta-
belecidos, bem como a interrupção dos já iniciados, é permi-
tida com fundamento em exigências imperiosas do seu fun-
cionamento, tendo o trabalhador direito a ser indemnizado 
dos prejuízos que comprovadamente haja sofrido na pressu-
posição de que gozaria integralmente o período de férias em 
causa na época fixada.

2- A interrupção das férias não pode prejudicar o gozo se-
guido de metade do período a que o trabalhador tenha direito.

3- Haverá lugar a alteração do período de férias sempre 
que o trabalhador, na data prevista para o seu início, esteja 
temporariamente impedido por facto que não lhe seja impu-
tável, cabendo à empresa, na falta de acordo, a nova marca-
ção do novo período de férias.

4- Terminado o impedimento antes de decorrido o período 
anteriormente marcado, o trabalhador gozará os dias de fé-
rias ainda compreendidos neste, aplicando-se quanto à mar-
cação dos dias restantes o disposto no número anterior.

Cláusula 46.ª

Doença no período de férias

1- Em caso de doença do trabalhador, de parto ocorrido 
durante o período de férias ou das ausências previstas no re-
gime legal de parentalidade, são as mesmas suspensas desde 
que o empregador seja do facto informado, prosseguindo, 
logo após a alta, o gozo dos dias de férias compreendidos 
ainda naquele período ou, no caso de parto ou licenças do 
regime de parentalidade, após o termo do período da licença, 
salvo acordo em contrário entre a empresa e o trabalhador.

2- Na falta de acordo quanto às novas datas, a marcação 
dos dias de férias ainda não gozados cabe à empresa. No 
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caso de ocorrer o termo do ano civil antes do seu gozo o 
trabalhador poderá usufrui-los até 30 de Abril do ano sub-
sequente.

3- A prova da situação de doença pode ser feita por esta-
belecimento hospitalar, por declaração do centro de saúde 
ou por atestado médico, sem prejuízo, neste último caso, do 
direito de fiscalização por médico da segurança social a re-
querimento da empresa, e do acompanhamento por médico 
indicado pela empresa.

Cláusula 47.ª

Férias e impedimentos prolongados

1- No ano da suspensão do contrato de trabalho por im-
pedimento prolongado respeitante ao trabalhador, se se ve-
rificar a impossibilidade total ou parcial do gozo do direito 
a férias já vencido, o trabalhador terá direito à retribuição 
correspondente ao período de férias não gozado e respectivo 
subsídio.

2- No ano da cessação do impedimento prolongado, inicia-
do em ano anterior, o trabalhador tem direito a dois dias úteis 
de férias por cada mês de trabalho nesse ano, cujo gozo pode 
ter lugar após 6 meses completos de trabalho. 

3- No caso de sobrevir o termo do ano civil antes de de-
corrido o prazo referido no número anterior ou de gozado o 
direito a férias, previsto no número 1, pode a empresa marcar 
as férias para serem gozadas até 30 de Junho do ano civil 
subsequente.

Cláusula 48.ª

Violação do direito a férias

No caso de a empresa obstar ao gozo das férias nos ter-
mos previstos no presente acordo, o trabalhador receberá, a 
título de indemnização, o triplo da retribuição corresponden-
te ao período em falta, que deverá obrigatoriamente ser go-
zado no 1.º trimestre do ano civil subsequente.

Cláusula 49.ª

Exercício de outra actividade durante as férias

1- O trabalhador não pode exercer durante as férias qual-
quer outra actividade remunerada, salvo se já a viesse exer-
cendo cumulativamente com conhecimento da empresa ou 
esta o autorizar a isso.

2- A contravenção ao disposto no número anterior tem as 
consequências previstas na lei.

Cláusula 50.ª

Faltas

1- Falta é a ausência do trabalhador no local de trabalho e 
durante o período em que devia desempenhar a actividade a 
que está adstrito.

2- Nos casos de ausência do trabalhador por períodos infe-
riores ao período de trabalho a que está obrigado, os respecti-
vos tempos são adicionados para determinação dos períodos 
normais de trabalho diário em falta.

Cláusula 51.ª 

Faltas justificadas

Consideram-se justificadas, nos termos da lei e deste 
acordo, as seguintes faltas:

a) As dadas durante 15 dias seguidos por altura do casa-
mento;

b) As dadas por falecimento de cônjuge não separado de 
pessoas e bens, pessoa que viva em situação análoga à do 
cônjuge, ou pais, filhos, sogros, genros, noras, padrasto, ma-
drasta e enteados, até 5 dias consecutivos;

c) As dadas por falecimento de avós, bisavós e graus se-
guintes, netos, bisnetos e graus seguintes e afins dos mesmos 
graus, irmãos ou cunhados ou ainda de pessoa que viva em 
comunhão de vida e habitação com o trabalhador, até 2 dias 
consecutivos;

d) As motivadas pela prestação de provas em estabeleci-
mento de ensino, de acordo com a lei;

e) As motivadas por impossibilidade de prestar trabalho, 
devido a facto que não seja imputável ao trabalhador, nome-
adamente observância de prescrição médica no seguimento 
de recurso a técnica de procriação medicamente assistida, 
doença e consulta ou exames médicos e tratamentos, aciden-
te ou cumprimento de obrigações legais, conforme convo-
catória ou notificação expressa das entidades competentes;

f) As motivadas pela necessidade de prestação de assis-
tência inadiável e imprescindível a membros do seu agrega-
do familiar, nos termos e limites legais e conforme certidão 
médica invocando o carácter inadiável e imprescindível da 
assistência;

g) As ausências não superiores a 4 horas e só pelo tempo 
estritamente necessário, justificadas pelo responsável pela 
educação do menor, uma vez por trimestre, para deslocação 
à escola tendo em vista inteirar-se da situação educativa do 
filho menor;

h) As dadas por trabalhador eleito para as estruturas de re-
presentação colectiva, nos termos deste AE e da lei;

i) As que por lei forem como tal qualificadas, nomeada-
mente as inerentes ao exercício da actividade de bombeiro 
voluntário, socorros a náufragos e as resultantes da doação 
de sangue, a título gracioso, nos termos da legislação em vi-
gor;

j) As prévia ou posteriormente autorizadas pela empresa.

Cláusula 52.ª

Participação e justificação de faltas

1- As faltas, quando previsíveis, serão comunicadas ao su-
perior hierárquico com a antecedência mínima de cinco dias.

2- Quando imprevisíveis, as faltas serão obrigatoriamente 
comunicadas logo que possível.

3- O incumprimento do disposto nos números anteriores 
torna as faltas injustificadas.

4- A empresa pode, em qualquer caso de falta justificada, 
exigir ao trabalhador prova dos factos invocados para a jus-
tificação.
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Cláusula 53.ª

Consequências das faltas justificadas

1- As faltas justificadas não determinam perda ou prejuízo 
de quaisquer direitos ou regalias do trabalhador, salvo o dis-
posto no número seguinte.

2- Determinam perda de retribuição as seguintes faltas, 
ainda que justificadas:

a) Por motivo de doença, desde que o trabalhador benefi-
cie de um regime de segurança social de protecção na doença 
e já tenha adquirido o direito ao respectivo subsídio;

b) Por motivo de acidente no trabalho, desde que o traba-
lhador tenha direito a qualquer subsídio ou seguro;

c) As autorizadas ou aprovadas pela empresa com menção 
expressa de desconto na retribuição;

d) As previstas na alínea f) da cláusula 51.ª
3- Nos casos previstos na alínea e) da cláusula 51.ª, se o 

impedimento do trabalhador se prolongar efectiva ou pre-
visivelmente para além de um mês, aplica-se o regime da 
suspensão da prestação de trabalho por impedimento prolon-
gado.

4- O valor da hora de retribuição normal para efeito de 
desconto de faltas justificadas que determinam perda de re-
tribuição, é calculado pela fórmula da cláusula 59.ª

Cláusula 54.ª

Faltas injustificadas

1- Consideram-se injustificadas as faltas não previstas na 
cláusula 51.ª, bem como as que não forem comunicadas nos 
termos da cláusula 52.ª

2- Nos termos das disposições legais aplicáveis, as faltas 
injustificadas determinam sempre perda da retribuição cor-
respondente ao período de ausência, o qual será descontado, 
para todos os efeitos, na antiguidade do trabalhador.

3- Tratando-se de faltas injustificadas a um ou meio perío-
do de trabalho diário, o período de ausência a considerar para 
efeitos do número anterior abrangerá os dias ou meios-dias 
de descanso ou feriados imediatamente anteriores ou poste-
riores ao dia ou dias de falta.

4- O valor da hora de retribuição normal para efeito de 
desconto de faltas injustificadas é calculado pela fórmula da 
cláusula 59.ª

Cláusula 55.ª

Efeitos das faltas no direito a férias

1- As faltas não têm qualquer efeito sobre o direito a férias 
do trabalhador, salvo o disposto no número seguinte.

2- Nos casos em que as faltas determinem perda de retri-
buição, esta poderá ser substituída, se o trabalhador expres-
samente assim o preferir, por perda de dias de férias na pro-
porção de um dia de férias por cada dia em falta, desde que 
seja salvaguardado o gozo efectivo de 20 dias úteis de férias 
ou da correspondente proporção se se tratar de férias no ano 
de admissão.

Cláusula 56.ª

Impedimentos prolongados

1- Quando o trabalhador esteja temporariamente impedido 
por facto que não lhe seja imputável, nomeadamente doença 
ou acidente, e o impedimento se prolongue por mais de um 
mês, cessam os direitos, deveres e garantias das partes, na 
medida em que pressuponham a efectiva prestação de tra-
balho.

2- O tempo de suspensão conta-se para efeitos de antigui-
dade, conservando o trabalhador o direito ao lugar, com a 
categoria e demais regalias a que tinha direito no termo da 
suspensão.

3- Terminado o impedimento que deu origem à suspensão 
do contrato de trabalho, deve o trabalhador apresentar-se na 
empresa para retomar o serviço, no dia útil de trabalho ime-
diato, sob pena de perda de direito ao lugar.

4- O contrato caducará a partir do momento em que se tor-
ne certo que o impedimento é definitivo.

5- O impedimento prolongado não prejudica a caducidade 
do contrato de trabalho no termo do prazo pelo qual tenha 
sido celebrado.

6- A suspensão não prejudica o direito de durante ela qual-
quer das partes rescindir o contrato, ocorrendo justa causa.

CAPÍTULO VII

Retribuição do trabalho

Cláusula 57.ª

Retribuição base

As retribuições base mensais mínimas devidas aos traba-
lhadores pelo seu período normal de trabalho são as definidas 
nas bandas salariais constantes do anexo II ao presente AE.

Cláusula 58.ª

Tempo e forma de pagamento

O pagamento da retribuição deve ser efectuado por meio 
de transferência bancária até ao último dia útil de cada mês, 
nos termos da lei, salvo se o trabalhador, desejando receber 
por qualquer outro meio legal de pagamento, expressamente 
o solicitar. 

Cláusula 59.ª

Determinação da retribuição horária

1- O valor da retribuição horária, para todos os efeitos des-
te acordo, é calculado pela aplicação da fórmula seguinte:

Retribuição horária = Rm x 12

              52 x n

onde Rm é o valor da retribuição base mensal, acrescida do 
subsídio de turno e da retribuição por isenção de horário de 
trabalho, quando a eles houver lugar e n é o período normal 
de trabalho semanal.
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Cláusula 60.ª

Subsídio de turno

1- Os trabalhadores que prestam serviço em regime de tur-
nos têm direito a receber, mensalmente, um subsídio calcu-
lado nos seguintes termos: 

a) Regime de dois turnos com folga fixa - 10 % da retri-
buição base;

b) Regime de dois turnos com folga variável - 15 % da 
retribuição base;

c) Regime de três turnos sem laboração contínua - 20 % da 
retribuição base;

d) Regime de três turnos com laboração contínua - 25 % 
da retribuição base.

2- Os subsídios de turno indicados no número anterior in-
cluem a retribuição por trabalho nocturno.

3- Estes subsídios são devidos quando os trabalhadores se 
encontrem em gozo de férias.

4- Os subsídios previstos nesta cláusula vencem-se no fim 
de cada mês e são devidos a cada trabalhador em relação e 
proporcionalmente ao serviço prestado em regime de turnos 
no decurso do mês, bem como proporcionalmente ao tempo 
trabalhado nesse regime durante o ano, no caso do subsídio 
de Natal.

Cláusula 61.ª

Subsídio de Natal

1- Os trabalhadores abrangidos pelo presente acordo têm 
direito a receber pelo Natal, independentemente da assi-
duidade, um subsídio de valor correspondente a um mês de 
retribuição base, subsídio de turno e isenção de horário de 
trabalho.

2- O subsídio referido no número anterior será pago com a 
retribuição de Novembro, sendo o seu montante determinado 
pelos valores a que tenha direito nesse mês.

3- O valor do subsídio será proporcional ao tempo de ser-
viço prestado nesse ano civil, nas seguintes situações:

a) No ano de admissão do trabalhador;
b) No ano da cessação do contrato de trabalho;
c) Em caso de suspensão do contrato de trabalho, salvo se 

por facto respeitante ao empregador, caso em que será pago 
por inteiro.

4- Sempre que durante o ano a que corresponde o subsídio 
de Natal o trabalhador aufira retribuição superior à sua retri-
buição normal, nomeadamente em virtude de substituição, 
tem direito a um subsídio de Natal que integre a sua retribui-
ção normal, acrescida de tantos duodécimos da diferença en-
tre aquelas retribuições quantos os meses completos de ser-
viço em que tenha auferido a superior, até 31 de Dezembro.

Cláusula 62.ª

Retribuição do trabalho nocturno

A retribuição do trabalho nocturno será superior em  
25 % à retribuição a que dá direito o trabalho correspondente 
prestado durante o dia.

Cláusula 63.ª 

Remuneração de trabalho suplementar

O trabalho suplementar é pago de acordo com os coefi-
cientes indicados no quadro abaixo:

Tipo das horas em trabalho suplementar Coeficiente

Dia útil - Diurno 1.ª hora e
seguintes 1,375

Dia útil - Nocturno 1.ª hora e
seguintes 1,75 a)

Dia - Feriado/Folga / 
Descanso

Diurna 2,25

Nocturna 2,375 a)

a) Incui sub. trabalho nocturo.

2- O trabalho nprestado em dia feriado, pelos trabalhado-
res de laboração contínua será calculado de acordo com a 
seguinte fórmula:

R(tf) = Rh x T(tf) X 2,4

Sendo:
R(tf) = Remuneração do trabalho prestado em dia feriado
Rh = Retribuição horária
T(tf) = Tempo de trabalho prestado em dia feriado

Cláusula 64.ª

Abono para falhas

1- Ao trabalhador que exerça e enquanto exerça funções 
de caixa, cobrança ou pagamentos, tendo à sua guarda e res-
ponsabilidade valores em numerário, será atribuído um abo-
no mensal para falhas de 55,45 €.

2- Não tem direito ao abono para falhas o trabalhador 
que, nos termos do número 1, movimente verba inferior a  
558,82 € mensais, em média anual.

3- Nos meses incompletos de serviço o abono para falhas 
será proporcional ao período em que o trabalhador exerça 
aquelas funções.

Cláusula 65.ª

Retribuição e subsídio de férias

1- A retribuição correspondente ao período de férias não 
pode ser inferior à que os trabalhadores receberiam se esti-
vessem em serviço efectivo.

2- Além da retribuição prevista no número anterior, os 
trabalhadores têm ainda direito a um subsídio de férias de 
valor igual a um mês de retribuição, calculado nos termos da 
cláusula 59.ª, que será pago no mês de Junho; o subsídio de 
férias será pago com a retribuição do mês anterior ao início 
das férias logo que o trabalhador goze, pelo menos, cinco ou 
quatro dias úteis, se estiver integrado em horário geral ou 
turnos de laboração contínua, respectivamente. 
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3- No ano da admissão, da cessação do contrato ou da 
sua interrupção por impedimento prolongado respeitante ao 
trabalhador, o valor do subsídio de férias corresponderá aos 
dias de férias a que o trabalhador tiver direito.

Cláusula 66.ª

Efeitos da cessação do contrato de trabalho

1- Cessando o contrato de trabalho, por qualquer forma, o 
trabalhador terá direito a receber:

a) A retribuição correspondente às férias vencidas e não 
gozadas, bem como o respectivo subsídio; 

b) A retribuição correspondente a um período de férias 
proporcional ao tempo de serviço prestado no ano da cessa-
ção, bem como ao respectivo subsídio.

Cláusula 67.ª

Subsídio de alimentação

1- Aos trabalhadores será fornecida uma refeição em espé-
cie por cada dia de trabalho prestado, nos locais de activida-
de onde for possível a sua confecção.

2- As refeições fornecidas em espécie pela empresa devem 
ter níveis equivalentes para todos os trabalhadores, seja qual 
for o local de trabalho, e ser servidas em condições de higie-
ne e conforto.

3- Quando não haja possibilidade de fornecimento de re-
feição em espécie, cada trabalhador terá direito a um subsídio 
de 7,10 € por cada dia de trabalho prestado.

4- Às situações decorrentes da prestação de trabalho su-
plementar, que confiram direito à atribuição do subsídio de 
alimentação é, também, aplicável o disposto no número 3.

5- Os trabalhadores que, por motivo de faltas injustifica-
das, não tenham prestado trabalho no período de trabalho 
imediatamente anterior à refeição não terão direito a esta 
nem ao subsídio respectivo.

6- Considera-se que os trabalhadores têm direito a uma re-
feição nos termos dos números anteriores quando prestem 
trabalho durante quatro ou mais horas entre as 0 e as 8 horas.

CAPÍTULO VIII

Disciplina

Cláusula 68.ª

Poder disciplinar

1- A empresa tem poder disciplinar sobre os trabalhadores 
que se encontrem ao seu serviço, de acordo com as normas 
estabelecidas no presente acordo e na lei.

2- A empresa exerce o poder disciplinar por intermédio do 
conselho de administração ou dos superiores hierárquicos do 
trabalhador mediante delegação daquele.

3- A acção disciplinar exerce-se obrigatoriamente median-
te processo disciplinar, salvo se a sanção for a repreensão 
simples.

Cláusula 69.ª

Infracção, procedimento e prescrição

1- Considera-se «infracção disciplinar» a violação culposa 
pelo trabalhador dos deveres que lhe são impostos pelas dis-
posições legais aplicáveis e por este acordo.

2- O procedimento disciplinar deve iniciar-se nos 60 dias 
subsequentes àquele em que o conselho de administração, 
ou o superior hierárquico com competência disciplinar, teve 
conhecimento da infracção.

3- A infracção disciplinar prescreve ao fim de um ano a 
contar do momento em que teve lugar, salvo se os factos 
constituírem igualmente crime, caso em que são aplicáveis 
os prazos prescricionais da lei penal ou logo que cesse o con-
trato de trabalho.

4- Com excepção do previsto no número 3 desta cláusu-
la o procedimento disciplinar prescreve decorrido um ano 
contado da data em que é instaurado quando, nesse prazo, o 
trabalhador não seja notificado da decisão final.

Cláusula 70.ª

Sanções disciplinares

1- As sanções disciplinares aplicáveis no âmbito deste AE 
são as seguintes:

a) Repreensão;
b) Repreensão registada;
c) Perda de dias de férias;
d) Suspensão do trabalho com perda de retribuição e de 

antiguidade;
e) Despedimento sem qualquer indemnização ou compen-

sação.
2- A perda de dias de férias não pode pôr em causa o gozo 

de 20 dias úteis de férias.
3- A suspensão do trabalho com perda de retribuição não 

pode exceder trinta dias por cada infracção e, em cada ano 
civil, o total de noventa dias.

4- Para efeitos de graduação das sanções disciplinares, de-
verá atender-se à natureza e gravidade da infracção, ao grau 
de culpa, ao comportamento do trabalhador, à sua persona-
lidade e às condições particulares de serviço em que possa 
ter-se encontrado no momento da infracção, à prática disci-
plinar da empresa e demais circunstâncias relevantes.

Cláusula 71.ª

Processo disciplinar

1- O exercício do poder disciplinar implica a averiguação 
dos factos, circunstâncias ou situações em que a alegada vio-
lação foi praticada, mediante processo disciplinar a desen-
volver nos termos da lei e dos números seguintes.

2- A empresa deve comunicar a instauração do processo 
ao trabalhador, à comissão de trabalhadores e, caso o tra-
balhador seja representante sindical, à respectiva associação 
sindical.

3- Devem ser asseguradas ao trabalhador as seguintes ga-
rantias de defesa:
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a) Na inquirição, o trabalhador a que respeita o processo 
disciplinar, querendo, será assistido por dois trabalhadores 
por ele escolhidos;

b) A acusação tem de ser fundamentada na violação das 
disposições legais aplicáveis, de normas deste acordo ou dos 
regulamentos internos da empresa e deve ser levada ao co-
nhecimento do trabalhador através de nota de culpa remetida 
por carta registada com aviso de recepção;

c) Na comunicação da nota de culpa deve o trabalhador 
ser avisado de que a empresa pretende aplicar-lhe a sanção 
de despedimento com justa causa, se tal for a intenção da-
quela, e esclarecido de que com a sua defesa deve indicar as 
testemunhas e outros meios de prova de que se queira servir;

d) O prazo de apresentação da defesa é de 10 dias úteis a 
contar da recepção da nota de culpa;

e) Devem ser inquiridas as testemunhas indicadas pelo tra-
balhador, com os limites fixados na lei;

f) Após a recepção da resposta à nota de culpa ou a con-
clusão das diligências probatórias, será apresentada cópia do 
processo à comissão de trabalhadores e, caso o trabalhador 
seja representante sindical, à respectiva associação sindical, 
que podem, no prazo de 10 dias úteis, fazer juntar ao proces-
so o seu parecer fundamentado;

g) O conselho de administração, ou em quem ele delegar, 
deve ponderar todas as circunstâncias, fundamentar a deci-
são e referenciar na mesma as razões aduzidas pela entidade 
mencionada na alínea anterior que se tiver pronunciado, de-
vendo proferir decisão no prazo de 30 dias após a conclusão 
das diligências probatórias;

h) A decisão do processo deve ser comunicada ao trabalha-
dor, por escrito, com indicação dos fundamentos considera-
dos provados.

4- O trabalhador arguido em processo disciplinar pode ser 
suspenso preventivamente até decisão final, nos termos da 
lei, mantendo, porém, o direito à retribuição e demais rega-
lias durante o tempo em que durar a suspensão preventiva.

5- A decisão de despedimento é comunicada ao trabalha-
dor e, por cópia ou transcrição, à comissão de trabalhadores 
ou ao sindicato respectivo. 

6- A execução da sanção disciplinar caduca decorridos três 
meses após a decisão ou decorridos três meses de trabalho, 
no caso de impedimento prolongado por facto imputável ao 
trabalhador. 

7- O trabalhador, por si ou pelo seu representante, pode 
recorrer da decisão do processo disciplinar para o tribunal 
competente.

8- Só serão atendidos para fundamentar o despedimento 
com justa causa os factos para o efeito expressamente in-
vocados na comunicação prevista na alínea h) do número 3.

CAPÍTULO IX

Condições particulares de trabalho

SECÇÃO I

Parentalidade

Cláusula 72.ª

Regime da parentalidade

O regime de protecção da parentalidade é o previsto na 
lei.

SECÇÃO II

Trabalhadores estudantes

Cláusula 73.ª

Trabalhadores-estudantes

O regime de protecção do trabalhador-estudante é o pre-
visto na lei.

CAPÍTULO X

Segurança e saúde no trabalho

Cláusula 74.ª

Segurança no trabalho

A empresa assegurará, nos termos da lei e normas técni-
cas aplicáveis, condições mínimas de segurança, higiene e 
saúde no trabalho aos seus trabalhadores.

Cláusula 75.ª

Obrigações da empresa

1- A empresa assegurará aos trabalhadores condições de 
segurança, higiene e saúde em todos os aspectos relaciona-
dos com o trabalho.

2- Para efeitos do número anterior, a empresa aplicará as 
medidas necessárias tendo em conta as políticas, os princí-
pios e as técnicas previstos na legislação nacional sobre esta 
matéria.

3- Para aplicação das medidas necessárias no campo da 
segurança, higiene e saúde no trabalho (SHST) a empresa 
deverá assegurar o funcionamento de um serviço de seguran-
ça, higiene e saúde no trabalho, dotado de pessoal certificado 
e de meios adequados e eficazes, tendo em conta os riscos 
profissionais existentes nos locais de trabalho.

4- Para promoção e avaliação das medidas aplicadas no 
domínio da SHST deve a empresa assegurar a informação, 
consulta e participação dos trabalhadores, das suas organi-
zações representativas, assim como dos seus representantes 
na empresa.

5- A empresa actuará de forma a facilitar e garantir a elei-
ção, funcionamento e organização das actividades dos re-
presentantes dos trabalhadores para a segurança, higiene e 
saúde no trabalho (RT-SHST) e das comissões de higiene 
e segurança no trabalho (CHST) na empresa e nas relações 
destes representantes dos trabalhadores com o exterior, de 
acordo com a lei.

6- Aos trabalhadores deve ser dada informação e formação 
adequada e suficiente em todos os domínios da SHST, tendo 
em conta as respectivas funções e o posto de trabalho.
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7- A empresa deverá ainda proporcionar condições para 
que os RT-SHST e os membros das CHST na empresa pos-
sam receber informação e formação adequada, concedendo, 
para tanto, se necessário licença sem retribuição.

8- A empresa não pode prejudicar, de qualquer forma, os 
trabalhadores pelas suas actividades na SHST ou em virtude 
de estes se terem afastado do seu posto de trabalho ou de 
uma área perigosa, em caso de perigo grave e imediato, ou 
por terem adoptado medidas para a sua própria segurança ou 
de outrem.

9- Os encargos financeiros provenientes das actividades da 
SHST na empresa deverão ser assegurados na íntegra por 
esta, nomeadamente as actividades dos representantes dos 
trabalhadores.

Cláusula 76.ª

Obrigações dos trabalhadores

1- Os trabalhadores são obrigados a cumprir as prescrições 
da SHST estabelecidas nas disposições legais ou convencio-
nais aplicáveis e as instruções determinadas com esse fim 
pelo empregador.

2- É obrigação dos trabalhadores zelar pela sua segurança 
e saúde, bem como pela segurança e saúde das outras pesso-
as que possam ser afectadas pelas suas acções ou omissões 
no trabalho.

3- Os trabalhadores deverão cooperar na empresa, estabe-
lecimento ou serviço para melhoria do sistema de segurança, 
higiene e saúde no trabalho.

4- É obrigação dos trabalhadores participarem nas acti-
vidades, procurarem a informação e receberem a formação 
sobre todos os aspectos relacionados com a SHST, assim 
como comunicar imediatamente ao superior hierárquico ou, 
não sendo possível, aos RT-SHST, previstos na cláusula 78.ª 
e 80.ª, as avarias e deficiências por si detectadas que se lhes 
afigurem susceptíveis de originar perigo grave e iminente, 
bem como qualquer defeito verificado nos sistemas de pro-
tecção.

Cláusula 77.ª

Equipamento de protecção

1- A atribuição de equipamento de protecção, incluindo 
vestuário, terá em consideração os riscos existentes nos lo-
cais de trabalho e será objecto de regulamentação específica.

2- Incorre em infracção disciplinar grave o trabalhador que 
não utilize o equipamento de protecção posto à sua disposi-
ção, ou não cumpra as regras de segurança em vigor.

3- Para além do disposto no número anterior, o não uso do 
equipamento de protecção em caso de acidente tem como 
consequência a não reparação dos danos causados ao traba-
lhador, nos termos da lei.

4- A empresa suportará, de acordo com a lei e as suas re-
gras internas, os encargos com a distribuição, uso e deterio-
ração do equipamento de segurança, nomeadamente quando 
ocasionado por acidente de trabalho não doloso ou uso ine-
rente ao trabalho prestado.

Cláusula 78.ª

Comissões de higiene e segurança no trabalho

1- Com o fim de criar um espaço de diálogo e concerta-
ção social ao nível da empresa, para as questões de seguran-
ça, higiene e saúde nos locais de trabalho, serão criadas as 
CHST, em cada estabelecimento fabril.

2- As CHST são comissões de composição numérica va-
riável, paritárias, de representação dos trabalhadores e da 
empresa, e com acção exclusiva no interior do respectivo 
estabelecimento.

3- São constituídas pelos RT-SHST referidos no artigo 
anterior, com respeito pelo princípio da proporcionalidade 
e por igual número de representantes da entidade patronal, a 
indicar por esta.

4- A composição do número de elementos efectivos e su-
plentes, as formas de funcionamento e de financiamento, a 
distribuição de tarefas, o número de reuniões, a localização 
da sua sede e todos os outros aspectos relacionados com a 
sua actividade, deverão constar de um regulamento interno a 
acordar entre todos os elementos que compõem a CHST na 
sua primeira reunião.

5- O trabalho de membro da comissão de higiene e segu-
rança não substitui as tarefas decorrentes de acção profissio-
nal dos serviços de segurança nem dos RT-SHST previstos 
na lei.

Cláusula 79.ª

Atribuições das comissões de higiene e segurança

As comissões de higiene e segurança têm, entre outras as 
seguintes atribuições:

a) Verificar o cumprimento das disposições legais e con-
vencionais e outras instruções que respeitam à higiene, segu-
rança, salubridade e comodidade no trabalho;

b) Apreciar as sugestões dos trabalhadores e as suas recla-
mações sobre questões de higiene, segurança, salubridade e 
comodidade no trabalho;

c) Promover que os trabalhadores admitidos pela primeira 
vez ou mudados de posto de trabalho recebam formação, a 
instrução e os conselhos necessários em matéria de higiene, 
segurança e salubridade e comodidade no trabalho;

d) Promover que todos os regulamentos, instruções, avi-
sos e outros documentos, de carácter oficial ou emanados 
da direcção da empresa sejam levados ao conhecimento dos 
trabalhadores, sempre que a estes interessem directamente, 
devendo ser afixados em lugares próprios, bem visíveis;

e) Examinar as circunstâncias e as causas de cada um dos 
acidentes ocorridos, elaborando relatórios de conclusões, 
podendo proceder à sua divulgação caso o entendam neces-
sário;

f) Colaborar com os serviços médicos e sociais da empre-
sa e com os serviços de primeiros socorros;

g) Informar periodicamente os trabalhadores da actividade 
desenvolvida;

772



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 14, 15/4/2016

h) Efectuar inspecção periódica a todas as instalações e a 
todo o material de interesse para assegurar a higiene, segu-
rança, salubridade e comodidade no trabalho;

i) Providenciar para que seja mantido em boas condições 
de utilização todo o equipamento de combate a incêndios.

Cláusula 80.ª

Representantes dos trabalhadores para a segurança, higiene e saúde 
no trabalho 

1- Os trabalhadores têm direito nos termos da lei, a elege-
rem e a ser eleitos RT-SHST.

2- É direito das organizações sindicais participarem e in-
tervirem na empresa na organização e eleição dos RT-SHST.

3- A eleição dos RT-SHST será efectuada por todos os tra-
balhadores, por voto directo e secreto, segundo o princípio 
da representação pelo método de Hondt, podendo concorrer 
à eleição listas apresentadas pelas organizações sindicais ou 
subscritas por 20 % dos trabalhadores ou outro que por lei 
vier a ser previsto.

4- As funções, actividades, direitos e obrigações dos  
RT-SHST são os decorrentes da legislação específica.

5- O crédito individual mensal para o exercício de funções 
de RT-SHST é o previsto na lei.

Cláusula 81.ª

Direitos dos membros das comissões de higiene e segurança

Os membros das comissões de higiene e segurança não 
podem ser afectados em quaisquer direitos ou regalias por 
efeito da sua participação em tais comissões.

Cláusula 82.ª

Funcionamento da actividade de segurança

Em cada estabelecimento fabril a empresa assegurará, 
nos termos em que a lei o determinar, o funcionamento desta 
actividade de segurança.

Cláusula 83.ª

Medicina no trabalho

1- A empresa organizará e manterá serviços médicos do 
trabalho e velará pelo seu bom funcionamento, nos termos 
da regulamentação legal em vigor.

2- Os serviços médicos referidos no número anterior, que 
têm por fim a defesa da saúde dos trabalhadores e a vigi-
lância das condições de higiene no trabalho, têm essencial-
mente, carácter preventivo e ficam a cargo dos médicos do 
trabalho.

3- São atribuições do médico do trabalho, nomeadamente:
a) Identificação dos postos de trabalho com risco de doen-

ças profissionais ou de acidentes de trabalho;
b) Estudo e vigilância dos factores favorecedores de aci-

dentes de trabalho;
c) Organização de cursos de primeiros socorros e de pre-

venção de acidentes de trabalho e doenças profissionais com 
o apoio dos serviços técnicos especializados oficiais ou par-
ticulares;

d) Exame médico de admissão e exames periódicos espe-

ciais dos trabalhadores, particularmente das mulheres, dos 
menores, dos expostos a riscos específicos e dos indivíduos 
de qualquer forma inferiorizados.

4- Os exames médicos dos trabalhadores decorrerão den-
tro do período normal de trabalho, sem prejuízo da retribui-
ção, qualquer que seja o tempo despendido para o efeito.

CAPÍTULO XI

Disposições globais e finais

Cláusula 84.ª

Comissão paritária

1- Será constituída uma comissão paritária formada por 
seis elementos, dos quais três são representantes da empresa 
e três representantes das organizações sindicais outorgantes. 

2- A comissão paritária tem competência para interpretar e 
integrar as cláusulas do presente AE.

3- As deliberações tomadas por unanimidade consideram-
-se como integrando o presente AE e serão depositadas e pu-
blicadas nos mesmos termos.

4- As deliberações deverão constar de ata lavrada logo no 
dia da reunião e assinada por todos os presentes.

5- A comissão paritária reunirá sempre que seja convocada 
por uma das partes, com a antecedência mínima de 10 dias, 
constando da convocação a ordem de trabalhos.

6- A comissão paritária definirá as regras do seu funcio-
namento, garantindo-lhe a empresa os meios de apoio ad-
ministrativo necessários para o mesmo, sem prejuízo para 
os serviços.

7- As despesas emergentes do funcionamento da comissão 
paritária serão suportadas pelas empresas.

Cláusula 85.ª

Convenção globalmente mais favorável

1- As partes outorgantes reconhecem o carácter global-
mente mais favorável do presente acordo de empresa relati-
vamente a todos os instrumentos de regulamentação colec-
tiva anteriormente aplicáveis, os quais, consequentemente, 
ficam integralmente revogados.

2- A partir da data da entrada em vigor deste acordo, o re-
gime nele previsto aplica-se a todos os trabalhadores integrá-
veis no respectivo âmbito, mesmo que eles estejam a auferir 
regalias mais favoráveis.

3- Da aplicação do presente acordo não poderá resultar 
baixa de categoria profissional.

Cláusula 86.ª

Regime transitório

Aos trabalhadores admitidos ao serviço da Portucel an-
teriormente à data da entrada em vigor do presente AE, con-
tinuará a aplicar-se o disposto nas cláusulas e condições do 
AE publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 29, de 
8 de Agosto de 2010, em que intervieram como outorgantes 
as estruturas sindicais ora signatárias, e que se encontram 
taxativamente enunciadas, identificadas e transcritas no infra 
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anexo III, as quais prevalecerão sobre o disposto nas cláusu-
las do presente AE.

ANEXO I

A - Carreiras profissionais de executantes
O modelo de gestão de carreiras executantes considera 

três carreiras globais dentro das quais são constituídos os 
percursos naturais de evolução profissional dos trabalhado-
res, designadamente:

 – Carreira industrial
 – Carreira corporativa
 – Carreira comercial

1- Evolução profissional

A evolução profissional dos trabalhadores dentro de cada 
carreira será efectuada mediante:

 – Promoção de nível: corresponde à evolução profissional 
do trabalhador por níveis funcionais da empresa, de acordo 
com a experiência profissional, o desempenho demonstrado, 
a aquisição de conhecimentos e/ou valências no âmbito da 
actividade e as oportunidades organizacionais.

 – Progressão na banda: corresponde à evolução salarial 
do trabalhador dentro de cada nível funcional da empresa, 
de acordo com o desempenho demonstrado na execução das 
suas funções, experiencia profissional e a dotação atribuída 
para o efeito. Os trabalhadores passarão a evoluir dentro da 
respectiva banda.

1.1- Níveis de evolução profissional

Promoção de nível: os níveis funcionais são os seguintes:

Níveis funcionais Descrição

C

2

O nível C pressupõe que o trabalhador não só domina perfeitamente uma das áreas do processo em que está inserido, como 
também detém conhecimentos sobre a totalidade dos postos de trabalho da sua área, demonstrando polivalência de conhecimentos. 
Deste modo, a inserção neste nível pressupõe que o processo de aprendizagem contínua do trabalhador passou não só pelo
acumular de conhecimentos relacionados, mas também pela aprendizagem de postos de trabalho de outras áreas específicas.

1
Dentro do nível C estão incluídos dois níveis, que permitem uma evolução vertical. O nível C2 corresponde ao topo de evolução 
de carreira do trabalhador enquanto executante, pressupondo não só o domínio de conhecimentos e polivalência, como igualmente 
capacidade de coordenação de equipas. A passagem a este nível está condicionada por dotações específicas.

B

2 O nível de enquadramento B é um nível intermédio que requer um domínio significativo de áreas de conhecimento com
complexidade, assumindo-se como um nível de preparação para maior polivalência dos trabalhadores. 

1
A existência de dois níveis permite distinguir as diferenças entre conhecimento acumulado, sendo que são já introduzidos
requisitos ao nível da polivalência no nível B2, visando preparar o trabalhador para a passagem para o nível de enquadramento
seguinte (nível C).

A

2

Nível de aquisição de conhecimentos, em que o trabalhador desenvolve a sua actividade profissional em postos de trabalho ou
valências de menor complexidade, classificadas em «A» em termos de grau de dificuldade. A permanência neste nível de
enquadramento tem como principal objectivo dotar os trabalhadores nele enquadrados dos conhecimentos básicos à progressão na
carreira. Como requisito de entrada neste nível exige-se que o trabalhador tenha completado um ano de estágio na zona de
admissão do nível.

1
O nível A1 é o nível de início de carreira para os trabalhadores pertencentes a alguns percursos profissionais da carreira de
produção que, pelo seu nível de complexidade, serão menos exigentes nos critérios de admissão, nomeadamente com níveis de
escolaridade equivalente ao 9.º ano. Como requisito de entrada exige-se que o trabalhador tenha completado um ano de estágio
profissional enquadrado na zona de admissão deste nível.
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Progressão na banda: a evolução dentro de cada nível 
funcional assentará numa banda salarial.

2- Evolução profissional

Entendem-se como critérios de evolução profissional os 
requisitos mínimos para a evolução profissional do trabalha-
dor, em termos de promoção de nível e progressão na banda. 

Neste sentido, o cumprimento destes critérios deve ser 
entendido com uma condição mínima de elegibilidade para 
promoção ou progressão. Isto significa que o facto do traba-
lhador cumprir os critérios dá-lhe oportunidade de progredir 
ou ser promovido, mas não lhe confere automaticamente di-
reito a promoção ou progressão.

Estes critérios incluem requisitos mínimos de admissão 
na carreira, experiência profissional, avaliação do desempe-
nho e aquisição de conhecimentos e valências.
√

3- Critérios de evolução profissional

Tendo em consideração o exposto, a elegibilidade para 
promoção de nível assentará em quatro critérios como requi-
sito mínimo: critérios de admissão, experiência, desempenho 
e aquisição de conhecimentos. A elegibilidade para progres-
são na banda salarial assentará em dois critérios como requi-
sito mínimo: desempenho e experiência profissional (tempo 
mínimo de um ano). 

Critérios de promoções/progressões Mecanismos de avaliação  Progressões      Promoções

1. Critério de admissão
São os requisitos mínimos gerais de entrada em cada uma das carreiras. Estes 
requisitos são definidos para cada um dos níveis e aplicam-se no caso de
entrada directa para o nível.

√ 

2. Experiência profissional

Tempo mínimo de permanência. O tempo mínimo de permanência é um critério 
de cumprimento obrigatório. Uma vez atingido o tempo mínimo, este requisito 
deixa de ser factor de ponderação na evolução profissional. √

3. Desempenho

Avaliação de desempenho, que consiste na análise dos resultados obtidos pelo 
trabalhador no sistema de avaliação de desempenho de executantes. Os
requisitos deste vector variam de acordo com a fase da carreira em que se en-
contra o Trabalhador, aumentando o grau de exigência ao longo do percurso.

√ √

4. Potencial/aquisição de 
conhecimentos

Avaliação de conhecimentos, que reflecte a aprendizagem de diferentes postos 
de trabalho. De modo a progredir na carreira, o trabalhador terá de dominar 
novos postos de trabalho e/ou valências. Cada novo posto de trabalho/valência 
tem associado um processo de formação, experiência profissional e avaliação 
de conhecimento. Para evoluir, o trabalhador terá de ter um resultado positivo 
nesta avaliação. 

√

3.1- Critérios de admissão

Os critérios de admissão para funções executantes são os 
seguintes:

 – Idade mínima legal;
 – Habilitações académicas: 12.º ano de escolaridade ou 

curso técnico profissional equivalente (9.º ano para condu-
tores de MAET); 

 – Conhecimentos de inglês falado e escrito;
 – Aptidão física para o desempenho da função comprova-

da através de exame médico;
 – Aprovação em processo de recrutamento específico.

3.2- Experiência profissional

A elegibilidade do trabalhador para promoção será con-
dicionada pela experiência profissional, medida no modelo 
de carreiras, como o tempo mínimo de permanência em cada 
nível. 

Como tempo mínimo entende-se o número de anos mí-
nimo para o trabalhador adquirir experiência profissional em 
cada nível funcional e a partir do qual, cumprindo os restan-
tes requisitos, estará elegível para ser promovido. 

Os tempos mínimos não devem ser confundidos com 
tempos médios de permanência no nível, dado que estes 
dependem também do cumprimento de outros critérios em 
simultâneo com a existência de oportunidades organizacio-
nais. 

Tendo em consideração o exposto, a tabela de tempos mí-
nimos a aplicar é a seguinte:

Níveis Tempos mínimos de permanência 

C2 -

C1 5

B2 4

B1 4

A2 3*

A1 3*

Nota: * O ingresso nas diversas carreiras pressupõe a realização de um pe-
ríodo de formação inicial com a duração de um ano e enquadramento na 
zona de admissão do respectivo nível. Este período de formação inicial não 
é contado para efeitos de tempo de permanência no nível.
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3.3- Desempenho profissional

A elegibilidade do trabalhador para promoção de nível 
e progressão na banda será condicionada pelo desempenho 
demonstrado, de acordo com os resultados da avaliação de 
desempenho anual.

A gestão de progressões e promoções será baseada na 
avaliação de desempenho individual (ADI), de acordo com 
o atual sistema de avaliação de desempenho em vigor para 
executantes.

Neste sentido, considera-se como desempenho mínimo 
para o trabalhador ser elegível para promoção ou progressão:

Promoção

Avaliação mínima de 2 nos 3 anos
anteriores ao período da pomoção;
Obtenção de uma avaliação média de 
2,25 nos últimos 2 anos anteriores à 
proposta de promoção.

Progressão Obtenção de avaliação mínima de 2 
nos dois últimos anos.

3.4- Aquisição de conhecimentos

O sistema de carreiras visa fomentar a aprendizagem 
contínua dos trabalhadores, promovendo a aquisição per-
manente de conhecimentos. Assim, a evolução profissional 
deverá ter em conta a necessidade de aquisição de conheci-
mentos múltiplos, assumindo a polivalência como um factor 
relevante no enriquecimento de competências profissionais 
e, consequentemente, com impacto no desempenho actual e 
desempenhos futuros do trabalhador.

Pretende-se desta forma alinhar a evolução profissional 
com o potencial demonstrado, desenvolvendo de forma ade-
quada planos de formação que permitam aos trabalhadores 
adquirir novas competências e conhecimentos necessários 
para o desempenho de funções mais complexas.

Neste sentido, para o percurso profissional dentro de cada 
carreira, foram definidos domínios de postos de trabalho ou 
valências, nos quais o trabalhador vai adquirindo conheci-
mento ou experiência e consequentemente ganhando «crédi-
tos» que o tornam elegível para futuras promoções.

A elegibilidade do trabalhador para promoção assumirá 
como requisito mínimo um conjunto de conhecimentos e 
experiências em valências ou postos de trabalho específicos 
para cada nível funcional. 

Equivalências entre carreiras:
Para garantir e facilitar a mobilidade entre carreiras ou 

famílias funcionais, assume-se que o trabalhador adquire au-

tomaticamente a equivalência ao nível da carreira onde se 
encontra. Relativamente à aquisição de conhecimentos, as 
valências requeridas para a promoção são as apresentadas 
ou superiores.

Carreira industrial

1- Descrição da carreira
São enquadrados nesta carreira todos os trabalhadores 

com funções que implicam a execução de processos e activi-
dades de natureza industrial, incluindo as áreas de produção, 
produção florestal, manutenção e laboratório.

Nas áreas de produção são enquadrados os trabalhado-
res que, conduzindo ou utilizando o equipamento instalado, 
realizam transformações físico-químicas ou físicas ou movi-
mentação de materiais.

Nas áreas de manutenção e projectos são enquadrados 
todos os trabalhadores que desenvolvam acções de manu-
tenção, nomeadamente nas áreas eléctrica, electrónica, ins-
trumentação, mecânica, metalúrgica, óleo-hidráulica e tele-
comunicações e os trabalhadores responsáveis por desenho 
de projectos.

Nas áreas de laboratório são enquadrados todos os tra-
balhadores que executam análises e ensaios laboratoriais, 
físicos ou químicos. 

Área de produção

Nas áreas de produção são enquadrados todos os tra-
balhadores que, conduzindo ou utilizando o equipamento 
instalado, máquinas ou conjuntos de maquinismos, ou má-
quinas de colheita florestal, realizam transformações físico-
-químicas ou físicas, optimizando a sua execução com vista 
a obter a melhor eficiência das acções, em função de valores 
analíticos e da leitura de instrumentos de medida diversos. 
Procedem ao controlo de qualidade e quantidade do pro-
duto e ritmo de execução, preenchendo mapas de fabrico 
ou de serviço das máquinas, indicando quantidades produ-
zidas, tempos e anomalias verificadas. Compete-lhes zelar 
pelo comportamento do equipamento e seu estado geral de 
conservação, sendo responsáveis por acções de manutenção 
primária, verificação dos níveis de controlo de lubrificantes 
e respectivos ajustes de acordo com instruções, e limpeza da 
área de trabalho. Devem utilizar os meios móveis necessá-
rios ao completo desempenho da sua função e controlo da 
actividade, e elaborar relatórios de ocorrência do seu turno, 
participando anomalias de funcionamento. Actuam de acor-
do com as responsabilidades atribuídas no âmbito dos sis-
temas (qualidade, ambiente e segurança) ou do sistema de 
gestão florestal.
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Área de produção: enquadramento das categorias ou funções

Actuais Futuras 

 
Operador de processo 
Operador qualificado - Fogueiro 
Fogueiro 
Operador industrial 
Operador de transformação  
 
 
Operador de preparação de madeira 
Recepcionista de materiais 
Medidor recepcionista de madeiras 
 
 
Condutor de MAET 
Condutor de empilhador 
Condutor manobrador 
 
 
Operador de máquinas especiais 
(Colheita florestal) 
 
 
Operador de expedição 
 

 
 
 
Operador de processo 
 
 
 
 
Operador de preparação madeira 
Recepcionista de materiais 
 
 
 
 
Condutor de MAET 
 
 
 
Operador de máquinas especiais 
(Colheita florestal) 
 
Operador de armazém e expedição 
 

 
Área de manutenção e projectos

São enquadrados nesta carreira todos os trabalhadores 
que desenvolvam acções de manutenção, nomeadamente nas 
áreas eléctrica, electrónica, instrumentação, mecânica, meta-
lúrgica, óleo-hidráulica e telecomunicações e os trabalhado-
res responsáveis por desenho de projectos. São responsáveis 
por inspeccionar as condições da instalação ou equipamento 
e fazer uma avaliação sobre o seu estado, reportando à chefia 
as constatações da inspecção. São enquadrados os trabalha-
dores que executam peças, fazem montagens, desmontagens, 
calibragens, ensaios, ajustes, afinações, detecção e repara-
ção de avarias, conservação de equipamentos eléctricos, 
electrónicos, hidráulicos, mecânicos, pneumáticos e plásti-
cos. Sempre que necessário, colaboram com os trabalhos da 
produção, asseguram funções de lubrificação, montagem de 
acessos, isolamentos e a limpeza após a execução dos traba-
lhos. Actuam de acordo com as responsabilidades atribuídas 

no âmbito dos sistemas (qualidade, ambiente e segurança).
São ainda enquadrados nesta carreira todos os trabalha-

dores que executam desenhos-projecto de instalações e equi-
pamento fabril de acordo com definições da chefia, normas 
técnicas da profissão e de engenharia estabelecidas na em-
presa. Executam tarefas de apoio á preparação de orçamen-
tos. Fazem a manutenção do arquivo de desenhos técnicos, 
catálogos e manuais e sua disponibilização. Executam, quan-
do necessário, o acompanhamento e fiscalização de obras de 
projectos, enquadrando empreiteiros. Procedem à consulta e 
disponibilização de documentação técnica, bem como veri-
ficação, levantamentos e medições locais necessárias ao de-
senvolvimento de desenhos e projectos. Executam outras ta-
refas da mesma natureza, no âmbito da área a que pertencem. 

Actuam de acordo com as responsabilidades atribuídas 
no âmbito dos sistemas (qualidade, ambiente e segurança).
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Enquadramento das categorias ou funções

Actuais Futuras 

 
(2) Técnico de conservação mecânica 
(1) Técnico de controlo e potência 
(1) Técnico de conservação eléctrica 
(2) Técnico de manutenção 
(2) Oficial de conservação 
(1) Técnico de instrumentação 
Oficial 
(1) Técnico de electrónica 
Oficial metalúrgico 
(1) Técnico de instrumentação e controlo industrial 
(2) Técnico de conservação civil 
(2) Lubrificador 
(1) Electricista 
(1) Técnico de energia e controlo 
(1) Técnico de telecomunicações 
(2) Oficial de conservação civil 
(2) Verificador de equipamentos 
(1 e 2) Preparador de trabalho 
(3) Técnicos de desenho 
(3) Desenhadores projectistas 
(2) Serralheiro de conservação 
(2) Agente de conservação preventiva 
(3) Arquivista técnico 
(2) Tirocinantes de manutenção 
(3) Desenhador 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
(1) Técnico de controlo e potência 
(2) Técnico de manutenção mecânica 
(3) Técnico projecto industrial 

 

 
Área de laboratório

São enquadrados nesta carreira todos os trabalhadores 
que executam análises e ensaios laboratoriais, físicos ou quí-
micos, com vista a determinar ou controlar a composição e 
propriedades das matérias-primas, produtos acabados, sub-
produtos ou outros materiais, bem como das respectivas con-
dições de utilização, podendo igualmente executar tarefas 
complementares e inerentes a essas actividades, tais como 

a eventual recolha de amostras, a preparação e aferição de 
soluções com reagentes, a conservação do bom estado e cali-
bração do equipamento de laboratório. Apoiam tecnicamente 
os postos de controlo fabris. Executam ensaios nas áreas do 
controlo dos processos, controlo da qualidade dos produtos e 
controlo de matérias-primas e subsidiárias. Actuam de acor-
do com as responsabilidades atribuídas no âmbito dos siste-
mas (qualidade, ambiente e segurança).

Enquadramento das categorias ou funções

Actuais Futuras 

 
Técnico analista de laboratório 

Analista de laboratório 

Operador de máquina offset 

 

               Analista de laboratório 
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2- Requisitos mínimos de evolução profissional

Apresentam-se de seguida os requisitos mínimos de evolução profissional:

2.1- Experiência (Tempos mínimos) 2.2- Critérios de admissão

Níveis Tempos mínimos de 
permanência  

 

C2 _ 
 

C1 5 
 

   

B2 4 
 

B1 4 
 

   

A2 3 * 2.3- Avaliação de desempenho individual 

A1 3 * 
Para promoção de nível: 
 
Avaliação mínima de 2 nos 3 anos anteriores à proposta de promoção; 
 
Avaliação média de 2,25 nos 2 anos anteriores à proposta de promoção. 

Nota- O nível A1 está apenas destinado para 
percursos de parque de madeiras, recepcionista 
de materiais e condução de máquinas de 
elevação e transporte. 

  
 

Para progressão na banda: 

 
Avaliação mínima de 2 nos 2 anos anteriores à proposta de progressão. 
 

 

Conhecimentos de inglês falado e 
escrito. 
 
Aptidão física para o desempenho da 
função comprovada através de exame 
médico. 
 
Aprovação em processo de 
recrutamento específico. 

Idade mínima legal. 
 
Habilitações académicas:  
12.º ano de escolaridade ou curso técnico 
profissional equivalente (9.º ano para 
condutores de MAET). 
 

Nota: * O ingresso nesta carreira pressupõe a realização de um período de formação inicial com a duração de um ano e enquadramento na zona de admissão 
do respectivo nível. Este período de formação inicial não é contado para efeitos de tempo de permanência no nível.
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3- Aquisição de conhecimentos e valências

Domínio de postos de trabalho ou valências de acordo com a matriz de valorização e requisitos apresentados:

Área de produção

Preparação madeiras, florestais e gerais

Nível
Preparação madeiras Condução MAET/Colheita florestal

Cacia/Setúbal Setúbal/Cacia 

C
Coordenação de madeiras

B

Preparação de madeiras - 1.º operador Gruas móveis

Recepção de madeiras e outros materiais - 1.º operador Gruas manutenção

Pás carregadoras

Camião porta máquinas

A

Preparação de madeiras - 2.º operador Gruas fixas

Recepção de madeiras e outros materiais - 2.º operador Gruas semi-fixas

Afiação de navalhas Empilhadores

Forwarders - Máquinas de rechega

Harvesters - Máquinas de corte

Requisitos de valências ou domínio de posto de trabalho de elegibilidade para os níveis funcionais

C2 - -

C1 1C + 2B + 3A -

B2 2B + 2A 3B + 2A

B1 1B + 2A 1B + 2A

A2 2A 2A

A1 1A 1A

Pasta e recuperação de energia

Nível
Pasta Recuperação de energia

Cacia/Setúbal Cacia/Setúbal 

C

Digestor, lavagem e crivagem (S e C) Caldeira de recuperação e evaporadores, caustificação e 
fornos da cal - 1.º operador

Branqueamento Produção e distribuição de energia - 1.º operador

Máquina de pasta e depuração - Condutor

B

Digestor, lavagem e crivagem - 2.º operador (S e C) Caldeira de recuperação e evaporadores - 2.º operador

Branqueamento - 2.º operador (S e C) Produção e distribuição de energia - 2.º operador

Depuração/Transferência de pasta Fornos e caustificação ( C)

Produtos químicos Central de ciclo combinado (S)

Máquina de pasta e depuração Central termoeléctrica biomassa (S e C)

Tratamento de água e de efluentes

A

Digestor, lavagem e crivagem - 3.º operador (S e C) Recuperação e energia - 3.º operador (S e C)

Secador/Linhas de acabamento Abastecimento de águas e desmineralização (S e C)

Descarga de produtos químicos Tratamento de efluentes

780



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 14, 15/4/2016

Requisitos de valências ou domínio de posto de trabalho de elegibilidade para os níveis funcionais

C2 2C + 3B + 1A

C1 1C + 3B + 1A

B2 3B + 1A

B1 2B + 1A

A2 1A

A1 -

Papel e área de bobines

Nível
Máquina papel Área de bobinas

F. P. Setúbal F. P. Setúbal

C

Coordenação de máquina de papel Coordenação da área de bobinas

Zona húmida

B

Aditivos químicos Bobinadoras

Preparação de pastas Rebobinadoras

Zona seca - 1.º operador Embaladoras

A

Zona seca - 2.º operador Auxiliar de bobinagem

Desintegração

Requisitos de valências ou domínio de posto de trabalho de elegibilidade para os níveis funcionais

C2 2C + 2B + 1A -

C1 1C + 2B + 1A 1C + 2B + 1A

B2 2B + 1A 2B + 1A

B1 1B + 1A 1B + 1A

A2 1A 1A

A1 - -

Transformação e armazéns e expedição

Nível 
Transformação Armazéns e expedição

Setúbal Setúbal/Cacia 

C

Coordenação de cut-size

Coordenação folio

B

Cortadoras de cut-size - 1.º operador Despacho

Cortadoras folio - 1.º operador Fiel armazém

Cortadoras formatos especiais - 1.º operador Porta-contentores

Embalagem resmas - 1.º operador

Embalagem paletes - 1.º operador

A

Movimentação de papel Movimentação interna papel

Cortadoras cut-size - 2.º operador Movimentação embalagem

Cortadoras folio - 2.º operador Expedição pasta/Papel

Cortadoras formatos especiais - 2.º operador

Embalagem resmas - 2.º operador

Embalagem paletes - 2.º operador

Guilhotina
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Requisitos de valências ou domínio de posto de trabalho de elegibilidade para os níveis funcionais

C2 2C + 5B + 7A -

C1 1C + 3B + 5A -

B2 3B + 5A 2B + 2A

B1 1B + 5A 1B + 2A

A2 1A 2A

A1 - 1A

Área de manutenção

Técnico de controlo e potência Técnico de manutenção 
mecânica Técnico de projecto industrial

Área

Oficina
Recuperação de energia
Linha de pasta
Máquina de papel 1
Máquina de papel 2
Máquina de papel 3
Máquina de papel 4
Transformação
Armazéns e expedição
Parque de madeiras
Eng.ª de manutenção

Oficina
Recuperação de energia
Linha de pasta
Parque madeiras

Papel
Transformação

Especialidade

Electricidade
Instrumentação
Electrónica
Sistemas de controlo
Óleo-hidráulica
Accionamento
Robótica
Inspecção e controlo condição

Mecânica
Lubrificação
Serralharia civil
Soldadura
Máquina e ferramentas
Plástico e/ou vulcanização
Insp. e controlo condição
Electromecânica
Manutenção de rolos

Civil
Estruturas
Arquitectura
Mecânica
Tubagens plásticos
 e compósitos
Aquecimento, ventilação e 
ar condicionado

Diagramas de processo

Electricidade
Iluminação
Quadros eléctricos

Distribuição de 
energia
Instrumentos

Sistemas de controlo
Óleo hidráulica
Arquivo técnico

C2 5 especialidades + 2 áreas 5 especialidades + 2 áreas 5 especialidades + 2 áreas

C1 4 especialidades + 2 áreas 4 especialidades + 2 áreas 4 especialidades + 2 áreas

B2 3 especialidades + 2 áreas 3 especialidades + 2 áreas 3 especialidades + 2 áreas

B1 2 especialidades + 1 área 2 especialidades + 1 área 2 especialidade + 1 área

A2 1 especialidade + 1 área 1 especialidades + 1 área 1 especialidade + 1 área

Área de laboratório

Níveis Setúbal/Cacia

C

Apoio ao desenvolvimento de novos métodos

Capacidade de coordenação de tarefas

Ensaios especiais e estudos de processo/produto

B

Apoio aos laboratórios das áreas

Auditorias e inspecções ao produto

Controlo da qualidade de impressão offset

Manutenção e calibração de equipamentos laboratoriais

Gestão e preparação de amostras para mercado

Elaboração de modelos, métodos de ensaio e procedimentos

Controlo e verificação de equipamentos em linha críticos
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A

Controlo da qualidade ambiental

Controlo da qualidade papel - Ensaios condicionados

Controlo da qualidade das águas

Controlo de efluentes

Controlo de materiais de embalagem

Controlo do processo de produção de pasta - Linha de pasta

Controlo do processo - Produtos químicos

Controlo do processo - Recuperação e energia

Controlo do processo - Produção de papel

Controlo imediato da qualidade do produto - Papel

Controlo imediato da qualidade do produto - Pasta

Controlo processo preparação madeiras/biomassa

Ensaios qualidade impressão electrofotográfica e janto de tinta

Controlo e verificação de equipamentos em linha não críticos

Controlo da qualidade de matérias-primas e subsidiárias fibrosas

Ensaios de matérias-primas e subsidiárias - Não fibrosas

Ensaios do controlo da qualidade pasta

Preparação de soluções/gestão stocks

Recepção qualitativa de materiais de embalagem

Verificação operacional de equipamentos laboratoriais

C2 8A + 2B + 3C

C1 6A + 2B ou 6A + 1B + 1C

B2 5A + 1B ou 6A

B1 4A

A2 1A

A1 -

Carreira corporativa

1- Descrição da carreira
São enquadrados nesta carreira todos os trabalhadores 

com funções de apoio a determinada área funcional ou uni-
dade de negócio, que implica a execução de técnicas, activi-
dades ou programas de suporte de natureza predominante-
mente corporativa.

Utilizam conhecimentos associados à função, com deter-
minada área de especialização técnica e regem-se por rotinas 
e procedimentos predefinidos ou normalizados, estando su-
jeitos a instruções gerais superiores.

A carreira assume uma natureza transversal aos processos 
de suporte corporativo da empresa, incluindo-se neste gru-

po os trabalhadores que executam os processos de recursos 
humanos, contabilidade e fiscalidade, finanças, aprovisiona-
mento, estatística técnica, apoio administrativo, assim como 
todas as tarefas associadas à área de sistemas de informação.

Nos níveis superiores podem realizar estudos e análises 
técnicas sob orientação da chefia, prestando apoio técnico a 
profissionais de categoria superior. 

Podem coordenar equipas de pessoal administrativo, com 
grau de autonomia relativo, identificando, sugerindo e pro-
pondo a resolução de problemas, podendo ser necessária a 
orientação de um superior para a sua resolução.

Actuam de acordo com as responsabilidades atribuídas 
no âmbito dos sistemas (qualidade, ambiente e segurança) ou 
do sistema de gestão florestal.
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Nota- Os trabalhadores com a categoria de secretária poderão aceder ao nível imediatamente superior ao actual, mediante o preenchimento dos requisi-
tos mínimos de evolução profissional da carreira corporativa;

Os trabalhadores com as categorias de auxiliar administrativo, bombeiro, capataz florestal, supervisor florestal, motorista, guarda de propriedade e 
trabalhador agrícola especializado só poderão ascender ao nível A2, mediante o preenchimento dos requisitos mínimos de evolução profissional da carreira 
corporativa.

2- Requisitos mínimos de evolução profissional
Apresentam-se de seguida os requisitos mínimos de evolução profissional:

2.1- Experiência (Tempos mínimos) 2.2-  Critérios de admissão

Actuais Futuras 

 
Assistente administrativo 

Escriturário 

 
Fiel de armazém 

 
 
Recepcionista de materiais 

 
Programador de aplicações 

Programador de sistemas 

Programador informático 

Operador informático 

 

Assistente administrativo 

 

Fiel de armazém 

 

Recepcionista de materiais 

 

 

Técnico de informática 

 

Enquadramento das categorias ou funções

Níveis Tempos mínimos de permanência  
 

C2 _  

C1 5  

   

B2 4  

B1 4  

   

A2 3* 2.3- Avaliação de desempenho individual 

A1 Não aplicável Para promoção de nível: 

Avaliação mínima de 2 nos 3 anos anteriores à proposta de promoção; 

Avaliação média de 2,25 nos 2 anos anteriores à proposta de promoção. 

 

 
Para progressão na banda: 

Avaliação mínima de 2 nos 2 anos anteriores à proposta de progressão. 

 

 

                                                            
 

Idade mínima legal. 

 

Habilitações académicas: 12.º ano de 
escolaridade ou curso técnico 
profissional equivalente. 

 

Conhecimentos de inglês falado e 
escrito. 

Aptidão física para o desempenho da 
função comprovada através de 
exame médico; 

Aprovação em processo de 
recrutamento específico. 

* O ingresso nesta carreira pressupõe a realização de um período de formação inicial com a duração de um ano e enquadra-
mento na zona de admissão do respectivo nível. Este período de formação inicial não é contado para efeitos de tempo de 
permanência no nível.
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3- Aquisição de conhecimentos e valências
Domínio de postos de trabalho ou valências de acordo com a matriz de valorização e requisitos apresentados:

Nível Recursos humanos Contabilidade e fiscalidade Compras, armazém e gestão de stocks

C

Serviços administrativos III Contabilidade financeira nível III (CA e F) Gestão de compras e fornecedores III

Pessoal III Contabilidade analítica nível II (CA e CF) Organização e armazenamento materiais III

Desenvolvimento e formação III Preparação de informação de gestão (CA) Gestão de stocks III

 Preparação de informação financeira II (CA)  

 Fiscalidade nível II (CF)  

 Fiscalidade nível III (F)  

 Preparação de informação financeira I (F)  

Pasta Recuperação de energia 

Cacia/Setúbal Cacia/Setúbal

Digestor, lavagem e crivagem
(S e C)

Caldeira de recuperação, evaporadores, caustifica-
ção e fornos da cal - 1.º operador

Branqueamento Produção e distribuição de
energia - 1.º operador

Máquina de pasta e depuração
- Condutor

B

Serviços administrativos II Contabilidade financeira nível II (CA, CF e F) Gestão de compras e fornecedores II

Pessoal II Contabilidade analítica nível I (CA e CF) Organização e armazenamento materiais II

Posto médico II Preparação de informação financeira I (CA) Gestão de stocks II

Desenvolvimento e formação II Conferência de facturas estrangeiras (CF)  

 Reconciliação de contas (CF)  

 Fiscalidade nível II (F)  

   

A

Serviços administrativos I Contabilidade financeira nível I (CF, CA e F) Gestão de compras e fornecedores I

Pessoal I Fiscalidade nível I (CF, CA e F) Organização e armazenamento materiais I

Posto médico I Reconciliação de contas (CA) Gestão de stocks I

Desenvolvimento e formação I Tratamento de documentação e arquivo (CF)  

 Registo e tratamento de facturas (CF)  

 Conferência de facturas nacionais (CF)  

C
on

he
ci

m
en

to
s

ge
ra

is

Domínio de língua estrangeira

Elaboração de relatórios e mapas de actividade

Informática na óptica do utilizador (office)

Aplicação informática de suporte à actividade

Arquivo e tratamento de documentação da actividade

C2 Domínio dos postos de trabalho da área específica (100 % A; B e C) + coordenação + domínio dos conhecimentos gerais

C1 50 % C + 100 % B + 100 % A da área específica + domínio dos conhecimentos gerais

B2 100 % B + 100 % A da área específica + domínio dos conhecimentos gerais

B1 50 % B + 100 % A da área específica + domínio dos conhecimentos gerais

A2 100 % A da área específica + 3 conhecimentos gerais

A1 -

785



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 14, 15/4/2016

Níveis Administrativa Sistemas de informação Financeira Estatística 
técnica

C

Desenvolvimento de soluções Tesouraria III Estatística III

 Documentação de suporte à infraestrutura   

    

B

Preparação das fichas de formação Instalação e manutenção de infraestrutura II Tesouraria II Estatística II

Elaboração de pedidos de informação técnica Formação a utilizadores   

Gestão do espaço de trabalho    

Elaboração de análises estatísticas    

Preparação de apresentações de suporte à 
direcção    

Elaboração/análise de indicadores de
desempenho    

Preparação, análise e carregamento em 
sistema de contratos de arrendamento
florestal

   

A

Preparação de reuniões Instalação e manutenção de infraestrutura I Tesouraria I Estatística I

Requisições diversas Inventário de equipamentos   

Tratamento do processo de deslocações Arquivo de documentação   

Suporte administrativo Suporte simples aos utilizadores   

Atendimento telefónico Conhecimentos avançados office   

Tratamento de correspondência    

Economato    

Acompanhamento de contratos de
arrendamento florestal    

C
on

he
ci

m
en

to
s

G
er

ai
s

Domínio de língua estrangeira

Elaboração de relatórios e mapas de actividade

Informática na óptica do utilizador (office)

Aplicação informática de suporte à actividade 

Arquivo e tratamento de documentação da actividade

C2 Domínio dos postos de trabalho da área específica (100 % A; B e C) + coordenação + domínio dos conhecimentos gerais

C1 50 % C + 100 % B + 100 % A da área específica + domínio dos conhecimentos gerais 

B2 100 % B + 100 % A da área específica + domínio dos conhecimentos gerais 

B1 50 % B + 100 % A da área específica + domínio dos conhecimentos gerais 

A2 100 % A da área específica + 3 conhecimentos gerais 

A1 -

Carreira comercial

1- Descrição da carreira
São enquadrados nesta carreira todos os trabalhadores 

com funções de suporte directo ao desenvolvimento de toda 
a actividade comercial, que implicam a execução de proces-
sos e actividades de natureza comercial.

Utilizam conhecimentos associados à função, com deter-
minada área de especialização técnica e regem-se por rotinas 
e procedimentos predefinidos ou normalizados, estando su-
jeitos a instruções gerais superiores.

A carreira assume uma natureza transversal aos proces-

sos comerciais da empresa, incluindo-se neste grupo os tra-
balhadores que executam os processos comerciais.

Nos níveis superiores podem assegurar o desenvolvi-
mento de actividades de carácter mais analítico que supor-
tam directamente os processos de negócio.

Podem coordenar equipas de executantes, com um grau 
de autonomia relativo, identificando, sugerindo e propondo a 
resolução de problemas, podendo ser necessária a orientação 
de um superior para a sua resolução.

Actuam de acordo com as responsabilidades atribuídas 
no âmbito dos sistemas (qualidade, ambiente e segurança).
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Actuais Futuras 

Assistente administrativo 

Profissional construção civil 

Fiel de armazém 

 

 

         Assistente comercial 

 

 
 

Enquadramento das categorias ou funções

2-  Requisitos mínimos de evolução profissional
Apresentam-se de seguida os requisitos mínimos de evolução profissional:

2.1- Experiência (Tempos mínimos) 2.2- Critérios de admissão

Níveis Tempos mínimos de permanência 

 

C2 _ 
 

C1 5 
 

   

B2 4 
 

B1 4 
 

  

A2 3* 2.3- Avaliação de desempenho individual 

A1 Não aplicável 
Para promoção de nível: 
 
Avaliação mínima de 2 nos 3 anos anteriores à proposta de promoção; 
 
Avaliação média de 2,25 nos 2 anos anteriores à proposta de promoção.  

  
  

Para progressão na banda: 
 
Avaliação mínima de 2 nos 2 anos anteriores à proposta de progressão. 
 

 

Conhecimentos de inglês falado e 
escrito; 
 
Aptidão física para o desempenho da 
função comprovada através de exame 
médico; 
 
Aprovação em processo de 
recrutamento específico. 

Idade mínima legal; 
 
Habilitações académicas: 12.º ano de 
escolaridade ou curso técnico 
profissional equivalente.  

 

Nota- * O ingresso nesta carreira pressupõe a realização de um período de formação inicial com a duração de um ano e enquadramento 
na zona de admissão do respectivo nível. Este período de formação inicial não é contado para efeitos de tempo de permanência no nível.
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3- Aquisição de conhecimentos e valências
Domínio de postos de trabalho ou valências de acordo com a matriz de valorização e requisitos apresentados:

Níveis Operações Marketing Assistência técnica, desenvolvimento e 
qualidade do produto 

C

Gestão planeamento de produção III Relatórios e estatísticas Aprovisionamento materiais embalagem III

Gestão do processo expedição III Consultas de mercado Controlo qualidade materiais embalagem III

Customer service III Suporte à gestão do orçamento da área Desenvolvimento materiais embalagem III

   

B

Gestão planeamento de produção II Gestão e organização de visitas à fábrica Aprovisionamento materiais embalagem II

Gestão do processo expedição II Gestão de merchandising Controlo qualidade materiais embalagem II

Customer service II Conferência de facturas Desenvolvimento materiais embalagem II

   

A

Gestão planeamento de produção I Elaboração de mapas de actividade Aprovisionamento materiais embalagem I

Gestão do processo expedição I Gestão do arquivo documental Controlo qualidade materiais embalagem I

Customer service I Gestão de processos administrativos Desenvolvimento materiais embalagem I

   

C
on

he
ci

m
en

to
s

ge
ra

is

Conhecimento de estatística básica

Conhecimento da cadeia de valor - Áreas adjacentes

Domínio de línguas estrangeiras

Aplicação informática de suporte à actividade

Informática na óptica do utilizador (office)

C2 Domínio dos postos de trabalho da área específica (100 % A; B e C) + coordenação + domínio dos conhecimentos gerais

C1 100 % C + 100 % B + 100 % A da área específica + domínio dos conhecimentos gerais

B2 100 % B + 100 % A da área específica + domínio dos conhecimentos gerais

B1 50 % B + 100 % A da área específica + domínio dos conhecimentos gerais

A2 100 % A da área específica + 3 conhecimentos gerais

A1  -

Áreas de conhecimento específicas

Carreira corporativa

Conhecimentos específicos das áreas de recursos humanos

I II III

Se
rv

iç
os

 a
dm

in
is

tra
tiv

os
 e

 
de

 a
po

io

Aquisição, distribuição e controlo de águas 
e cafés 
Assegurar a manutenção de equipamento de 
escritório
Fatos de trabalho

Serviços de telecomunicações (fixo e móvel)
Gestão do arquivo inactivo
Gestão do economato (Figueira)

Supervisão e acompanhamento de contra-
tos de prestação de serviço
Marcação de viagens, transportes e
alojamentos (excepto Cacia)
Secretaria e apoio administrativo 
Gestão da frota de viaturas

Pe
ss

oa
l

Processos de selecção e recrutamento
Contratos de trabalho e trabalho temporário
Tratamento de seguros

Gestão de cadastro
Tratamento de ausências
Tratamento de trabalho suplementar
Relacionamento com entidades oficiais
Conhecimentos de legislação fiscal e 
segurança social 
Despesas de deslocação em serviço

Tratamento de remunerações
Tratamento de baixas
Gestão de horários e tempos de trabalho
Conhecimentos de legislação laboral
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Po
st

o 
m

éd
ic

o

Marcação de consultas e auxiliar de diagnós-
tico (M. trabalho e curativa)
Testes de alcoolemia e toxicodependência
Apoio administrativo a médicos e
enfermeiros
Relacionamento com entidades externas

Acidentes de trabalho
Exames médicos (convocatórias, exames, 
tratamento estatístico)
Compras e gestão de stocks de
medicamentos e outros materiais
Seguro de saúde

D
es

en
vo

lv
im

en
to

 e
 

fo
rm

aç
ão

Convocatórias e preparação dos dossiers 
técnico-pedagógicos
Acompanhamento e suporte logístico às 
acções de formação
Avaliação da formação níveis 1 e 2

Levantamento de necessidades de formação
Regularização e «fecho» das acções de 
formação
Avaliação da formação nível 3

Elaboração do plano de formação
Planeamento e organização da formação 
externa
Planeamento e organização da formação 
interna

Conhecimentos específicos das áreas de sistemas de informação

I II

D
es

en
vo

lv
im

en
to

 
de

 so
lu

çõ
es

Desenvolvimento de soluções de apoio à infraestrutura
Desenvolvimento de soluções colaborativas
Programação de sistemas
Programação aplicacional

In
st

al
aç

ão
 e

 m
an

ut
en

çã
o 

de
 in

fr
ae

st
ru

tu
ra

Instalações simples de equipamento e software
Pacotes de software genéricos
Cablagem de rede
Periféricos
Procedimentos de operação
Aplicações de negócio básico

Instalações complexas de hardware e software
Pacotes de software específicos
Instalação e configuração simples de rede
Processos de aquisição de bens informáticos
Operação de servidores
Periféricos fabris
Monitorização da infraestrutura
Aplicações de negócio avançado

Conhecimentos específicos das áreas de compras, armazém e gestão de stocks

I II III

G
es

tã
o 

de
 c

om
pr

as
 e

fo
rn

ec
ed

or
es

Controlo do estado das encomendas
Elaboração de encomendas
Consultas ao mercado via SAP

Controlo de qualidade dos fornecedores
Gestão de reclamações e prazos de entrega
Elaboração de mapas de controlo de gestão
Conferência de facturas de fornecedores
Gestão BD fornecedores 
Execução de mapas comparativos de propostas 
de fornecedores

Negociação com fornecedores (preços, prazos, 
condições de pagamentos)
Execução do Intrastat

O
rg

an
iz

aç
ão

 e
 a

rm
az

en
am

en
to

 d
e 

m
at

ae
ria

is

Descarga e movimentação de materiais
Condução de MAET
Aviamento de materiais

Inventário físico dos materiais (contagens, 
inventário permanente e global)
Gestão física dos materiais (conservação)
Recepção, identificação e verificação dos 
materiais
Organização dos materiais em armazém
Gestão do espaço e distribuição do material 
entre armazéns
Armazenamento de materiais, equipamentos e 
produtos químicos

Reclamações e devoluções de materiais aos 
fornecedores
Processo administrativo de inventários (conta-
gens; análise de diferenças e acertos)
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G
es

tã
o 

de
 st

oc
ks Criação de artigos em armazém 

(identificação e codificação)
Gestão de contratos (criação de
encomendas)
Análise de propostas de fornecedores

Realização de processo MRP, gráfico dente de 
serra e análise ABC
Gestão de resíduos e ecoparque
Elaboração e controlo do mapa de reservas
Preparação de mapas e lançamento de notas de 
entrada

Planeamento e previsões de
reposicionamento (análise de tendências, ciclos, 
sazonalidades)
Análise de indicadores de gestão (taxa de
rotação, cobertura, nível de serviço, custos de 
stock)

Conhecimentos específicos das áreas de contabilidade e fiscalidade

I II III

C
on

ta
bi

lid
ad

e 
fin

an
ce

ira

Noções de contabilidade
Componentes das demonstrações
financeiras
Contabilização de gastos e ganhos
Contabilização de imobilizado I

Contabilização de imobilizado II
Ajustamentos e provisões
Especialização dos exercícios

Análise do balanço
Análise da demonstração dos resultados
Impostos
Existências

C
on

ta
bi

lid
ad

e 
an

al
íti

ca

Noções básicas
Centros de custo e de lucro
Divisões
Alocação de operações aos centros de custo 
ou a áreas de resultados

Ordens
Valorimtria de existências
Processo de valorização de existências

 

Fi
sc

al
id

ad
e

IVA - tratamento nos documentos nacionais
IVA - códigos de IVA e impactos
declarativos
Declarações/guias mensais de retenções

IVA - tratamento nos documentos
estrangeiros
IVA - preparação de declarações
IRC - noções base (artigo 1.º a 2X)
Declaração Mod. 10

IRC - Preparação e análise de estimativa 
IRC
IRC - Preparação e análise de Mod. 22
IES - Preparação
IVA - preparação de declarações dos
registos de IVA
Auxilio para preparação dos dossiers de 
preços de transferência e dossier fiscal
Declarações Mod.30/34

Pr
ep

ar
aç

ão
 d

e 
in

fo
rm

aç
ão

 
fin

an
ce

ira

Preparação de contas mensais para
distribuição interna
Análise da coerência das contas mensais 
preparadas

Preparação de notas para ABDR
Preparação de detalhes sobre contas 
mensais

Pr
ep

ar
aç

ão
 d

e
 in

fo
rm

aç
ão

 d
e 

ge
st

ão

Preparação e análise de mapas para resposta 
a pedidos específicos e não recorrentes

Conhecimentos específicos da área de estatística técnica

I II III

Es
ta

tís
tic

a 
té

cn
ic

a

Preparação/Edição relatórios estatísticos 
diários da produção pasta
Preparação/Edição relatórios estatísticos 
diários de paragens
Preparação/Edição relatórios estatísticos 
diários ambiente

Preparação/Edição relatórios estatísticos 
mensais da produção pasta
Preparação/Edição relatórios estatísticos 
mensais de paragens
Preparação inquéritos oficiais

Elaboração de relatórios estatísticos diários e 
mensais da produção papel e reclamações
Sistema de gestão de resíduos:
- Elaboração de relatórios
- Manutenção tabelas
Análise de variáveis/Query base dados para 
resposta solicitações internas e externas
Preparação de apresentações

Conhecimentos específicos da área financeira

I II III

Te
so

ur
ar

ia

Noções de contabilidade
Processos de contabilização de transacções 
financeiras (pagamentos, recebimentos, 
compensações)
Noções básicas de cálculo financeiro

Conhecimento do sistema bancário
Conhecimento dos sistemas de pagamento 
nacionais e internacionais
Análise e controlo de custos associados às 
movimentações bancárias
Cálculo financeiro intermédio

Conhecimento de produtos financeiros especiali-
zados (garantias, créditos
documentários, confirming)
Controlo e análise de crédito
Controlo e análise de fornecedores
Orçamentação de tesouraria
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Carreira comercial

Conhecimentos específicos das áreas de operações

I II III

Pl
an

ea
m

en
to

 d
e 

pr
od

uç
ão

Inserção de encomendas de stock
Verificação e acerto das ordens de 
fabrico

Gestão e optimização de PRS
Elaboração de transformation orders
Verificação do status das encomendas e
replaneamento

Elaboração e optimização de ordens de fabrico
Diagnóstico de necessidades de makings
Importação das SRO
Elaboração da manf. order/RW orders
Optimização da sequência dos grupos de 
máquinas
Verificação das optimizações

C
us

to
m

er
 se

rv
ic

e 
su

pp
or

t

Atribuição de produtos a clientes e 
consignatários
Gestão e manutenção da base de
dados de produtos
Libertação de encomendas
Pedidos de cativação

Gestão e manutenção da base de dados de
produtos
Pedidos de cativação de matérias
Gestão e reposição de stock de plataformas
Gestão de encomendas de fornecedores externos
Criação de product items
Controlo do cumprimento dos requisitos da 
product offer

Gestão e reposição de stocks de plataformas
Gestão de encomendas de fornecedores
externos

C
us

to
m

er
 se

rv
ic

e 
as

si
st

an
t Registo de encomendas

Envio de confirmação de
encomendas
Envio de facturas, notas de débito e 
crédito
Envio de packing lists
Gestão e manutenção da base de
dados de consignatários
Gestão e manutenção da base de
dados de article numbers

Call-offs das plataformas
Elaboração de planos de cargas
Inserção e análise de reclamações
Follow up de encomendas e informação do
estado da encomenda
Informação de pagamento e envio de
documentação bancária

Tramitação documental de trade finance
Tramitação documental de documentos de
exportação

Pr
oc

es
so

 e
xp

ed
iç

ão

Booking de espaços
Controlo das necessidades e planos 
de carga
Análise de late orders
Planeamento de encomendas
Planeamento e acompanhamento de 
cargas por rodovia

Optimização de cargas
Alocação de custos e serviços por carga
efectuada
Planeamento e conferência de custos de
transporte
Análise do plano de cargas e monitorização de 
atrasos
Acompanhamento da carga até ao cliente
Escalonamento das cargas de acordo com as
disponibilidades do armazém
Gestão do parque de contentores
Assegurar a elaboração do plano de cargas
Contacto com fornecedores para resolução de 
problemas

Planeamento e acompanhamento de cargas
marítimas
Tramitações documentais de transporte
Definição e controle de objectivos de curto e 
médio prazo
Assegurar a elaboração do plano de cargas
Definição de acções de optimização do
processo

Conhecimentos específicos das áreas de assistência técnica e desenvolvimento do produto

I II III

A
pr

ov
is

io
na

m
en

to
m

at
er

ia
is

 e
m

ba
la

ge
m

Inserir pedidos de gestão
Inserir não conformidades
Inserir de pedidos de compra
Determinar necessidades de ME com 
necessidade a pedido
Determinar necessidades de ME com 
ponto de encomenda

Inserir parâmetros de stock
Criar aprocodes de ME
Controlo e conferência de facturas
Participar na reunião diária transformação
Alterar estatutos de gestão
Determinar necessidade de ME com procura 
dependente
Inserir dados para reporting a entidades externas

Verificar disponibilidade de materiais para 
SC (material check)
Acompanhar processos de transição de 
ME
Determinar necessidades de ME com 
estatuto não corrente
Seguimento de cotas de fornecedores
Balancear entregas com capacidade de 
recepção de materiais

C
on

tro
lo

 q
ua

lid
ad

e 
m

at
er

ia
is

 E
m

ba
la

ge
m Cumprir PIE de ME

Inserir não conformidades
Manter arquivo de padrões de ME

Recolher dados de não conformidades de ME na 
produção
Inserir dados para reporting a entidades externas
Controlo de material não conforme

Acompanhar testes industriais de ME
Validar não conformidades de ME
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D

es
en

vo
lv

im
en

to
 

m
at

er
ia

is
em

ba
la

ge
m

Inserir pedidos de gestão
Inserir não conformidades
Inserir de pedidos de compra
Preparar processo de desenvolvimento

Elaborar relatório desenvolvimento ME
Alterar estatutos de gestão
Seguir processos de desenvolvimento
Verificar parâmetros técnicos das FEME
Conferência de facturas
Inserir dados para reporting a entidades externas

Selecção da tecnologia a utilizar num 
determinado trabalho
Aprovação no fornecedor das primeiras 
provas em máquina

B- Carreiras profissionais de quadros médios e
superiores

O modelo de carreiras de quadros considera todos os 
quadros pertencentes à Portucel abrangidos nas categorias 
de quadros superiores e quadros médios/intermédios.

Categorias actuais

Quadro superior

Chefe departamento 0
Chefe departamento 1
Chefe departamento 2
Técnico superior
Analista de sistemas
Técnico de sistemas
Chefe de serviço
Analista de aplicações

Quadro médio

Chefe de sector industrial
Chefe sector administrativo
Encarregado geral fabril
Encarregado turno fabril
Encarregado fabril
Técnico administrativo
Técnico comercial
Técnico industrial
Chefe de turno fabril

Níveis de evolução profissional 
 

Q
ua

dr
o 

su
pe

rio
r 

 
Carreira de gestão 

 

Carreira técnica 

5 Responsável 5 Técnico 5 

4 Responsável 4 Técnico 4 

3 Responsável 3 Técnico 3 

2  Técnico 2 

Q
ua

dr
os

 
m

éd
io

s 

D2 

Carreiras: Industrial, comercial e 
administrativa 

1  Técnico 1 
D1 

A promoção de nível corresponde à evolução profissional 
do trabalhador por níveis funcionais.

A promoção de nível é sujeita ao cumprimento dos re-
quisitos (abaixo definidos) e a necessidade organizacional.

A progressão salarial corresponde à evolução salarial do 
trabalhador dentro de cada nível funcional, de acordo com a 
banda salarial definida para o nível respectivo.

Carreiras quadros superiores

I- Definição

Neste grupo funcional estão enquadradas as funções de 
natureza técnica ou de gestão com responsabilidades de im-
plementação ao nível estratégico e táctico, no plano opera-
cional e/ou conceptual.

São funções que exigem um elevado grau de autonomia 

e de tomada de decisão, estando o nível de iniciativa destas 
funções balizado por princípios e políticas funcionais da or-
ganização.

A tipologia de problemas que estas funções enfrentam 
assume um carácter diversificado em que a solução é obtida 
por extrapolação de soluções prévias ou por um pensamento 
analítico sobre problemas pouco definidos que requerem um 
elevado grau de elaboração.

Estas funções assumem uma forte orientação para o 
cliente, interno ou externo, e têm um impacto significativo 
nos resultados do negócio e no seu desenvolvimento regular.

II- Âmbito 

Tendo em conta a estrutura funcional existente na em-
presa o modelo de carreiras dos quadros superiores incidirá 
sobre duas carreiras: gestão e técnica, de acordo com a acti-
vidade desempenhada:
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Gestão

Funções que assumem responsabilidades de chefia/coordenação de um departamento ou serviço, assegurando a implementação dos 
objectivos estratégicos através do planeamento, coordenação e controlo da actividade e dos recursos afectos.
Estas funções, embora limitadas por uma ou mais políticas funcionais gerais, situam-se claramente entre a direcção e a execução de 
tarefas, cabendo-lhes a proposição de políticas funcionais, a definição dos standards, normas e procedimentos, bem como o controlo, 
de forma mais ou menos próxima, quanto à consecução dos objectivos.
As competências mais valorizadas nesta carreira passam pela capacidade de liderança e gestão de equipas, iniciativa, inovação, 
visão estratégica e orientação para o cliente e para resultados, em complemento dos conhecimentos técnicos adquiridos.

Técnica

Inclui funções, que requerem um conhecimento técnico ou especializado, adquirido através de formação específica, qualificações 
profissionais e/ou experiência profissional. 
No seu nível máximo de proficiência traduz-se no domínio de competências numa área de conhecimentos específica; 
As respectivas responsabilidades implicam a concepção e/ou o domínio de procedimentos e com frequência a coordenação,
supervisão e controlo funcional de processos, projectos e sistemas complexos. 
As competências mais valorizadas nesta carreira passam pela capacidade técnica, capacidade de resolução de problemas, iniciativa, 
inovação e orientação para o cliente e para os resultados.

III- Níveis de evolução profissional

A carreira dos quadros superiores foi delimitada em cinco níveis de evolução profissional, tal como apresentado:

Q
ua

dr
o 

su
pe

rio
r 

 

Carreira de gestão Carreira técnica 

5 Responsável 5 
 

4 Responsável 4 Técnico 4 

3 Responsável 3 Técnico 3 

2 
 

Técnico 2 

1 
 

Técnico 1 

 

IV- Descrição da carreira

Requisitos mínimos de entrada

Habilitações literárias: licenciatura ou superior.
Línguas: domínio de inglês. 
Conhecimentos técnicos específicos adequados à respectiva área funcional.
Competências comportamentais valorizadas: resolução de problemas,
iniciativa, inovação, ambição profissional, flexibilidade, orientação para
resultados e trabalho em equipa.
Potencial ao nível de liderança e gestão de pessoas.

Exp. profissional. 
Entrada estágio profissional com duração mínima de 12 meses (no caso 
de recrutamento externo em início de carreira).
Aprovação em processo de recrutamento específico.
Disponibilidade para trabalhar em turnos (quando a natureza das funções 
o requeira).
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IV- a) Descrição carreira de gestão

Descrição dos níveis

Definição Âmbito de responsabilidade

Responsável nível 5

São as funções que asseguram a definição, coordenação e
monitorização dos objectivos e do desempenho de um
departamento, actuando com elevada autonomia. Detêm
responsabilidades sobre equipas de grande dimensão e/ou
processos muito complexos e heterogéneos, com impacto
estratégico na organização.

Incidência no plano estratégico com elevado impacto nos 
resultados da organização;
Actuação de acordo com politicas funcionais gerais,
assumindo um papel importante na definição de standards, 
normas e procedimentos para consecução de objectivos;
Âmbito de actuação heterogéneo e complexo;
Exigência de liderança de equipas, com visão estratégica do 
negócio;
Elevada autonomia na tomada de decisões.

Responsável nível 4

São as funções que asseguram os objectivos de um
departamento ou serviço e coordenam o seu desempenho, 
cabendo-lhes a definição e controlo dos standards, normas e 
procedimentos. O âmbito de intervenção é heterogéneo e
complexo, requerendo nível de autonomia na tomada de
decisões sob sua responsabilidade.

Incidência no plano táctico/estratégico, com impacto
significativo nos resultados da direcção;
Âmbito de actuação heterogéneo e complexo;
Actuação de acordo com normas e políticas claramente
definidas, contribuindo para a sua definição;
Exigência de liderança e gestão de equipas; 
 Autonomia na tomada de decisões.

Responsável nível 3

São as funções que asseguram os objectivos de um serviço ou 
área especializada/funcional, com algum nível de autonomia 
de decisão. Estas funções planeiam e coordenam o trabalho de 
uma equipa de técnicos superiores ou quadros médios, 
cabendo-lhes a supervisão dos standards, normas e
procedimentos, dentro dos limites das políticas funcionais
definidas.

Incidência no plano táctico/operacional, com coordenação 
operacional das actividades;
Actuação de acordo com normas e políticas definidas,
Âmbito de actuação homogéneo e complexo;  
Capacidade de coordenação e supervisão de equipas; 
Exigência de coordenação de equipas e influência sobre os 
outros;
Autonomia relativa na tomada de decisões.
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IV- a) Descrição carreira de gestão

Requisitos Requisitos de evolução profissional - Carreira de gestão

Área industrial Área comercial Área corporativa

Avaliação de desempenho* Avaliação de desempenho média de 3,5 ou superior durante últimos 3 anos
Nenhuma avaliação abaixo de 3 nos últimos três anos

Nível

Experiência profissional/
competências e
 conhecimentos

5

Comprovados conhecimentos de 
duas áreas fabris
(preferencialmente conhecimentos 
de pasta e papel)

Conhecimentos comprovados em duas áreas 
comerciais (preferencialmente entre 
marketing, comercial e logística)

Conhecimentos
comprovados em duas áreas 
de suporte
(preferencialmente 
transversal à direcção)

 Experiência relevante em função de gestão de nível 4 (ou equivalente no exterior)
 Demonstração de competências de liderança, visão estratégica do negócio, iniciativa e assertividade  
 Requisito preferencial: chefia/ participação de projecto transversal de natureza estratégica no GPS*

4

Experiência relevante em função de nível 3, de gestão ou técnica (ou equivalente no exterior)
Demonstração de competências de coordenação de equipas, iniciativa e visão estratégica
Requisitos preferenciais:
Experiência em 2 sub áreas/ processos da área de responsabilidade
Chefia/ participação em projectos transversais à direcção*

3

Domínio técnico da área funcional correspondente
Demonstração de competências de orientação para os resultados e para o cliente, flexibilidade, ambição
profissional, resolução de problemas e iniciativa
Capacidade de gestão de equipas

* Não aplicável a processos de recrutamento externo.

IV- b) Descrição carreira técnica

Descrição  - Carreira técnica

Níveis Definição Âmbito de responsabilidade

Técnico nível 4

São funções que requerem um domínio técnico integral de 
competências numa área de conhecimento. Pressupõe a 
existência de funções com elevado grau de autonomia e de 
tomada de decisão de âmbito técnico. Funções que se 
dedicam ao estudo de questões muito complexas,
apresentando soluções inovadoras de elevado âmbito técnico 
ou estratégico e com impacto significativo na organização. 
Poderá incluir a gestão/supervisão de projectos.

Incidência no plano estratégico com impacto significativo ao nível da 
tomada de decisões do grupo;
Responsabilidade sobre processos heterogéneos e muito complexos;
Domínio integral de competências numa área de conhecimento com 
elevado nível de complexidade.

Técnico nível 3

São funções que requerem um domínio técnico ou
especializado de uma área de conhecimento. A sua
execução implica o domínio de procedimentos e, 
frequentemente, a supervisão/controlo funcional de
processos ou sistemas complexos.
São funções que apresentam soluções técnicas inovadoras 
com impacto económico-estratégico no grupo.

Incidência no plano estratégico/táctico com impacto nos resultados 
da direcção ou organização;
Responsabilidade sobre processos heterogéneos e complexos;
Domínio de competências numa área de conhecimento complexa.

Técnico nível 2

São funções que requerem um conhecimento técnico ou
especializado, adquirido através de formação específica, 
qualificações profissionais ou através de experiência 
profissional.  A sua execução implica o domínio de
procedimentos, processos ou sistemas com algum nível de 
complexidade

Incidência no plano táctico com impacto nos resultados da direcção;
Responsabilidade sobre processos complexos;
Elaboração de pareceres que sustentem a tomada de decisões.

Técnico nível 1 
(Entrada)

São funções de suporte técnico/operacional à consecução da 
actividade regular da organização. Pressupõem o tratamento 
de situações e/ou problemas com algum grau de
complexidade técnica. São funções que contemplam a
execução de um conjunto de actividades predominantemente 
orientadas por procedimentos predefinidos e/ou
estandardizados e sujeitas a supervisão.

Incidência no plano operacional, sujeito normalmente a coordenação 
superior estreita;
Domínio de procedimentos e normas diversificados face a problemas 
relativamente complexos. 
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V- b) Descrição carreira técnica

Requisitos de acesso

Carreira técnica

Área industrial Área comercial Área corporativa

Avaliação de desempenho Avaliação de desempenho média de 3,5 ou superior durante últimos 3 anos
Nenhuma avaliação abaixo de 3 nos últimos três anos

Nível

Experiência profissional/
Competências e
conhecimentos

4

Domínio integral de competências técnicas na sua área de responsabilidade
Conhecimentos comprovados de 2 áreas de conhecimento dentro da área funcional (industrial, 
comercial ou corporativa)
Demonstração de competências de resolução de problemas, orientação para resultados, iniciativa 
e visão estratégica
Requisito preferencial: gestão de projectos transversais de natureza estratégico no GPS (*)

3

Domínio do conhecimento técnico específico requerido para o desempenho da função
Demonstração de competências de resolução de problemas, iniciativa e pensamento conceptual
Requisitos preferenciais: 
Experiência relevante em duas áreas de responsabilidade
Participação em projectos transversais à direcção a que pertence (*)

2

Domínio do conhecimento técnico específico, procedimentos e sistemas da função
Formação profissional ou experiência profissional no domínio técnico
Demonstração de competências de resolução de problemas, iniciativa, flexibilidade e orientação 
para resultados

1 Requisitos mínimos de entrada para quadro superior

(*) Não aplicável a processos de recrutamento externo.

Carreiras quadros médios

I- Definição

Neste grupo funcional estão enquadrados os trabalhado-
res que:

1- Desempenham funções de chefia operacional nomeada-
mente na coordenação, distribuição e orientação do traba-
lho de funções executantes, segundo directrizes superiores. 
A estas funções cabe o controlo e supervisão de standards, 
normas e procedimentos, actuando com algum nível de auto-
nomia, no âmbito das políticas e procedimentos previamente 
definidos.

2- Inclui ainda funções que requerem um nível de conhe-
cimento especializado e que normalmente incluem a coorde-
nação funcional de equipas ou projectos específicos. Estas 
funções são desempenhadas num âmbito de actuação com 
algum nível de autonomia, de acordo com políticas e proce-
dimentos previamente definidos.

II- Âmbito 

Carreira industrial

Supervisor
Funções responsáveis pela supervisão de uma equipa de 

executantes e pelo controlo dos standards, normas e proce-
dimentos, dentro dos limites das políticas funcionais previa-
mente definidas. Estas funções incluem:

 – Supervisores (manutenção, produção, armazém) - cor-
respondem a funções responsáveis pela gestão de uma equi-
pa de executantes para as áreas de manutenção, produção e 
armazém. 

 – Supervisores de turno - correspondem a funções respon-
sáveis pelos turnos e gestão da respectiva equipa de execu-
tantes. 

 – Supervisores de equipa - correspondem a funções res-
ponsáveis pelos turnos e/ou coordenação de equipa de exe-
cutantes para o parque de madeiras, manutenção, armazéns 
de pasta e papel e transformação/acabamento.

Técnico industrial
Funções de tipologia técnico-prática que exigem conhe-

cimento profundo no domínio da aplicação dos processos 
na área industrial, adquirido através de formação técnica ou 
experiência profissional, operando processos de complexi-
dade determinada. Detém algum nível de autonomia no que 
se refere à realização de tarefas, actuando de acordo com 
coordenação superior. Incluem a coordenação funcional de 
equipas ou projectos específicos.

Carreira comercial

Técnico comercial
Funções de natureza técnico-prática que apoiam a imple-

mentação dos processos de negócio e que actuam no âmbito 
da área comercial. São funções que requerem um profundo 
conhecimento dos processos comerciais, exigindo orienta-
ção para o cliente externo, capacidade de relacionamento 
interpessoal e o domínio de processos de complexidade de-
terminada. Detém algum nível de autonomia no que se refere 
à realização de tarefas, actuando segundo coordenação supe-
rior. Incluem a coordenação funcional de equipas ou projec-
tos específicos.

Carreira administrativa

Técnico administrativo
Funções de natureza técnico-prática de suporte às acti-

vidades regulares de negócio, actuando no âmbito das áreas 
corporativas do grupo. São funções que requerem um pro-
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fundo conhecimento dos processos administrativos, exigin-
do eficácia em procedimentos duma secção especializada e o 
domínio de processos de complexidade determinada. Detém 
algum  nível de autonomia no que se refere à realização de 
tarefas, actuando segundo coordenação superior. Incluem a 
coordenação funcional de equipas ou projectos específicos.

III- Níveis de evolução profissional

Para efeitos de desenvolvimento e gestão de carreiras os 
quadros médios são enquadrados em 2 níveis (D1 e D2), na 
sequência das carreiras desenhadas para os executantes:

D

2

O nível D2 corresponde ao topo de evolução de carreira do trabalhador enquanto quadro médio, pressupondo domínio técnico-
-operacional de uma área especializada. Implica maior autonomia e responsabilidades acrescidas relativamente aos processos/
procedimentos, requerendo uma ampla formação e experiência profissional. A inserção neste nível pressupõe que o processo de 
aprendizagem contínua do trabalhador passou não só pelo acumular de conhecimentos técnico-operacionais mas também pela 
aprendizagem de postos de trabalho/valências de outras áreas, revelando polivalência e flexibilidade. 

1

O nível D1 pressupõe o desempenho de funções que requerem conhecimentos técnicos, teóricos e práticos, específicos bem como 
algum nível de polivalência. Incluem funções com algum nível de autonomia, que actuam de acordo com políticas e procedimentos 
definidos. Incluem funções com responsabilidade de supervisão ou coordenação funcional de uma equipa de executantes. É o nível 
máximo para funções de supervisão de equipa.

IV-  Descrição da carreira

Requisitos mínimos de entrada

Habilitações literárias: 12.º ano ou curso técnico-profissional (ou experiência 
profissional equivalente)
Línguas: Bons conhecimentos de inglês (falado e escrito) 
Conhecimentos técnicos específicos adequados á respectiva área funcional
Competências comportamentais valorizadas: resolução de problemas,
orientação para resultados, flexibilidade e trabalho em equipa
Potencial ao nível de coordenação de pessoas

Cumprimento do plano de formação específico
Avaliação de desempenho média de 2,25 nos 3 anos anteriores (não 
aplicável a processos de recrutamento externo)
Aprovação em processo de recrutamento específico
Disponibilidade para trabalhar em turnos (quando a natureza das
funções o requeira)
Estágio profissional com duração mínima de 12 meses (no caso de
recrutamento externo em início de carreira)

Requisitos de evolução profissional

Carreira industrial Carreira comercial Carreira administrativa

D2

Com origem em D1 (SGD quadros): avaliação de desempenho média de 3,5 ou superior durante últimos 3 anos. Nenhuma
avaliação abaixo de 3 nos últimos três anos*
Com origem em C2 (SGD executantes): avaliação de desempenho média de 2,25 ou superior durante últimos 3 anos. Nenhuma 
avaliação abaixo de 2 nos últimos três anos*

Permanência mínima no nível D1 (2 anos) ou C2 (4 anos)*
Domínio de conhecimentos dos requisitos C2 (carreira de executantes)*
Nível não acessível aos supervisores de equipa
Requisito preferencial: desempenho anterior de funções nível D1

Capacidade de
coordenação/chefia de 
equipas, resolução de 
problemas, iniciativa e 
flexibilidade.

Domínio de 2/3 línguas estrangeiras
Orientação para o cliente,
flexibilidade, iniciativa e
relacionamento inter-pessoal

Resolução de problemas, iniciativa, rigor e flexibilidade.

D1

Avaliação de desempenho média de 2,25 ou superior durante últimos 3 anos (SGD Executantes). Nenhuma avaliação abaixo de 3 
nos últimos três anos*

Permanência mínima no nível C2 (2 anos) ou C1 (4 anos)*
Domínio de conhecimentos de acordo com os requisitos C2 definidos em carreiras de executantes (C1 no caso de supervisor de 
equipa)*

Capacidade de
coordenação/chefia de 
equipas, resolução de 
problemas, iniciativa e 
flexibilidade.

Domínio de 2/3 línguas estrangeiras
 Orientação para o cliente,
flexibilidade, iniciativa e
relacionamento inter-pessoal

Resolução de problemas, iniciativa, rigor e flexibilidade.

* Não aplicável a processos de recrutamento externo.
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C- Enquadramento dos trabalhadores

Critério de conversão

O enquadramento dos trabalhadores nos níveis de carreira será efectuado de acordo com a seguinte matriz de conversão: 
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ANEXO II

Bandas salariais
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ANEXO III

Nos termos e para efeitos do previsto na cláusula 86.ª do 
presente AE, procede-se à seguinte enunciação taxativa:
A- Cláusulas e condições do AE publicado no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 29, de 8 de Agosto de 2010, que 
continuarão a aplicar-se aos trabalhadores da Portucel admi-
tidos anteriormente à entrada em vigor do presente AE:
A.1- Cláusulas:

Cláusula 29.ª

Período normal de trabalho

1- A duração do período normal de trabalho semanal é de 
trinta e nove horas, sem prejuízo dos horários de duração 
inferior existentes na empresa.

2- A duração do período normal de trabalho diário é de 
oito horas, devendo ser interrompido por um intervalo de du-
ração não inferior a uma hora, de modo que os trabalhadores 
não prestem mais de cinco horas de trabalho consecutivo, 
salvo os trabalhadores em regimes de turno que devam per-
manecer ininterruptamente nos seus postos de trabalho, aos 
quais a empresa fornecerá a refeição em locais apropriados, 
o tempo para tomar a refeição, num máximo de meia hora, é 
considerado tempo de trabalho.

Cláusula 32.ª

Turnos

1- O horário de trabalho de laboração contínua é anual e 
corresponde em média a 39 horas de trabalho semanal.

18- Os trabalhadores em regime de turnos de laboração 
contínua recebem o mínimo de onze feriados anuais, sendo 
pago um feriado em cada mês, excepto no mês de Novem-
bro. Os feriados trabalhados que excedam os onze, são pagos 
no final de cada ano.

19- As ausências ao trabalho em dia feriado, relativamente 
à escala do horário, deduzem, aos onze dias indicados no 
número anterior.

20- Noventa dias antes de concluído o período dos cinco 
anos previstos no número 17 a empresa e os representantes 
dos trabalhadores podem apresentar propostas de alteração 
aos horários de trabalho.

Cláusula 43.ª

Férias

1- Os trabalhadores abrangidos por este acordo têm direito 
a gozar, em cada ano civil, e sem prejuízo da retribuição, um 
período de férias igual a 25 dias úteis.

Cláusula 62.ª

Determinação da retribuição horária

1- O valor da retribuição horária, para todos os efeitos des-
te acordo, será calculado pela aplicação da fórmula seguinte:

(Remuneração base + diuturnidades + subsídio de turno 
+ I. H. T.) x 12/Período normal de trabalho semanal x 52

2- Para pagamento do trabalho suplementar, a fórmula pre-
vista no número anterior não inclui a retribuição especial por 
isenção do horário de trabalho.

Cláusula 63.ª

Diuturnidades

1- Será atribuída aos trabalhadores que perfaçam três anos 
de serviço na empresa, a partir do mês em que atinjam essa 
antiguidade, uma diuturnidade de 0,88 % da base de indexa-
ção, calculada nos termos da cláusula 65.ª

2- As diuturnidades, no máximo de seis, vencer-se-ão de 
três em três anos, no mês em que perfaçam a respetiva anti-
guidade.

3- Aos trabalhadores admitidos posteriormente a 31 de 
Maio de 1994, e para efeito de determinação do número de 
diuturnidades, considera-se a data de admissão. Porém, o seu 
processamento far-se-á, apenas a partir de 1 de Janeiro de 
2001, ou seja, sem qualquer retroatividade.

4- Exclusivamente para os trabalhadores do quadro efec-
tivo da empresa em 31 de Maio de 1994 aplica-se o regime 
constante da cláusula 62.ª do AE Portucel, SA, publicado no 
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 16, de 30 de 
Abril de 1990.

5- As diuturnidades vencidas, até 28 de Fevereiro de 2015, 
foram extintas por incorporação na retribuição mensal. Os 
trabalhadores que até àquela data ainda não tivessem atingi-
do o limite máximo, de diuturnidades, previsto nos números 
2 e 4 da presente cláusula, ser-lhe-à incorporado anualmente 
as diuturnidades vincendas até que perfaçam o limite acima 
referido.

6- Mantem-se para as diuturnidades vincendas a actual 
forma de cálculo de acordo com a base de indexação.

Cláusula 64.ª

Subsídio de turno

1- Os trabalhadores no regime de turnos têm direito a rece-
ber, mensalmente, um subsídio calculado a partir da base de 
indexação definida na cláusula seguinte:

a) 9,52 % da referida base de indexação, quando no regime 
de dois turnos com folga fixa;
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b) 10,96 % da base de indexação, quando no regime de 
dois turnos com folga variável;

c) 12,38 % da base de indexação, quando no regime de três 
turnos sem laboração contínua;

d) 20 % da base de indexação, quando no regime de três 
turnos com laboração contínua.

1.1- No regime de três turnos de laboração contínua ou re-
gime de dois turnos equiparável a laboração contínua, abran-
gidos pelas condições constantes do número 2 da cláusula 
32.ª, aos valores do subsídio de turno referidos, acrescem, 
respectivamente, 10 % e 7 % da remuneração base indivi-
dual.

2- Os subsídios de turno indicados no número anterior in-
cluem a remuneração por trabalho nocturno.

3- Estes subsídios serão devidos quando os trabalhadores 
se encontrem em gozo de férias.

4- Os subsídios previstos nesta cláusula vencem-se no fim 
de cada mês e são devidos a cada trabalhador em relação e 
proporcionalmente ao serviço prestado em regime de turnos 
no decurso do mês.

Cláusula 65.ª

Base de indexação

1- A base de cálculo do valor das diuturnidades e dos sub-
sídios de turno obtém-se a partir da média simples das remu-
nerações da tabela I, do anexo A, obtida segundo a seguinte 
fórmula:

M = R / n

sendo:
M = média simples das remunerações;
R = soma das remunerações de todos os grupos salariais;
n = número de grupos salariais.

2- Os valores apurados por efeito da indexação dos sub-
sídios de turno e diuturnidades serão arredondados para a 
dezena ou meia dezena de cêntimos imediatamente superior.

Cláusula 66.ª

Subsídio de Natal

1- Os trabalhadores têm direito a receber pelo Natal, in-
dependentemente da assiduidade, um subsídio de valor cor-
respondente a um mês de remuneração, mais diuturnidades, 
subsídio de turno e isenção de horário de trabalho.

Cláusula 67.ª

Subsídio de bombeiro

(Cláusula eliminada da matéria salvaguardada do presen-
te anexo por incorporação na retribuição mensal).

Cláusula 73.ª

Retribuição da prevenção

1- A todos os trabalhadores que realizam prevenção ser-
-lhes-á assegurado o valor que recebiam a este título em 31 
de Dezembro de 2014. Este valor será actualizado sempre 
que a remuneração base do trabalhador seja actualizada ou 
quando for alterada por motivos de promoção, progressão ou 
reclassificação profissional; Nestas situações será calculado 
20 % da diferença entre a nova e a anterior remuneração e o 
montante apurado será acrescido ao valor fixo da preveção.

2- O valor referido no número anterior será pago 12 vezes 
por ano, sem prejuizo do seu pagamento proporcional, nos 
termos dos números seguintes. Esta compensação inclui o 
tempo de deslocação.

3- Nos anos incompletos de integração no regime de pre-
venção, o pagamento referido no número 1 anterior será pro-
porcional ao número de meses de efectiva integração neste 
regime.

4- As ausências prolongadas, por períodos superiores a 15 
dias, determinam o pagamento proporcional da compensa-
ção, nos termos do número anterior.

5- Não é permitida a marcação de férias coincidentes com 
o período de prevenção previsto na respectiva escala.

6- Um trabalhador que realiza prevenção pela primeira vez 
não poderá receber a título de prevenção uma retribuição fixa 
superior a 20 % da sua retribuição base.

7- A compensação referida no número 1, não inclui o pa-
gamento pelo trabalho suplementar prestado, que será remu-
nerado, nos termos previstos neste AE.

8- Sempre que o regime de prevenção implique deslocação 
à fábrica, a empresa garantirá transporte ao trabalhador, ou, 
em alternativa, o seu pagamento, nos termos em vigor na 
empresa, à data da deslocação.

Cláusula 76.ª

Subsídio de infantário

1- A empresa comparticipará nas despesas com a frequên-
cia de infantário, no valor mensal de 64,33 €.

801



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 14, 15/4/2016

2- Não serão consideradas, para efeitos do número ante-
rior, despesas respeitantes a fornecimento de alimentação ou 
outros serviços, mas apenas a frequência do infantário.

3- O subsídio de infantário não será pago nas férias, sen-
do nele descontado o valor proporcional ao número de dias 
completos de ausência do beneficiário.

4- O direito ao subsídio de infantário cessa logo que o be-
neficiário possa utilizar serviços adequados ao dispor da em-
presa ou logo que o filho perfaça 7 anos de idade.

Cláusula 77.ª

Subsídio de transporte

(Cláusula eliminada da matéria salvaguardada do presen-
te anexo por incorporação na retribuição mensal).

Cláusula 91.ª

Regalias sociais

1- A empresa garantirá a todos os seus trabalhadores, nas 
condições das normas constantes de regulamento próprio, as 
seguintes regalias:

a) Seguro social;
b) Complemento de subsídio de doença e acidentes de tra-

balho;
c) Subsídio especial a deficientes: 89,47 €;
d) Complemento de reforma.

A.2- Condições específicas e únicas dos trabalhadores con-
dutores de geradores de vapor
(Cláusula eliminada da matéria salvaguardada do presente 
anexo por incorporação na retribuição mensal).
A.3- Outras condições

a) Extinção do regime de dispensas de 48 horas/ano re-
muneradas

Extinção do regime de faltas dadas até 48 horas em cada 
ano civil, com integração na remuneração base/subsidio de 
turno do valor correspondente a 16 horas, calculado com 
base na taxa horária de cada trabalhador.

Instituição de um regime de horário que possibilite a 
justificação de eventuais ausências a cada início do horário 
normal de trabalho.

Este regime assenta nos seguintes princípios:
 – Período máximo de 30 minutos;
 – Utilização até 2 situações por mês.
Na situação dos trabalhadores de horário geral (admi-

nistrativo e industrial) o período de ausência tem de ser 
compensado no próprio dia. No caso dos trabalhadores em 
regime de turnos a utilização dos períodos acima referidos 
obriga ao prolongamento do tempo de trabalho do trabalha-
dor a substituir, não podendo este abandonar o posto de tra-
balho até estar assegurada a sua substituição.

Este prolongamento do período de trabalho não confere 
direito a pagamento de trabalho suplementar.

b) Prémio chamada
O prémio de chamada é substituído pelo pagamento da 

deslocação em viatura própria, pelo valor estabelecido no 
número 6 da cláusula 37.ª deste AE. 

c) Trabalho suplementar
(Alínea eliminada).

A.4- Previsão comum
Todas as matérias que não se encontrem reproduzidas 

neste documento, incluindo remissões constantes nas cláu-
sulas e condições transcritas em A.1, A.2 e A.3, serão inter-
pretadas e aplicadas de acordo com o texto do AE publicado 
no presente Boletim do Trabalho e Emprego.
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ANEXO A 

 

1 2.225,00 0,7% 2.477,00 0,7% 2.612,00 0,7% 2.736,00 0,7% 2.921,00 0,7%

2 2.057,00 0,7% 2.301,00 0,7% 2.426,00 0,7% 2.537,00 0,7% 2.612,00 0,7%

3 1.742,00 0,7% 1.966,00 0,7% 2.064,00 0,7% 2.164,00 0,7% 2.301,00 0,7%

4 1.499,00 0,7% 1.696,00 0,7% 1.774,00 0,7% 1.857,00 0,7% 1.966,00 0,7%

5 1.375,00 0,7% 1.564,00 0,7% 1.636,00 0,7% 1.707,00 0,7% 1.782,00 0,7%

6 1.221,00 0,7% 1.400,00 0,7% 1.456,00 0,7% 1.525,00 0,7% 1.564,00 0,7%

7 1.063,00 0,7% 1.234,00 0,7% 1.283,00 0,7% 1.342,00 0,7% 1.400,00 0,7%

8 1.005,00 1,0% 1.192,00 1,0% 1.237,00 1,0% 1.291,00 1,0% 1.302,00 1,0%

9 943,00 1,1% 1.126,00 1,0% 1.164,00 1,0% 1.219,00 1,0% 1.237,00 1,0%

10 907,00 1,1% 1.069,00 1,1% 1.109,00 1,1% 1.147,00 1,1% 1.170,00 1,1%

11 853,00 1,1% 1.018,00 1,1% 1.049,00 1,1% 1.092,00 1,1% 1.109,00 1,1%

12 806,00 1,3% 964,00 1,2% 997,00 1,2% 1.036,00 1,2% 1.052,00 1,2%

13 747,00 1,2% 907,00 1,2% 932,00 1,2% 968,00 1,1% 998,00 1,2%

 BASE INDEXAÇÃO 1.264,85 

 DIUTURNIDADES 11,16 

 SUBSIDIO DE TURNO

 2 TUR.FOLGA FIXA 121,00 

 2 TUR.FOLGA VAR. 139,00 

 3 TUR.S/LAB.CONT. 157,00 

 3 TUR.C/LAB.CONT. 254,00 

% TAB. III% TAB. IIGRUPOS TAB. I %% TAB. IV % TAB. V

TABELA DE REMUNERAÇÕES 
2016
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Lisboa, 23 de Março de 2016.

Pela Portucel, SA:

João António Xavier da Costa Ventura, na qualidade de 
mandatário.

João Paulo de Carvalho Luiz, na qualidade de manda-
tário.

Pela Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, 
Quimicas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfi-
ca, Imprensa, Energia e Minas - FIEQUIMETAL:

Manuel Diogo Bravo, na qualidade de mandatário.
Eduardo Jaime Santos Florindo, na qualidade de man-

datário.

Pela FEVICCOM - Federação Portuguesa dos Sindicatos 
da Construção, Cerâmica e Vidro:

Manuel Diogo Bravo, na qualidade de mandatário.
Eduardo Jaime Santos Florindo, na qualidade de man-

datário.

Pela FECTRANS - Federação dos Sindicatos de Trans-
portes e Comunicações:

Manuel Diogo Bravo, na qualidade de mandatário.
Eduardo Jaime Santos Florindo, na qualidade de man-

datário.

Pela FEPCES - Federação Portuguesa dos Sindicatos do 
Comércio, Escritórios e Serviços:

Manuel Diogo Bravo, na qualidade de mandatário.
Eduardo Jaime Santos Florindo, na qualidade de man-

datário.

Pelo SQTD - Sindicato dos Quadros e Técnicos de De-
senho:

Manuel Diogo Bravo, na qualidade de mandatário.
Eduardo Jaime Santos Florindo, na qualidade de man-

datário.

Pelo Sindicato dos Capitães, Oficiais Pilotos, Comissá-
rios e Engenheiros da Marinha Mercante - OFICIAISMAR:

Manuel Diogo Bravo, na qualidade de mandatário.
Eduardo Jaime Santos Florindo, na qualidade de man-

datário.

Pela FESAHT - Federação dos Sindicatos da Agricultura, 
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal:

Manuel Diogo Bravo, na qualidade de mandatário:
Eduardo Jaime Santos Florindo, na qualidade de man-

datário.

Pelo SIFOMATE - Sindicato dos Fogueiros, Energia e 
Indústrias Transformadoras:

Manuel Diogo Bravo, na qualidade de mandatário.
Eduardo Jaime Santos Florindo, na qualidade de man-

datário.

A FIEQUIMETAL representa as seguintes organizações 
sindicais:

SITE-NORTE - Sindicato dos Trabalhadores das Indús-
trias Transformadoras, Energia e Actividades do Ambiente 
do Norte;

SITE-CN - Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias 
Transformadoras, Energia e Actividades do Ambiente do 
Centro Norte;

SITE-CSRA - Sindicato dos Trabalhadores das Indús-
trias Transformadoras, Energia e Actividades do Ambiente 
do Centro Sul e Regiões Autónomas;

SITE-SUL - Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias 
Transformadoras, Energia e Actividades do Ambiente do 
Sul;

SIESI - Sindicato das Indústrias Eléctricas do Sul e Ilhas;
Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Metalúrgicas 

e Metalomecânicas do Distrito de Viana do Castelo;
Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Mineira;
Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários e Actividades 

Metalúrgicas da Região Autónoma da Madeira.

Para os devidos efeitos se declara que a Federação Por-
tuguesa dos Sindicatos da Construção, Cerâmica e Vidro, 
representa os seguintes sindicatos:

Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Cerâmica, 
Cimentos e Similares, Construção, Madeiras, Mármores e 
Cortiças do Sul e Regiões Autónomas;

Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Cerâmica, 
Cimentos e Similares da Região Norte;

Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Cerâmica, 
Cimentos, Construção, Madeiras, Mármores e Similares da 
Região Centro;
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Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Vidreira;
Sindicato dos Trabalhadores da Construção, Madeiras, 

Pedreiras, Cerâmica e Afins da Região a Norte do Rio Douro;
Sindicato dos Trabalhadores da Construção, Madeiras, 

Mármores e Cortiças do Sul;
Sindicato dos Trabalhadores da Construção, Madeiras, 

Mármores, Pedreiras, Cerâmica e Materiais de Construção 
de Portugal;

Sindicato dos Trabalhadores da Construção Civil, Madei-
ras, Mármores e Pedreiras do Distrito de Viana do Castelo;

SICOMA - Sindicato dos Trabalhadores da Construção, 
Madeiras, Olarias e Afins da Região da Madeira.

FECTRANS - Federação dos Sindicatos de Transportes e 
Comunicações, representa os seguintes Sindicatos:

STRUP - Sindicato dos Trabalhadores de Transportes 
Rodoviários e Urbanos de Portugal;

STRUN - Sindicato dos Trabalhadores de Transportes 
Rodoviários e Urbanos do Norte;

SNTSF - Sindicato Nacional dos Trabalhadores do Sec-
tor Ferroviário;

SIMAMEVIP - Sindicato dos Trabalhadores da Marinha 
Mercante, Agências de Viagens, Transitários e Pesca;

OFICIAISMAR - Sindicato dos Capitães, Oficiais Pilo-
tos, Comissários e Engenheiros da Marinha Mercante;

STFCMM - Sindicato dos Transportes Fluviais, Costei-
ros e da Marinha Mercante;

STRAMM - Sindicato dos Trabalhadores de Transportes 
Rodoviários da Região Autónoma da Madeira;

SPTTOSH - Sindicato dos Profissionais dos Transportes, 
Turismo e Outros Serviços da Horta;

SPTTOSSMSM - Sindicato dos Profissionais de Trans-
porte, Turismo e Outros Serviços de São Miguel e Santa 
Maria.

Informação da lista de sindicatos filiados na FEPCES:

CESP - Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escri-
tórios e Serviços de Portugal.

Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e 
Serviços do Minho.

Sindicato dos Trabalhadores Aduaneiros em Despachan-
tes e Empresas.

Sindicato dos Trabalhadores de Serviços de Portaria, Vi-
gilância, Limpeza, Domésticas, Profissões Similares e Acti-
vidades Diversas.

Sindicato dos Empregados de Escritório, Comércio e 
Serviços da Horta.

A FESAHT outorga esta convenção em representação 
dos seguintes sindicatos:

Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Hotelaria, 
Turismo, Restaurantes e Similares do Algarve;

Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Hotelaria, 
Turismo, Restaurantes e Similares do Centro;

 Sindicato dos Trabalhadores na Hotelaria, Turismo, Ali-
mentação, Serviços e Similares da Região da Madeira;

Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Hotelaria, 
Turismo, Restaurantes e Similares do Norte;

 Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Hotelaria, 
Turismo, Restaurantes e Similares do Sul;

SINTAB - Sindicato dos Trabalhadores de Agricultura e 
das Indústrias de Alimentação, Bebidas e Tabacos de Portu-
gal;

STIANOR - Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias 
de Alimentação do Norte;

STIAC - Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Ali-
mentar do Centro, Sul e Ilhas;

SABCES - Açores - Sindicato dos Trabalhadores de Ali-
mentação, Bebidas e Similares, Comércio, Escritórios e Ser-
viços dos Açores.

Depositado em 5 de abril de 2016, a fl. 187 do livro n.º 
11, com o n.º 40/2016, nos termos do artigo 494.º do Código 
do trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.
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Acordo de empresa entre a CIMPOR - Indústria 
de Cimentos, SA e o Sindicato dos Trabalhadores e 
Técnicos de Serviços - SITESE - Alteração salarial 

e outras

Cláusula prévia

A presente revisão altera as convenções publicadas nos 
Boletins do Trabalho e Emprego, n.os 25, de 8 de Julho de 
2009 e 19, de 22 de Maio de 2015.

Cláusula 1.ª

Área e âmbito

1- O presente acordo de empresa (AE) aplica-se em todo o 
território nacional na indústria de fabricação e comercializa-
ção de cimento e obriga, de um lado, a CIMPOR - Indústria 
de Cimentos, SA e, por outro, os trabalhadores, que desem-
penhem funções inerentes às categorias profissionais ou pro-
fissões previstas nesta convenção, representados pelas asso-
ciações sindicais signatárias ou que nelas se venham a filiar.

2- Para cumprimento do disposto na alínea g), do artigo 
492.º, do Código do Trabalho, o presente AE abrange um 
empregador e 591 trabalhadores.

Cláusula 2.ª

Vigência e denúncia

1- O presente AE entra em vigor cinco dias após a sua 
publicação no Boletim do Trabalho e Emprego e terá uma 
vigência de um ano.

2- A tabela salarial (anexo II) e cláusulas de expressão pe-
cuniária (anexo III) produzem efeitos a partir de 1 de Janeiro 
de 2016.

3- A denúncia pode ser feita, por qualquer das partes, com 
a antecedência de pelo menos três meses em relação ao ter-
mo dos prazos de vigência previstos nos números anteriores 
e deve ser acompanhada de proposta de alteração.

3.1- Em vez da denúncia, as partes poderão propor revi-
sões parciais da convenção, devendo nesse caso indicar na 
proposta negocial quais as cláusulas que pretendem que se-
jam revistas, alteradas ou revogadas.

4- No caso de não haver denúncia, a vigência da conven-
ção será prorrogada automaticamente por períodos de um 
ano até ser denunciada por qualquer das partes.

5- Havendo denúncia, as partes comprometem-se a iniciar 
o processo negocial utilizando as fases processuais que en-
tenderem, incluindo a arbitragem voluntária. 

ANEXO II

Tabela do enquadramento profissional e 
retribuições mínimas (2016)

Nível 
salarial Categoria profissional Tabela I

(euros)
Tabela II
(euros)

1 Aprendiz 761,00
2 Aprendiz praticante A 827,00
3 Aprendiz praticante B 867,00

4

Auxiliar administrativo 
Auxiliar fabril 
Operador de instalação de moagem 
de 2.ª 
Operador de pedreira de 2.ª 
Telefonista (*)

941,00 961,00

5

Condutor de veículos industriais 
de 2.ª
Desenhador de 2.ª 
Ensacador/carregador (*) 
Escriturário de 2.ª 
Ferramenteiro (*) 
Fiel de armazém de 2.ª 
Motorista de 2.ª 
Oficial (conservação e laboratório) 
de 2.ª
Oficial de fabricação de 2.ª (FCH)
Oficial de fabricação de 2.ª
(cimento)
Operador de embalagem de 2.ª 
(cimento)
Operador de instalação de moagem 
de 1.ª 
Operador de pedreira de 1.ª

976,00 991,00

6

Condutor de veículos industriais 
de 1.ª
Desenhador de 1.ª 
Escriturário de 1.ª 
Fiel de armazém de 1.ª 
Motorista de 1.ª
Oficial (conservação e laboratório) 
de 1.ª 
Oficial de fabricação de 1.ª (FCH)
Oficial de fabricação de 1.ª
(cimento)
Operador de embalagem de 1.ª 
(cimento)
Operador de instalação de moagem 
principal I (**) 
Operador de processo com
comando centralizado 
Prospector de vendas

1 005,00 1 038,00

7

Chefe de equipa
Desenhador principal I (**)
Escriturário principal I (**)
Oficial principal (conservação e 
laboratório) I (**)
Oficial de fabricação principal (**)
Operador de instalação de moagem 
principal II (**)
Operador de processo com
comando centralizado principal I 
(**)
Prospector de vendas principal I 
(**)
Visitador/preparador de trabalho I

1 068,00 1 099,00

8

Assistente operacional I
Chefe de turno de fabrico de cal 
hidráulica
Desenhador principal II (**)
Encarregado (armazém, laboratório 
e pedreira) - FCH
Encarregado (pedreira e
transportes) - Cimento
Encarregado de conservação I - 
FCH 
Encarregado de turno de
embalagem - Cimento
Escriturário principal II (**)
Oficial principal (conservação e 
laboratório) II (**)

1 126,00 1 156,00

806

http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2009/bte25_2009.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2009/bte25_2009.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2015/bte19_2015.pdf


Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 14, 15/4/2016

8

Operador de computador I
Operador de processo com
comando centralizado principal II 
(**)
Prospector de vendas principal II 
(**)
Secretário de direcção
Técnico de electrónica
Visitador/preparador de trabalho II

1 126,00 1 156,00

9

Assistente administrativo
Assistente operacional II
Bacharel do grau I -A
Chefe de processo com comando 
centralizado I
Desenhador projectista
Encarregado (armazém,
conservação, embalagem e
laboratório) - Cimento
Encarregado de conservação II - 
FCH
Encarregado de fabricação - FCH
Operador de computador II
Secretário de administração
Técnico de electrónica principal 
I (**)

1 183,00 1 238,00

10

Assistente técnico operacional I
Chefe de secção I
Chefe de processo com comando 
centralizado II
Licenciado e bacharel do grau I -B
Técnico de electrónica principal 
II (**)

1 295,00 1 417,00

11

Assistente técnico operacional II
Chefe de secção II
Licenciado e bacharel do grau II 
Programador informático I

1 540,00 1 728,00

12
Licenciado, bacharel e técnico 
equiparado do grau III
Programador informático II

1 916,00 1 916,00

13
Analista de sistemas
Licenciado, bacharel e técnico 
equiparado do grau IV

2 345,00 -

14 Licenciado, bacharel e técnico 
equiparado do grau V 2 805,00 -

15 Licenciado e bacharel do grau VI 3 272,00 -

(*) Categoria profissional a extinguir quando vagar.
(**) A classe «Principal» refere-se ao escalão superior da carreira da respec-
tiva categoria profissional.

ANEXO III

Tabela das cláusulas de expressão pecuniária 
(2016)

Cláusula 18.ª

Trabalho nocturno

Trabalho este quando prestado entre as 22 horas de um 
dia e as 6 horas do dia seguinte, será remunerado com um 
acréscimo de 40 % sobre o valor da hora em período normal 
de trabalho.

Cláusula 20.ª

Trabalho suplementar

7- Lanche: 2,20 €

8- Jantar: 8,96 €
Pequeno almoço: 2,20 €
9- Jantar no local de trabalho: 8,96 €
Jantar fora do local de trabalho: 9,50 €

Cláusula 27.ª

Retribuição do trabalho suplementar

1- 
Trabalho diurno, em dias normais de trabalho: retribuição 

normal multiplicada por 1,75.
Trabalho nocturno, em dias normais de trabalho: retribui-

ção normal multiplicada por 2.
Trabalho diurno, em dias de descanso semanal ou feriados: 

retribuição normal multiplicada por 2,25.
Trabalho nocturno, em dias de descanso semanal ou feria-

dos: retribuição normal multiplicada por 2,50.
4- 
Trabalho diurno: retribuição normal multiplicada por 2,25.
Trabalho nocturno: retribuição normal multiplicada por 

2,50.

Cláusula 29.ª

Subsídio de refeição

1- 9,75 €.
2- 9,75 €.
3- 2,20 €.

Cláusula 31.ª

Retribuição do trabalho por turnos

1- 
1.1- 29 % da retribuição base fixada para o nível 9 da ta-

bela I do anexo II.
1.2- 22,5 % da retribuição base fixada para o nível 9 da 

tabela I do anexo II.
1.3- 17,5 % da retribuição base fixada para o nível 9 da 

tabela I do anexo II.
4- 42,15 €.

Cláusula 32.ª

Subsídio de prevenção

Níveis salariais 14 e 15: 379,32 €.
Níveis salariais 12 e 13: 303,17 €.
Níveis salariais 9 a 11: 227,59 €.
Níveis salariais  7 e 8: 189,60 €.

Cláusula 33.ª

Anuidades

1- Por cada ano completo de permanência na empresa até 
15 anos: 13,46 €.

Por cada ano completo subsequente: 1,69 €.

Cláusula 63.ª

Trabalhador-estudante

14-
Ensino básico (1.º e 2.º ciclos - até 6.º ano): 63,62 €.

807



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 14, 15/4/2016

Ensino básico (3.º ciclo - 7.º a 9.º anos): 93,06 €.
Ensino secundário (10.º a 12.º anos): 139,36 €.
Ensino politécnico e superior: 214,82 €.

Lisboa, 10 de Março de 2016.

Pela CIMPOR - Indústria de Cimentos, SA:

Luís Miguel da Ponte Alves Fernandes, na qualidade de 
mandatário.

Luís António Cunha das Neves Gomes, na qualidade de 
mandatário.

Maria Eduarda Ribeiro Rosa, na qualidade de manda-
tária.

Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços - 
SITESE:

Agostinho Soares Sequeira, na qualidade de mandatário.

Depositado em 31 de março de 2016, a fl. 187 do livro 
n.º 11, com o n.º 36/2016, nos termos do artigo 494.º do Có-
digo do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro.

Acordo de empresa entre os CTT - Correios de Por-
tugal, SA - Sociedade Aberta e o SINDETELCO - 

Sindicato Democrático dos Trabalhadores das
Comunicações e dos Média e outros - Alteração

salarial e outras

Acordo de empresa entre:

CTT - Correios de Portugal, SA - Sociedade Aberta,
e
SINDETELCO - Sindicato Democrático dos Trabalhado-

res das Comunicações e dos Média; 
SITIC - Sindicato Independente dos Trabalhadores da In-

formação e Comunicações; 
SINCOR - Sindicato Independente dos Correios de Por-

tugal; 
SINQUADROS - Sindicato de Quadros das Comunica-

ções; 
SICOMP - Sindicato das Comunicações de Portugal; 
FENTCOP - Sindicato Nacional dos Transportes, Comu-

nicações e Obras Públicas; 
SINTTAV - Sindicato Nacional dos Trabalhadores das 

Telecomunicações e Audiovisual; 
CGSI - Confederação Geral dos Sindicatos Independen-

tes; 
SERS - Sindicato dos Engenheiros; 
SNEET - Sindicato Nacional dos Engenheiros, Enge-

nheiros Técnicos e Arquitetos. 

Considerando a valorização de um clima de estabilidade 
e paz social na empresa que constituem objetivos dos CTT 
e das associações sindicais outorgantes, é celebrado hoje, 

dia 23 de março de 2016, o presente acordo de empresa que 
vem rever, em matéria salarial, o acordo de empresa entre 
as partes celebrado e publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 8, de 28 de fevereiro de 2015 (AE CTT 2015), 
nos seguintes termos:

Cláusula 1.ª

Âmbito e produção de efeitos

1- O presente acordo obriga, por uma parte, a empresa 
CTT - Correios de Portugal, SA - Sociedade Aberta e, por 
outra parte, os trabalhadores ao seu serviço, representados 
pelas associações sindicais outorgantes.

2- O presente acordo constitui parte integrante do acordo 
de empresa outorgado pelas partes e publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 8, de 28 de fevereiro de 2015, 
adiante referido por AE CTT 2015.

3- Os aumentos remuneratórios decorrentes do presente 
acordo retroagem os seus efeitos a 1 de janeiro de 2016 e 
vigoram nos termos previstos nas cláusulas 2.ª e 3.ª do AE 
CTT 2015.

4- O acordo de empresa dos CTT abrange o território na-
cional, no âmbito do setor da atividade postal e as categorias 
profissionais constantes do anexo I do AE CTT 2015.

Cláusula 2.ª

Aumentos remuneratórios

1- As remunerações base mensais auferidas pelos trabalha-
dores abrangidos pelo presente acordo são aumentadas nos 
seguintes termos, sem prejuízo de ser garantido um aumen-
to mínimo de 10,00 € aos trabalhadores com remunerações 
base mensais até 1000,00 €:

a) Remunerações base mensais até 1250,90 €: aumento de 
1,30 %;

b) Remunerações base mensais compreendidas entre 
1250,91 € e 1872,70 €: aumento de 0,9 %;

c) Remunerações base mensais compreendidas entre 
1872,71 € e 2753,00 €: aumento de 0,7 %.

2- Os valores dos limites salariais de referência, previstos 
no anexo III do AE CTT 2015 e os valores das posições de 
referência previstos no quadro 1 e no quadro 2 (colunas 4 e 
5) do anexo IV do AE CTT 2015 são aumentados de acordo 
com as percentagens previstas no número 1, sem prejuízo do 
disposto no número seguinte.

3- Os valores respeitantes aos limites mínimos dos graus 
de qualificação I, II e III do anexo III do AE 2015, bem como 
o valor da posição inicial dos graus de qualificação I, II e III 
do quadro 1 do anexo IV do AE CTT 2015 são aumentados 
em 10,00 €, incindindo este aumento, no caso do limite mí-
nimo constante do grau de qualificação I do anexo III do AE 
CTT 2015 e no caso da posição inicial do grau de qualifi-
cação I do quadro 1 do anexo IV sobre o valor de 530,00 €.

4- Os valores resultantes do disposto nos números 2 e 3 
da presente cláusula são os que constam dos anexos III e IV 
do presente acordo, os quais substituem os correspondentes 
anexos previstos no AE CTT 2015, com efeitos a 1 de janeiro 
de 2016.
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ANEXO III

Limites salariais de referência 
(Cláusula 66.ª número 1)

Grau de qualificação Limite mínimo Limite máximo

I 540,00 950,40

II 576,90 1 267,20

III 628,00 1 577,80

IV 698,60 1 889,60

V 897,60 1 930,90

VI 1 430,60 2 341,60

VII 2 205,30 2 772,30

ANEXO IV

Progressão salarial garantida

Quadro 1

(Cláusula 68.ª números 5 e 6)

Grau de qualificação Posição inicial
Posições de referência

P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8

I 540,00 552,10 574,30 626,00 664,50 693,90 729,40 774,90 826,60

II 576,90 626,00 664,50 693,90 744,60 800,80 862,80 935,10 1 033,30

III 628,00 664,50 729,40 831,80 935,10 1 059,10 1 172,80 1 296,80 1 399,70

IV 698,60 800,80 935,10 1 059,10 1 172,80 1 296,80 1 399,70 1 492,30 1 590,10

Quadro 2

(Cláusula 113.ª)

1 2 3 4 5 6

Grupo profissional 
em 19/4/2008

«Letra» em 
19/4/2008

Nova categoria
profissional

Posição de
referência inicial

Próxima posição 
de referência

Grau de
qualificação

Posição de
referência seguinte 

no quadro 1

CRT, 
MOT (residual)

E

CRT, 
MOT (residual)

664,50 695,20 II P4

F 695,20 752,30 II P5

G 752,30 808,40 II P6

H 808,40 888,90 II P7

I 888,90 993,40 II P8

J 993,40 - II P8

TAC
H

OAN
808,40 888,90 II P7

I 888,90 993,40 II P8

TRA

I

TNG

888,90 993,40 III P5

J 993,40 1 123,10 III P6

K 1 123,10 1 257,50 III P7

L 1 257,50 - III P7

L1 1 331,00 - III P8
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TPG, 
OSI, 
TEP

G

TNG, 
OSI (residual), TEP 

(residual)

752,30 808,40 III P3

H 808,40 888,90 III P4

I 888,90 993,40 III P5

J 993,40 1 123,10 III P6

K 1 123,10 1 257,50 III P7

L 1 257,50 1 331,00 III P8

L1 1 331,00 - III P8

EDC, TCF

K

TSR

1 123,10 1 .257,50 IV P5

L 1 257,50 1 .331,00 IV P6

L1 1 331,00 - IV P6

L2 1 416,60 - IV P7

M1 1 509,20 - IV P8

ASG, 
TDG

J

TSR, 
TDG (residual)

993,40 1 123,10 IV P4

K 1 123,10 1 .257,50 IV P5

L 1 257,50 1 .331,00 IV P6

L1 1 331,00 1 416,60 IV P7

L2 1 416,60 1 509,20 IV P8

M1 1 509,20 - IV P8

Declaração
Para efeitos do disposto na alínea g), do número 1, do 

artigo 492.º do Código do Trabalho, os outorgantes declaram 
que o presente AE abrange uma empresa, declarando as or-
ganizações sindicais que estimam ser potencialmente abran-
gidos pelo presente AE cerca de 6200 trabalhadores.

Lisboa, 23 de março de 2016.

CTT - Correios de Portugal, SA - Sociedade Aberta:

Ana Maria de Carvalho Jordão Ribeiro Monteiro de Ma-
cedo, na qualidade de membro da comissão executiva e vo-
gal do conselho de administração.

André Manuel Pereira Gorjão de Andrade Costa, na qua-
lidade de membro da comissão executiva e vogal do conse-
lho de administração.

SINDETELCO - Sindicato Democrático dos Trabalhado-
res das Comunicações e dos Média:

José António de Jesus Arsénio, na qualidade de mandatário.
Vítor Manuel Leal Pereira, na qualidade de mandatário.

SITIC - Sindicato Independente dos Trabalhadores da In-
formação e Comunicações:

Pedro Jorge Rodrigues Duarte, na qualidade de manda-
tário.

Rui Alexandre Silva Miranda Carvalho Feixeira, na qua-
lidade de mandatário.

Sónia Paula Rocha Santana, na qualidade de mandatária.

SINCOR - Sindicato Independente dos Correios de Por-
tugal:

José Manuel Alves Jorge, na qualidade de mandatário.
Paulo Fernando Leal Vilariço, na qualidade de manda-

tário.

SINQUADROS - Sindicato de Quadros das Comunicações:

Antonino Manuel Henriques Simões, na qualidade de 
mandatário.

Eurico Domingos Pereira Lourenço, na qualidade de 
mandatário.

SICOMP - Sindicato das Comunicações de Portugal:

Vítor Manuel Martins, na qualidade de mandatário.
Maria João de Noronha e Almeida Antunes Serro, na qua-

lidade de mandatária.

FENTCOP - Sindicato Nacional dos Transportes, Comu-
nicações e Obras Públicas:

Manuel Prates, na qualidade de mandatário.

SINTTAV - Sindicato Nacional dos Trabalhadores das Te-
lecomunicações e Audiovisual:

Américo Paulo Mendonça da Silva, na qualidade de man-
datário.

Maurício Pinheiro Vieira, na qualidade de mandatário.

CGSI - Confederação Geral dos Sindicatos Independentes:

Amândio Cerdeira Madaleno, na qualidade de mandatário.

SERS - Sindicato dos Engenheiros:

Pedro Manuel Oliveira Gamboa, na qualidade de man-
datário.

SNEET - Sindicato Nacional dos Engenheiros, Engenhei-
ros Técnicos e Arquitetos:

Pedro Manuel Oliveira Gamboa, na qualidade de man-
datário.

Depositado em 1 de abril de 2016, a fl. 187 do livro n.º 
11, com o n.º 37/2016, nos termos do artigo 494.º do Código 
do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro.
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Acordo de adesão entre o CEFOSAP - Centro de 
Formação Sindical e Aperfeiçoamento Profissional 
e o Sindicato dos Trabalhadores da Administração 
Pública e de Entidades com Fins Públicos - SINTAP 
ao acordo de empresa entre a mesma empresa e o 
Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços 

- SITESE

O CEFOSAP - Centro de Formação Sindical e Aperfei-
çoamento Profissional e o Sindicato dos Trabalhadores da 
Administração Pública e de Entidades com Fins Públicos - 
SINTAP, acordam na adesão desta organização sindical ao 
acordo de empresa entre o CEFOSAP - Centro de Formação 
Sindical e Aperfeiçoamento Profissional e o Sindicato dos 
Trabalhadores e Técnicos de Serviços - SITESE, publicado 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 25, de 8 de julho de 
2014.

Para cumprimento do disposto na alínea g) do número 
1 do artigo 492.º conjugado com o artigo 496.º ambos do 

Código do Trabalho, declara-se que serão potencialmente 
abrangidos pelo presente acordo de adesão, uma empresa e 
12 trabalhadores.

Lisboa, 17 de março de 2016.

Pelo CEFOSAP - Centro de Formação Sindical e Aper-
feiçoamento Profissional:

Vítor Hugo dos Santos Coelho, na qualidade de manda-
tário.

Pelo Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pú-
blica e de Entidades com Fins Públicos - SINTAP:

Mário Henriques dos Santos, na qualidade de mandatário 
- membro do secretariado nacional.

Depositado em 1 de abril de 2016, a fl. 187 do livro n.º 
11, com o n.º 38/2016, nos termos do artigo 494.º do Código 
do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro.

ACORDOS DE REVOGAçãO DE CONVENçõES COLETIVAS

...
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...

AVISOS DE CESSAçãO DA VIGêNCIA DE CONVENçõES COLETIVAS

...
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...
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ORGANIzAçõES DO TRABALHO

ASSOCIAçõES SINDICAIS

I - ESTATUTOS

Sindicato Independente Livre da Polícia - SILP - 
Constituição

Constituição aprovada em assembleia geral no dia 7 de 
Março de 2016.

CAPÍTULO I

Princípios fundamentais

Declaração de princípios

I

O Sindicato Independente Livre da Polícia - SILP, pros-
segue os princípios da liberdade sindical do reconhecimento 
dos direitos de negociação coletiva, da participação do pes-
soal da polícia em funções, para consecução da paz social, da 
segurança, dos direitos, liberdades e garantias.

II

O Sindicato Independente Livre da Polícia - SILP, tem 
como princípio a defesa dos direitos e garantias constitucio-
nais dos seus filiados.

III

O Sindicato Independente Livre da Polícia - SILP, pros-
segue os princípios do direito de estabelecimento de relações 
com organizações nacionais e/ou internacionais que prossi-
gam objectivos análogos.

CAPÍTULO II

Da designação do âmbito e da sede

Artigo 1.º

Designação, âmbito e sede

1- É constituído e reger-se-á pelos presentes estatutos, por 
tempo indeterminado, o Sindicato Independente Livre da Po-
lícia, adiante designado de SILP.

2- O SILP é uma organização sindical que representa as 
classes de agentes, chefes e oficiais de polícia no ativo.

3- O SILP exerce a sua actividade em todo o território na-
cional e tem a sua sede Quinta da Fonte, Rua dos Malhões, 
Paço D´Arcos Edifício D. Pedro I, 2770-071 Oeiras.

a) A sede pode ser transferida para qualquer ponto do ter-
ritório nacional mediante deliberação da assembleia geral.

4- O SILP pode estabelecer formas de representação des-
centralizada a nível regional ou local podendo, para o efeito, 
criar delegações regionais:

a) Compete à assembleia geral criar, suprimir, fundir ou 
subdividir as delegações regionais.

Artigo 2.º

Sigla e símbolo

1- O Sindicato Independente Livre da Polícia adopta a si-
gla SILP.

2- O símbolo do sindicato é composto por um cravo de 
cor vermelha, que representa a união das classes de agentes, 
chefes e oficiais, na luta sindical pelos seus direitos.

Artigo 3.º

Bandeira

A bandeira do SILP é formada por um rectângulo, de cor 
branca, tendo ao centro a sigla e símbolo no número 2 do 
artigo 2.º dos estatutos.

CAPÍTULO III

Objecto

Artigo 4.º

Fins

1- O SILP tem por fim promover, por todos os meios ao 
seu alcance, a defesa dos direitos dos profissionais de polícia 
bem como a dignificação, social, económica e profissional de 
todos os seus filiados.

2- Promover a valorização profissional dos seus associa-
dos e, consequentemente, a melhoria dos serviços prestados.

3- Fomentar a análise crítica e a discussão coletiva de as-
suntos de interesse geral dos polícias.
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4- Contribuir para a dignificação da imagem da polícia 
portuguesa.

5- Desenvolver os contactos e ou cooperação com as or-
ganizações sindicais internacionais que sigam objectivos 
análogos e, consequentemente, a solidariedade entre todos 
os policias do mundo na base do respeito pelo princípio de 
independência de cada organização.

Artigo 5.º

Competência

1- O SILP tem competência para:
a) Promover a defesa dos direitos e interesses coletivos, 

para além da defesa dos direitos individuais legalmente pro-
tegidos dos seus associados.

b) Prestar toda a assistência sindical e jurídica que os fi-
liados necessitem no âmbito das suas relações profissionais.

c) Promover a valorização profissional e cultural dos filia-
dos através da edição de publicações, apoio à realização de 
cursos bem como noutras iniciativas por si ou em colabora-
ção com outros organismos.

d) Propor, negociar e outorgar livremente convenções 
coletivas nos termos permitidos e definidos pela Lei n.º 
14/2002, de 19 de Fevereiro.

e) Aderir a organizações sindicais, nacionais ou estrangei-
ras, nos termos deste estatuto e na estrita observância do dis-
posto na Lei n.º 14/2002, de 19 de Fevereiro.

2- O SILP tem personalidade jurídica e é dotado de capa-
cidade judicial.

Artigo 6.º

(Meios)

Para prossecução dos objectivos definidos no artigo pre-
cedente, o SILP deve:

a) Defender, por todos os meios legítimos ao seu alcance, 
os princípios e os objectivos definidos nestes estatutos;

b) Promover o diálogo como meio de dirimir conflitos;
c) Promover análises críticas e debates colectivos das 

questões que se lhe apresentem e justifiquem, tornando-os 
tão abertos quanto possível;

d) Criar condições e incentivar a sindicalização das classes 
de agentes, chefes e oficiais da Polícia de Segurança Pública 
que nele se possam inscrever;

e) Fomentar e desenvolver a actividade da estrutura sin-
dical, em conformidade com os presentes estatutos e com a 
lei em vigor;

f) Assegurar aos associados uma informação persistente 
da sua atividade e das organizações em que se encontra inte-
grado, promovendo publicações e realizando reuniões;

g) Receber, nos termos legais ou convencionais, a quoti-
zação dos seus associados e demais receitas e assegurar uma 
boa gestão, diligente e criteriosa;

h) Promover, apoiar e/ou cooperar na organização e fun-
cionamento de cursos de formação e aperfeiçoamento técni-
co ou profissional, bem como de natureza cultural e sindical 
para os seus associados;

i) Fomentar a constituição e o desenvolvimento de coope-
rativas, instituições de carácter social, bem como outras que 

possam melhorar as condições de vida dos agentes, chefes 
e oficiais da Polícia de Segurança Pública, seus associados;

j) Fomentar a participação no controlo dos planos econó-
mico-sociais, nomeadamente nos organismos oficiais, lutan-
do neles para a concretização de medidas para a democrati-
zação da economia;

k) Reger-se pelos princípios do sindicalismo democrático, 
funcionando com total respeito pela democracia interna, que 
regulará toda a sua vida orgânica; na estrita observância da 
Lei n.º 14/2002, de 19 de Fevereiro.

CAPÍTULO IV

Dos sócios

Artigo 7.º

(Admissão)

1- Podem ser sócios do SILP todos os elementos com fun-
ções de polícia das classes de agentes, chefes e oficiais da 
Polícia de Segurança Pública no ativo que aceitem os princí-
pios e objectivos definidos nos presentes estatutos. 

2- A proposta de filiação deverá ser dirigida à direcção na-
cional, em impresso tipo fornecido para esse efeito pelo sin-
dicato e apresentada, salvo quando não exista, ao delegado 
sindical da esquadra onde o respectivo agente exerce a sua 
actividade e às delegações regionais ou à sede do sindicato.

3- O delegado sindical, após ter aposto o seu parecer na 
proposta, enviá-la-á à respectiva direcção nacional, no prazo 
máximo de cinco dias. 

4- A direcção nacional comunicará a sua decisão ao inte-
ressado e às estruturas existentes no local de trabalho a que o 
novo associado pertença, devendo decidir no prazo máximo 
de oito dias após a apresentação do pedido. A aceitação da 
filiação obriga à entrega de cartão de sócio e de um exemplar 
dos estatutos do SILP. 

5- A aceitação ou recusa de filiação é da competência da 
direcção nacional e da sua decisão cabe recurso para a as-
sembleia geral, que a apreciará na sua primeira reunião, ex-
cepto se tratar de assembleia eleitoral. 

6- Têm legitimidade para interpor recurso o interessado e 
qualquer sócio no pleno gozo dos seus direitos sindicais. 

Artigo 8.º

(Direitos)

1- São direitos dos sócios: 
a) Eleger e ser eleito para os corpos gerentes ou quaisquer 

órgãos do sindicato nas condições fixadas nos presentes es-
tatutos;

b) Participar na vida do sindicato, nomeadamente nas 
reuniões da assembleias-gerais, requerendo, apresentando, 
discutindo e votando as moções e propostas que entender 
convenientes; 

c) Beneficiar dos serviços prestados pelo sindicato nos ter-
mos dos respectivos estatutos; 

d) Beneficiar da acção desenvolvida pelo sindicato em 
defesa dos interesses profissionais, económicos e culturais 
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comuns a toda a classe ou dos seus interesses específicos; 
e) Informar-se de toda a actividade do sindicato;
f) Exercer o direito de tendência, de acordo com o dispos-

to no número seguinte.

Artigo 8.º-A

Direito de tendência e regulamentação

É garantido a todos os associados o direito de tendência, 
nos termos previstos nestes estatutos e de acordo com as 
alíneas seguintes:

a) Direito de organização
Aos polícias abrangidos, a qualquer título, no âmbito do 

SILP é reconhecido o direito de se organizarem em tendên-
cias sócio-sindicais.

O reconhecimento de qualquer tendência sócio-sindical é 
da competência exclusiva da assembleia-geral.

b) Conteúdo
As tendências constituem formas de expressão sindical 

própria, organizadas na base de determinada.
Conceção social ou ideológica, ainda que subordinadas 

aos princípios democráticos e aos estatutos do SILP.
c) Âmbito
Cada tendência constitui uma formação integrante do 

SILP, de acordo com o princípio da representatividade, sen-
do por isso, os seus poderes e competência exercidos tendo 
em vista a realização de alguns fins estatutários desta.

d) Poderes
Os poderes e competências das tendências são os previstos 

neste regulamento.
e) Constituição
A constituição de cada tendência efectua-se mediante co-

municação dirigida ao presidente da assembleia-geral e as-
sinada por todos os associados que a integram, com a indi-
cação da sua designação, bem como o nome e qualidade de 
quem a representa.

f) Reconhecimento
Só serão reconhecidas as tendências que representem, pelo 

menos 5 % dos membros da assembleia-geral. 
g) Associação
Cada tendência pode associar-se com as demais para qual-

quer fim estatutário em eleições ou fora delas.

Artigo 8.º-B

1- As tendências, como expressão do pluralismo sindical, 
devem contribuir para o reforço da unidade democrática de 
todos os profissionais.

2- Para realizar os fins da democracia sindical devem no-
meadamente as tendências:

a) Apoiar todas as ações determinadas pelos órgãos esta-
tutários do SILP.

b) Desenvolver, junto dos profissionais que representam 
ações de formação sócio sindical, de esclarecimentos dos 
princípios ao sindicalismo democrático.

c) Impedir a instrumentalização político-partidária dos 
sindicatos.

d) Evitar quaisquer ações que possam enfraquecer ou divi-
dir o movimento sindical democrático.

Artigo 9.º

(Deveres do associado)

São deveres do associado:
a) Cumprir os estatutos; 
b) Participar nas atividades do sindicato e manter-se delas 

informado, nomeadamente participando nas assembleias ou 
grupos de trabalho e desempenhando as funções para que foi 
eleito, ou nomeado, salvo por motivos devidamente justifi-
cados;

c) Cumprir e fazer cumprir as deliberações e decisões da 
assembleia-geral e dos corpos sociais tomadas democratica-
mente e de acordo com os estatutos; 

d) Agir solidariamente, em todas as circunstâncias, na de-
fesa dos interesses colectivos; 

e) Fortalecer a ação sindical nos locais de trabalho e a res-
pectiva organização sindical; 

f) Fazer toda a propaganda possível, difundindo as ideias 
e objectivos do sindicato, com vista ao alargamento da influ-
ência unitária do sindicato; 

g) Contribuir para a sua educação sindical e cultural; 
h) Divulgar as edições do sindicato; 
i) Pagar mensalmente a sua quota; 
j) Comunicar ao sindicato, no prazo máximo de 15 dias, 

a mudança de residência, a transferência, a  reforma, a inca-
pacidade por doença ou qualquer impedimento bem como a 
suspensão temporária da  atividade profissional ou de remu-
neração. 

Artigo 10.º

(Perda da qualidade de sócio)

Perdem a qualidade de sócios os elementos policiais que: 
1- Deixarem voluntariamente de exercer a actividade pro-

fissional. 
2- Se retirarem voluntariamente, desde que o façam me-

diante comunicação por escrito à direcção. 
3- Deixarem de pagar quotas sem motivo justificado há 

mais de três meses e, se depois de avisados por escrito pela 
direcção do sindicato, não efectuarem o pagamento no prazo 
de um mês após a data da receção do aviso. 

4- Hajam sido punidos com a pena de expulsão. 

Artigo 11.º

(Readmissão)

1- Os associados podem ser readmitidos nos termos e con-
dições previstas para a admissão, salvo o disposto nos núme-
ros seguintes. 

2- No caso do associado ter perdido essa qualidade por 
força do disposto no número 2, no número 3 e no número 
4 do artigo anterior, a sua readmissão, implica, salvo deci-
são em contrário da direcção devidamente fundamentada, o 
pagamento de todas as quotas em atraso e até ao máximo de 
três anos de quotização. 

CAPÍTULO V

Das quotas
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Artigo 12.º

(Quotizações)

1- A quotização dos associados para o sindicato é de 6,00 € 
(seis euros).

2- O valor da quota poderá ser alterado por deliberação da 
assembleia-geral.

Artigo 13.º

(Não pagamento das quotas)

Os sócios que deixarem de pagar quotas sem motivo jus-
tificado durante mais de três meses não poderão exercer os 
direitos previstos nas alíneas a), b), c), e, e) do artigo 8.º dos 
presentes estatutos.

CAPÍTULO VI

Regime disciplinar

Artigo 14.º

(Das sanções)

1- Podem ser aplicadas aos associados as penas de:
a) Repreensão;
b) Suspensão até 3 meses;
c) Expulsão.
2- Incorrem na sanção de repreensão os sócios que de for-

ma injustificada não cumpram os deveres previstos no artigo 
8.º dos estatutos. 

3- Incorrem nas penas de suspensão e expulsão, consoante 
a gravidade da infracção, os sócios que: 

a) Reincidam na infracção prevista no artigo anterior; 
b) Não acatem as deliberações e resoluções da assembleia-

-geral; 
d) Pratiquem atos lesivos dos interesses e direitos do sin-

dicato ou dos sócios. 
4- Nenhuma sanção será aplicada sem que ao sócio sejam 

dadas todas as possibilidades de defesa em adequado proces-
so disciplinar. 

Artigo 15.º

(Do processo disciplinar)

1- O processo disciplinar consiste numa fase de averigua-
ções preliminares, que terá a duração máxima de 30 dias, 
à qual se segue o processo propriamente dito, que se inicia 
com a apresentação ao sócio de uma nota de culpa com a 
descrição completa e especificada dos factos da acusação. 

2- A nota de culpa deve ser reduzida a escrito e feita em 
duplicado, sendo este entregue ao associado, que dará recibo 
no original, ou, sendo impossível a entrega pessoal, será feita 
por meio de carta registada com aviso de receção. 

3- O acusado apresentará a sua defesa, também por escrito, 
no prazo de 20 dias a contar da apresentação da nota de culpa 
ou da data da receção do respetivo aviso, podendo requerer 
as diligências que repute necessárias à descoberta da verdade 
e apresentar três testemunhas por cada facto. 

4- A decisão será obrigatoriamente tomada no prazo de 30 

dias a contar da apresentação da defesa. 

Artigo 16.º

(Poder disciplinar)

1- O poder disciplinar será exercido pela direção nacional 
o qual poderá delegar numa comissão de inquérito constitu-
ída para o efeito. 

2- Da deliberação da direção nacional cabe recurso para a 
assembleia geral que decidirá em última instância. 

3- O recurso implica a suspensão da aplicação da pena.
4- O recurso será obrigatoriamente apreciado na primeira 

reunião da assembleia geral, exceto no caso de se tratar de 
assembleia eleitoral que tiver lugar depois da sua interposi-
ção. 

5- Sem prejuízo do disposto no número anterior, o sócio 
que tenha sido punido com pena de expulsão e que dela re-
corra não poderá, até decisão final, eleger e ser eleito.

6- É nula toda e qualquer sanção disciplinar aplicada sem 
a prévia audiência do presumível infrator.

Artigo 17.º

(Concessão dos meios de defesa)

Sob pena de nulidade, nenhuma sanção disciplinar pode-
rá ser aplicada sem que seja instaurado o respectivo proce-
dimento disciplinar e sejam concedidos ao acusado todos os 
meios de defesa.

CAPÍTULO VII

Processo eleitoral

Artigo 18.º

Do processo eleitoral

1- Os corpos gerentes do SILP serão eleitos por uma as-
sembleia-geral eleitoral, constituída por todos os sócios que 
estejam em pleno gozo dos seus direitos sindicais e que te-
nham no mínimo um ano de inscrição sindical. 

2- Não podem ser eleitos os sócios condenados em pena 
de prisão maior e os interditos ou inabilitados judicialmente. 

3- O exercício do direito de voto é garantido pela expo-
sição de cadernos eleitorais na sede e delegações do SILP 
bem como pelo direito que assiste a todos os sócios de en-
tenderem reclamar para a comissão fiscalizadora eleitoral de 
eventuais irregularidades ou omissões durante o período de 
exposição daqueles. 

Artigo 19.º

Convocatória da assembleia geral eleitoral

1- Compete à mesa da assembleia-geral convocar a assem-
bleia-geral eleitoral nos prazos estatutários. 

2- A convocatória deverá ser divulgada nos locais de tra-
balho e em um jornal mais lido com a antecedência de 3 dias.

3- O aviso convocatório deve especificar o prazo de apre-
sentação de listas e o dia, hora e principais locais onde fun-
cionarão as mesas de voto. 
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4- A assembleia-geral eleitoral reúne de quatro em quatro 
anos nos termos dos estatutos. 

5- A direção fixa a duração do mandato por 4 anos, sendo 
reeleita para mandados sucessivos.

Artigo 20.º

(Organização do processo eleitoral)

1- A organização do processo eleitoral compete ao presi-
dente da mesa da assembleia-geral, coadjuvado pelos restan-
tes elementos deste órgão: 

a) A mesa da assembleia-geral funcionará para este efeito 
como mesa da assembleia eleitoral;

b) Nestas funções far-se-á assessorar por um representante 
de cada uma das listas concorrentes.

2- Compete à mesa da assembleia eleitoral: 
b) Verificar a regularidade das candidaturas; 
c) Promover a afixação das listas candidatas e respetivos 

programas de ação na sede e delegações;
d) Fixar, de acordo com os estatutos, a quantidade e locali-

zação das assembleias de voto;
e) Promover com a mesa da assembleia-geral eleitoral, a 

constituição das mesas de voto;
f) Passar credenciais aos representantes indicados pelas 

listas para a mesa de voto;
g) Fazer o apuramento final dos resultados e afixá-los; 
h) Deliberar sobre as reclamações dos cadernos eleitorais 

bem como das referentes ao acto eleitoral, no prazo de seten-
ta e duas horas.

3- A fim de fiscalizar a regularidade do processo eleitoral 
constituir-se-á uma comissão fiscalizadora eleitoral formada 
pelo presidente da mesa da assembleia-geral e por um repre-
sentante de cada uma das listas concorrentes. 

Compete à comissão fiscalizadora eleitoral:
a) Dar parecer sobre as reclamações dos cadernos eleito-

rais no prazo de quarenta e oito horas após a recepção da-
quelas;

b) Assegurar a igualdade de tratamento de cada lista; 
c) Vigiar o correto desenrolar da campanha eleitoral;
d) Fiscalizar qualquer irregularidade ou fraude e delas ela-

borar relatórios;
e) Dar parecer sobre todas as reclamações referentes ao 

ato eleitoral.
4- A elaboração e a fixação dos cadernos eleitorais compe-

te à direção, depois de a mesa da assembleia eleitoral os ter 
considerado regularmente elaborados:

a) Os cadernos eleitorais devem ser afixados na sede e de-
legações do SILP durante, pelo menos, 10 dias; 

b) Os sócios poderão reclamar de eventuais irregularida-
des ou omissões nos cadernos eleitorais durante o tempo de 
exposição daqueles. 

Artigo 21.º

(Processo de candidatura)

1- A apresentação de candidaturas consiste na entrega ao 
presidente da mesa da assembleia eleitoral das listas conten-
do os nomes dos candidatos, bem como o número de sócio 
de cada um, a declaração colectiva ou individual de aceita-

ção das mesmas e a indicação da residência, idade, categoria 
profissional, e local de trabalho, até 10 dias antes do acto 
eleitoral:

a) Cada lista de candidatos deverá apresentar um programa 
de acção cumprindo os preceitos do número 1 deste mesmo 
artigo, bem como a indicação do presidente de cada órgão, 
o qual será sempre o primeiro proposto do órgão respetivo; 

b) As candidaturas só podem ser subscritas pelos corpos 
gerentes em exercício ou por 10 % dos sócios, nunca sendo 
exigidas menos de 100 assinaturas, caso o número de asso-
ciados em pleno gozo dos seus direitos o permita; 

c) Os sócios proponentes serão identificados pelo nome 
completo legível, número de sócio e assinatura; 

e) As candidaturas deverão ser apresentadas até 10 dias 
antes do acto eleitoral. 

2- A mesa da assembleia eleitoral verificará a regularidade 
das candidaturas nos três dias úteis subsequentes ao da sua 
entrega:

a) Com vista ao suprimento das eventuais irregularidades 
encontradas, será notificado o primeiro subscritor da candi-
datura, que deverá saná-las no prazo de dois dias úteis após 
notificação; 

b) Findo este prazo, a mesa da assembleia eleitoral deci-
dirá, no prazo de 24 horas e em definitivo, pela aceitação ou 
rejeição das candidaturas.

3- As candidaturas receberão uma letra de identificação à 
medida da sua apresentação à mesa da assembleia eleitoral. 

4- As listas de candidatos e respectivos programas de ação 
serão afixados na sede do sindicato e em todas as delegações 
com 8 dias de antecedência sobre a realização do acto elei-
toral. 

5- A mesa da assembleia eleitoral fixará a quantidade de 
exemplares das listas de candidatos e respectivos programas 
de acção a serem fornecidos pelas listas para afixação. 

6- Os boletins de voto serão editados pelo SILP sob con-
trolo da comissão fiscalizadora eleitoral: 

a) Os boletins de voto deverão ser em papel liso, de cor 
diferente para cada órgão, sem qualquer marca, anotação ou 
sinal exterior, e de dimensão a definir pela mesa da assem-
bleia eleitoral; 

b) São nulos os boletins de voto que não obedeçam a estes 
requisitos. 

Artigo 22.º

(Mesas de voto)

1- Podem funcionar, sempre que possível, assembleias de 
voto em cada esquadra ou comando onde exerçam a sua ac-
tividade mais de 15 sócios eleitores e nas delegações e sede 
do sindicato ou em locais considerados mais convenientes: 

a) Quando no local de trabalho não funcionar nenhuma 
assembleia de voto, deverão os sócios votar na secção local 
mais próxima; 

b) As assembleias de voto abrirão uma hora antes e fecha-
rão uma hora depois do período normal de trabalho do esta-
belecimento, sempre que possível, ou funcionarão das 8 às 
19 horas no caso da sede e delegações.

2- Cada lista poderá credenciar um elemento para cada 
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uma das mesas de voto até 5 dias antes das eleições. 
3- O presidente da assembleia eleitoral deverá indicar um 

representante para cada mesa de voto, à qual presidirá.
4- A comissão fiscalizadora eleitoral deverá promover a 

constituição das mesas de voto, respeitando as indicações 
previstas nos números 1 e 3 até 3 dias antes das eleições.

Artigo 23.º

(Voto)

1- O voto é secreto. 
2- Os membros dos corpos sociais são submetidos a voto 

direto universal e secreto através das listas candidatas consi-
derando-se automaticamente eleita a que obtenha a maioria 
absoluta dos votos expressos.

Artigo 24.º

(Ata da assembleia eleitoral e recursos)

1- Compete ao presidente da mesa da assembleia eleitoral 
a elaboração da ata que deverá ser assinada pela maioria dos 
membros da mesa e a sua posterior afixação após o apura-
mento final, depois de ser conhecido o resultado de todas as 
mesas de voto.

2- Poderão ser interpostos recursos com fundamento em 
irregularidades eleitorais, no prazo dois dias úteis, para o 
presidente da mesa, após o dia do encerramento da assem-
bleia eleitoral.

3- A mesa da assembleia eleitoral deverá apreciar o recur-
so no prazo de dois dias úteis, devendo a sua decisão ser 
comunicada aos sócios através de afixação na sede do SILP.

CAPÍTULO VIII

SECçãO A

Da forma de obrigar e dos órgãos sociais

Artigo 25.º

(Forma de obrigar)

O SIAP obriga-se com duas assinaturas, sendo a do pre-
sidente da direcção, e uma do vice-presidente.

Artigo 26.º

(Órgãos)

1- São órgãos do SILP:
a) A assembleia-geral;
b) A direcção nacional;
c) O conselho fiscal;
d) A mesa da assembleia-geral;
e) Delegações regionais.
2- Constituem corpos gerentes do SILP a direcção nacio-

nal, o conselho fiscal e a mesa da assembleia-geral.

Artigo 27.º

(Eleição dos corpos gerentes)

1- Os membros dos corpos gerentes definidos no núme-

ro 2 do artigo 26.º, são submetidos a voto direto, universal 
e secreto, através das listas candidatas, considerando-se 
automaticamente eleita a que obtenha a maioria absoluta dos 
votos expressos.

SECçãO B

Artigo 28º

(Composição da assembleia geral e da mesa da assembleia-geral)

1- A assembleia-geral é o órgão deliberativo máximo do 
SILP:

a) A assembleia-geral é constituída pelos sócios no pleno 
gozo dos seus direitos.

b) A mesa da assembleia-geral é constituída por 4 mem-
bros para o desempenho, designadamente, do cargo de um 
presidente, um vice-presidente, um secretário, um vogal e 
um suplente.

Artigo 29.º

(Mesa da assembleia-geral - Competências)

1- Compete à mesa da assembleia-geral:
a) Convocar a assembleia-geral;
b) Presidir à assembleia-geral;
c) Elaborar atas da assembleia-geral;
d) Despachar o expediente da assembleia-geral;
e) Organizar e dirigir o processo eleitoral constituindo-se, 

para o efeito, como mesa eleitoral.
2- Compete ao presidente da mesa da assembleia-geral as-

sinar as convocatórias das reuniões a que a mesa presida e 
dar posse aos órgãos do SILP.

3- O presidente da mesa pode ser substituído, nas suas fal-
tas ou impedimentos, pelo vice-presidente ou pelo secretário.

Artigo 30.º

(Competência da assembleia geral)

1- Compete à assembleia-geral deliberar sobre todas as 
matérias não compreendidas nas atribuições legais ou estatu-
tárias dos órgãos diretivos e necessariamente:

a) Definir as linhas fundamentais de actuação do sindicato;
b) Eleger e destituir, por votação secreta, os membros da 

respetiva mesa e os membros dos órgãos da direção e do con-
selho fiscal; 

c) Apreciar e votar anualmente o orçamento e o programa 
de acção para o exercício seguinte, bem como o relatório e 
contas da gerência;

d) Deliberar sobre a aquisição onerosa e a alienação, a 
qualquer título, de bens imóveis;

e) Deliberar sobre a alteração do estatuto e sobre a cisão e 
ou fusão do sindicato;

f) Autorizar o SILP a demandar os membros dos órgãos di-
rectivos por factos praticados no exercício das suas funções;

g) Aprovar a adesão a uniões, federações ou confederações 
com outras associações sindicais exclusivamente compostas 
por pessoal com funções policiais em serviço efectivo nos 
quadros da Polícia de Segurança Pública;

h) Definir anualmente o valor da quota mensal a pagar pe-
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los associados;
i) Deliberar a extinção do SILP.
2- As deliberações sobre o constante nas alíneas do núme-

ro anterior exigem o voto favorável de três quartos de todos 
os associados.

3- Em caso de destituição dos órgãos sociais, a assem-
bleia-geral elegerá uma comissão de gestão, que será presi-
dida pelo presidente da mesa da assembleia-geral, que terá 
poderes de gestão corrente e procederá à instrução de novo 
processo eleitoral tendente à nova eleição dos corpos geren-
tes no prazo de 30 dias.

Artigo 31.º

(Convocação da assembleia-geral)

1- A assembleia geral reúne ordinariamente uma vez por 
ano, para discutir e votar o relatório de contas da direção e 
aprovação do orçamento, e extraordinariamente nos termos 
do estatuto.

2- A assembleia-geral deverá ser convocada com, pelo me-
nos, três dias de antecedência, pelo presidente da mesa ou 
pelo seu substituto.

3- A convocação ordinária e extraordinária da assembleia-
-geral é publicada em pelo menos um jornal de grande tira-
gem, indicando a hora, local e objecto.

4- A convocatória da assembleia-geral extraordinária, a 
pedido da direção ou do conselho fiscal, ou a requerimento 
de, pelo menos 10 % ou 200 dos associados no pleno gozo 
dos seus direitos, deve ser feita no prazo de 15 dias após 
o pedido ou requerimento, devendo a reunião realizar-se no 
prazo máximo de trinta dias, a contar da data da receção do 
pedido ou requerimento.

5- As assembleias-gerais para alteração dos estatutos ou 
eleição dos corpos gerentes devem ser e mostrar-se convoca-
das com menção do dia, hora, local e objecto e antecedência 
mínima de 15 dias.

Artigo 32.º

(Funcionamento da assembleia-geral)

1- A assembleia-geral reunirá à hora marcada na convoca-
tória, se estiver presente, pelo menos metade do número total 
de sócios com direito a voto, ou trinta minutos depois com 
qualquer número de sócios.

2- Na falta de qualquer dos membros da mesa da assem-
bleia-geral, competirá a esta designar os respetivos substitu-
tos de entre os associados presentes, por proposta da direção.

3- A assembleia-geral extraordinária que seja convocada a 
requerimento dos sócios só poderá reunir se estiverem pre-
sentes três quartos dos requerentes.

SECçãO C

Da direção nacional

Artigo 33.º

(Constituição)

1- A direção nacional é um órgão colegial de administra-

ção do sindicato é constituída sessenta e cinco membros: 1 
presidente, 7 vice-presidentes, 1 tesoureiro, 35 secretários, 
21 vogais.

2- Se algum dos membros da direção nacional estiver im-
pedido do exercício das suas funções a direcção designará 
qual dos membros o substitui.

Artigo 34.º

Competência da direção

1- Compete à direção nacional gerir o sindicato e represen-
tá-lo, incumbindo-lhe:

a) Garantir a efectivação dos direitos dos associados;
b) Elaborar e apresentar anualmente, até 31 de Março do 

ano seguinte, à assembleia-geral, o relatório e contas do ano 
anterior e, até 30 de Novembro, o plano e orçamento para o 
ano seguinte;

c) Administrar os bens, gerir os fundos e dirigir o pessoal 
do sindicato de acordo com as normas legais e regulamentos 
internos, nos termos da lei;

d) Organizar o quadro do pessoal e contratar e gerir pesso-
al do sindicato;

e) Representar o sindicato em juízo ou fora dele;
f) zelar pelo cumprimento das leis, do estatuto e das deli-

berações dos órgãos do sindicato;
g) Deliberar sobre a admissão, demissão, exclusão e read-

missão dos associados;
h) Requerer a convocação da assembleia-geral extraordi-

nária;
i) Submeter à apreciação e aprovação da assembleia-geral, 

os assuntos sobre que, estatutariamente, se deva pronunciar 
ou que voluntariamente queira apresentar;

j) Elaborar os regulamentos internos necessários à boa or-
ganização dos serviços do SILP;

k) Discutir, negociar e assinar as convenções colectivas de 
trabalho, e consultar, pelos meios que julgar convenientes ou 
necessários, os elementos policiais por elas abrangidos;

l) Dinamizar e coordenar a acção dos delegados sindicais;
m) Regulamentar as atribuições do delegados sindicais que 

julgue conveniente, em conformidade com a lei;
n) Criar a comissões assessoras que considere necessárias;
o) Elaborar as atas das suas reuniões;
p) Dar execução ás deliberações da assembleia-geral;
q) Propor delegados e a criação de delegações regionais.
2- A direção nacional reúne, ordinariamente, uma vez por 

mês e extraordinariamente por convocação do presidente ou 
por maioria dos seus membros.

Artigo 35.º

(Reuniões da direção e competência do presidente da direção)

1- A direção reúne, sempre que necessário e obrigatoria-
mente, uma vez por mês.

2- As deliberações da direção são tomadas por maioria 
simples, desde que estejam presentes mais de metade dos 
seus membros, devendo lavrar-se acta de cada reunião.

3- A direção poderá fazer-se representar, assistir e partici-
par por direito próprio em todas as reuniões que se realizem 
no âmbito do SILP.
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4- Compete ao presidente da direção, em especial:
a) Coordenar o funcionamento da direção;
b) Representar a direção ou fazer-se representar por outro 

membro da mesma;
c) Despachar os assuntos correntes ou diligência e subme-

tê-los a ratificação dos restantes membros na primeira reu-
nião da direção.

5- Compete ao vice-presidente coadjuvar o presidente e 
substituí-lo nas suas ausências ou impedimentos.

Artigo 36.º

(Responsabilidade dos membros da direção)

1- Os membros da direção respondem solidariamente pe-
los actos praticados no exercício do mandato que lhes foi 
conferido.

2- As atas das reuniões considerar-se-ão subscritas por to-
dos os membros presentes e delas deverá constar a rubrica 
dos ausentes, quando delas tomarem conhecimento, podendo 
na reunião seguinte apresentar declaração de voto sobre as 
decisões com as quais não estejam de acordo, mantendo-se 
embora solidários na execução de harmonia com o número 
1 deste artigo.

3- A direção poderá constituir mandatários para a prática 
de determinados actos devendo, neste caso, fixar com preci-
são o âmbito dos poderes conferidos.

SECçãO D

Do conselho fiscal

Artigo 37.º

(Constituição)

1- O conselho fiscal é o órgão ao qual compete a fiscalização 
do exercício da administração do sindicato e é constituído 
por 4 membros: Um presidente; um vice-presidente, um se-
cretário; um vogal; e um suplente.

Artigo 38.º

(Convocação)

O conselho fiscal reúne por convocação do seu presiden-
te e por convocação da direção.

Artigo 39.º

(Competência do conselho fiscal)

Ao órgão de fiscalização compete vigiar pelo cumpri-
mento da lei e do estatuto, incumbindo-lhe designadamente:

a) Exercer a fiscalização sobre a escrituração e documen-
tos da associação, sempre que o julgue conveniente;

b) Assistir ou fazer-se representar por um dos seus mem-
bros às reuniões da direção, sempre que o considere conve-
niente, sem direito a voto;

c) Dar parecer sobre o relatório, contas e orçamento e so-
bre todos os assuntos que a direção submeta à sua aprecia-
ção;

d) Verificar, sempre que o entender, a documentação da te-

souraria do SILP e das delegações;
e) Elaborar as actas das suas reuniões;
f) Apresentar à direção as sugestões que entenda de inte-

resse para o SILP e que estejam no seu âmbito;
g) As deliberações do conselho fiscal são tomadas por 

maioria simples, desde que estejam presentes mais de me-
tade dos seus membros, devendo lavrar-se acta de cada reu-
nião.

CAPÍTULO IX

Organização regional e delegados sindicais

SECçãO A

Delegações regionais

Artigo 40.º

(Descentralização regional)

1- Como forma de assegurar e reforçar a participação dos 
associados e a democraticidade do seu funcionamento, o sin-
dicato poderá compreender delegações regionais.

2- As delegações regionais são constituídas pelos sócios 
do SILP, por proposta da direcção nacional.

3- As delegações regionais têm funções consultivas e de 
apoio à direcção, no âmbito da dinamização sindical e da 
respectiva negociação colectiva.

Artigo 41.º

(Critérios de implantação das delegações regionais)

1- As delegações regionais estão sediadas em cada sede 
de distrito no Continente e nos municípios nas Regiões Au-
tónomas, podendo também, ter âmbito concelhio ou inter-
concelhio.

2- A constituição, extinção ou modificação do âmbito das 
delegações será da competência da assembleia-geral, sob 
proposta da direcção ou da maioria dos sócios.

Artigo 42.º

(Fins das delegações regionais)

As delegações têm por finalidade:
a) Constituírem, no seu âmbito, pólos de dinamização sin-

dical, em coordenação com os órgãos gerentes do sindicato e 
na observância dos princípios estatutários;

b) Detetar e transmitir aos órgãos gerentes do sindicato as 
aspirações dos seus associados, contribuindo, pelo debate in-
terno e ação sindical, para o seu aprofundamento e resolução;

c) Dar cumprimento às deliberações e recomendações 
dos órgãos gerentes do sindicato proferida no âmbito da sua 
competência;

d) Pronunciar-se sobre questões ou assuntos que lhe sejam 
presentes pelo secretariado;

e) Acompanhar a atuação dos delegados sindicais facili-
tando a coordenação entre eles e a articulação com o secre-
tariado.
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Artigo 43.º

(Órgãos da delegação regionais)

São órgãos da delegação:
a) A assembleia de delegação;
b) O secretariado de delegação;
c) A reunião de delegados.

Artigo 44.º

(Composição da assembleia de delegação)

A assembleia de delegação é constituída pelos sócios que 
integram a delegação no âmbito respetivo.

Artigo 45.º

(Competência da assembleia de delegação)

Compete à assembleia de delegação:
a) Eleger o secretariado da delegação e destituí-lo, quando 

convocada expressamente para o efeito;
b) Deliberar sobre assuntos de interesse directo específico 

dos seus associados.

Artigo 46.º

(Convocação da assembleia de delegação regional)

1- A assembleia de delegação regional reúne por convoca-
ção do presidente da delegação regional, nos seguintes casos:

a) O requerimento da direção nacional do sindicato;
b) A requerimento do secretariado da delegação.
2- No restante, a convocação seguirá os termos do regula-

mento eleitoral.

Artigo 47.º

(Funcionamento da assembleia de delegação)

1- O secretariado da delegação constitui a mesa da assem-
bleia da delegação e coordenará o funcionamento desta sob a 
presidência do presidente da delegação regional.

2- A assembleia da delegação reunirá à hora marcada na 
convocatória, se estiver presente, pelo menos metade do nú-
mero de sócios da respetiva delegação regional, ou trinta mi-
nutos depois com qualquer número de associados.

3- Na falta de qualquer dos membros da mesa da assem-
bleia da delegação, competirá a esta designar os respectivos 
substitutos de entre os associados presentes.

Artigo 48.º

(Secretariado da delegação regional)

1- O órgão executivo da delegação é o secretariado com-
posto por cinco membros, o presidente da delegação regio-
nal, o vice-presidente da delegação, dois secretários e um 
suplente.

2- O secretariado da delegação é eleito pela assembleia do 
respectivo órgão de base por maioria simples por sufrágio 
direto, secreto e universal de listas completas.

3- O presidente da delegação regional será o primeiro ele-
mento da lista mais votada.

4- Na sua primeira reunião os membros do secretariado 
distribuirão entre si as respectivas funções.

5- O presidente da delegação regional será substituído nas 
suas ausências e impedimentos pelo vice-presidente ou pelo 
secretário por sua designação.

6- Os membros dos corpos gerentes do SILP, bem como 
os delegados sindicais, podem exercer, acumular e assumir 
funções no secretariado da delegação regional.

Artigo 49.º

(Competência do secretariado da delegação)

Compete ao secretariado da delegação:
a) Aplicar no respectivo âmbito as decisões e orientações 

dos órgãos gerentes, bem como as da assembleia da delega-
ção que satisfaçam as condições definidas nestes estatutos;

b) Enviar à direção nacional a proposta de novos associa-
dos;

c) Organizar e coordenar a realização das finalidades que 
por via estatutária e regulamentar lhe sejam reconhecidas;

d) Coordenar os trabalhos da assembleia da delegação sob 
a presidência do respectivo secretário coordenador, e das 
reuniões de delegados sindicais da delegação;

e) Elaborar e manter actualizado o inventário dos bens e 
o ficheiro de associados e delegados sindicais da delegação;

f) Apreciar a situação sindical no respectivo âmbito e di-
rigir aos órgãos centrais do sindicato recomendações de sua 
iniciativa ou que a assembleia da delegação tenha entendido 
por convenientes;

g) Assegurar a reciprocidade de relações entre os órgãos 
centrais do sindicato e os sócios abrangidos pela delegação 
directamente e através dos delegados sindicais;

h) Desempenhar todas as tarefas que lhe sejam delegadas 
em conformidade com estes estatutos;

i) Gerir com eficiência os fundos da delegação postos à 
sua disposição pelo orçamento do sindicato;

j) Organizar, no respectivo âmbito, sistemas de informa-
ção sindical próprios, bem como promover a distribuição e 
divulgação, através dos delegados sindicais, de comunicação 
e demais publicações do sindicato;

l) Apreciar a regularidade do processo de eleição dos de-
legados sindicais e enviá-lo, nos cinco dias subsequentes, à 
direção nacional do sindicato;

m) Coordenar e dinamizar a actividade dos delegados sin-
dicais no âmbito da delegação bem como definir  a sua área 
de representação, ouvida a reunião de delegados sindicais;

n) Representar a delegação ou o sindicato, quando tenha 
recebido delegação da direcção nacional, em reuniões sindi-
cais de âmbito local.

Artigo 49.º-A

(Competência do secretariado da delegação)

Compete ao secretariado da delegação:
a) Aplicar no respectivo âmbito as decisões e orientações 

dos órgãos gerentes, bem como as da assembleia da delega-
ção que satisfaçam as condições definidas nestes estatutos;

b) Enviar à direcção nacional a proposta de novos asso-
ciados;

c) Organizar e coordenar a realização das finalidades que 
por via estatutária e regulamentar lhe sejam reconhecidas;
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d) Coordenar os trabalhos da assembleia da delegação sob 
a presidência do respectivo presidente da delegação regional, 
e das reuniões de delegados sindicais da delegação;

e) Elaborar e manter actualizado o inventário dos bens e 
o ficheiro de associados e delegados sindicais da delegação;

f) Apreciar a situação sindical no respectivo âmbito e di-
rigir aos órgãos centrais do sindicato recomendações de sua 
iniciativa ou que a assembleia da delegação tenha entendido 
por convenientes;

g) Assegurar a reciprocidade de relações entre os órgãos 
centrais do sindicato e os sócios abrangidos pela delegação 
directamente e através dos delegados sindicais;

h) Desempenhar todas as tarefas que lhe sejam delegadas 
em conformidade com estes estatutos;

i) Gerir com eficiência os fundos da delegação postos à 
sua disposição pelo orçamento do sindicato;

j) Organizar, no respectivo âmbito, sistemas de informa-
ção sindical próprios, bem como promover a distribuição e 
divulgação, através dos delegados sindicais, de comunicação 
e demais publicações do sindicato;

l) Apreciar a regularidade do processo de eleição dos de-
legados sindicais e enviá-lo, nos cinco dias subsequentes, à 
direção nacional do sindicato;

m) Coordenar e dinamizar a actividade dos delegados sin-
dicais no âmbito da delegação bem como definir a sua área 
de representação, ouvida a reunião de delegados sindicais;

n) Representar a delegação ou o sindicato, quando tenha 
recebido delegação da direcção nacional, em reuniões sindi-
cais de âmbito local.

Artigo 50.º

(Das despesas da delegações regionais)

As despesas com o funcionamento das delegações regio-
nais serão suportadas pelo sindicato, de acordo com o orça-
mento anual aprovado.

Artigo 51.º

(Comissões provisórias)

1- Quando o secretariado de uma delegação tenha sido 
destituído, no todo ou maioritariamente, nos termos destes 
estatutos, será eleita na mesma sessão da assembleia da de-
legação uma comissão provisória constituída por cinco asso-
ciados, cujo mandato não poderá exceder quarenta e cinco 
dias.

2- As listas para eleição da comissão referida no número 
anterior serão subscritas e propostas por um mínimo de vinte 
associados da delegação.

3- A eleição será feita por maioria simples por sufrágio di-
reto e secreto.

4- No caso de graves irregularidades poderá a direção na-
cional proceder á demissão do secretariado de delegação.

5- No caso do disposto no número anterior ou encontran-
do-se o secretariado impossibilitado de actuar sem que te-
nha sido accionado o mecanismo de substituição previsto no 
número 1, a direcção nacional nomeará provisoriamente o 
secretariado da delegação, que se manterá em funções até 
á designação de novo secretariado, nos termos estatutários, 

ou de qualquer modo por período não superior a seis meses.
6- Quando os corpos sociais forem destituídos, será nome-

ada uma comissão provisória, constituída por 8 associados, 
cujo mandato não poderá exceder sessenta dias.

SECçãO B

Delegados sindicais

Artigo 52.º

(Eleição, mandato e exoneração de delegados sindicais)

1- Os delegados sindicais são sócios do SILP que, em co-
laboração com a direção, fazem a dinamização sindical no 
local de trabalho, e na zona geográfica pelas quais foram 
eleitos.

2- O número de delegados sindicais será estabelecido pela 
direcção, de acordo com a lei vigente.

3- A eleição de delegados sindicais far-se-á no local de tra-
balho, ou na zona geográfica, por sufrágio direto e secreto, 
sendo eleito(s) o(s) que obtiver(em) maior número de votos.

4- Os delegados sindicais gozam dos direitos e garantias 
estabelecidos na legislação geral, na lei sindical e nos instru-
mentos de regulamentação colectiva de trabalho.

5- Os delegados sindicais são eleitos pelo período de dois 
anos, sendo permitida a sua reeleição:

a) O seu mandato, de todos ou algum, pode ser revogado 
em qualquer momento;

b) Durante o mandato, os delegados sindicais estão sujei-
tos, tal como qualquer sócio, ao regulamento disciplinar pre-
visto nestes estatutos, implicando a anulação do mandato a 
aplicação de qualquer das penas previstas.

6- O resultado da eleição será comunicado à direção atra-
vés da acta que deverá ser assinada, pelo menos, por 50 % do 
número de votantes.

7- A direção deverá comunicar, à respectiva unidade orgâ-
nica a identificação dos delegados sindicais, e dos suplentes, 
bem como a sua exoneração, de acordo com a decisão da 
assembleia sindical que os elegeu.

Artigo 53.º

(Funções dos delegados sindicais)

1- São funções dos delegados sindicais:
a) Representar na zona geográfica a direcção do SILP;
b) Ser elo permanente de ligação entre o SILP e os sócios 

e entre estes e aquele;
c) zelar pelo cumprimento da legislação devendo informar 

o SILP das irregularidades verificadas;
d) Informar da actividade sindical, assegurando que as cir-

culares e informações do SILP, cheguem a todos os elemen-
tos policiais da respetiva zona geográfica;

d) Dar conhecimento à direção dos casos e dos problemas 
relativos às condições de vida e de trabalho dos seus repre-
sentados;

e) Estimular a participação ativa dos elementos policiais 
na vida sindical;

f) Fiscalizar as estruturas de assistência social, higiene e 
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segurança existentes na área da sua competência;
g) Fiscalizar na respetiva empresa as fases de instrução 

dos processos disciplinares e acompanhá-los;
h) Cumprir o determinado pela direção e demais obriga-

ções legais.

Artigo 54.º

(Reunião de delegados sindicais)

Os delegados sindicais poderão reunir no âmbito da de-
legação, a solicitação quer da direção quer do secretariado 
ou por iniciativa própria, quer para conselho do secretariado, 
quer para apreciação de questões relacionadas com o desem-
penho das suas atribuições.

Artigo 55.º

(Suspensão de delegados sindicais)

1- Os delegados sindicais podem ser suspensos da sua acti-
vidade pela direção, até conclusão de qualquer processo que 
lhes tenha sido instaurado, nos termos do regime disciplinar 
dos presentes estatutos.

2- Até 30 dias após a destituição do delegado ou delegados 
sindicais compete à direção promover a eleição dos respec-
tivos substitutos.

CAPÍTULO X

Do regime financeiro

Artigo 56.º

(Constituição de fundos, aplicação e controlo)

1- Constituem fundos do sindicato: 
a) As quotas dos seus associados; 
b) As receitas extraordinárias; 
c) Quaisquer subsídios ou donativos, dentro do âmbito es-

tatutário; 
d) Doações, heranças ou legados que venham a ser consti-

tuídos em seu benefício; 
e) Outras receitas e serviços de bens próprios. 
2- Para além do pagamento das despesas normais do SILP 

será constituído um fundo de reserva, por inclusão nesta ru-
brica de 10 % do saldo de cada exercício, destinado a fazer 
face a circunstâncias imprevisíveis e de que a direção poderá 
dispor depois de autorizadas pela assembleia-geral. 

3- O saldo de cada exercício, depois de retirados os 10 % 
para o fundo de reserva, será aplicado para qualquer fim den-
tro do âmbito estatutário, depois de autorizado pela assem-
bleia-geral.

CAPÍTULO XI

Da extinção e dissolução do sindicato

Artigo 57.º

(Integração, fusão, extinção, dissolução e liquidação)

1- Só é possível a integração ou fusão do SILP com outras 

associações sindicais desde que estas sejam compostas ex-
clusivamente por pessoal com funções policiais em serviço 
efetivo nos quadros da Polícia de Segurança Pública:

a) A aceitação ou recusa de integração ou fusão é da estrita 
competência da assembleia-geral.

1- A extinção ou dissolução do SILP só poderá ser decidi-
da pela assembleia-geral, desde que votada por mais de três 
quartos dos associados em exercício. 

2- No caso de dissolução a assembleia-geral definirá os 
precisos termos em que a mesma se processará não podendo 
em caso algum ser os bens distribuídos pelos sócios.

a) Para o efeito, a assembleia-geral elegerá, por escrutínio 
secreto, uma comissão liquidatária;

b) A comissão liquidatária, procederá à respetiva liquidação 
de todos os bens, no prazo máximo de um ano, nos termos 
gerais da lei e notificará os sócios do resultado da mesma.

CAPÍTULO XII

Revisão, revogação e entrada em vigor

Artigo 58.º

(Revisão e revogação dos estatutos)

Os estatutos podem ser revistos em qualquer altura, pela 
assembleia-geral, de acordo com a legislação em vigor e o 
estipulado nos presentes estatutos.  

Artigo 59.º

Entrada em vigor

Os presentes estatutos entrarão em vigor imediatamente 
após a sua aprovação. 

Artigo 60.º

Disposições finais e transitórias

Os casos omissos nestes estatutos serão resolvidos de 
harmonia com a lei e os princípios gerais do direito.

Registado em 28 de março de 2016, ao abrigo do artigo 
447.º do Código do Trabalho, sob o n.º 15, a fl. 173 do livro 
n.º 2.

Sindicato dos Trabalhadores Consulares e das
Missões Diplomáticas no Estrangeiro - STCDE -

Alteração

Alteração aprovada em assembleia geral no dia 28 de ou-
tubro de 2015, com última alteração dos estatutos publicada 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 40, de 29 de março 
de 2011.

CAPÍTULO I

Denominação, âmbito e sede
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Artigo 1.º

Denominação

O Sindicato dos Trabalhadores Consulares e das Mis-
sões Diplomáticas no Estrangeiro - STCDE é uma asso-
ciação constituída por tempo ilimitado pelos trabalhadores 
não pertencentes ao quadro diplomático ou equiparado do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros que exerçam profissão 
técnica, administrativa ou auxiliar nos consulados, missões 
diplomáticas e organismos portugueses dependentes do Mi-
nistério dos Negócios Estrangeiros no estrangeiro.

Artigo 2.º

Âmbito

O sindicato exerce a sua atividade nos consulados, mis-
sões diplomáticas e outros organismos portugueses dependen-
tes do Ministério dos Negócios Estrangeiros no estrangeiro.

Artigo 3.º

Sede

A sede do sindicato é em Lisboa, podendo ser transferida 
para qualquer outra localidade em Portugal, por decisão da 
assembleia geral.

CAPÍTULO II

Princípios fundamentais

Artigo 4.º

Princípios fundamentais

1- O sindicato orienta a sua ação dentro dos princípios do 
sindicalismo democrático e da solidariedade entre todos os 
trabalhadores por uma organização sindical unitária e inde-
pendente.

2- A democracia sindical rege toda a orgânica e vida inter-
na do sindicato, constituindo o seu exercício um direito e um 
dever de todos os associados, nomeadamente no que respeita 
à eleição e destituição de todos os seus dirigentes e à livre 
discussão de todas as questões sindicais.

3- O sindicato agrupa, de acordo com o princípio da li-
berdade sindical, todos os trabalhadores interessados na luta 
pela emancipação da classe trabalhadora e garante a sua fi-
liação sem distinção de opiniões políticas, conceções filosó-
ficas ou crenças religiosas.

CAPÍTULO III

Objetivos e meios de ação

Artigo 5.º

Objetivos

O sindicato prosseguirá os seguintes objetivos:
a) Defesa dos direitos e interesses dos sócios, no âmbito 

profissional, utilizando todos os meios de atuação permiti-
dos;

b) Representação dos sócios em quaisquer instâncias, no-
meadamente junto dos órgãos do poder político e das estru-
turas do Ministério dos Negócios Estrangeiros, na defesa dos 
seus interesses profissionais coletivos e individuais;

c) Intervenção na elaboração de leis ou atos de outra natu-
reza que digam respeito aos interesses da classe, através do 
exercício dos direitos de negociação e participação;

d) Fomento do aperfeiçoamento técnico e cultural dos só-
cios;

e) Promoção da solidariedade entre os sócios e entre estes 
e as demais classes trabalhadoras, pelo estabelecimento de 
relações com outras associações sindicais, nacionais e estran-
geiras. E, geralmente, por todos os meios legais, procurar a 
melhoria das condições de vida dos trabalhadores aderentes;

f) Luta pela dignificação profissional dos trabalhadores 
que estatutariamente representa;

g) Promoção da organização, participação e intervenção 
dos sócios aposentados e reformados na vida sindical, bem 
como da defesa dos seus direitos e interesses específicos.

Artigo 6.º

Meios de ação

Para realizar estes objetivos, o sindicato poderá, nome-
adamente:

a) Criar instrumentos de informação e de estudo, designa-
damente editando comunicados, boletins e folhetos ou pro-
movendo a auscultação dos sócios através de inquéritos;

b) Criar ações de formação profissional ou participar na 
sua criação;

c) Exercer todos os meios de luta sindical para defesa dos 
interesses profissionais;

d) Desenvolver apoio jurídico e contencioso aos sócios; 
e) E, geralmente, utilizar todos os meios não interditos por 

lei e regulamentos para desenvolver a profissão e assegurar o 
bem-estar dos trabalhadores, por si próprio ou em colabora-
ção com outros organismos sindicais.

CAPÍTULO IV

Dos sócios

Artigo 7.º

Admissões

1- Podem aderir ao sindicato todos os trabalhadores que 
estejam nas condições previstas no artigo 1.º dos presentes 
estatutos.

2- Todo o pedido de admissão deve ser formulado por es-
crito à comissão executiva, através dos delegados sindicais, 
quando existam.

3- Das recusas de admissão como sócio cabe recurso para 
a assembleia geral.

Artigo 8.º

Direitos e deveres dos sócios

1- São direitos dos sócios:
a) Participar nas assembleias e reuniões do sindicato;
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b) Eleger e ser eleito para os corpos gerentes do sindicato, 
quando no pleno uso dos seus direitos;

c) Apresentar propostas e formular requerimentos;
d) Recorrer para a assembleia geral dos atos da comissão 

executiva, nos termos dos presentes estatutos;
e) Usufruir de todas as vantagens que resultem da ativida-

de do sindicato.
2- É garantido a todos os associados o direito de tendência, 

previsto nas seguintes alíneas:
a) Como sindicato livre e democrático, o STCDE está 

sempre aberto às diversas correntes de opinião, que se ex-
primem através da participação individual ou coletiva dos 
associados;

b) As diversas correntes de opinião podem, no respeito 
pelas decisões democraticamente tomadas, intervir e partici-
par na vida do STCDE, nomeadamente nas suas assembleias 
gerais, mas sem que esse direito possa prevalecer sobre o 
direito de participação de cada associado, individualmente 
considerado.

3- São deveres dos sócios:
a) Cumprir os estatutos;
b) Cumprir e fazer cumprir as deliberações e decisões da 

assembleia geral e dos corpos gerentes tomadas democrati-
camente e de acordo com os estatutos;

c) Agir solidariamente na defesa dos interesses colectivos;
d) Fortalecer a ação sindical nos locais de trabalho e a res-

petiva organização sindical;
e) Exercer gratuitamente os cargos para que forem eleitos;
f) Pagar pontualmente as quotas.

Artigo 9.º

Sócios aposentados e reformados

Os trabalhadores que, por motivo de aposentação ou re-
forma, cessem a sua atividade profissional podem manter a 
sua qualidade de sócios, mediante comunicação escrita diri-
gida à comissão executiva.

Artigo 10.º

Quotização

1- Todo o sócio do sindicato deverá pagar uma quota men-
sal, 12 vezes por ano, correspondente a 0,6 % do seu venci-
mento ilíquido total ou sobre o salário acrescido de prémio 
de antiguidade.

2- A quota é paga mensalmente por retenção na fonte ou, 
excecionalmente, à delegação sindical respetiva, quando 
exista, a qual remeterá, trimestralmente, o montante apurado 
à comissão executiva, ou, ainda, quando não haja delegação 
sindical, diretamente à comissão executiva através da sede 
ou para a conta bancária indicada.

3- A delegação sindical poderá deduzir nas receitas a re-
meter à comissão executiva, nos termos do número anterior, 
o correspondente às despesas efetuadas, desde que devida-
mente autorizadas e documentadas.

4- Os sócios aposentados e reformados ficam obrigados 
ao pagamento, diretamente à sede, de uma quota mensal, 
correspondente a 0,15 % do valor das respetivas pensões de 
aposentação e ou de reforma.

5- O pagamento da quota referida no número anterior, a 
efetuar em junho e dezembro de cada ano, é devido desde 
a data da comunicação prevista no artigo 9.º, sem prejuízo 
do pagamento da quotização que for devida desde a data da 
passagem à situação de aposentação ou reforma.

6- Os sócios aposentados e reformados que beneficiem de 
apoio jurídico no âmbito de processos judiciais pendentes 
ficam obrigados, porém, até ao trânsito em julgado da res-
petiva decisão judicial, ao pagamento de uma quota mensal 
correspondente a 0,6 % do valor da respectivas pensões de 
aposentação e ou de reforma, a efetuar nos termos previstos 
nos números 4 e 5.

7- Os sócios que, por via da celebração de protocolo, 
convenção ou outro instrumento análogo, outorgado entre 
o sindicato e outras associações sindicais, nacionais ou es-
trangeiras, nos termos do disposto na alínea e) do artigo 5.º, 
beneficiem de condições previstas naqueles instrumentos e 
que, voluntariamente adiram ao seu conteúdo, com possibi-
lidade de desvinculação, ficam obrigados, sendo o caso, ao 
pagamento da quotização complementar nas condições nele 
prevista.

Artigo 11.º

Isenções

1- Estão isentos do pagamento de quotas os sócios hono-
rários e os que deixem, por qualquer situação devidamente 
comprovada, de auferir as respetivas remunerações.

2- A comissão executiva poderá, mediante requerimento, 
isentar transitoriamente do pagamento de quota os sócios 
que se encontrem em comprovada situação de precariedade 
económica.

Artigo 12.º

Perda da qualidade de sócio

1- Perdem a qualidade de sócios os trabalhadores que:
a) Cessem a atividade profissional, salvo se por efeito de 

reforma ou aposentação;
b) Deixem de proceder ao pagamento da sua quotização 

por período de três meses;
c) Apresentem, por escrito, à comissão executiva a sua de-

missão;
d) Sejam punidos com pena disciplinar de expulsão, nos 

termos previstos nos presentes estatutos.
2- Em caso de cessação da atividade profissional motivada 

por despedimento, a perda da qualidade de sócio só se veri-
fica, se for caso disso, a partir do momento em que aquele se 
torne definitivo em resultado de sentença judicial transitada 
em julgado.

3- Os associados que, por força do disposto na alínea a) do 
número 1 e no número 2 do presente artigo, percam a quali-
dade de sócios podem, por deliberação da assembleia geral 
e mediante proposta da comissão executiva, ser admitidos 
como sócios honorários.

Artigo 13.º

Readmissão de sócio

1- Os sócios podem ser readmitidos, nos termos e condi-
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ções previstos para a admissão, salvo o disposto nos núme-
ros seguintes.

2- Aquele que perca a qualidade de sócio pelo motivo 
constante da alínea b) do artigo anterior só poderá ser read-
mitido mediante o pagamento da quotização em dívida, cujo 
montante em caso algum poderá ser superior a quatro meses 
de quotização, calculados com base no vencimento auferido 
à data em que o pedido de readmissão é formulado.

3- A readmissão do sócio que haja sido objeto da pena dis-
ciplinar de expulsão é da competência exclusiva da assem-
bleia geral, a qual deverá votar favoravelmente o respetivo 
pedido de readmissão por maioria de dois terços dos sócios 
presentes ou representados.

CAPÍTULO V

Regime disciplinar

Artigo 14.º

Das penas

1- Podem ser aplicadas aos sócios as seguintes penas:
a) Repreensão;
b) Suspensão até seis meses;
c) Expulsão.
2- Incorrem na pena de repreensão os sócios que, de forma 

injustificada, não cumpram os deveres previstos no artigo 
8.º, número 3.

3- Incorrem nas penas de suspensão e expulsão, consoante 
a gravidade da infração, os sócios que:

a) Reincidam na infração prevista no número anterior;
b) Não acatem as decisões e resoluções da assembleia ge-

ral;
c) Pratiquem atos lesivos dos interesses e direitos do sindi-

cato ou dos associados.

Artigo 15.º

Princípio de audiência prévia

Nenhuma pena poderá ser aplicada sem que ao sócio se-
jam facultadas todas as possibilidades de defesa, em adequa-
do processo disciplinar.

Artigo 16.º

Do processo disciplinar

1- O processo disciplinar consiste numa fase de averigua-
ções preliminares, cuja duração não poderá exceder 30 dias, 
a que se segue o processo propriamente dito, que se inicia 
com a apresentação ao sócio de uma nota de culpa com des-
crição completa e especificada dos factos de que é acusado.

2- A nota de culpa deverá ser reduzida a escrito e feita em 
duplicado, sendo este entregue ao sócio, mediante notifica-
ção pessoal ou mediante carta registada.

3- O sócio apresentará a sua defesa, também por escrito, 
no prazo máximo de 20 dias contados da receção da nota de 
culpa, podendo requerer as diligências que repute necessá-
rias à descoberta da verdade e apresentar três testemunhas 
por cada facto.

4- A decisão será obrigatoriamente tomada no prazo de 30 
dias a contar da apresentação da defesa e notificada ao sócio 
nos termos constantes do número 2.

Artigo 17.º

Competência disciplinar

1- O poder disciplinar é exercido pela comissão executiva, 
podendo esta delegar no secretário-geral a aplicação das pe-
nas de repreensão e suspensão.

2- A aplicação da pena de expulsão deve ser votada favora-
velmente pela comissão executiva, por maioria simples dos 
seus membros, sendo exigível maioria qualificada de dois 
terços sempre que a pena de expulsão seja aplicável a mem-
bro dos corpos gerentes.

CAPÍTULO VI

Órgãos do sindicato

SECçãO I

Disposições gerais

Artigo 18.º

Órgãos e corpos gerentes

1- Os órgãos do sindicato são:
a) A assembleia geral;
b) Os corpos gerentes;
c) As secções regionais.
2- Os corpos gerentes são:
a) A mesa da assembleia geral;
b) A direção nacional;
c) A comissão executiva;
d) O conselho fiscal;
e) As direções regionais.

Artigo 19.º

Duração do mandato

A duração do mandato dos membros dos corpos gerentes 
é de três anos, podendo ser reeleitos uma ou mais vezes.

Artigo 20.º

Gratuitidade dos cargos

O exercício dos cargos associativos é gratuito, sendo 
apenas reembolsáveis as despesas em serviço do sindicato, 
sob justificação, incluindo as resultantes da requisição nos 
termos da lei.

Artigo 21.º

Eleição dos corpos gerentes

1- A mesa da assembleia geral, a direção nacional - que in-
tegra os membros da comissão executiva - e o conselho fiscal 
são eleitos por escrutínio secreto em assembleia geral elei-
toral constituída por todos os sócios que, à data da respetiva 
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realização, estejam no pleno gozo dos seus direitos sindicais, 
devendo os respetivos candidatos a presidente, a secretário-
-geral e a integrarem a comissão executiva ser nominalmente 
indicados pela respetiva lista candidata.

2- A eleição da mesa da assembleia geral, da direção na-
cional e do conselho fiscal processar-se-á através dos meios 
estatutariamente admissíveis.

3- Os coordenadores das direções regionais são obriga-
toriamente trabalhadores em serviço na área das respetivas 
secções regionais à data da sua eleição.

4- Em caso de cessação de funções de qualquer membro 
da comissão executiva, exceto o secretário-geral, a direção 
nacional pode cooptar para o seu lugar qualquer dos coor-
denadores regionais, exceto o presidente, até à assembleia 
geral seguinte.

5- Os dois membros das direções regionais que não inte-
gram a direção nacional deverão ser eleitos de acordo com 
os procedimentos consagrados nos artigos 21.º a 31.º, com as 
necessárias adaptações.

6- Cada lista apresenta o seu programa de candidatura, o 
qual, juntamente com aquela, deve ser enviado para todos os 
associados, através de correio eletrónico, quando exista, por 
fax para os locais de trabalho onde haja associados, ficando, 
ainda, um exemplar exposto em lugar bem visível na sede do 
sindicato durante o prazo mínimo de 15 dias.

7- Os sócios votarão nas listas candidatas, sendo a mais 
votada a eleita.

8- As eleições devem ter lugar nos três meses seguintes ao 
termo do mandato dos corpos gerentes.

9- Findos os respetivos mandatos, os membros dos corpos 
gerentes cessantes deverão conservar-se no exercício dos 
seus cargos até que os novos membros sejam eleitos e in-
vestidos.

Artigo 22.º

Processo de eleição

A organização do processo de eleição dos órgãos dirigen-
tes do Sindicato dos Trabalhadores Consulares e das Missões 
Diplomáticas compete a uma comissão eleitoral constituída 
pelo presidente da mesa da assembleia geral, o qual presidi-
rá, e por um representante de cada lista concorrente.

Artigo 23.º

Competências da comissão eleitoral

Compete à comissão eleitoral:
a) Organizar o processo eleitoral;
b) Verificar a regularidade das candidaturas;
c) Fiscalizar o ato eleitoral.

Artigo 24.º

Candidaturas

1- A apresentação das candidaturas consiste na entrega à 
mesa da assembleia geral da(s) lista(s) contendo a designa-
ção dos membros a eleger e acompanhada(s) de:

a) Identificação dos seus componentes (nome, idade, es-
tado civil, número e data do bilhete de identidade, categoria 

e serviço onde trabalha, número de sócio) e do(s) órgão(s) a 
que se candidatam;

b) Declaração individual ou coletiva da aceitação da can-
didatura;

c) Identificação do seu representante na comissão eleitoral;
d) Nome e assinatura dos subscritores da lista.
2- O prazo para apresentação de candidaturas termina 30 

dias seguidos após a receção da convocatória.

Artigo 25.º

Regularidade das candidaturas

1- A comissão eleitoral verificará a regularidade das can-
didaturas até dois dias úteis após o encerramento do prazo de 
entrega das listas.

2- No caso de existirem irregularidades ou deficiências, a 
documentação será devolvida ao representante na comissão 
eleitoral, ao primeiro subscritor da lista ou a qualquer outro 
dos subscritores, que promoverá o suprimento dessas irregu-
laridades ou deficiências no prazo de três dias úteis.

3- Findo o prazo do número anterior, a comissão eleitoral 
decidirá no dia útil subsequente pela aceitação ou rejeição 
definitiva das candidaturas.

Artigo 26.º

Identificação das listas

A cada uma das listas de candidatura definitivamente 
aceites será atribuída uma letra de acordo com a ordem de 
entrega do processo.

Artigo 27.º

Divulgação das listas

As listas de candidatura serão remetidas, no dia útil se-
guinte à aceitação, a todos os associados através de correio 
eletrónico, quando exista, por fax para os locais de trabalho 
onde haja associados, ficando, ainda, um exemplar exposto 
em lugar bem visível na sede do sindicato.

Artigo 28.º

Boletins de voto

1- Os boletins de voto serão em papel liso, sem marcas ou 
sinais exteriores e com as dimensões apropriadas.

2- Cada boletim de voto conterá impressa a designação da 
assembleia geral, o ato a que se destina e as letras correspon-
dentes a cada uma das listas concorrentes, à frente das quais 
será impresso um quadrado.

Artigo 29.º

Votos

Serão considerados votos numa lista os que tiverem uma 
cruz no quadrado correspondente, nulos os que tiverem qual-
quer outro sinal e brancos os que não contiverem qualquer 
sinal.

Artigo 30.º

Exercício do direito de voto

1- O direito de voto pode ser exercido presencialmente ou 
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por procuração.
2- Na votação presencial, o eleitor identificar-se-á através 

da exibição de um cartão com fotografia, após o que lhe será 
entregue pela comissão eleitoral um boletim de voto.

3- Após a inscrição do voto, este será dobrado em quatro, 
introduzido na urna e descarregado no caderno eleitoral.

4- Na votação por procuração, o representante do sócio 
eleitor apresentará a respetiva procuração, procedendo à vo-
tação conforme referido no número anterior, sendo-lhe, para 
o efeito, entregues tantos boletins de voto quantas as procu-
rações depositadas.

5- Nos cadernos eleitorais far-se-á menção da modalidade 
de votação seguida por cada sócio eleitor.

Artigo 31.º

Contagem dos votos

1- Terminada a votação proceder-se-á à contagem dos vo-
tos e à elaboração da ata de apuramento dos resultados pela 
comissão eleitoral.

2- O presidente da mesa da assembleia geral, com base 
na ata referida no número anterior, divulgará os resultados 
e proclamará a lista vencedora, à qual dará posse imediata-
mente a seguir.

Artigo 32.º

Destituição dos corpos gerentes

1- A mesa da assembleia geral, a direção nacional e o 
conselho fiscal podem ser destituídos pela assembleia geral, 
convocada expressamente para o efeito, mediante delibera-
ção tomada por, pelo menos, dois terços do número total de 
sócios presentes ou representados.

2- A assembleia geral que destituir, pelo menos, metade 
dos membros de um ou mais órgãos elegerá uma comissão 
provisória, em substituição de todos os membros dos respe-
tivos órgãos.

3- Se os membros destituídos, nos termos dos números 
anteriores, não atingirem a percentagem exigida no número 
2, a substituição só se verificará a solicitação dos restantes 
membros do órgão respetivo.

4- Nos casos previstos no número 2, realizar-se-ão elei-
ções extraordinárias no prazo máximo de 90 dias.

5- A destituição da direção nacional determina a exonera-
ção dos cargos exercidos pelos membros da comissão execu-
tiva e do de coordenador das direções regionais.

SECçãO II

Assembleia geral

Artigo 33.º

Assembleia geral

1- A assembleia geral é constituída por todos os sócios no 
pleno gozo dos seus direitos sindicais.

2- Compete, em especial, à assembleia geral:
a) Eleger a mesa da assembleia geral, a direção nacional e 

o conselho fiscal;

b) Aprovar anualmente a proposta de relatório e contas da 
comissão executiva e respetivo parecer do conselho fiscal;

c) Apreciar e deliberar sobre o programa anual de ação e 
respetivo orçamento proposto pela comissão executiva;

d) Deliberar sobre a alteração dos estatutos;
e) Apreciar e deliberar sobre recursos interpostos das deci-

sões da comissão executiva, em matéria disciplinar;
f) Deliberar sobre a destituição dos corpos gerentes nos 

termos do disposto no artigo 32.º e aceitar ou recusar os pe-
didos de demissão dos seus membros;

g) Deliberar sobre a dissolução do sindicato e a forma de 
liquidação do seu património;

h) Deliberar sobre a fusão do sindicato ou a sua integração 
em organismos sindicais nacionais ou internacionais.

Artigo 34.º

Reuniões da assembleia geral

1- A assembleia geral reunirá em sessão ordinária, anual-
mente, em dia, hora e lugar previamente fixados pelo presi-
dente da mesa da assembleia geral, o qual enviará convoca-
tória com a respetiva ordem de trabalhos, com a antecedência 
mínima de 60 dias. De três em três anos, a assembleia geral 
procederá à eleição dos corpos gerentes.

2- A assembleia geral reunirá em sessão extraordinária:
a) Por iniciativa da mesa da assembleia geral;
b) Por solicitação da comissão executiva;
c) Por solicitação do conselho fiscal; 
d) A requerimento de, pelo menos, um décimo dos asso-

ciados ou 200 associados no pleno gozo dos seus direitos 
sindicais.

3- Os pedidos de convocação da assembleia geral deverão 
ser dirigidos e fundamentados por escrito ao presidente da 
mesa da assembleia geral, deles constando necessariamente 
uma proposta de ordem de trabalhos.

4- Nos casos previstos nas alíneas b), c) e d) do número 2, 
o presidente da mesa deverá convocar a assembleia geral, no 
prazo máximo de 15 dias, após a receção do requerimento, 
sendo que a convocatória deve ser publicada com a antece-
dência mínima de 30 dias em relação à data da respetiva re-
alização.

5- As convocatórias de assembleias gerais serão publici-
tadas num dos jornais da localidade da sede do sindicato, 
além de remetidas a todos os associados, através de correio 
eletrónico ou por fax para os locais de trabalho.

Artigo 35.º

Quórum

1- As reuniões da assembleia geral têm início à hora mar-
cada com a presença de qualquer número de sócios, salvo o 
disposto no número seguinte.

2- As reuniões extraordinárias da assembleia geral, reque-
ridas pelos sócios nos termos do disposto na alínea d) do 
número 2 do artigo anterior, não se realizarão sem a presença 
efetiva de, pelo menos, dois terços do número dos reque-
rentes, pelo que será feita uma única chamada no início da 
reunião, pela ordem por que constem os nomes no requeri-
mento.

827



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 14, 15/4/2016

3- Se a reunião não se efetuar por não estarem presentes os 
sócios requerentes, estes perdem o direito de convocar nova 
assembleia geral antes de decorridos 12 meses sobre a data 
da reunião não realizada.

Artigo 36.º

Funcionamento

1- A admissão nas assembleias gerais resulta da apresenta-
ção do cartão de membro do sindicato ou de qualquer docu-
mento justificativo do pagamento das quotas.

2- É permitida a representação por procuração, não poden-
do cada sócio ser portador de mais de 50 procurações.

3- As deliberações da assembleia geral são tomadas pela 
maioria dos membros presentes ou representados, de mão 
levantada, salvo o que dispõe o número seguinte.

4- São tomadas por escrutínio secreto as deliberações da 
assembleia geral nos casos seguintes:

a) Eleição ou destituição dos corpos gerentes;
b) Dissolução do sindicato;
c) Integração e fusão do sindicato.
5- Nas assembleias gerais que tenham por objeto a eleição 

dos corpos gerentes é permitido o voto por correspondência.

Artigo 37.º

Mesa da assembleia geral

1- A mesa da assembleia geral é constituída por um presi-
dente, um vice-presidente e um secretário.

2- Na primeira reunião da mesa da assembleia geral, os 
seus membros escolherão entre si o vice-presidente e o se-
cretário, devendo o cargo de presidente ser indicado nomi-
nalmente no ato da candidatura.

3- Compete à mesa, nomeadamente:
a) Convocar as reuniões da assembleia geral;
b) Dirigir, orientar e executar todos os trabalhos das reuni-

ões da assembleia geral;
c) Organizar o processo eleitoral, executar todos os traba-

lhos dele decorrentes e dar posse aos corpos gerentes.

SECçãO III

Direção nacional

Artigo 38.º

Composição e funcionamento

1- A direção nacional é dirigida por um presidente e é 
composta pelos membros da comissão executiva e pelo co-
ordenador de cada uma das direções regionais existentes, de-
tendo estes, exceto o presidente, o cargo de vogal.

2- Na sua primeira reunião, a direção nacional aprovará 
um regulamento interno de funcionamento.

Artigo 39.º

Competências da direção nacional

1- Compete à direção nacional definir as linhas gerais da 
ação sindical a executar pela comissão executiva, de acordo 

com os princípios definidos nos presentes estatutos, devendo 
reunir, pelo menos, uma vez por ano, aquando da assembleia 
geral ordinária.

2- Compete em especial ao presidente da direção nacional 
acompanhar o trabalho da comissão executiva e, nomeada-
mente, participar nas suas reuniões.

SECçãO IV

Comissão executiva

Artigo 40.º

Composição e funcionamento

1- A comissão executiva, constituída por sete membros, 
é composta por um secretário-geral, dois secretários-gerais 
adjuntos, um tesoureiro, um tesoureiro-adjunto e dois secre-
tários.

2- Na primeira reunião da comissão executiva, os mem-
bros eleitos aprovarão um regulamento interno de funcio-
namento, que distribuirão, entre si, os respectivos cargos e 
definirão as funções de cada um, podendo rodar entre si, ex-
ceto o cargo de secretário-geral, o qual deverá ser indicado 
nominalmente no ato da candidatura.

Artigo 41.º

Competências da comissão executiva

A comissão executiva é o órgão administrativo e executi-
vo do sindicato, competindo-lhe, nomeadamente:

a) Dirigir e coordenar a atividade do sindicato, incluindo a 
ação das direções regionais, de acordo com as linhas gerais 
de ação sindical previamente definidas pela direção nacional;

b) Apresentar anualmente à assembleia geral o relatório e 
contas, bem como o programa de ação e a respetiva proposta 
de orçamento para o ano seguinte, após obtenção do parecer 
prévio favorável da direção nacional;

c) Administrar os bens e gerir os fundos do sindicato, efe-
tuar as despesas não previstas no orçamento anual desde, que 
devidamente autorizadas pela direção nacional, e elaborar e 
manter atualizado o inventário dos bens do sindicato;

d) Submeter à apreciação da assembleia geral os assuntos 
sobre os quais ela deve pronunciar-se;

e) Requerer ao presidente da mesa da assembleia geral a 
sua convocação extraordinária, sempre que o julgue conve-
niente, após consulta prévia à direção nacional;

f) Decidir sobre a admissão e exclusão de sócios, bem 
como exercer o poder disciplinar, nos termos estatutários;

g) Elaborar regulamentos internos necessários à boa orga-
nização dos serviços do sindicato;

h) Propor à assembleia geral deliberar sobre a constituição 
de secções regionais do sindicato, após obtenção do parecer 
favorável da direção nacional.

Artigo 42.º

Atribuições dos membros da comissão executiva

1- Compete, em especial, ao secretário-geral:
a) Coordenar o trabalho da comissão executiva e organizar 

a atribuição de pelouros aos outros membros;
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b) Representar o sindicato em juízo e fora dele;
c) Elaborar os relatórios anuais das atividades, em conjun-

to com os responsáveis pelos diversos pelouros atribuídos;
d) Abrir contas bancárias e proceder ao respetivo movi-

mento;
e) Constituir mandatários para a prática de determinados 

atos, devendo, para tal, definir com precisão o âmbito dos 
poderes conferidos;

f) Assegurar-se do cabal desempenho das atribuições de 
cada pelouro, bem como das tarefas atribuídas.

2- Compete, em especial, aos secretários-gerais adjuntos:
a) Substituírem o secretário-geral nos seus impedimentos;
b) Coadjuvarem o secretário-geral nas suas funções.
3- Compete especialmente ao tesoureiro:
a) zelar pelo património do sindicato;
b) Arrecadar e depositar receitas;
c) Providenciar o pagamento das despesas previstas no 

orçamento anual ou autorizadas pela comissão executiva e 
visar os respetivos documentos;

d) Coordenar todos os serviços de contabilidade, tesoura-
ria e administração do sindicato;

e) Abrir contas bancárias e proceder ao respetivo movi-
mento;

f) Organizar os balanços trimestrais a facultar ao conselho 
fiscal e o fecho de contas a submeter ao parecer do conselho 
fiscal e à aprovação da assembleia geral.

4- Compete especialmente ao tesoureiro-adjunto coadju-
var o tesoureiro.

5- Compete especialmente aos secretários:
a) Secretariar as reuniões da comissão executiva e lavrar 

as respetivas atas;
b) Executar os serviços de secretariado, expediente e ar-

quivo.
Artigo 43.º

Regime de administração financeira, orçamento e contas

1- Constituem fundos do sindicato:
a) As quotas dos sócios;
b) As receitas extraordinárias;
c) As contribuições extraordinárias.
2- As receitas terão como aplicação obrigatória o paga-

mento de todas as despesas e encargos resultantes da ativi-
dade do sindicato.

3- Apresentação e aprovação das contas e orçamento:
a) A comissão executiva deverá submeter à aprovação da 

assembleia geral até 31 de maio de cada ano o relatório e 
contas relativos ao exercício anterior, acompanhados do pa-
recer do conselho fiscal.

b) A comissão executiva deverá submeter à aprovação da 
assembleia geral, até 31 de maio de cada ano, o orçamento e 
plano para o ano em curso.

c) O relatório e contas estarão patentes aos sócios na sede 
do sindicato com a antecedência mínima de 15 dias da data 
da realização da assembleia geral ordinária.

Artigo 44.º

Reuniões da comissão executiva

1- A comissão executiva reúne todas as vezes que o inte-

resse do sindicato o exigir, mediante convocação do secre-
tário-geral.

2- As reuniões são presididas pelo secretário-geral, por um 
dos secretários-gerais adjuntos ou por outro membro para tal 
designado.

3- Para deliberar validamente, a comissão executiva deve 
reunir, pelo menos, cinco membros.

4- As resoluções e decisões são tomadas à maioria simples 
dos membros presentes.

SECçãO V

Conselho fiscal

Artigo 45.º

Composição e funcionamento

1- O conselho fiscal é constituído por um presidente, um 
relator e um secretário. 

2- Os membros do conselho fiscal são eleitos nos termos 
do artigo 21.º dos presentes estatutos.

3- Na primeira reunião do conselho fiscal, os seus mem-
bros escolherão de entre si o secretário e o relator, devendo 
o cargo de presidente ser indicado nominalmente no ato da 
candidatura.

4- O conselho fiscal reúne todas as vezes que o interesse 
do sindicato o exigir, mediante convocação do seu presiden-
te, por decisão própria, a pedido da maioria dos seus mem-
bros ou de qualquer dos corpos gerentes, de acordo com as 
competências previstas no presente estatuto.

5- O conselho fiscal só pode deliberar, validamente, desde 
que esteja presente a maioria dos seus membros, prevalecen-
do, em caso de empate, o voto do presidente.

6- As deliberações do conselho fiscal são tomadas por 
maioria simples.

Artigo 46.º

Competências

Compete ao conselho fiscal:
a) Examinar trimestralmente a contabilidade do sindicato;
b) Dar parecer sobre o relatório e contas, bem como sobre 

o programa de ação e o orçamento apresentados pela comis-
são executiva;

c) Elaborar atas das suas reuniões;
d) Apresentar à comissão executiva as recomendações que 

entender de interesse para a vida do sindicato.

SECçãO VI

Secções regionais

Artigo 47.º

Objeto e âmbito

1- As secções regionais são órgãos descentralizados do sin-
dicato, constituídas por todos os sócios de uma região con-
cretamente demarcada no momento da respetiva constituição.
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2- Poderão ser constituídas secções regionais sempre que 
as características dos países ou das regiões geográficas o jus-
tifiquem por deliberação da assembleia geral especialmente 
convocada para o efeito.

3- É desde já prevista a constituição das seguintes oito sec-
ções regionais: África 1, África 2, América 1, América 2, 
Ásia/Oceânia, Europa 1, Europa 2 e Europa 3.

4- A distribuição dos países pelas regiões é feita pela dire-
ção nacional, levando em conta o respetivo número de sócios 
e locais de trabalho, aquando da convocação do ato eleitoral.

5- Norma transitória - Até à próxima eleição de corpos ge-
rentes os países que integram as secções regionais são os que 
constam do anexo.

Artigo 48.º

Funcionamento das secções regionais

1- A secção regional é dirigida por uma direção regional 
composta por três membros. 

2- A direção regional é dirigida por um coordenador, que 
integra a direção nacional eleita em assembleia geral, sendo 
os outros dois membros eleitos pelos sócios das respetivas 
regiões, presentes ou representados em assembleia geral, de 
acordo com os procedimentos consagrados nos artigos 21.º a 
31.º, com as necessárias adaptações.

3- A direção regional reunirá sempre que as circunstâncias 
o exijam, ou a pedido da maioria dos seus membros, por con-
vocação do coordenador.

4- Compete à direção regional dinamizar a atividade do 
sindicato na região, coordenando a ação dos delegados sin-
dicais e promovendo o estudo e a defesa das condições de 
trabalho nos locais de trabalho.

5- Os encargos resultantes da atividade das direções regio-
nais carecem de cabimentação orçamental.

6- Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, cada 
secção regional poderá elaborar um regulamento interno 
adaptado às circunstâncias o qual deverá ser submetido à 
apreciação da comissão executiva.

CAPÍTULO VII

Delegados sindicais

Artigo 49.º

Delegados sindicais

1- Os delegados sindicais são trabalhadores, sócios do sin-
dicato, que atuam como elementos de coordenação e de di-
namização da atividade sindical nos locais de trabalho.

2- Os delegados sindicais são eleitos e destituídos por es-
crutínio direto e secreto pelos trabalhadores sindicalizados 
nos respetivos locais de trabalho, tendo o seu mandato a du-
ração de um ano.

3- São funções dos delegados sindicais:
a) Estabelecer, manter e desenvolver contacto permanente 

entre os trabalhadores e o sindicato;
b) Informar os trabalhadores da atividade sindical, assegu-

rando que as circulares e a informação do sindicato cheguem 

a todos os trabalhadores do local de trabalho;
c) Comunicar ao sindicato todas as irregularidades pratica-

das que afetem ou possam vir a afetar qualquer trabalhador;
d) Cobrar as quotas dos associados, salvo quando a cobran-

ça se processar através de desconto direto no vencimento;
e) Colaborar estreitamente com a comissão executiva e 

com a respetiva comissão regional, caso esteja constituída, e 
assegurar a execução das suas resoluções;

f) Estimular a participação ativa dos trabalhadores na vida 
sindical;

g) Incentivar os trabalhadores não sócios do sindicato a 
procederem à sua inscrição;

h) Assegurar a sua substituição em casos de ausência ou 
demissão, comunicando-a à comissão executiva.

4- Só poderá ser eleito delegado sindical o trabalhador que 
esteja no pleno gozo dos seus direitos sindicais.

CAPÍTULO VIII

Alteração dos estatutos

Artigo 50.º

Alteração dos estatutos

1- Os presentes estatutos só poderão ser alterados pela as-
sembleia geral, convocada expressamente para o efeito.

2- As deliberações sobre alterações dos estatutos exigem, 
porém, o voto favorável de dois terços do número dos sócios 
presentes ou representados, devendo a representação por 
procuração obedecer aos limites constantes do artigo 36.º, 
número 2, dos estatutos e ser dotada de poderes especiais.

CAPÍTULO IX

Dissolução

Artigo 51.º

Dissolução e liquidação

1- A fusão e a dissolução do sindicato só poderão ocorrer 
por deliberação da assembleia geral, expressamente convo-
cada para o efeito e desde que votada por uma maioria de, 
pelo menos, três quartos do número de sócios presentes ou 
representados.

2- A assembleia geral que tiver sido convocada para os 
efeitos do presente artigo só poderá deliberar validamente se 
estiverem presentes ou representados mais de metade do nú-
mero de sócios existentes à data da sua realização, devendo 
a representação por procuração obedecer aos limites cons-
tantes do artigo 36.º, número 2, dos estatutos e ser dotada de 
poderes especiais.

3- Em caso de dissolução, a assembleia geral determinará, 
após regularização do passivo, o emprego ou a repartição do 
ativo líquido ou dos bens do sindicato.

4- Em nenhum caso o saldo de liquidação e os bens do 
sindicato poderão ser repartidos entre os sócios.

5- A comissão executiva em exercício será encarregue de 
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proceder à liquidação, em conformidade com os estatutos e 
com as decisões da assembleia geral, com os mais latos po-
deres para pagar o passivo, realizar o ativo e atribuir os bens, 
nos termos da lei.

Registado em 1 de abril de 2016, ao abrigo do artigo 449.º 
do Código do Trabalho, sob o n.º 16, a fl. 173 do livro n.º 2.

Sindicato da Inovação Energética - SINOVAE -
Alteração

Alteração aprovada em 8 de março de 2016, com última 
publicação no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 21, de 8 
de junho de 2015.

CAPÍTULO I

Denominação, natureza, âmbito, sede e delegações

Artigo 1.º

(Denominação e natureza)

(…)

Artigo 2.º

(Âmbito)

(…)

Artigo 3.º

(Sede e delegações)

1- O SINOVAE tem a sua sede em Lisboa, na Rua Diogo 
Couto, 37, 1.º Esq. - 1100-195 Lisboa.

2- (…)

CAPÍTULO II

Princípios, objectivos e meios

Artigo 4.º

(Princípios)

1- (…)
2- (…)
a) (…)
b) (…)
3- (…)
a) (…)
b) (…)
c) (…)
d) (…)
e) (…)
f) (…)

Artigo 5.º

(Objetivos)

1- (…)
2- (…)
a) (…)
b) (…)
c) (…)
d) (…)
e) (…)
f) (…)
g) (…)
h) (…)
i) (…)
j) (…)
k) (…)

Artigo 6.º

(Meios)

1- (…)
a) (…)
b) (…)
c) (…)
d) (…)
e) (…)
f) (…)
g) (…)
h) (…)
i) (…)
j) (…)
2- (…)
3- (…)

CAPÍTULO III

Dos sócios - Inscrição, readmissão, direitos,
deveres, quota

Artigo 7.º

(Inscrição)

(…)
a) (…)
b) (…)

Artigo 8.º

(Readmissão de sócios)

1- (…)
2- (…)

Artigo 9.º

(Direitos)

1- (…)
2- (…)
a) (…)
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b) (…)
c) (…)
d) (…)
e) (…)
f) (…)
g) (…)
h) (…)
i) (…)
j) (…)

Artigo 10.º

(Deveres)

(…)
a) (…)
b) (…)
c) (…)
d) (…)
e) (…)
f) (…)
g) (…)
h) (…)
i) (…)
j) (…)

Artigo 11.º

(Valor da quotização)

(…)

Artigo 12.º

(Isenção do pagamento de quota)

1- (…)
a) (…)
b) (…)
c) (…)
d) (…)
2- (…)

Artigo 13.º

(Perda de qualidade de sócio)

(…)
a) (…)
b) (…)
c) (…)
d) (…)

CAPÍTULO IV

Regime disciplinar

Artigo 14.º

(Sanções)

(…)
a) (…)
b) (…)
c) (…)

d) (…)
e) (…)

Artigo 15.º

(Competência e recurso)

a) (…)
b) (…)
c) (…)
d) (…)

Artigo 16.º

(Audição do presumível infrator)

(…)

Artigo 17.º

(Concessão dos meios de defesa)

(…)

Artigo 18.º

(Processo disciplinar)

1- (…)
2- (…)
3- (…)
4- (…)
5- (…)
6- (…)
7- (…)
8- (…)
9- (…)
10- (…)

CAPÍTULO V

Dos órgãos do sindicato

SECçãO A

Órgãos, eleição, posse, mandato e demissão

Artigo 19.º

(Órgãos do sindicato)

1- (…)
a) (…)
b) (…)
c) (…)
d) (…)

Artigo 20.º

(Eleição, posse, mandato e demissão dos órgãos do sindicato)

1- (…)
2- (…)
3- (…)
4- (…)
5- (…)
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6- (…)
7- (…)
8- (…)
9- (…)
10- (…)
11- (…)
12- (…)

SECçãO B

Artigo 21.º

(Eleição dos órgãos)

1- (…)
2- (…)

SECçãO C

Conselho geral

Artigo 22.º

(Constituição do conselho geral)

1- (…)
a) (…)
b) (…)

Artigo 23.º

(Conselho geral ordinário e conselho geral extraordinário)

1- (…)
a) (…)
b) (…)
c) (…)
2- (…)
3- (…)
4- (…)

Artigo 24.º

(Competência do conselho geral)

(…)
a) (…)
b) (…)
c) Deliberar e aprovar as alterações aos estatutos;
d) (…)
e) (…)
f) (…)
g) (…)
h) (…)
i) (…)
j) (…)
k) (…)
l) (…)
m) (…)

Artigo 25.º

(Quórum do conselho geral)

1- (…)

2- (…)
3- (…)

SECçãO D

Direção

Artigo 26.º

(Constituição da direção)

1- (…)
2- (…)
3- (…)

Artigo 27.º

(Atribuições da direção)

(…)
1- (…)
2- (…)
3- (…)
4- (…)
5- (…)
6- (…)
7- (…)
8- (…)
9- (…)
10- (…)
11- (…)
12- (…)
13- (…)
14- (…)
15- (…)

Artigo 28.º

(Reuniões da direção e competência do presidente da direção)

1- (…)
2- (…)
3- (…)
4- (…)
a) (…)
b) (…)
c) (…)
5- (…)

Artigo 29.º

(Responsabilidade dos membros da direção)

1- (…)
2- (…)
3- (…)
4- (…)

SECçãO E

Conselho fiscal e de disciplina

Artigo 30.º

(Constituição do conselho fiscal e de disciplina)

1- (…)
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2- (…)
3- (…)
4- (…)
5- (…)

Artigo 31.º

(Competência ao conselho fiscal e de disciplina)

Compete ao conselho fiscal e de disciplina:
1- (…)
2- (…)
3- (…)
4- (…)
5- (…)

Artigo 32.º

Quórum do conselho fiscal e de disciplina

1- (…)
2- (…)

CAPÍTULO VI

Delegados sindicais

Artigo 33.º

(Eleição, mandato e exoneração de delegados sindicais)

1- (…)
2- (…)
3- (…)
4- (…)
5- (…)
a) (…)
b) (…)
6- (…)
7- (…)

Artigo 34.º

(Funções dos delegados sindicais)

1- (…)
a) (…)
b) (…)
c) (…)
d) (…)
e) (…)
f) (…)
g) (…)
h) (…)
i) (…)
j) (…)
k) (…)

Artigo 35.º

(Comissões sindicais)

(…)

Artigo 36.º

(Suspensão de delegados sindicais)

1- (…)
2- (…)
3- (…)

Artigo 37.º

(Assembleia de delegados sindicais)

1- (…)
2- (…)
3- (…)
4- (…)

CAPÍTULO VII

Fundos

Artigo 38.º

(Constituição de fundos, aplicação e controlo)

1- (…)
a) (…)
b) (…)
c) (…)
d) (…)
e) (…)
2- (…)
3- (…)
4- (…)

CAPÍTULO VIII

Eleições

Artigo 39.º

(Eleição dos órgãos e capacidade eleitoral)

1- (…)
2- (…)
3- (…)

Artigo 40.º

(Convocatória da assembleia geral eleitoral)

1- (…)
2- (…)
3- (…)
4- (…)

Artigo 41.º

(Organização do processo eleitoral)

1- (…)
a) (…)
b) (…)
2- (…)
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a) (…)
b) (…)
c) (…)
d) (…)
e) (…)
f) (…)
g) (…)
h) (…)
i) (…)
3- (…)
a) (…)
b) (…)
c) (…)
d) (…)
e) (…)
4- (…)
a) (…)
b) (…)

Artigo 42.º

(Processo de candidatura)

1- (…)
a) (…)
b) (…)
c) (…)
d) (…)
e) (…)
2- (…)
a) (…)
b) (…)
3- (…)
4- (…)
§ único. (…)
5- (…)
a) (…)
b) (…)

Artigo 43.º

(Mesas de voto)

1- (…)
a) (…)
b) (…)
c) (…)
2- (…)
3- (…)
4- (…)

Artigo 44.º

(Voto)

1- (…)
2- (…)
a) (…)
b) (…)
c) (…)
3- (…)
4- (…)

5- (…)
6- (…)

Artigo 45.º

(Ata da assembleia geral eleitoral e recursos)

1- (…)
2- (…)
3- (…)
4- (…)

CAPÍTULO VIII

Integração, fusão e dissolução

Artigo 46.º

(Integração e fusão)

(…)

Artigo 47.º

(Extinção e dissolução)

1- (…)
2- (…)

CAPÍTULO IX

Revisão, revogação e entrada em vigor

Artigo 48.º

(Revisão dos estatutos)

Os estatutos podem ser revistos em qualquer altura, de 
acordo com a legislação em vigor e o estipulado nos presen-
tes estatutos.

Artigo 49.º

(Entrada em vigor)

Os presentes estatutos entrarão em vigor assim que publi-
cados em órgão oficial e com os requisitos necessários.

CAPÍTULO X

Disposições transitórias

Artigo 50.º

(Comissão instaladora)

(…)
1- (…)
2- (…)
3- (…)

Artigo 51.º

(Funções)

1- (…)
2- (…)
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Artigo 52.º

(Extinção da comissão instaladora)

(…)

Registado em 4 de abril de 2016, ao abrigo do artigo 449.º 
do Código do Trabalho, sob o n.º 17, a fl. 173 do livro n.º 2.

Sindicato dos Bancários do Norte - SBN - Alteração

Alteração aprovada em 3 de março de 2016, com última 
publicação no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º  
45, de 8 de dezembro de 2000.

CAPÍTULO I

Denominação, âmbito, sede e fins

Artigo 1.º

(Denominação e âmbito)

1- O Sindicato dos Bancários do Norte, adiante designa-
do por SBN, ou sindicato, é uma associação de classe que 
abrange todos os trabalhadores nele livremente inscritos e 
que na área da sua jurisdição (sem prejuízo do disposto no 
artigo 11.º) exerçam a sua atividade profissional para insti-
tuições de crédito, sociedades financeiras e similares, e rege-
-se pelos presentes estatutos.

2- A área de jurisdição do sindicato compreende os distri-
tos de Aveiro, Braga, Bragança, Porto, Viana do Castelo e 
Vila Real.

Artigo 2.º

(Sede e regiões)

1- A sede do sindicato é no Porto.
2- O SBN organiza-se em delegações regionais que se re-

gem por estes estatutos e por regulamentos próprios aprova-
dos em conselho geral, sob proposta da direção.

3- O conselho geral pode aprovar a definição, extinção ou 
modificação do âmbito das delegações regionais, por propos-
ta da direção.

Artigo 3.º

(Fins e competências)

1- O sindicato tem por fim, em geral, como associação de 
classe, o permanente desenvolvimento da consciência de 
classe dos trabalhadores, defender os seus interesses morais 
e materiais, económicos, profissionais, sociais e culturais, 
criar condições que levem à sua emancipação no contexto do 
movimento sindical e, em especial:

a) Lutar pelo direito ao trabalho e contra o desemprego, 
bem como pela realização solidária dos objetivos específicos 
da classe trabalhadora;

b) Lutar pela progressiva criação de condições para a in-

tervenção democrática dos trabalhadores, nos domínios polí-
tico, económico, ecológico, social e cultural, intervindo nos 
locais próprios na defesa dos interesses dos trabalhadores 
nesses domínios;

c) Prestar assistência médica e medicamentosa através do 
Serviço de Assistência Médico Social (SAMS) nos termos 
do seu regulamento.

2- Para a realização dos seus fins e divulgação dos seus 
princípios, compete ao sindicato, em especial:

a) Celebrar protocolos e convenções coletivas de trabalho 
e exigir o seu cumprimento;

b) Declarar a greve e pôr-lhe termo;
c) Analisar e resolver todas as questões de interesse para 

os associados;
d) Desenvolver e reforçar a atividade da estrutura sindical;
e) Informar os associados da atividade, quer do sindicato, 

quer das organizações em que esteja integrado, bem como do 
mundo do trabalho, nomeadamente por meio de publicações 
e reuniões;

f) Promover e organizar ações conducentes à satisfação 
das reivindicações democraticamente expressas pela vonta-
de coletiva;

g) Prestar assistência sindical, jurídica e judiciária aos seus 
associados, nos conflitos decorrentes das relações de traba-
lho e/ou do exercício dos seus direitos e deveres sindicais;

h) Intervir na defesa dos associados em processos discipli-
nares instaurados pelas entidades patronais;

i) Fomentar realizações com vista à formação no campo 
sindical, profissional, social, cultural, ecológico, desportivo 
e cooperativo dos associados;

j) Promover e/ou participar em iniciativas que favoreçam 
o aproveitamento dos tempos livres dos associados e respeti-
vos agregados familiares;

k) Participar, gerir e administrar instituições, nomeada-
mente de carácter social e/ou cooperativo, individualmente 
ou em colaboração com outras entidades;

l) Participar na elaboração das leis do trabalho e controlar 
a sua aplicação;

m) Dar pareceres sobre assuntos da sua especialidade a ou-
tras associações de trabalhadores, a organizações sindicais 
ou a organismos oficiais;

n) Intervir no movimento sindical por forma a que este 
responda à vontade e às aspirações da classe trabalhadora e 
encontradas no diálogo entre as tendências sindicais;

o) Assegurar a sua participação ativa em todas as organiza-
ções em que se tenha filiado e pôr em prática as suas delibe-
rações, salvo quando colidam com estes estatutos, ou sejam 
contrárias ao definido nos órgãos deliberativos do sindicato;

p) Participar na planificação económico-social e intervir 
nos locais próprios na defesa dos interesses dos trabalhado-
res nesse domínio;

q) Defender a transformação gradual do sector, no senti-
do da democratização da sociedade portuguesa e intervir no 
aprofundamento e consolidação da democracia política, eco-
nómica, cultural e social;

r) Receber a quotização dos associados e demais receitas, 
e assegurar a sua boa gestão;

s) Procurar resolver os conflitos surgidos entre os associa-

836

http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2000/bte45_2000.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2000/bte45_2000.pdf


Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 14, 15/4/2016

dos, quando para isso solicitado, e nos termos destes estatu-
tos;

t) Pugnar por um sistema de segurança social, justo e uni-
versal, que satisfaça os legítimos interesses da classe traba-
lhadora.

CAPÍTULO II

Princípios fundamentais

Artigo 4.º

(Intervenção sindical democrática)

1- O sindicato orienta a sua ação com base na democra-
cia interna, na solidariedade entre todos os trabalhadores, na 
sua luta por uma organização sindical democrática, livre e 
independente, no respeito pelos princípios consagrados na 
Declaração Universal dos Direitos do Homem.

2- O sindicato apoia a luta dos trabalhadores de outros 
sectores em tudo quanto não colida com as liberdades, a 
democracia, outros direitos dos trabalhadores ou com estes 
estatutos.

3- O sindicato defende e participa ativamente na consoli-
dação da democracia e é solidário com todos os trabalhado-
res e suas organizações que, em qualquer parte do mundo, 
prossigam o mesmo objetivo.

Artigo 5.º

(Democracia e independência)

1- O sindicato reconhece a todos os associados o direito de 
livre participação e intervenção democrática na formação da 
sua vontade coletiva.

2- O sindicato fomenta a participação ativa de todos os 
associados na consolidação da sua unidade em torno dos ob-
jetivos concretos, assumindo a vontade democraticamente 
expressa pelos trabalhadores no respeito pelas opiniões das 
minorias.

3- O sindicato assegura o direito de tendência sindical 
como meio de garantir a livre expressão das diversas corren-
tes político-sindicais.

4- O sindicato exerce a sua atividade com independência 
relativamente ao patronato, estado, poder político, partidos e 
outras organizações políticas, instituições religiosas e agru-
pamentos de carácter confessional.

Artigo 6.º

(Organizações sindicais)

O sindicato pode filiar-se e participar como membro de 
outras organizações sindicais, nacionais ou internacionais, 
desde que os seus fins não se revelem contrários aos princí-
pios consagrados nestes estatutos.

CAPÍTULO III

Sócios

Artigo 7.º

(Sócios)

1- Podem ser sócios do sindicato todos os trabalhadores 
que exerçam a sua atividade profissional para as entidades e 
na área de jurisdição definidas no artigo 1.º destes estatutos.

2- Podem ainda ser sócios os bancários na situação de in-
validez ou invalidez presumível, adiante designados por re-
formados.

Artigo 8.º

(Admissão de sócios)

1- O pedido de admissão de sócio do sindicato faz-se 
mediante proposta apresentada à direção pelo trabalhador, 
autenticada pelo delegado sindical ou por dois associados, 
acompanhada de duas fotografias e da declaração de autori-
zação de desconto da quota sindical, ou do compromisso do 
seu pagamento.

2- O pedido de admissão por parte de um trabalhador que 
comprove a qualidade e tempo de sindicalização de associa-
do noutro sindicato do sector será imediatamente aceite com 
todos os direitos e deveres consignados nestes estatutos.

3- O pedido de admissão implica a aceitação expressa des-
tes estatutos.

4- A direção deverá deliberar no prazo de trinta dias conta-
dos da data do pedido de admissão.

5- Em caso de recusa de admissão, as razões que a funda-
mentam devem ser comunicadas ao trabalhador e aos propo-
nentes no prazo de cinco dias a contar da deliberação, através 
de carta registada com aviso de receção.

6- Da recusa da admissão, cabe recurso para o conselho 
geral que deliberará, em última instância, na primeira sessão 
que se realizar após a receção do recurso.

7- O recurso, dirigido à mesa da assembleia geral, do con-
selho geral e do congresso, deverá dar entrada no sindicato, 
contra recibo, no prazo de dez dias a contar da data da re-
ceção da carta referida no número 5 e conter a alegação das 
razões tidas por convenientes, acompanhado de documentos 
e do rol de testemunhas até cinco.

Artigo 9.º

(Demissão de sócios)

1- O pedido de demissão de sócio faz-se mediante comu-
nicação à direção através de carta registada com aviso de 
receção, sem prejuízo do disposto nas alíneas j) e k) do artigo 
16.º destes estatutos.

2- No prazo de quinze dias após a receção do pedido de 
demissão, a direção deve comunicar ao demissionário e à 
instituição onde o mesmo exerce a sua atividade a data a 
partir da qual deve deixar de proceder ao desconto do valor 
da quotização sindical.

Artigo 10.º

(Readmissão de sócio)

1- O trabalhador que tenha perdido a qualidade de sócio 
pode ser readmitido nos termos e nas condições exigidas 
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para admissão, sem prejuízo do disposto nos números se-
guintes.

2- A readmissão do sócio, na situação prevista na alínea c) 
do artigo 12.º, fica pendente do pagamento de todas as quotas 
em dívida.

3- A readmissão do sócio, na situação prevista na alínea 
d) do artigo 12.º, não poderá ocorrer antes de um ano sobre 
a data da expulsão e carece sempre de deliberação favorável 
do conselho geral.

Artigo 11.º

(Manutenção da qualidade de sócio)

Mantêm a qualidade de sócio, com os inerentes direitos 
e obrigações, salvo os que respeitam ao exercício de repre-
sentação sindical e desde que satisfaçam o disposto no artigo 
13.º, os trabalhadores:

a) Na situação de licença sem vencimento;
b) A prestar serviço militar;
c) No exercício, ainda que transitoriamente, de funções de 

presidente da república ou de membro do governo;
d) Requisitados, para exercício de funções públicas ou pri-

vadas, por qualquer das entidades referidas na alínea ante-
rior;

e) Se encontrem no exercício de funções em conselhos de 
administração ou de gestão de qualquer instituição mencio-
nada no número 1 do artigo 1.º destes estatutos;

f) Que sejam membros de corpos gerentes de qualquer as-
sociação patronal;

g) Que deixem de exercer a atividade bancária mas não 
passem a exercer outra atividade não representada pelo SBN, 
não percam a condição de assalariados e os órgãos respetivos 
deliberem nesse sentido.

Artigo 12.º

(Perda da qualidade de sócio)

Perde a qualidade de sócio o trabalhador que:
a) Deixe de exercer a atividade profissional ou deixe de a 

exercer na área do sindicato, exceto quando deslocado, ou 
reformado;

b) Solicite a sua demissão nos termos destes estatutos;
c) Deixe de pagar quotas durante o período de três meses 

e, depois de avisado para proceder ao seu pagamento, o não 
faça no prazo de trinta dias após a receção do aviso;

d) Tenha sido objeto de sanção disciplinar de expulsão.

Artigo 13.º

(Quotização)

1- A quotização sindical mensal dos associados é de 1,5 % 
da retribuição ou pensão mensal efetiva, sendo:

a) 1 % destinada ao sector sindical;
b) 0,5 % destinada ao fundo sindical de assistência.
2- A quotização mensal dos associados abrangidos pelas 

alíneas a), c), d), e) e f) do artigo 11.º é de 1,5 % da re-
tribuição mensal efetiva que aufeririam se continuassem no 
desempenho da sua atividade profissional.

3- A quotização mensal dos trabalhadores da Caixa Geral 

de Depósitos, enquanto esta instituição mantiver a sua es-
pecificidade no campo da saúde, será de 1 % destinada ao 
sector sindical.

4- Ao completar os 65 anos de idade, o associado poderá 
requerer a redução de 50 % da quotização definida na alínea 
a) do número 1.

Artigo 14.º

(Isenção do pagamento de quotas)

1- Está isento do pagamento de quotas, sem prejuízo do 
pleno exercício dos seus direitos, o associado que se encon-
tre:

a) A prestar o serviço militar obrigatório;
b) Desempregado compulsivamente, até à resolução do li-

tígio judicial em última instância;
c) Preso por motivo de atuação legítima como sócio do 

sindicato ou devido ao desempenho de qualquer cargo ou 
missão que lhe tenha sido cometida por aquele.

2- O associado, após o termo da situação referida na alínea 
b) do número anterior e caso a resolução do litígio lhe seja 
favorável, por acordo ou por decisão judicial, deverá pagar 
a quotização prevista no número 1 do artigo 13.º, calculada 
sobre a importância efetivamente recebida.

Artigo 15.º

(Direitos dos sócios)

São direitos dos sócios, com observância destes estatu-
tos, na parte correspondente:

a) Exigir a intervenção do sindicato para a correta aplica-
ção dos instrumentos de regulamentação coletiva que lhes 
sejam aplicáveis;

b) Beneficiar dos serviços prestados pelo sindicato, por 
quaisquer organizações, instituições e cooperativas de que o 
sindicato seja membro;

c) Beneficiar de todas as atividades desenvolvidas pelo 
sindicato nos domínios sindical, profissional, social, cultural, 
desportivo, formativo e informativo;

d) Beneficiar de apoio sindical, jurídico e judiciário do 
sindicato em tudo quanto seja relativo à sua condição de tra-
balhador;

e) Ser informado de toda a atividade do sindicato;
f) Participar e intervir em toda a atividade do sindicato;
g) Eleger e ser eleito para os órgãos e estruturas do sindi-

cato;
h) Requerer a convocação da assembleia geral;
i) Receber do sindicato um subsídio igual à quantia que 

mensalmente deixar de receber e ser reembolsado dos pre-
juízos económicos resultantes da sua ação ou atuação em 
defesa dos direitos dos associados do sindicato ou dos traba-
lhadores deste, ou do desempenho de qualquer cargo sindical 
para que tenha sido eleito ou designado, nos termos fixados 
em regulamento aprovado pelo conselho geral;

j) Solicitar a sua demissão;
k) Beneficiar do fundo de greve nos termos deliberados em 

cada caso pelo conselho geral;
l) Receber, gratuitamente, o cartão de identidade de sócio 

e um exemplar dos estatutos, dos regulamentos internos, dos 
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protocolos ou convenções coletivas de trabalho celebradas 
pelo sindicato, bem como as respetivas alterações;

m) Assistir às reuniões do conselho geral ou do congresso 
nos termos dos respetivos regulamentos a aprovar por cada 
órgão.

Artigo 16.º

(Deveres dos sócios)

São deveres dos sócios:
a) Pagar regularmente a quotização;
b) Pagar a quotização conforme o previsto no número 2 do 

artigo 14.º;
c) Participar e intervir nas atividades do sindicato e man-

ter-se delas informados;
d) Exercer o direito de voto e desempenhar com zelo e 

dignidade as funções para que for eleito ou designado nos 
termos destes estatutos;

e) Respeitar e fazer respeitar e difundir os princípios fun-
damentais e os objetivos do sindicato, bem como lutar no 
sentido de reforçar a organização sindical nos locais de tra-
balho;

f) Cumprir as deliberações emanadas dos órgãos do sin-
dicato de acordo com os estatutos, sem prejuízo do direito 
de opinião e de crítica e agir solidariamente na defesa dos 
interesses coletivos do sindicato;

g) Cumprir e respeitar os estatutos e demais disposições 
regulamentares;

h) Exigir e zelar pelo cumprimento integral dos instrumen-
tos de regulamentação coletiva negociados pelo SBN;

i) Comunicar ao sindicato, no prazo de 10 dias, a mudança 
de residência e outras mudanças de situação de interesse para 
o sindicato;

j) (Eliminada;)
k) Devolver, contra recibo, os cartões de sócio do sindicato 

e de beneficiário(s) do Serviço de Assistência Médico-Social 
(SAMS) quando, por qualquer motivo, tenha perdido a qua-
lidade de sócio;

l) Ressarcir o sindicato dos valores que lhes tenham sido 
adiantados e das contribuições para os SAMS, no caso de 
litígio com a entidade patronal que termine por acordo ou 
decisão favorável ao trabalhador.

CAPÍTULO IV

Poder disciplinar, processo e sanções disciplinares

Artigo 17.º

(Poder disciplinar)

O poder disciplinar é exercido pelo conselho disciplinar 
e pelo conselho geral.

Artigo 18.º

(Garantia de defesa)

Nenhuma sanção disciplinar poderá ser aplicada sem que 
tenham sido salvaguardadas todas as garantias de defesa do 
associado.

Artigo 19.º

(Processo disciplinar)

1- O processo disciplinar é antecedido por uma fase preli-
minar de averiguações, nunca superior a trinta dias contados 
a partir da data em que o conselho disciplinar tomar conhe-
cimento da ocorrência, a que se segue, se a ele houver lugar, 
o processo propriamente dito que se inicia com a nota de 
culpa da qual constará a descrição completa e especificada 
dos factos imputados.

2- A nota de culpa é sempre reduzida a escrito, entregan-
do-se ao sócio o respetivo duplicado, contra recibo, no prazo 
de oito dias contados a partir da data da conclusão da fase 
preliminar. Não sendo possível proceder à entrega da nota 
de culpa, esta será remetida por correio registado, com aviso 
de receção.

3- O arguido apresentará a sua defesa, por escrito, dentro 
de vinte dias prorrogáveis por igual período, a seu requeri-
mento, contados a partir da data do recibo ou do aviso de 
receção da nota de culpa, nela podendo requerer as diligên-
cias que repute necessárias à prova da verdade e apresentar 
testemunhas, no máximo de cinco, por cada facto.

4- A decisão será obrigatoriamente tomada no prazo de 
trinta dias contados a partir da data de apresentação da de-
fesa, prorrogáveis por igual período quando o conselho dis-
ciplinar justificadamente o considere necessário para melhor 
apuramento da verdade ou até noventa dias quando a sanção 
a aplicar for da competência do conselho geral.

5- Nenhuma sanção disciplinar pode ser aplicada sem que 
o sócio tenha sido notificado da decisão tomada e dos fun-
damentos que a determinaram, contra recibo da respetiva 
notificação.

6- Das deliberações do conselho disciplinar cabe sempre 
recurso para o conselho geral a interpor no prazo de dez dias 
contados a partir da data da notificação.

7- O recurso tem efeitos suspensivos e a sua apreciação 
terá lugar, obrigatoriamente, na primeira reunião do conse-
lho geral posterior à data da sua apresentação.

8- O conselho geral deliberará em última instância e a de-
cisão deverá constar expressamente da ata da sessão em que 
o recurso for julgado.

Artigo 20.º

(Sanções disciplinares)

1- Aos associados que infrinjam as normas dos estatutos e 
regulamentos, devidamente aprovados, podem ser aplicadas 
as seguintes sanções:

a) Repreensão por escrito;
b) Suspensão até noventa dias dos direitos sindicais;
c) Suspensão de noventa até cento e oitenta dias dos direi-

tos sindicais;
d) Expulsão.
2- As sanções disciplinares referidas nas alíneas a) e b) são 

da competência do conselho disciplinar e deverão ser aplica-
das aos associados que infrinjam os seus deveres consigna-
dos nos presentes estatutos.

3- As sanções disciplinares referidas nas alíneas c) e d) são 
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da competência do conselho geral, sob proposta do conselho 
disciplinar e poderão ser aplicadas aos associados que vio-
lem intencionalmente os estatutos, não acatem as delibera-
ções dos órgãos competentes ou atuem culposamente contra 
o sindicato, os seus órgãos ou associados.

4- A reincidência implica agravamento da sanção discipli-
nar em relação à anteriormente aplicada.

5- A readmissão dos associados expulsos é da competência 
exclusiva do conselho geral.

CAPÍTULO V

Órgãos do sindicato

Artigo 21.º

(Órgãos do sindicato)

Os órgãos do sindicato são:
a) Assembleia geral;
b) Conselho geral;
c) Congresso;
d) Mesa da assembleia geral, do conselho geral e do con-

gresso (MAGCGC);
e) Direção;
f) Conselho fiscalizador de contas;
g) Conselho disciplinar.

Artigo 22.º

(Assembleia geral)

1- A assembleia geral é o órgão máximo do sindicato e é 
composta por todos os associados no pleno uso dos seus di-
reitos sindicais.

2- A assembleia geral é coordenada pela MAGCGC e pre-
sidida pelo seu presidente.

3- A assembleia geral, para exprimir efetivamente a von-
tade coletiva, deverá ser antecedida de reuniões gerais da 
trabalhadores.

4- A assembleia geral tem funções exclusivamente delibe-
rativas e decide por voto direto, secreto e universal.

5- As deliberações da assembleia geral são tomadas por 
maioria simples, sempre que os estatutos não definam ex-
pressamente regime diferente.

Artigo 23.º

(Competência da assembleia geral)

1- Compete à assembleia geral eleger a MAGCGC, o con-
selho geral e a direção.

2- Compete, ainda, à assembleia geral deliberar sobre:
a) A destituição, no todo ou em parte, dos membros da 

MAGCGC e ou da direção;
b) Outras propostas apresentadas pelo conselho geral, pela 

direção ou pelos associados.

Artigo 24.º

(Local e horário de funcionamento da assembleia geral)

1- A assembleia geral funcionará obrigatoriamente na sede 

e nas delegações do sindicato.
2- A assembleia geral funcionará ainda nas localidades e 

locais de trabalho com um mínimo de 6 associados onde seja 
possível constituir mesa de voto.

3- Para efeitos do disposto no número 1, a assembleia ge-
ral funcionará das 9 às 20 horas.

4- Para efeitos do disposto no número 2, a assembleia ge-
ral poderá funcionar com outro horário a estabelecer pela 
MAGCGC.

Artigo 25.º

(Reuniões e convocação da assembleia geral)

1- A assembleia geral reunirá, em sessão ordinária, de qua-
tro em quatro anos, no mês de abril para o exercício da com-
petência definida no número 1 do artigo 23.º

2- A assembleia geral reunirá, em sessão extraordinária, 
por decisão da MAGCGC ou a requerimento do conselho 
geral, da direção, de 10 % ou mil associados.

3- Os requerimentos para a convocação da assembleia geral 
deverão ser dirigidos, por escrito, ao presidente da MAGCGC 
e deles constarão sempre a sua fundamentação estatutária e 
a ordem de trabalhos, explicitada de forma objetiva, a qual 
não poderá ser alterada.

4- A convocação da assembleia geral, com indicação do 
dia, horário, locais de funcionamento e ordem de trabalhos, 
será feita pelo presidente da MAGCGC ou por quem o subs-
titua, através de editais afixados na sede e nas delegações do 
sindicato, de circulares enviadas aos associados e da publica-
ção de anúncios de convocatória pelo menos num dos jornais 
diários mais lidos na área do sindicato.

5- A convocação da assembleia geral será feita nos oito 
dias úteis subsequentes ao da receção do respetivo reque-
rimento por forma a que se realize entre o décimo quinto e 
o trigésimo dia útil após a data da convocatória, exceto nos 
seguintes casos:

a) Para o exercício da competência definida no número 1 
do artigo 23.º, a convocação deverá ser feita com a antece-
dência mínima de noventa dias e máxima de cento e vinte 
dias, em relação à data da realização da assembleia geral;

b) Para o exercício da competência definida na alínea e) 
do número 2 do artigo 23.º, a convocação deverá ser feita 
no mais curto espaço de tempo possível, após a receção do 
respetivo requerimento, por forma a que se realize entre o 
quarto e o décimo dias após a data da convocatória;

c) Caso se verifique a destituição da MAGCGC ou da di-
reção, conforme previsto na alínea a) do número 2 do artigo 
23.º, considera-se automaticamente convocada a assembleia 
geral para a semana subsequente ao nonagésimo dia poste-
rior à data da destituição, para exercício da competência re-
ferida no número 1, do artigo 23.º

Artigo 26.º

(Cadernos de recenseamento e boletins de voto)

1- Os cadernos de recenseamento deverão estar atualiza-
dos e serão afixados na sede e nas delegações do sindicato, 
pelo menos a partir do décimo quinto dia após a data da con-
vocatória da assembleia geral.
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2- Da inscrição irregular ou omissão nos cadernos de re-
censeamento poderá qualquer associado reclamar, até ao dé-
cimo dia após a sua afixação, para a MAGCGC que decidirá 
no prazo de 48 horas.

3- Para o funcionamento da assembleia geral serão elabo-
rados os cadernos de eleitorais correspondentes às mesas de 
voto que vierem a ser constituídas.

4- Os boletins de voto serão de forma retangular, impres-
sos em papel liso e não transparente, sem marcas ou sinais 
exteriores, e conterão a(s) opção(ões) que os associados po-
derão assumir, com um quadrado à frente de cada uma, onde 
deverá ser assinalada, com uma cruz, a opção.

5- Os boletins de voto para a eleição dos órgãos do sindi-
cato serão de cor diferente para cada órgão a eleger e con-
terão a indicação, pela ordem de apresentação, de todas as 
listas concorrentes com as respetivas denominações, siglas 
e símbolos, caso existam, bem como da letra que lhe tenha 
sido atribuída.

6- A MAGCGC deverá providenciar para que, no dia da 
assembleia geral sejam postos à disposição dos associados, 
nas mesas de voto, boletins de voto correspondentes ao nú-
mero de eleitores, acrescidos de 50 %.

Artigo 27.º

(Mesas de voto da assembleia geral)

1- As mesas de voto serão constituídas por um presidente, 
dois vogais e, se possível, pelos respetivos suplentes.

2- Por cada mesa de voto, incluindo a do apuramento final, 
para o exercício da competência definida no número 1 do 
artigo 23.º, poderá cada lista credenciar um fiscal efetivo e 
um suplente.

3- Em todas as mesas de voto da assembleia geral, para 
eleição de órgãos do sindicato, deverão ser afixadas, em lo-
cal visível, a composição da mesa de voto, as listas concor-
rentes e respetiva composição, bem como a designação da 
empresa e local de trabalho dos candidatos.

Artigo 28.º

(Votação, apuramento e deliberações da assembleia geral)

1- Os associados votarão na mesa de voto em que se en-
contrem recenseados e identificar-se-ão através do cartão de 
sócio ou, na sua falta, por meio de bilhete de identidade ou 
de qualquer outro elemento de identificação com fotografia.

2- O voto é direto e secreto e terá de ser entregue ao pre-
sidente da mesa de voto dobrado em quatro, com a face im-
pressa voltada para dentro.

3- Não é permitido o voto por procuração.
4- É permitido o voto por correspondência quando o as-

sociado, previamente ao ato eleitoral, o solicite por escrito, 
acompanhado de fotocópia do bilhete de identidade, ao pre-
sidente da MAGCGC, que o registará, e é válido desde que:

a) O boletim de voto seja dobrado em quatro, com a face 
voltada para dentro e contido em sobrescrito individual, fe-
chado com selo de garantia de inviolabilidade fornecidos 
pela MAGCGC;

b) Do referido sobrescrito conste o número e a assinatura 
do associado;

c) Este sobrescrito seja introduzido noutro endereçado, 
individualmente, ao presidente da MAGCGC, por correio 
registado, devendo a cada registo corresponder um só voto.

5- São nulos os boletins de voto que:
a) Não obedeçam aos requisitos definidos no número 4 do 

artigo 26.º;
b) Tenham assinalados mais do que um quadrado ou quan-

do haja dúvidas sobre qual o quadrado assinalado;
c) Tenham qualquer corte, desenho ou rasura, ou qualquer 

palavra escrita;
d) Sejam recebidos em envelopes que evidenciem sinais 

de violação, ou cuja data do carimbo do correio seja poste-
rior à do dia da assembleia geral.

6- Findo o período de votação, cada mesa de voto:
a) Procederá ao apuramento final, afixará em local visível 

o duplicado da ata e comunicará os resultados ao presidente 
da MAGCGC;

b) Remeterá para a MAGCGC, até ao segundo dia útil 
após a assembleia geral, em sobrescrito adequado, lacrado e 
assinado, os boletins de votos entrados nas urnas, os cader-
nos de recenseamento, a respetiva ata provisória, os boletins 
de voto sobrantes e, eventualmente, quaisquer outros docu-
mentos relacionados com o ato.

7- Os votos por correspondência serão levantados pela 
MAGCGC às 19 horas do terceiro dia útil após a data das 
eleições, que procederá de seguida à sua verificação, confe-
rência, escrutínio e apuramento, de forma a que o resultado 
final esteja concluído no dia imediato à sua receção, não sen-
do considerados os votos dos associados que tenham votado 
presencialmente.

8- Do apuramento dos votos por correspondência a 
MAGCGC elaborará ata respetiva.

9- O resultado oficial do apuramento será obtido após a 
receção e conferência, pela MAGCGC, das atas de todas as 
mesas de voto.

10- Para efeito das competências definidas nas alíneas a) 
do número 2 do artigo 23.º, as deliberações da assembleia 
geral só serão válidas desde que nela tenha participado a 
maioria dos associados no pleno uso dos seus direitos sin-
dicais.

Artigo 29.º

(Impugnação da assembleia geral)

1- Das deliberações das mesas de voto poderão ser inter-
postos recursos para a mesa da assembleia geral, no prazo de 
setenta e duas horas contado sobre a hora de encerramento 
da assembleia geral, com fundamento em irregularidades a 
provar no prazo de três dias, sob pena de deserção.

2- O recurso tem efeito suspensivo relativamente aos re-
sultados apurados na respetiva mesa de voto.

3- A mesa da assembleia geral analisará o recurso e comu-
nicará por escrito ao recorrente, no prazo de cinco dias, a de-
cisão que será afixada na sede e nas delegações do sindicato.

4- Da decisão da mesa da assembleia geral cabe recurso 
para a comissão permanente do conselho geral, a interpor 
no prazo de cinco dias, que decidirá em última instância, em 
reunião expressamente convocada para o efeito até dez dias 
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a contar da interposição.
5- Considerado o recurso procedente, haverá lugar à repe-

tição parcial ou total da assembleia geral.
6- À repetição parcial ou total da assembleia geral para 

eleição de órgãos do sindicato só poderão concorrer as mes-
mas listas com as alterações que, eventualmente, venham a 
ser introduzidas por virtude do recurso.

Artigo 30.º

(Conselho geral)

1- O conselho geral constitui uma assembleia de repre-
sentantes dos associados e é o órgão que visa dar conteúdo 
ao direito de tendência consignado nestes estatutos, sendo 
composto:

a) Colégio de delegados, na proporção de 1 % dos sócios 
eleitores, eleitos em assembleia geral eleitoral, em círculo 
único, através da aplicação do método de Hondt aos resulta-
dos obtidos na eleição daquele órgão;

b) Elementos efetivos das comissões sindicais de empre-
sa, de delegação, de reformados, da direção, da MAGCGC 
e dos órgãos consultivos estatutários da direção, sem direito 
a voto.

2- O conselho geral, na sua primeira reunião criará uma 
comissão permanente composta por 30 % dos membros re-
feridos na alínea a) do número 1 e, sem direito a voto, pela 
direção e pela MAGCGC.

3- O conselho geral é coordenado pela MAGCGC.
4- Aos membros do conselho geral deverão ser enviados, 

atempadamente, todos os documentos respeitantes à ordem 
de trabalhos.

Artigo 31.º

(Competência do conselho geral)

1- Compete ao conselho geral:
a) Eleger, por voto direto e secreto, de entre os sócios do 

sindicato não pertencentes aos corpos gerentes, o conselho 
disciplinar;

b) Eleger, por voto direto e secreto, de entre os sócios do 
sindicato não pertencentes aos corpos gerentes ou ao conse-
lho geral, o conselho fiscalizador de contas;

c) Apreciar e votar, sob proposta da direção, o programa 
de ação do sindicato e o orçamento para o ano seguinte.

2- Compete, ainda, ao conselho geral:
a) Apreciar e propor à assembleia geral a destituição, no 

todo ou em parte, dos membros da MAGCGC ou da direção 
e a nomeação da comissão administrativa, se for caso disso;

b) Eleger de entre os seus membros as comissões provi-
sórias para substituição da MAGCGC ou da direção, cujos 
membros tenham maioritariamente renunciado;

c) Destituir no todo ou em parte, por voto direto e secreto, 
os órgãos referidos na alínea a) e b) do número 1;

d) Deliberar sobre a fusão ou dissolução do sindicato por 
sua iniciativa e/ou sob proposta da direção;

e) Deliberar sobre o ingresso ou abandono do sindicato, 
como membro de organizações sindicais, nacionais ou es-
trangeiras, sob proposta da direção;

f) Pronunciar-se sobre todos os assuntos que respeitem 

aos objetivos do sindicato e aos interesses dos associados e 
que constem da respetiva ordem de trabalhos, sem prejuízo 
do disposto no artigo 23.º;

g) Deliberar sobre a alteração total ou parcial dos estatu-
tos;

h) Eleger os delegados aos congressos dos organismos 
onde o sindicato se encontre filiado, quando a representação 
não seja exercida pelos corpos gerentes;

i) Requerer a convocação da assembleia geral nos termos 
destes estatutos;

j) Apreciar e deliberar declaração de greve, sob proposta 
da direção, conforme artigo 46.º alínea g);

k) Pronunciar-se sobre as demais atribuições que, legal ou 
estatutariamente, sejam da sua competência.

3- Compete à comissão permanente do conselho geral:
a) Apreciar e votar o relatório e contas da direção e o pare-

cer do conselho fiscalizador de contas;
b) Apreciar e votar a alteração total ou parcial do regula-

mento do SAMS;
c) Apreciar e votar o regulamento das delegações e da es-

trutura sindical ou outros que lhe venham a ser propostos;
d) Apreciar e votar a proposta final da revisão total ou par-

cial dos das convenções coletivas de trabalho;
e) Autorizar a direção a subscrever com os representantes 

patronais acordos e convenções coletivas de trabalho;
f) Deliberar sobre a declaração de greve por tempo supe-

rior a cinco dias e até dez dias, sob proposta da direção;
g) Exercer o poder disciplinar nos termos do artigo 20.º, 

na parte aplicável;
h) Deliberar, em recurso, sobre decisão da MAGCGG, 

acerca de irregularidades da assembleia geral;
i) Deliberar, em recurso, das penas disciplinares aplicadas 

pelo conselho disciplinar aos associados;
j) Deliberar sobre a readmissão de associados expulsos do 

sindicato, nos termos consignados no artigo 10.º;
k) Deliberar, em recurso, sob a recusa de admissão de só-

cio;
l) Resolver, em última instância, os diferendos entre os ór-

gãos do sindicato e os associados ou entre os trabalhadores 
do sindicato e a direção;

m) Autorizar a direção a contrair empréstimos e a adquirir, 
alienar ou onerar bens imóveis;

n) Autorizar a direção a adquirir, alienar ou onerar bens 
móveis de valor unitário superior a cem vezes o salário mí-
nimo nacional;

o) Pronunciar-se sobre planos de obras que lhe sejam apre-
sentados pela direção sempre que a estimativa do seu custo 
for superior a duzentas vezes o salário mínimo nacional;

p) Deliberar sobre o exercício de representação sindical 
sempre que a mesma não seja exercida por elementos da 
MAGCGC ou da direção.

4- As competências definidas nas alíneas g), h), i), j), k) e l) 
do número 3 deste artigo serão exercidas na primeira sessão 
da comissão permanente do conselho geral que se realizar 
após a receção da correspondente comunicação pelo presi-
dente da MAGCGC, o qual fará constar a referida matéria na 
respetiva ordem de trabalhos.
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Artigo 32.º

(Local de funcionamento do conselho geral)

O conselho geral reunirá na área geográfica do SBN.

Artigo 33.º

(Reuniões e convocação do conselho geral)

1- O conselho geral reunirá, em sessão ordinária, nos três 
meses seguintes à tomada de posse dos corpos gerentes para 
o exercício da competência definida na alínea a) do número 
1 do artigo 31.º e anualmente, no mês de novembro, para o 
exercício das competências definidas na alínea b) dos mes-
mos número e artigo.

2- O conselho geral reunirá extraordinariamente, para o 
exercício das competências definidas no número 2 do artigo 
31.º, e sempre que convocado pelo presidente da MAGCGC 
ou, nos seus impedimentos, por quem o substitua, por sua 
própria iniciativa ou por deliberação da mesa e, ainda, a re-
querimento:

a) Da direção;
b) Do conselho fiscalizador de contas;
c) De um terço dos elementos definidos na alínea a) do 

número 1 do artigo 30.º
3- A comissão permanente do conselho geral reunirá ordi-

nariamente no mês de março para exercer as competências 
definidas na alínea a) do número 3 do artigo 31.º

4- A comissão permanente do conselho geral reunirá por 
convocação da MAGCGC ou a requerimento da direção para 
deliberar sobre assuntos urgentes, no âmbito das suas pró-
prias competências.

5- A convocação quer do conselho geral quer da comis-
são permanente do conselho geral deverá ser nominal e por 
escrito, com indicação expressa da ordem de trabalhos e do 
dia, hora e local da reunião e a expedição das convocatórias 
deverá ser feita de modo a que todos os membros as possam 
receber até dois dias úteis antes da reunião a que respeitem.

6- Os requerimentos referidos no número 2 deste artigo se-
rão dirigidos, por escrito, ao presidente da MAGCGC com 
cópia para a direção, e deles devem constar os respetivos 
fundamentos com a indicação da ordem de trabalhos, con-
cretamente definida que, após a entrega do requerimento, 
apenas poderá ser alterada com a concordância expressa dos 
requerentes.

7- O presidente da MAGCGC convocará o conselho geral 
ou a comissão permanente por forma a que este reúna até ao 
décimo dia útil subsequente ao da receção do requerimento.

Artigo 34.º

(Regimento, votação e deliberações do conselho geral)

1- O conselho geral reger-se-á por regimento próprio, por 
si elaborado e aprovado, com respeito pelos estatutos e pela 
lei.

2- As votações do conselho geral serão feitas por braço le-
vantado ou de acordo com o que, relativamente a cada caso, 
for aprovado.

3- No exercício das competências definidas nas alíneas a), 
b), c) e h) do número 2 e f) do número 3 do artigo 31.º o voto 

será direto e secreto.
4- As deliberações do conselho geral só serão válidas des-

de que nelas tenha participado a maioria dos seus membros 
eleitos e serão tomadas por maioria simples, exceto nos se-
guintes casos:

a) Para o exercício das competências definidas nas alíneas 
c) e f) do número 2 do artigo 31.º, as deliberações serão to-
madas por maioria qualificada de metade mais um dos mem-
bros eleitos para o conselho geral;

b) Para o exercício das competências definidas nas alíneas 
d), e) e g) do número 2 do artigo 31.º, as deliberações serão 
tomadas por maioria qualificada de dois terços dos membros 
eleitos do conselho geral;

c) Para o exercício das competências definidas na alínea a) 
e b) do número 1 e h) do número 2 do artigo 31.º, caso em 
que a representação de cada lista será encontrada pela média 
mais alta do método de Hondt e de acordo com a ordem que 
os candidatos ocupem.

5- Serão nulas as deliberações sobre assuntos que não 
constem da ordem de trabalhos.

Artigo 35.º

(Congresso)

1- O congresso é um órgão constituído pelos membros dos 
corpos gerentes, do conselho geral, conselho de gerência dos 
SAMS, conselho fiscalizador de contas, conselho disciplinar, 
estrutura sindical e órgãos consultivos estatutários da dire-
ção.

2- O congresso é coordenado pela mesa da assembleia ge-
ral, do conselho geral e do congresso e presidido pelo seu 
presidente.

Artigo 36.º

(Competência do congresso)

O congresso é um órgão de natureza consultiva, com-
petindo-lhe dinamizar, analisar e debater temas de interesse 
geral para a classe.

Artigo 37.º

(Local de funcionamento do congresso)

O congresso reunirá na área geográfica do SBN.

Artigo 38.º

(Reuniões e convocação do congresso)

1- O congresso reunirá no primeiro semestre do terceiro 
ano do mandato.

2- O congresso reunirá extraordinariamente mediante con-
vocatória da MAGCGC ou a solicitação da direção.

Artigo 39.º

(Organização do congresso)

A organização do congresso é da responsabilidade da 
MAGCGC coadjuvada, para o efeito, por uma Comissão Or-
ganizadora do Congresso - COC, composta por um membro 
de cada uma das tendências com assento no conselho geral.
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Artigo 40.º

(Mesa da assembleia geral, do conselho geral e do congresso)

1- A MAGCGC é o órgão que assegura e conduz os traba-
lhos da assembleia geral, do conselho geral e do congresso.

2- A MAGCGC é composta por três elementos efetivos e 
dois suplentes, sendo os efetivos distribuídos por:

a) Presidente;
b) Primeiro secretário;
c) Segundo secretário.
3- A MAGCGC funcionará na sede do sindicato e reger-

-se-á por regimento interno por si elaborado e aprovado.
4- A MAGCGC deverá reunir mensalmente.
5- A MAGCGC reunirá, extraordinariamente, por convo-

catória do presidente ou da maioria dos seus membros em 
exercício.

6- Das reuniões da MAGCGC deverão ser lavradas atas.

Artigo 41.º

(Competência da mesa da assembleia geral, do conselho geral e do 
congresso)

Compete, em especial, à MAGCGC:
a) Assegurar o bom funcionamento e respetivo expediente 

das sessões da assembleia geral, do conselho geral e con-
gresso;

b) Convocar e coordenar o funcionamento das reuniões 
gerais de trabalhadores, quando estas sejam preparatórias da 
assembleia geral;

c) Informar os associados das deliberações da assembleia 
geral e do conselho geral e dar a conhecer as posições mi-
noritárias;

d) Organizar os cadernos de recenseamento e apreciar as 
reclamações feitas sobre os mesmos;

e) Funcionar como mesa de voto, promover a constituição 
das restantes mesas e coordenar a atividade destas;

f) Promover a confeção e atempada distribuição, aos asso-
ciados, dos boletins de voto e de tudo quanto for necessário 
ao exercício do seu direito de voto;

g) Apreciar e deliberar sobre as irregularidades da assem-
bleia geral;

h) Receber e apreciar as candidaturas ao conselho geral, à 
MAGCGC, à direção, ao conselho fiscalizador de contas, ao 
conselho disciplinar e às comissões sindicais de empresa, de 
delegação e de reformados;

i) Resolver, ouvida a comissão fiscalizadora eleitoral, os 
casos omissos e as dúvidas suscitadas nas eleições do conse-
lho geral, da MAGCGC e da direção.

Artigo 42.º

(Competência do presidente da mesa da assembleia geral, do conselho 
geral e do congresso)

Compete, em especial, ao presidente da MAGCGC:
a) Presidir à assembleia geral, ao conselho geral e ao con-

gresso;
b) Presidir à comissão de fiscalização eleitoral;
c) Conferir posse aos membros da MAGCGC, direção, do 

conselho geral, do conselho fiscalizador de contas, do conse-

lho disciplinar e das comissões sindicais;
d) Coordenar a atividade da MAGCGC e presidir às suas 

reuniões;
e) Deferir o pedido de demissão de qualquer órgão ou de 

renúncia de algum dos seus membros;
f) Marcar a data e convocar as sessões da assembleia ge-

ral, do conselho geral, bem como da reunião do congresso, 
nos termos destes estatutos;

g) Comunicar ao conselho geral qualquer irregularidade de 
que tenha conhecimento;

h) Assinar os termos de abertura e encerramento e rubricar 
as folhas dos livros de atas da assembleia geral e do conselho 
geral;

i) Assinar os termos de abertura e encerramento e rubricar 
todas as folhas dos livros de posse dos órgãos do sindicato;

j) Assistir, sem direito a voto, às reuniões de direção.

Artigo 43.º

(Competência dos secretários da mesa da assembleia geral, do
conselho geral e do congresso)

Compete, em especial, aos secretários da MAGCGC:
a) Suprir os impedimentos do presidente;
b) Coadjuvar o presidente e assegurar todo o expediente da 

assembleia geral e do conselho geral;
c) Preparar, expedir e fazer publicar os avisos convocató-

rios;
d) Elaborar as atas da assembleia geral e do conselho geral;
e) Passar certidão das atas aprovadas, sempre que reque-

ridas;
f) Informar os associados, por circulares ou publicações, 

das deliberações da assembleia geral e do conselho geral;
g) Elaborar as atas das reuniões da MAGCGC;
h) Assistir às reuniões da direção, sem direito a voto.

Artigo 44.º

(Deliberações da mesa da assembleia geral, do conselho geral e do 
congresso)

A MAGCGC só poderá reunir desde que esteja presente 
a maioria dos seus membros em exercício e as deliberações 
serão tomadas por maioria simples.

Artigo 45.º

(Direção)

1- A direção é o órgão executivo do sindicato e é composta 
por treze membros efetivos e três suplentes, sendo os efeti-
vos distribuídos pelos seguintes cargos:

a) Presidente;
b) Vice-presidentes;
c) Secretários;
d) Tesoureiros;
e) Vogais.
2- A direção funcionará na sede do sindicato e reger-se-á 

por regimento próprio, por si elaborado e aprovado.
3- A direção reunirá quinzenalmente.
4- A direção reunirá, extraordinariamente, a convocação 

do seu presidente ou da maioria dos seus membros em exer-
cício.
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5- Das reuniões da direção deverão ser lavradas atas.

Artigo 46.º

(Competência da direção)

1- Compete, em especial, à direção:
a) Gerir e coordenar toda a atividade do sindicato de acor-

do com os princípios definidos nestes estatutos;
b) Gerir o Serviço de Assistência Médico-Social (SAMS);
c) Dar execução às deliberações tomadas pela assembleia 

geral e pelo conselho geral;
d) Representar o sindicato em juízo ou fora dele, ativa e 

passivamente;
e) Denunciar, negociar e outorgar protocolos e convenções 

coletivas de trabalho;
f) Declarar a greve até cinco dias;
g) Propor ao conselho geral a declaração de greve por perí-

odo superior a cinco dias nos termos destes estatutos;
h) Elaborar o relatório e contas do exercício do ano ante-

rior, bem como o orçamento para o ano seguinte;
i) Apresentar ao conselho fiscalizador de contas, para pa-

recer, no mês de fevereiro, as contas do exercício do ano 
anterior;

j) Apresentar e propor, ao conselho geral, o programa de 
acão e o orçamento para o ano seguinte;

k) Prestar ao conselho geral todas as informações solicita-
das com vista ao exercício das suas competências;

l) Requerer a convocação da assembleia geral ou do con-
selho geral, nos termos destes estatutos bem como submeter 
à sua apreciação e deliberação os assuntos sobre os quais 
devam pronunciar-se ou que a direção lhes queira submeter;

m) Convocar e presidir às reuniões gerais de trabalhadores 
para fins consultivos e informativos;

n) Convocar e presidir às reuniões da estrutura sindical 
para fins consultivos;

o) Admitir associados e rejeitar pedidos de admissão;
p) Informar os associados de toda a atividade exercida 

pelo sindicato e da participação deste noutras instituições ou 
organizações;

q) Criar, se necessário, comissões ou grupos de trabalho 
para a coadjuvar no exercício das suas funções;

r) Exercer as demais funções que, legal ou estatutariamen-
te, sejam da sua competência.

2- A direção poderá fazer-se representar, assistir e partici-
par, por direito próprio, em todas as reuniões que se realiza-
rem no âmbito do sindicato.

Artigo 47.º

(Competência do presidente da direção)

Compete, em especial, ao presidente da direção:
a) Presidir às reuniões e coordenar a atividade da direção;
b) Despachar os assuntos de urgência e submetê-los a rati-

ficação dos restantes membros na primeira reunião da dire-
ção que se realizar.

Artigo 48.º

(Competência dos vice-presidentes da direção)

Compete, em especial, aos vice-presidentes da direção:

a) Coadjuvar o presidente;
b) Suprir os impedimentos do presidente.

Artigo 49.º

(Competência dos secretários da direção)

Compete, em especial, aos secretários da direção:
a) Preparar e apresentar, em reuniões da direção, todos os 

assuntos que careçam de deliberação;
b) Elaborar as atas das reuniões da direção;
c) Providenciar para que se dê execução às deliberações 

da direção.

Artigo 50.º

(Competência dos tesoureiros da direção)

Compete, em especial, aos tesoureiros da direção:
a) Apresentar em reunião da direção o projeto de orçamen-

to ordinário e os orçamentos suplementares, quando necessá-
rios, e as contas do exercício;

b) Verificar as receitas e visar as despesas das rubricas or-
çamentais;

c) Conferir os valores existentes nos cofres do sindicato.

Artigo 51.º

(Competência dos vogais da direção)

Compete, em especial, aos vogais da direção assegurar o 
cumprimento das atribuições da direção, nos termos do regi-
mento da direção.

Artigo 52.º

(Deliberações da direção)

1- A direção só poderá reunir desde que esteja presente a 
maioria dos seus membros.

2- As deliberações serão tomadas por maioria simples dos 
presentes.

3- Os elementos da direção respondem coletiva e solida-
riamente pelos atos da direção.

Artigo 53.º

(Conselho fiscalizador de contas)

1- O conselho fiscalizador de contas é o órgão fiscalizador 
da atividade económico-financeira do sindicato e é composto 
por cinco membros, sendo coordenado por um membro da 
lista mais votada aquando da sua eleição.

2- O conselho fiscalizador de contas funcionará na sede do 
sindicato.

3- O conselho fiscalizador de contas reunirá ordinariamen-
te para o exercício das competências definidas na alínea b) 
do número 1 do artigo 54.º

4- O conselho fiscalizador de contas reunirá a convocação 
do seu coordenador, ou da maioria dos seus membros em 
exercício.

5- Das reuniões do conselho fiscalizador de contas deverão 
ser lavradas atas.

6- Para o exercício das competências definidas no artigo 
54.º, os membros do conselho fiscalizador de contas, na glo-
balidade ou individualmente, têm acesso, exclusivamente 
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para consulta, a toda a documentação de carácter administra-
tivo e/ou contabilístico.

Artigo 54.º

(Competência do conselho fiscalizador de contas)

1- Compete ao conselho fiscalizador de contas:
a) Examinar, pelo menos trimestralmente, a contabilidade e 

os serviços de tesouraria do sindicato, reunindo com a direção 
sempre que necessário ao exercício das suas competências;

b) Dar parecer, no prazo de quinze dias, sobre as contas 
que lhe sejam apresentadas pela direção;

c) Apresentar à direção e/ou ao conselho geral todas as su-
gestões do âmbito da gestão financeira que julgue de interesse 
para a vida do sindicato ou de instituições deste dependentes.

2- Sempre que no exercício das competências definidas 
na alínea a) do número 1, o conselho fiscalizador de contas 
detete irregularidades insuscetíveis de correção que ponham 
em causa uma correta gestão económico-financeira, deve re-
querer a convocação do conselho geral para sua denúncia e 
apreciação.

Artigo 55.º

(Deliberações do conselho fiscalizador de contas)

O conselho fiscalizador de contas só poderá reunir desde 
que esteja presente a maioria dos seus membros e as deli-
berações serão tomadas por maioria simples dos presentes.

Artigo 56.º

(Conselho disciplinar)

1- O conselho disciplinar é o órgão que detém o poder disci-
plinar, exceto no que se refere ao disposto no número 3 do ar-
tigo 20.º e é composto por cinco membros, sendo coordenado 
por um membro da lista mais votada aquando da sua eleição.

2- O conselho disciplinar funcionará na sede do sindicato.
3- O conselho disciplinar reunirá sempre que tenha conhe-

cimento de matéria para sua apreciação.
4- Das reuniões do conselho disciplinar deverão ser lavra-

das atas.

Artigo 57.º

(Competência do conselho disciplinar)

Compete ao conselho disciplinar:
a) Elaborar processos disciplinares nos termos do artigo 

19.º;
b) Aplicar as sanções disciplinares nos termos do número 

2 do artigo 20.º;
c) Propor ao conselho geral a aplicação das sanções disci-

plinares previstas nas alíneas c) e d) do número 1 do artigo 
20.º de acordo com o estipulado no número 3 do mesmo ar-
tigo.

Artigo 58.º

(Deliberações do conselho disciplinar)

O conselho disciplinar só poderá reunir desde que esteja 
presente a maioria dos seus membros e as deliberações serão 
tomadas por maioria simples dos presentes.

CAPÍTULO VI

Órgãos consultivos da direção

Comissão de quadros técnicos

Artigo 59.º

(Constituição e competências)

1- A comissão de quadros e técnicos é constituída pelos 
associados que tenham essas categorias profissionais.

2- Sem prejuízo do respetivo regulamento a aprovar pela 
direção, a comissão de quadros e técnicos tem um secreta-
riado, nomeado pela direção, composto por cinco elementos, 
que exerce funções consultivas e de apoio à direção, nomea-
damente no que respeita à execução da política contratual e 
aos problemas específicos dos quadros e técnicos.

3- Os membros do secretariado da comissão de quadros 
e técnicos têm direito a participar nas reuniões do conselho 
geral, sem direito a voto.

Grupo de Ação de Mulheres - GRAM

Artigo 60.º

(Constituição e competência)

1- O Grupo de Ação de Mulheres (GRAM) é constituído 
pelas associadas do sindicato.

2- Sem prejuízo do respetivo regulamento a aprovar pela 
direção, o GRAM tem um secretariado, nomeado pela dire-
ção, composto por cinco elementos, que exerce funções con-
sultivas e de apoio à direção, nomeadamente no que respeita 
à execução da política contratual e aos problemas específicos 
das mulheres.

3- Os membros do secretariado do GRAM têm direito a 
participar nas reuniões do conselho geral, sem direito a voto.

Comissão de juventude

Artigo 61.º

(Constituição e competência)

1- A comissão de juventude é constituída pelos associados 
com idade até 35 anos.

2- Sem prejuízo de regulamento a aprovar pela direção, a 
comissão de juventude tem um secretariado, nomeado pela 
direção, composto por cinco elementos, que exerce funções 
consultivas e de apoio à direção, nomeadamente no que res-
peita à execução da política contratual e aos problemas espe-
cíficos dos jovens bancários.

3- Os membros do secretariado da comissão de juventude 
têm direito a participar nas reuniões do conselho geral, sem 
direito a voto.

CAPÍTULO VII

Estrutura sindical
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Artigo 62.º

(Composição e regulamento)

1- A estrutura sindical é composta por:
a) Delegado sindical;
b) Comissão sindical de empresa;
c) Comissão sindical de delegação;
d) Comissão sindical de reformados;
2- A estrutura sindical reger-se-á por regulamento próprio, 

elaborado pela direção, ouvidas as comissões sindicais e 
aprovado pelo conselho geral.

Artigo 63.º

(Delegado sindical)

O delegado sindical é o representante dos trabalhadores 
do seu local de trabalho e constitui o elo de ligação entre 
aqueles e o sindicato, em estreita cooperação com a direção.

Artigo 64.º

(Atribuições do delegado sindical)

São atribuições do delegado sindical:
a) Estabelecer, manter e desenvolver contacto permanente 

entre os trabalhadores do seu local de trabalho e a direção e 
com as respetivas comissões sindicais de empresa e/ou de-
legação, transmitindo todas as suas aspirações, sugestões e 
críticas;

b) Dinamizar a atividade sindical dos trabalhadores do seu 
local de trabalho no sentido de cumprirem e fazerem cumprir 
a convenção coletiva de trabalho e demais normas reguladoras 
da prestação de trabalho, comunicando à direção e às respe-
tivas comissões sindicais todas as irregularidades detetadas;

c) Dar parecer à direção e às respetivas comissões sindicais 
sobre os assuntos acerca dos quais tenha sido consultado;

d) Informar os trabalhadores do seu local de trabalho sobre 
a atividade sindical e distribuir toda a informação escrita do 
sindicato, nomeadamente os documentos emitidos pelas lis-
tas candidatas às eleições, promovendo a sua entrega atem-
pada e equitativa aos associados;

e) Cooperar com a direção e com as respetivas comissões 
sindicais, transmitindo a vontade dos trabalhadores do seu 
local de trabalho, a fim de que a prática sindical traduza a 
vontade dos associados;

f) Desempenhar com diligência as atribuições que lhe se-
jam delegadas pelas respetivas comissões sindicais e demais 
órgãos do sindicato;

g) Estimular a participação ativa dos trabalhadores do seu 
local de trabalho na vida sindical;

h) Incentivar os trabalhadores do seu local de trabalho, não 
sócios do sindicato, a sindicalizarem-se;

i) Requerer, nos termos destes estatutos, a convocação da 
reunião geral de delegados sindicais da empresa, da delega-
ção e/ou da reunião geral de delegados sindicais do sindicato 
e participar nelas.

Artigo 65.º

(Comissão sindical de empresa)

1- A comissão sindical de empresa é o órgão da estrutura 

sindical que coordena, em estreita cooperação com a direção, 
a atividade sindical na empresa e constitui o elo de ligação 
entre os trabalhadores por si representados e o sindicato, sen-
do coordenada por um membro da lista mais votada aquando 
da sua eleição.

2- A comissão sindical de empresa é composta por três, 
cinco ou sete membros, consoante o número de associados 
no ativo da respetiva empresa, na área do SBN, varie entre 
cinquenta e um e quinhentos, entre quinhentos e um e mil, e 
mais de mil, respetivamente.

Artigo 66.º

(Atribuições da comissão sindical de empresa)

São atribuições da comissão sindical de empresa:
a) Coordenar e dinamizar a atividade dos delegados sindi-

cais na respetiva empresa;
b) Participar no conselho geral nos termos da alínea b) do 

número 1 do artigo 30.º;
c) Manter completo o quadro de delegados sindicais na 

empresa;
d) Aplicar, no respetivo âmbito, as decisões e orientações 

dos órgãos do sindicato;
e) Assegurar a reciprocidade de relações entre os órgãos 

do sindicato e os associados da empresa, diretamente ou 
através dos delegados sindicais;

f) Organizar sistemas de informação sindical, através dos 
delegados sindicais na empresa, que possibilitem a deteção 
e recolha de irregularidades, e proceder em conformidade;

g) Prestar todos os esclarecimentos e elementos ao seu al-
cance que lhe sejam solicitados pela direção;

h) Apreciar a situação sindical, no seu âmbito, e dirigir à 
direção sugestões de sua iniciativa, dos delegados sindicais e 
dos associados na empresa;

i) Promover, por seu intermédio ou através dos delegados 
sindicais na empresa, a atempada distribuição de informação 
escrita do sindicato;

j) Promover e coordenar as reuniões gerais de trabalhado-
res na empresa;

k) Promover e coordenar reuniões gerais de delegados sin-
dicais na empresa.

Artigo 67.º

(Comissão sindical de delegação)

1- A comissão sindical de delegação é o órgão da estrutura 
sindical que coordena, em estreita cooperação com a dire-
ção, a atividade sindical dos associados na área da região 
da delegação e constitui o elo de ligação entre aqueles e o 
sindicato, sendo coordenada por um membro da lista mais 
votada aquando da sua eleição.

2- A comissão sindical de delegação é composta por três 
ou cinco elementos, consoante o número de associados seja 
inferior ou igual/superior a quinhentos, respetivamente.

3- Para efeitos da aplicação deste artigo, os associados re-
formados manter-se-ão na área geográfica da região onde se 
situava o seu local de trabalho, aquando da passagem à situ-
ação de reforma.

4- Os associados reformados poderão requerer por escri-
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to à MAGCGC até à data da convocatória eleitoral a sua 
transferência para o caderno de recenseamento eleitoral da 
área geográfica da sua residência, desde que esta conste efe-
tivamente dos ficheiros do SBN há mais de um ano e seja 
comprovada através de fotocópia do cartão de eleitor ou de 
contribuinte.

Artigo 68.º

(Atribuições da comissão sindical de delegação)

São atribuições da comissão sindical de delegação:
a) Coordenar e dinamizar a atividade dos delegados sindi-

cais da região da respetiva delegação;
b) Participar no conselho geral nos termos da alínea b) do 

número 1 do artigo 30.º;
c) Assegurar o bom funcionamento da delegação;
d) Aplicar, no respetivo âmbito, as decisões e orientações 

dos órgãos do sindicato;
e) Assegurar a reciprocidade de relações entre os órgãos 

do sindicato e os associados da região da delegação, direta-
mente ou através dos delegados sindicais;

f) Prestar todos os esclarecimentos e elementos ao seu al-
cance que lhe sejam solicitados pela direção;

g) Apreciar a situação sindical no seu âmbito, e dirigir à 
direção sugestões de sua iniciativa, dos delegados sindicais e 
dos associados da região da delegação;

h) Promover e coordenar as reuniões gerais de trabalhado-
res da região da delegação;

i) Promover e coordenar as reuniões gerais de delegados 
sindicais da região da delegação.

Artigo 69.º

(Comissão sindical de reformados)

1- A comissão sindical de reformados é o órgão da estru-
tura sindical que coordena, em estreita cooperação com a 
direção, a atividade sindical dos associados na situação de 
reforma de toda a área geográfica do SBN e constitui o elo de 
ligação entre aqueles e o sindicato, sendo coordenada por um 
membro da lista mais votada aquando da sua eleição.

2- A comissão sindical de reformados é composta por sete 
elementos.

Artigo 70.º

(Atribuições da comissão sindical de reformados)

São atribuições da comissão sindical de reformados:
a) Estimular a participação ativa dos associados por si re-

presentados na vida sindical;
b) Dinamizar a atividade sindical dos associados por si 

representados no sentido de cumprirem e fazerem cumprir 
a convenção coletiva de trabalho e demais normas regula-
doras, comunicando à direção todas as irregularidades de-
tetadas;

c) Participar no conselho geral nos termos da alínea b) do 
número 1 do artigo 30.º;

d) Aplicar, no respetivo âmbito, as decisões e orientações 
dos órgãos do sindicato;

e) Assegurar a reciprocidade das relações entre os órgãos 

do sindicato e os associados por si representados;
f) Prestar todos os esclarecimentos e elementos ao seu al-

cance que lhe sejam solicitados pela direção;
g) Apreciar a situação sindical, no seu âmbito, e dirigir à 

direção sugestões de sua iniciativa;
h) Promover e coordenar as reuniões gerais dos associados 

por si representados;
i) Organizar sistemas de informação sindical que possibi-

litem a deteção e recolha de irregularidades.

Artigo 71.º

(Reuniões da estrutura sindical)

1- São reuniões da estrutura sindical:
a) Reunião de delegados sindicais da empresa;
b) Reunião de delegados sindicais da região;
c) Reunião geral de delegados sindicais;
d) Reunião inter-comissões sindicais de empresa;
e) Reunião inter-comissões sindicais de delegação;
f) Reunião inter-comissões sindicais;
g) Reunião geral da estrutura sindical.
2- São atribuições das reuniões da estrutura sindical:
a) Dar parecer sobre todos os assuntos respeitantes à ati-

vidade sindical;
b) Dar sugestões à direção e à respetiva comissão sindical.
3- As reuniões da estrutura sindical serão convocadas pela 

comissão sindical respetiva, pela direção, ou a requerimento 
de 10 % dos seus membros.

4- As reuniões da estrutura sindical serão coordenadas 
pela comissão sindical respetiva e/ou pela direção, de acordo 
com o órgão que a convoca.

5- As reuniões da estrutura sindical funcionarão na área 
do sindicato.

6- As convocatórias serão preparadas e expedidas pelo sin-
dicato, nominal e individualmente, para todos os membros 
da respetiva reunião, com antecedência mínima de quatro 
dias úteis.

CAPÍTULO VIII

Eleições

Artigo 72.º

(Condições gerais de elegibilidade)

Só poderá ser eleito o associado que, à data da convoca-
tória do ato eleitoral, reúna as seguintes condições:

a) Seja maior;
b) Exerça a profissão e/ou mantenha a qualidade de asso-

ciado há mais de um ano;
c) Esteja no pleno uso dos seus direitos civis e sindicais;
d) Não esteja abrangido pela lei das incapacidades cívicas;
e) Não esteja abrangido pelo disposto no artigo 11.º

Artigo 73.º

(Comissão de fiscalização eleitoral)

1- Para eleição da MAGCGC, do conselho geral e da di-
reção será constituída no dia seguinte ao do encerramento 
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do prazo para a apresentação dos processos de candidaturas, 
uma comissão de fiscalização eleitoral, que será composta 
pelo presidente da MAGCGC e por um representante de 
cada processo de candidatura devidamente credenciado.

2- A comissão de fiscalização eleitoral será presidida e co-
ordenada pelo presidente da MAGCGC, funcionará na sede 
do sindicato e reunirá a solicitação de qualquer dos seus ele-
mentos.

3- São atribuições da comissão de fiscalização eleitoral:
a) Verificar a regularidade das candidaturas;
b) Elaborar relatórios de eventuais irregularidades a entre-

gar à MAGCGC;
c) Colocar à disposição dos diversos processos de candi-

daturas o aparelho técnico do sindicato e outros recursos, 
nas condições que vierem a ser definidas, sob proposta da 
direção;

d) Apreciar e deliberar sobre eventuais razões justificati-
vas do adiamento do ato eleitoral.

4- A comissão de fiscalização eleitoral verificará a regula-
ridade das candidaturas nos cinco dias úteis imediatos à sua 
constituição.

5- Com vista ao suprimento de eventuais irregularidades 
encontradas, a documentação será devolvida ao primeiro 
subscritor da candidatura, o qual deverá saná-las no prazo de 
cinco dias úteis subsequentes à data da sua devolução.

6- Findo o prazo indicado no número anterior, a comissão 
de fiscalização eleitoral decidirá no prazo de dois dias úteis, 
subsequentes, pela aceitação ou rejeição definitiva das can-
didaturas.

7- A comissão fiscalizadora eleitoral providenciará junto 
da MAGCGC no sentido de serem distribuídos aos associa-
dos, simultaneamente e até, pelo menos, quinze dias antes da 
assembleia geral, os programas, as declarações de princípios 
e as listas de candidaturas, que serão afixados na sede e nas 
delegações.

Artigo 74.º

(Ato de posse)

A posse dos elementos da MAGCGC, do conselho ge-
ral, da direção e das comissões sindicais, é conferida até ao 
décimo dia subsequente ao apuramento final dos votos, pelo 
presidente da MAGCGC.

Mesa da assembleia geral, conselho geral e do congresso, 
do conselho geral e da direcção

Artigo 75.º

(Condições de elegibilidade)

Só poderão ser eleitos os associados que satisfaçam as 
condições expressas no artigo 72.º

Artigo 76.º

(Candidaturas)

1- Os processos de candidaturas serão entregues à 
MAGCGC até quarenta e cinco dias antes da data da sessão 
ordinária da assembleia geral, convocada para o exercício 

da competência definida no número 1 do artigo 23.º, sendo 
identificados por ordem alfabética consoante a sua apresen-
tação e conterão, cada um, a seguinte documentação: progra-
ma ou declaração de princípios, listas de candidatos, termos 
de aceitação e identificação dos subscritores.

2- Não poderão ser apresentados processos de candidatu-
ras exclusivamente à MAGCGC ou à direção.

3- Os processos de candidaturas ao conselho geral poderão 
ser apresentados isoladamente ou em conjunto com os pro-
cessos de candidaturas à MAGCGC e à direção.

4- Os processos de candidaturas à MAGCGC e à direção, 
bem como ao conselho geral, quando apresentados conjunta-
mente, conterão os respetivos programas detalhados.

5- Os processos de candidatura à MAGCGC e à direção só 
serão considerados desde que apresentem o apoio expresso 
de, pelo menos, uma candidatura ao conselho geral.

6- Os processos de candidaturas ao conselho geral, apre-
sentados isoladamente, conterão unicamente as respetivas 
declarações de princípios.

7- As listas conterão os nomes completos, números de as-
sociados, idades, residência, designação das empresas onde 
exercem a profissão e locais de trabalho de todos os candida-
tos a efetivos e a suplentes.

8- As listas de candidaturas ao conselho geral serão, obri-
gatoriamente, compostas por um número de efetivos corres-
pondente a 1 % do total de associados e por um número de 
suplentes pelo menos igual a 10 % do número de candidatos 
efetivos e um máximo de 50 %, com arredondamento por 
defeito.

9- Os termos de aceitação das candidaturas serão indivi-
duais.

10- Os subscritores serão identificados pelo nome comple-
to e número de associado.

11- As listas de candidaturas terão de ser subscritas por, 
pelo menos, quinhentos associados.

12- Quando nas listas de candidaturas à MAGCGC, à di-
reção ou ao conselho geral surgirem termos de aceitação co-
muns, as respetivas candidaturas serão eliminadas nas listas 
em que se apresentem.

13- A direção poderá apresentar listas de candidatos para 
os diversos órgãos sem necessidade de serem subscritas por 
associados.

Conselho fiscalizador de contas e conselho disciplinar

Artigo 77.º

(Condições de elegibilidade)

Só poderá ser eleito o associado que, à data do ato eleito-
ral, reúna as condições previstas no artigo 72.º dos estatutos.

Artigo 78.º

(Candidaturas)

1- Os processos de candidaturas serão entregues à 
MAGCGC no período inicial da sessão ordinária do conse-
lho geral para o exercício da competência definida na alínea 
a) do número 1 do artigo 31.º, sendo identificados por ordem 
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alfabética consoante a sua apresentação, e cada um conterá 
a seguinte documentação: a lista de candidatos, os termos de 
aceitação e a identificação dos subscritores.

2- Os processos de candidaturas ao conselho fiscalizador 
de contas e ao conselho disciplinar serão apresentados sepa-
radamente.

3- As listas conterão os nomes completos e números de 
associados de todos os candidatos efetivos e suplentes.

4- Os termos de aceitação serão individuais.
5- Os subscritores serão identificados pelo nome completo 

e número de associado.
6- As listas de candidaturas ao conselho fiscalizador de 

contas e ao conselho disciplinar terão de ser subscritas por, 
pelo menos, 10 % dos membros eleitos do conselho geral.

7- Não havendo candidaturas a estes órgãos, a MAGCGC 
apresentará listas de candidatos, sem necessidade de serem 
subscritas por membros do conselho geral.

Delegado sindical

Artigo 79.º

(Condições de elegibilidade)

Só poderá ser eleito o associado que reúna as condições 
referidas nas alíneas a), c), d), e e) do artigo 72.º, exerça a 
profissão no local de trabalho cujos associados lhe competirá 
representar e não seja elemento da MAGCGC ou da direção.

Artigo 80.º

(Eleição do delegado sindical)

1- O delegado sindical será eleito, por voto direto e secre-
to, competindo a sua eleição a todos os associados do seu 
local de trabalho no pleno uso dos seus direitos sindicais.

2- A eleição só é válida desde que nela tenha participado 
a maioria dos associados e a representação de cada lista será 
encontrada pela média mais alta do método de Hondt e de 
acordo com a ordem que os candidatos nela ocupem.

3- Os processos de candidaturas e a ata, devidamente pre-
enchida em impresso próprio, distribuído pelo sindicato, de-
verão ser remetidos, no prazo de três dias a contar da eleição, 
às respetivas comissões sindicais e à direção que verificará 
a regularidade da documentação e que, no prazo de oito dias 
após a receção comunicará ao delegado sindical, às respe-
tivas comissões sindicais e à empresa, a data do início do 
exercício de funções.

Artigo 81.º

(Candidaturas)

1- Cada um dos processos de candidaturas conterá a se-
guinte documentação: a lista de candidatos, os termos de 
aceitação e a identificação dos subscritores.

2- As listas conterão os nomes completos e os números de 
associado de todos os candidatos.

3- As listas de candidaturas a delegados sindicais serão, 
obrigatoriamente, compostas pelo número de candidatos, 
tendo em conta o número total de associados de cada local 
de trabalho (sede, filial, agência, dependência ou instalação 

individualizada), conforme o definido no número seguinte.
4- O número de candidatos a apresentar por cada lista e o 

número de delegados sindicais a eleger serão os seguintes:

Número máximo de 
candidatos

Número de delegados 
a eleger

Local de trabalho com
menos de 50 associados 3 1

Local de trabalho com
50 a 99 associados 5 2

Local de trabalho com
100 a 199 associados 6 3

Local de trabalho com
200 a 499 associados 9 6

Local de trabalho com
mais de 500 associados 5 + 6 + (n-500) : 200 6 + (n-500) : 200

Sendo n o número de associados.
Os resultados serão arredondados por excesso.

5- Os termos de aceitação das candidaturas serão indivi-
duais.

6- Os subscritores serão identificados pelo nome completo 
e número de associado.

7- As listas de candidatos terão de ser subscritas por, pelo 
menos, 10 % ou cinquenta dos associados do respetivo local 
de trabalho.

8- As listas serão obrigatoriamente afixadas no local de 
trabalho, com a antecedência mínima de dois dias úteis em 
relação à data da eleição.

Comissões sindicais

Artigo 82.º

(Condições de elegibilidade)

1- Para as comissões sindicais de empresa e de delegação 
só poderá ser eleito o associado que reúna as condições re-
feridas nas alíneas a), c), d), e e) do artigo 72.º, mantenha 
a qualidade de sócio há mais de um ano, exerça a profis-
são na empresa cujos associados lhe compita representar, no 
caso das comissões sindicais de empresa, ou esteja inscrito 
nos cadernos eleitorais da respetiva delegação, no caso das 
comissões sindicais de delegação, e não seja elemento da 
MAGCGC ou da direção.

2- Para a comissão sindical de reformados, só poderá ser 
eleito o associado que reúna as condições referidas nas alí-
neas a), c), d), e e) do artigo 72.º, mantenha a qualidade de 
associado há mais de um ano, se encontre na situação de re-
forma e não seja elemento da MAGCGC, ou da direção.

Artigo 83.º

(Candidaturas)

1- Os processos de candidaturas, a apresentar à MAGCGC 
até quarenta e cinco dias antes do ato eleitoral, conterão, 
cada um, a seguinte documentação: a lista de candidatos, os 
termos de aceitação e a identificação dos subscritores.
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2- As listas conterão os nomes completos, os números de 
associados e os locais de trabalho de todos os candidatos 
efetivos e suplentes num mínimo de um e no máximo um 
número igual ao de efetivos.

3- Os termos de aceitação das candidaturas serão indivi-
duais.

4- Os subscritores serão identificados pelo nome completo 
e número de associado.

5- As listas de candidatos a cada comissão sindical terão 
de ser subscritas por, pelo menos, 10 % ou cem associados 
eleitores da respetiva comissão.

6- Quando nas listas de candidaturas às comissões sindi-
cais surgirem termos de aceitação comuns, as respetivas can-
didaturas serão eliminadas nas listas em que se apresentem.

Artigo 84.º

(Eleição das comissões sindicais)

1- As comissões sindicais serão eleitas nos termos do arti-
go 28.º, aquando da eleição do conselho geral, da MAGCGC 
e da direção, com um mandato coincidente com o destes.

2- A representação de cada lista será encontrada pela mé-
dia mais alta do método de Hondt e de acordo com a ordem 
que os candidatos na mesma ocupem.

CAPÍTULO IX

Destituições

Artigo 85.º

(Mesa da assembleia geral, do conselho geral, do congresso e direção)

1- Os membros da MAGCGC e da direção poderão ser des-
tituídos nos termos da alínea a) do número 2 do artigo 23.º

2- No caso de ser destituída a totalidade ou a maioria dos 
membros de um dos órgãos, este considerar-se-á destituído 
no seu conjunto.

3- Caso se verifique a renúncia ou destituição de um ór-
gão no seu conjunto, ou da maioria dos seus membros, será 
eleita pelo conselho geral, de entre os seus membros e por 
listas completas, uma comissão provisória de três ou sete 
elementos, consoante se trate da MAGCGC ou da direção, 
que desempenhará as respetivas funções até à realização de 
eleições extraordinárias.

4- A sessão extraordinária do conselho geral para eleição 
da(s) comissão(ões) provisória(s) e a sessão extraordinária 
da assembleia geral para eleição do(s) órgão(s) que tenham 
renunciado serão convocadas no mais curto prazo definido 
nestes estatutos.

5- Se a renúncia ocorrer no último trimestre do ano ante-
rior em que se realize a sessão ordinária da assembleia geral 
para o exercício da competência definida no número 1 do 
artigo 23.º, a(s) comissão(ões) provisória(s) manter-se-á(ão) 
em exercício até ao ato de posse do(s) novo(s) órgão(s).

Artigo 86.º

(Conselho fiscalizador de contas e conselho disciplinar)

1- Os membros do conselho fiscalizador de contas e do 

conselho disciplinar poderão ser destituídos nos termos da 
alínea c) do número 2 do artigo 31.º

2- Caso se verifique a destituição total de um órgão, o con-
selho geral elegerá na mesma sessão o novo órgão, nos ter-
mos destes estatutos.

Artigo 87.º

(Delegado sindical)

1- O delegado sindical poderá ser destituído pelos associa-
dos do seu local de trabalho, no pleno uso dos direitos sindi-
cais e desde que a destituição seja requerida por, pelo menos, 
10 % ou cinquenta associados do seu local de trabalho.

2- O voto será direto e secreto.
3- A destituição só será válida desde que na deliberação te-

nha participado a maioria dos associados do local de trabalho.
4- O processo de destituição deverá ser remetido de ime-

diato à direção que a comunicará às respetivas comissões 
sindicais e à empresa.

Artigo 88.º

(Comissões sindicais)

1- As comissões sindicais poderão ser destituídas pelos as-
sociados que exerçam a sua atividade no respetivo âmbito.

2- A destituição deve ser requerida por, pelo menos 10 % 
ou cem associados do respetivo âmbito.

3- O voto será direto e secreto.
4- A destituição só será válida desde que na deliberação te-

nha participado a maioria dos associados do respetivo âmbito.
5- O processo de destituição deverá ser remetido de ime-

diato à MAGCGC que a comunicará à direção e aos respeti-
vos associados.

CAPÍTULO X

Regime financeiro e fundos

Artigo 89.º

(Regime financeiro)

1- Constituem receitas do sindicato:
a) As quotas dos associados;
b) As receitas financeiras;
c) Outras receitas.
2- As receitas terão as seguintes aplicações:
a) Pagamento de todas as despesas e encargos resultantes 

da atividade do sindicato;
b) Fundos do sindicato.

Artigo 90.º

(Fundos do sindicato)

1- O sindicato terá os seguintes fundos:
a) Fundo sindical - destinado à cobertura de eventuais sal-

dos negativos;
b) Fundo de reserva - destinado a representar as imobiliza-

ções do sindicato;
c) Fundo do greve - destinado a auxiliar os associados 
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cujos vencimentos tenham sido diminuídos em virtude de 
greve declarada pelo sindicato;

d) Fundo de empréstimos e de solidariedade - destinado 
a auxiliar os associados através de empréstimos ou de do-
nativos;

e) Fundo sindical de assistência - destinado a complemen-
tar despesas de saúde e sociais aos seus associados.

2- Na medida em que as regras de uma correta gestão fi-
nanceira o permitam, os fundos referidos nas alíneas a), c) 
d) e e) deverão ser representadas por valores facilmente mo-
bilizáveis.

3- Os fundos referidos no número 1 regem-se por regula-
mentos próprios aprovados pelo conselho geral sob proposta 
da direção.

Artigo 91.º

(Aplicação do saldo de conta de gerência)

1- Do saldo da conta de gerência serão retirados, pelo me-
nos:

a) 10 % para o fundo sindical;
b) 10 % para o fundo de reserva;
c) 40 % para o fundo de greve;
d) 10 % para o fundo de empréstimos e solidariedade.
2- O remanescente do saldo de conta de gerência poderá 

ser aplicado:
a) Nos fundos;
b) Em qualquer outro fim de acordo com os objetivos do 

sindicato.

CAPÍTULO XI

Fusão e dissolução

Artigo 92.º

(Condições de fusão e dissolução)

A deliberação do conselho geral que aprovar a fusão ou 

dissolução do sindicato deverá definir os termos em que se 
processará, não podendo, em caso algum, os bens do sindi-
cato serem distribuídos pelos associados.

CAPÍTULO XII

Disposições gerais e transitórias

Artigo 93.º

(Fundo de reformas)

O saldo existente no fundo de reformas à data da entrada 
em vigor destes estatutos transitará para a conta provisões, 
para encargos com pensões de reforma e de sobrevivência.

Artigo 94.º

(Casos omissos)

Os casos omissos serão resolvidos de harmonia com a lei 
e os princípios gerais de direito.

Artigo 95.º

(Vigência)

1- Estes estatutos entram em vigor na data do Boletim do 
Trabalho e Emprego que os publicar, realizando-se as diver-
sas eleições nas datas que estabelecem.

2- O primeiro ato eleitoral a decorrer realizar-se-á no mês 
de abril do ano seguinte ao da publicação no Boletim do Tra-
balho e Emprego dos presentes estatutos.

3- O conselho geral, a MAGCGC, a direção, o conselho 
fiscalizador de contas, o conselho disciplinar e a estrutura 
sindical, em exercício à data da publicação destes estatutos, 
manter-se-ão em funções até que sejam eleitos os órgãos que 
os substituam.

Registado em 4 de abril de 2016, ao abrigo do artigo 449.º 
do Código do Trabalho, sob o n.º 18, a fl. 174 do livro n.º 2.

II - DIREçãO

Sindicato Independente Livre da Polícia - SILP - 
Eleição

Identidade dos membros da direção eleitos a 8 de março 
de 2016, para mandato de quatro anos.

Presidente - Mónica Maria Marfim de Sousa Sério, 
bilhete de identidade n.º 144190.

Vice-presidente - Manuel Dionísio Marques Câmara, bi-
lhete de identidade n.º 139029.

Vice-presidente - Isabel de Abreu da Costa, bilhete de 

identidade n.º 141782.
Vice-presidente - Daniel dos Santos Batista, bilhete de 

identidade n.º 155601.
Vice-presidente - Paula Cristina Gonçalves Pinheiro Sa-

lada, bilhete de identidade n.º 149512.
Vice-presidente - Octávio João Sousa dos Santos, bilhete 

de identidade n.º 148619.
Vice-presidente - Catarina Maria de Sá Pereira, bilhete de 

identidade n.º 148689.
Vice-presidente - Maria da Conceição Silva Moura, bi-

lhete de identidade n.º 133378.
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Tesoureiro - Sandra Patrícia Teles Carreira, bilhete de 
identidade n.º 148609.

Secretário - Luís Filipe dos Prazeres Maria, bilhete de 
identidade n.º 139447.

Secretário - David Carlos Constantino, bilhete de identi-
dade n.º 153794.

Secretário - Maria Rita Pinto Spínola Roxo, bilhete de 
identidade n.º 138359.

Secretário - Francisco Xavier de Jesus Freitas, bilhete de 
identidade n.º 138251.

Secretario - Joaquim Avelino Pinto Spínola, bilhete de 
identidade n.º 139420.

Secretário - Carlos Júlio Jerónimo Lages, bilhete de iden-
tidade n.º 148833.

Secretario - Isabel Teixeira Mariano, bilhete de identida-
de n.º 137516.

Secretario - Tânia Rubina Camara Costa, bilhete de iden-
tidade n.º 153369.

Secretario - Vítor Hugo Sousa Correia, bilhete de identi-
dade n.º 146111.

Secretario - João Miguel da Silva Ferreira, bilhete de 
identidade n.º 145677.

Secretario - Carlos Manuel Rodrigues Machado, bilhete 
de identidade n.º 154930.

Secretario - Marco Ferreira e Sousa, bilhete de identidade 
n.º 152676.

Secretario - José Manuel de Sousa da Silva, bilhete de 
identidade n.º 147976.

Secretario - José Décio Faria dos Santos, bilhete de iden-
tidade n.º 149273.

Secretario - Odília Maria Rodrigues de Freitas, bilhete de 
identidade n.º 139838.

Secretario - José Osvaldo Barros da Silva Pestana, bilhe-
te de identidade n.º 143497.

Secretario - José Nicolau Vasconcelos de Moura, bilhete 
de identidade n.º 140589.

Secretario - Roberto Bruno Olival de Sousa, bilhete de 
identidade n.º 148620.

Secretario - José António Leça Olival, bilhete de identi-
dade n.º 147987.

Secretário - Sónia Patrícia de Barros Pestana Ascenço, 
bilhete de identidade n.º 148563.

Secretário - Selmo André Belim Rodrigues, bilhete de 
identidade n.º 155137.

Secretário - Lino Miguel de França Teixeira, bilhete de 
identidade n.º 148634.

Secretario - Marcelino Manuel Neto Monteiro, bilhete de 
identidade n.º 152992.

Secretario - Hélder Rocha de Gouveia, bilhete de identi-
dade n.º 153300.

Secretario - Ricardo Jorge Gomes Silva, bilhete de iden-
tidade n.º 152790.

Secretario - Ana Carla Teixeira Conceição, bilhete de 
identidade n.º 147370.

Secretario - Luís Filipe Rodrigues Contente, bilhete de 
identidade n.º 152585 .

Secretario - Maurício Bento Carmo Menezes, bilhete de 

identidade n.º 141759.
Secretario - Maurício Sérgio Barros Gonçalves da Silva, 

bilhete de identidade n.º 147359.
Secretario - Mário José Fernandes Monteiro, bilhete de 

identidade n.º 155350.
Secretario - Elvio Luís Castro Melim, bilhete de identi-

dade n.º 150620.
Secretario - Celestina Granel, bilhete de identidade n.º 

144216.
Secretario - Roberto Bruno Olival de Sousa, bilhete de 

identidade n.º 148620.
Secretario - Samuel Nóbrega Chicharo, bilhete de iden-

tidade n.º 148613.
Secretario - Ana Alexandra Ruivo de Sousa, bilhete de 

identidade n.º 148660.
Vogal - Daniel André Santos Vargas, bilhete de identida-

de n.º 155831.
Vogal - Ivo Luciano Pereira Madeira, bilhete de identi-

dade n.º 155026.
Vogal - Rui Miguel Gonçalves Neves, bilhete de identi-

dade n.º 148645.
Vogal - José Rafael Rodrigues Jardim, bilhete de identi-

dade n.º 138314.
Vogal - Norberto Correia Faria, bilhete de identidade n.º 

150613.
Vogal - Paulo Jorge Cravo Gomes, bilhete de identidade 

n.º 143786.
Vogal - Vítor Hugo Sousa Alves, bilhete de identidade 

n.º 153526.
Vogal - Américo José Valério de Matos, bilhete de iden-

tidade n.º 146605.
Vogal - Lecio Grand Maison, bilhete de identidade n.º 

154900.
Vogal - Vítor Pereira dos Santos, bilhete de identidade 

n.º 137644.
Vogal - João Emídio Gois Correia, bilhete de identidade 

n.º 134128.
Vogal - Paulo Sérgio Pereira Vasconcelos, bilhete de 

identidade n.º 144873.
Vogal - Luís Filipe Rodrigues Contente, bilhete de iden-

tidade n.º 152585.
Vogal - Avelino Silvério Lopes Santos, bilhete de identi-

dade n.º 153248.
Vogal - Marco Jorge Madeira Rodrigues, bilhete de iden-

tidade n.º 153061.
Vogal - Alexandre Correia Ribeiro, bilhete de identidade 

n.º 152694.
Vogal - Vítor Bruno Mesquita Medeiros, bilhete de iden-

tidade n.º 152907.
Vogal - Fernando Decio Gordinho Pereira, bilhete de 

identidade n.º 153516.
Vogal - Carlos Miguel Correia Amorim, bilhete de iden-

tidade n.º 155461.
Vogal - David Paulo Frias, bilhete de identidade n.º 

151813.
Vogal - Diogo Miguel Rosa Silva, bilhete de identidade 

n.º 154935.

853



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 14, 15/4/2016

Sindicato dos Contabilistas - SICONT - Eleição

Identificação dos membros da direção eleitos em 28 de 
janeiro de 2016 para o mandato de quatro anos.

Presidente - Manuel Silva Coutinho, cartão de cidadão 
n.º 3296270.

Vogal - Carlos Eugénio Rodrigues Vaz, cartão de cidadão 
n.º 1257935.

Vogal - António Estêvão Neutel Neves, cartão de cidadão 
n.º 4734388.

União dos Sindicatos Independentes - USI -
Substituição

Na identidade dos membros da direção (conselho coor-
denador) eleitos em 22 de outubro de 2013, para o mandato 

de quatro anos, cuja composição foi publicada no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 45, de 8 de dezembro de 2013, foi 
efetuada a substituição:

Do coordenador Afonso Pires Diz (SNQTB), por Paulo 
Alexandre Gonçalves Marcos (SNQTB).

UGT - Vila Real, União Geral de Trabalhadores de 
Vila Real - Substituição

No secretariado eleito em 14 de junho de 2014 para o 
mandato de quatro anos, cuja composição foi publicada no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 32, de 29 de agosto de 
2014, foi efetuada a substituição, por renúncia, do presidente 
Alfredo António Rodrigues Soeiro Barros, por Lino Manuel 
Dias Carvalho nos termos do artigo 39.º dos estatutos da 
referida União.

ASSOCIAçõES DE EMPREGADORES

I - ESTATUTOS

ANADIAL - Associação Nacional de Centros de 
Diálise - Alteração

Alteração aprovada em 16 de julho de 2015, com última 
publicação no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 18, de 15 
de maio de 2012.

Artigo 21.º

Composição

1- A direção é composta por cinco membros: 
a) Um presidente;
b) Um vice-presidente;
c) Um tesoureiro;
d) Um secretário;
e) Um vogal.

Registado em 1 de abril de 2016, ao abrigo do artigo 449.º 
do Código do Trabalho, sob o n.º 10, a fl. 131 do livro n.º 2.

Associação Portuguesa das Indústrias Gráficas e 
Transformadoras do Papel - APIGRAF - Alteração

Alteração aprovada em 8 de março de 2016, com última 
publicação no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 25, de 8 
de julho de 2015.

Artigo 2.º

Sede e âmbito geográfico

1- A APIGRAF tem a sua sede em Lisboa e é de âmbito 
nacional.

2- ...

Artigo 38.º

(…)

1- ...
2- ...
3- À convocação e funcionamento aplicam-se as regras 

estabelecidas no artigo 32.º, com as necessárias adaptações, 
sendo as deliberações tomadas por maioria dos presentes, 
tendo o presidente, além do seu voto, direito a voto de de-
sempate.

854

http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2013/bte45_2013.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2013/bte45_2013.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2014/bte32_2014.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2014/bte32_2014.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2012/bte18_2012.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2012/bte18_2012.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2015/bte25_2015.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2015/bte25_2015.pdf


Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 14, 15/4/2016

Artigo 43.º

(…)

1- O conselho fiscal é constituído por três membros efec-
tivos. 

2- Será também eleito um membro suplente, para as situa-
ções previstas no número 6 do artigo seguinte.

3- Cada uma das regiões referidas no artigo 29.º elegerá 
dois membros, integrando o suplente a lista pela região que 
tiver menos associados efectivos no pleno gozo dos seus di-
reitos.

Artigo 44.º

(…)

1- (Actual corpo do artigo.)
2- Os membros efectivos do conselho fiscal escolherão, de 

entre si, o presidente.
3- O conselho fiscal pode reunir e deliberar se estiverem 

presentes pelo menos dois dos seus membros.
4- As deliberações do conselho fiscal são tomadas por 

maioria dos votos presentes.

5- No caso de apenas estarem presentes dois membros, o 
presidente ou quem o substitua, além do seu voto, terá direito 
a voto de desempate.

6- Nos casos de impedimento prolongado, renúncia ou 
destituição de um membro do conselho fiscal, o membro su-
plente será chamado a exercer a efectividade de funções.

Artigo 55.º

(…)

1- ...
2- ...
3- ...
4- ...
5- À assembleia geral extraordinária que deliberar sobre a 

dissolução caberá decidir sobre o destino dos bens da asso-
ciação, sem prejuízo do disposto em normas legais impera-
tivas que vigorem à data da deliberação, como, actualmente, 
o estabelecido no número 5 do artigo 450.º do Código do 
Trabalho.

Registado em 4 de abril de 2016, ao abrigo do artigo 449.º 
do Código do Trabalho, sob o n.º 11, a fl. 131 do livro n.º 2.

II - DIREçãO

ANADIAL - Associação Nacional de Centros de 
Diálise - Eleição

Identidade dos membros da direção eleitos em 16 de ju-
nho de 2015, para o mandato de dois anos.

Presidente - DIAVERUM - Investimentos e Serviços, 
L.da, representada por César Manuel Santos Silva.

Vice-presidente - NEPHROCARE PORTUGAL, SA, re-
presentada por Jaime Lourenço Tavares.

Tesoureiro - BEIRODIAL - Centro Médico e Diálise de 
Mangualde, L.da, representada por Henrique Manuel Santia-
go Vieira Gomes.

Secretário - DIALVERCA - Sociedade Médica, SA, re-
presentada por António José de Castro Guerreiro.

Vogal - EURODIAL - Centro de Nefrologia e Diálise de 
Leiria, L.da, representada por Paulo Jorge Silva Dinis.

ACISO - Associação Empresarial Ourém - Fátima 
- Substituição

Na identidade dos membros da direção eleitos em 22 de 
janeiro de 2014, para o mandato de três anos, cuja composi-
ção foi publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 7, 
de 22 de fevereiro de 2014, foi efetuada a seguinte alteração 
de cargos:

Presidente - Fametal - Fábrica Portuguesa de Estruturas 
Metálicas, SA, representada por Mário José Dias Ferreira.

Vice-presidente - Caxaribrinde - Brindes Publicitários, 
L.da, representado por Mário Manuel Vieira Lopes.
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COMISSõES DE TRABALHADORES

I - ESTATUTOS

...

II - ELEIçõES

Navegação Aérea de Portugal - NAV Portugal, EPE 
- Eleição

Identidade dos membros da comissão de trabalhadores 
e sub-comissões da NAV Portugal, EPE, eleitos em 15 de 
Fevereiro de 2016, para o mandato de três anos.

Eleição da CT

Efectivos:

Luis Filipe Pereira Coutinho Reis.
Luis Manuel Peão Lopes Dias Pinto.
Luis M. Robalo Marques.
Rui Jorge Franco Mendes.
Frederico Cabral de Melo Ricardo.
Rui Manuel Antunes Alcobia.
Jorge Alexandre Soares Machado.

Suplentes:

Paulo Vicente Arruda Costa Raposo.
Ana Paula Teixeira Gonçalves.
João Manuel Mateus Martins.
João Pedro da Fonseca Delgado.

Eleição da sub-CT de Ponta Delgada

Efectivos:

José Alberto M. Ferreira M. Ornelas.

Suplentes:

Luis Manuel Pereira Resendes.

Eleição da sub-CT de Horta

Efectivos:

Mafalda Sofia Nunes da Silva.

Suplentes:

João Pedro Leal da Costa Pereira.

Registado em 28 de março de 2016, ao abrigo do artigo 
438.º do Código do Trabalho, sob o n.º 21, a fl. 15 do livro 
n.º 2.

REFRIGE - Sociedade Industrial de Refrigerantes, 
SA - Eleição

Identidade dos membros da comissão de trabalhadores 
da REFRIGE - Sociedade Industrial de Refrigerantes, SA, 
eleitos em 11 de Março de 2016, para o mandato de três anos.

Efectivos:

Nome BI/CC
Luis J. A. Rodrigues 9159986
Maria José Ferreira 08969629
Nuno F. S. A. Ferreira 10535104
Miguel M. Moredo 10525389
Carlos Saul 09719489

Suplentes:

Nome BI/CC
Miguel Arreigota 11070142
Félix Cocharra 0553436
Leonardo Pereira 4120987

Registado em 1 de abril de 2016, ao abrigo do artigo 438.º 
do Código do Trabalho, sob o n.º 22, a fl. 15 do livro n.º 2.
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I - CONVOCATóRIAS

REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES PARA A 
SEGURANçA E SAúDE NO TRABALHO

Nanium, SA - Convocatória

Nos termos da alínea a) do número 1 do artigo 28.º da Lei 
n.º 102/2009, de 10 de setembro, procede-se à publicação da 
comunicação efetuada pelos trabalhadores da Nanium, SA, 
ao abrigo do número 3 do artigo 27.º da lei supra referida e 
recebida na Direcção-Geral do Emprego e das Relações de 
Trabalho, em 16 de março de 2014, relativa à promoção da 
eleição dos representantes dos trabalhadores para a seguran-
ça e saúde no trabalho na empresa Nanium, SA.

«Os abaixo-assinados, trabalhadores da empresa Na-
nium, SA, com identificação de pessoa coletiva 503690287, 
vêm de acordo com o número 2 e 3 do artigo 27.º da Lei 
n.º 102/2009, de 10 de setembro, comunicar que convocam 
todos os trabalhadores da empresa para a eleição dos repre-
sentantes dos trabalhadores para a segurança e saúde no tra-
balho, por voto direto e secreto, a realizar nos próximos dias 
14 e 15 de junho de 2016, nas instalações da empresa sitas à 
Avenida 1.º de Maio, 801 em Mindelo, Vila do Conde.

(Seguem as assinaturas de 116 trabalhadores.)»

SERVIRAIL - Serviços, Restauração, Catering e 
Hotelaria, Unipessoal, L.da - Convocatória

Nos termos da alínea a) do número 1 do artigo 28.º da Lei 
n.º 102/2009, de 10 de setembro, procede-se à publicação da 
comunicação efetuada pelo Sindicato dos Trabalhadores na 
Indústria de Hotelaria, Turismo, Restaurantes e Similares do 
Sul, ao abrigo do número 3 do artigo 27.º da lei supra referi-
da e recebida na Direção-Geral do Emprego e das Relações 
de Trabalho, em 18 de março de 2016, relativa à promoção 
da eleição dos representantes dos trabalhadores para a segu-
rança e saúde no trabalho na empresa SERVIRAIL - Servi-
ços, Restauração, Catering e Hotelaria, Unipessoal, L.da

«Nos termos e para os efeitos do disposto na secção IV 
do capítulo XXII da Regulamentação do Código do Traba-
lho, Lei n.º 35/2004, comunica-se a V. Ex.as a realização da 
eleição dos representantes dos trabalhadores na área da segu-
rança e saúde no trabalho, na empresa: SERVIRAIL - Servi-
ços, Restauração, Catering e Hotelaria, Unipessoal, L.da, com 
sede Aeroporto de Lisboa - Rua D, Edifício 78, 1749-079 
Lisboa, a realizar no dia 15 de junho de 2016.»

SOMINCOR - Sociedade Mineira de Neves-Corvo, 
SA - Convocatória

Nos termos da alínea a) do número 1 do artigo 28.º da Lei 
n.º 102/2009, de 10 de setembro, procede-se à publicação da 
comunicação efetuada pelo Sindicato dos Trabalhadores da 
Indústria Mineira, ao abrigo do número 3 do artigo 27.º da 
lei supra referida, recebida na Direção-Geral do Emprego e 
das Relações de Trabalho, em 15 de março de 2016, relativa 
à promoção da eleição dos representantes dos trabalhadores 
para a segurança e saúde no trabalho na empresa SOMINCOR 
- Sociedade Mineira de Neves-Corvo, SA.

«Pelo presente comunicamos a V. Ex.as, com a antecedên-
cia exigida no número 3 do artigo 27.º da Lei n.º 102/2009, 
de 10 de setembro, que nos dias 15, 16 e 17 de junho de 2016, 
realizar-se-á na empresa abaixo identificada, o ato eleitoral 
com vista à eleição dos representantes dos trabalhadores na 
área de segurança e saúde no trabalho (SST), conforme dis-
postos nos artigos 21.º, 26.º e seguintes da Lei n.º 102/2009.

Empresa: SOMINCOR - Sociedade Mineira de Neves-
-Corvo, SA.

Morada: Santa Bárbara dos Padrões - Mina de Neves-
-Corvo.»

Portalex Alumínio, SA - Convocatória

Nos termos da alínea a) do número 1 do artigo 28.º da Lei 
n.º 102/2009, de 10 de setembro, procede-se à publicação da 
comunicação efetuada pelo Sindicato dos Trabalhadores das 
Indústrias Transformadoras, Energia, e Atividades do Am-
biente Sul e Regiões Autónomas ao abrigo do número 3 do 
artigo 27.º da lei supra referida, recebida na Direção-Geral 
do Emprego e das Relações de Trabalho, em 23 de março 
de 2016, relativa à promoção da eleição dos representantes 
dos trabalhadores para a segurança e saúde no trabalho na 
empresa Portalex Alumínio, SA.

«Pela presente comunicamos a V. Ex.as, com a antece-
dência exigida na Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, que 
o Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Transformado-
ras, Energia, e Atividades do Ambiente Sul e Regiões Au-
tónomas, que no dia 28 de junho de 2016, se irá realizar na 
empresa abaixo identificada, o ato eleitoral com vista à elei-
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ção dos representantes dos trabalhadores para a segurança e 
saúde no trabalho, conforme disposto nos artigos 21.º, 26.º e 
seguintes da Lei n.º 102/2009.

Nome da empresa: Portalex Alumínio, SA.
Morada: Estrada de S. Marcos 23, 2735-521 Cacém.»

Estoril Sol III - Turismo, Animação e Jogo, SA - 
Convocatória

Nos termos da alínea a) do artigo 28.º da Lei n.º 102/2009, 
de 10 de setembro, procede-se à publicação da comunicação 
efetuada pelo Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de 

Hotelaria, Turismo, Restaurantes e Similares do Sul, relativa 
à promoção da eleição dos representantes dos trabalhadores 
para a segurança e saúde no trabalho do Estoril Sol III - Tu-
rismo, Animação e Jogo, SA, recebida na Direção-Geral do 
Emprego e das Relações de Trabalho em 23 de março de 
2016.

«Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 27.º 
da Lei n.º 201/2009, de 10 de setembro, comunica-se a V. 
Ex.as a realização da eleição dos representantes dos traba-
lhadores para a segurança e saúde no trabalho, na empresa, 
Estoril Sol III - Turismo, Animação e Jogo, SA, no dia 21 e 
22 de junho de 2016, no horário compreendido entre as 18 e 
as 21 horas, nos dois estabelecimentos da empresa, nomea-
damente: Casino Estoril e no Casino de Lisboa.»

II - ELEIçãO DE REPRESENTANTES

Câmara Municipal de Vimioso - Eleição

Eleição em dos representantes dos trabalhadores para 
a segurança e saúde no trabalho da Câmara Municipal de 
Vimioso, realizada em 19 de fevereiro de 2016, conforme 
convocatória publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 42, de 15 de novembro de 2015.

Efetivos BI/CC Validade

José Alberto Liberal 3591144 9/5/2017
José Amadeu Vara Rodrigues 5942792 15/10/2018

Suplentes BI/CC Validade

Emílio José Torrão Esteves 11315293 20/4/2017
José Augusto Pires André 3990886

Registado em 28 de março de 2016, ao abrigo do artigo 
39.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, sob o n.º 24, a 
fl. 109 do livro n.º 1.

Câmara Municipal de Freixo de Espada à Cinta - 
Eleição

Eleição em dos representantes dos trabalhadores para a 
segurança e saúde no trabalho da Câmara Municipal de Frei-
xo de Espada à Cinta, realizada em 19 de fevereiro de 2016, 
conforme convocatória publicada no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 42, de 15 de novembro de 2015.

Efetivos BI/CC Validade

Alexandre Manuel de Sousa 
Fileno 10563628 20/5/2016

Romeu Rentes Preto 11629085 30/10/2018

Suplentes BI/CC Validade

José Augusto Melão Sapage 06985202 4/6/2020
Manuel Carlos Teixeira 
Constâncio 07871508 14/11/2017

Registado em 28 de março de 2016, ao abrigo do artigo 
39.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, sob o n.º 25, a 
fl. 109 do livro n.º 1.

Câmara Municipal de Caminha - Eleição

Eleição dos representantes dos trabalhadores para a segu-
rança e saúde no trabalho na Câmara Municipal de Caminha, 
em 4 de março de 2016, conforme convocatória publicada no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 1, de 8 janeiro de 2016.

Efetivos:

Nome BI/CC

António Manuel Coelho Azevedo 09566555
Márcio Alberto Rêgo 13053383
Jofre José Branco Pinto 05892200
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Suplentes:

Nome BI/CC

Hugo Martins Catarino 11413256
Ilídio Mário Rodrigues da Silva 6614376
António Manuel Tenedório Rodrigues 05928482

Registado em 28 de março de 2016, ao abrigo do artigo 
39.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, sob o n.º 28, a 
fl. 109, do livro n.º 1.

Câmara Municipal de Viana do Castelo - Eleição

Eleição dos representantes dos trabalhadores para a se-
gurança e saúde no trabalho na Câmara Municipal de Viana 
do Castelo, em 4 de março de 2016, conforme convocatória 
publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 1, de 8 
janeiro de 2016.

Efetivos:

Nome BI/CC

José Manuel Carvalho Costa Pereira 3561398
João António Sousa Correia 3974161
Miguel Gramacho Morais Silva 7403818
Adelina Augusta Barros M. Ribeiro 07338838
Júlio Agostinho Sá Pedra Conceição 07911944

Suplentes:

Nome BI/CC

Rolando Fernandes Lima 10870521
Manuel Puga Lima 06687199
Carlos Filipe Silva e Silva 06620057
Vítor Manuel Parente Barbosa 07003085
José Fernando de Passos Lima 10600794

Registado em 29 de março de 2016, ao abrigo do artigo 
39.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, sob o n.º 28, a 
fl. 109, do livro n.º 1.

Câmara Municipal de Vila Nova de Cerveira - 
Eleição

Eleição dos representantes dos trabalhadores para a segu-
rança e saúde no trabalho na Câmara Municipal de Vila Nova 
de Cerveira, em 4 de março de 2016, conforme convocatória 

publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 1, de 8 
janeiro de 2016.

Efetivos:

Nome BI/CC

José António Silva S. Bento Silva 05625468
Maria Conceição Sobral Rodrigues Castro 5939426
Jaime Joaquim Barbosa Santos 9632295

Suplentes:

Nome BI/CC

Gracelinda Conceição Santos 9297404
Aleixo Joaquim Lopes Sousa 9912384
Sandra Isabel Caldas Brandão 12576113

Registado em 1 de abril de 2016, ao abrigo do artigo 39.º 
da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, sob o n.º 30, a fl. 
109, do livro n.º 1.

Câmara Municipal de Valença - Eleição

Eleição dos representantes dos trabalhadores para a segu-
rança e saúde no trabalho na Câmara Municipal de Valença, 
em 4 de março de 2016, conforme convocatória publicada no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 1, de 8 janeiro de 2016.

Efetivos:

Nome BI/CC

Hélder Éonio Pereira 8061097
Serafim António Costa Rodrigues 8666851
Fernando José Pereira de Barros 11774571

Suplentes:

Nome BI/CC

Elsa M.ª da Silva Castanheira Garcia 10368443

Ana Maria de Sousa Brandão 10163999

Registado em 1 de abril de 2016, ao abrigo do artigo 39.º 
da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, sob o n.º 31, a fl. 
109, do livro n.º 1.

Câmara Municipal de Melgaço - Eleição

Eleição dos representantes dos trabalhadores para a segu-
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rança e saúde no trabalho da Câmara Municipal de Melgaço, 
realizada em 4 de março de 2016, conforme convocatória 
publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 29 
de dezembro de 2015.

Efetivos BI/CC Validade

Jorge Miguel Alves Soares 12549517
João Paulo Silva 8035305 15/6/2016
Manuel Gonçalves Fernandes 5978202

Suplentes BI/CC Validade

Luís Filipe Lima Sousa 10729137
Rui Alexandre Monteiro 
Ribeiro 8485580 29/1/18

João Oliveira 5759740

Registado em 1 de abril de 2016, ao abrigo do artigo 39.º 
da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, sob o n.º 26, a fl. 109 
do livro n.º 1.

Câmara Municipal de Arcos de Valdevez - Eleição

Eleição dos representantes dos trabalhadores para a se-
gurança e saúde no trabalho da Câmara Municipal de Arcos 
de Valdevez, realizada em 4 de março de 2016, conforme 
convocatória publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 48, de 29 de dezembro de 2015.

Efetivos BI/CC Validade

Artur Paulo Correia Gomes 9272893 26/4/20
Adriano Gomes Alves 5938686 1/9/18
Ana Maria Rodrigues
Calheiros 5982070 17/1/21

Miguel Alexandre Soares 
Rodas 10819809 19/10/17

Suplentes BI/CC Validade

Jorge Miguel Dantas Ferreira 12069701 23/1/19
Euridice Maria Pereira S. 
Fernandes 10771258 8/1/19

Luís de Brito Canossa 7228394 11/4/17
Armindo Martins Rodrigues 7940629 3/12/18

Registado em 1 de abril de 2016, ao abrigo do artigo 39.º 
da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, sob o n.º 27, a fl. 109 
do livro n.º 1.

Câmara Municipal de Ponte de Lima - Eleição

Eleição em dos representantes dos trabalhadores para 
a segurança e saúde no trabalho da Câmara Municipal de 
Ponte de Lima, realizada em 4 de março de 2016, conforme 
convocatória publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 48, de 29 de dezembro de 2015.

Efetivos BI/CC Validade

José Augusto Matos Pimenta 10509559 14/10/19
Rui Miguel Cunha Melo 12734070 13/1/21
Maria Conceição Pereira Costa 06567824 18/4/17
Manuel Carlos Mendes Sá 11589204
Carlos Manuel Fernandes 
Cerqueira 9781395 8/6/20

Suplentes BI/CC Validade

Gonçalo Miguel Libório
Pereira Rodrigues 11103296

Natalina Conceição Fernandes 
Gonçalves 96378794 25/10/18

Adelino Morais Silva 5951424
M.ª Fátima Martins Caldas 11133015 17/6/16
Nuno Miguel Correia Matos 12734582 11/2/18

Registado em 1 de abril de 2016, ao abrigo do artigo 39.º 
da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, sob o n.º 32, a fl. 110 
do livro n.º 1.

Câmara Municipal de Ponte da Barca - Eleição

Eleição dos representantes dos trabalhadores para a segu-
rança e saúde no trabalho da Câmara Municipal de Ponte da 
Barca, realizada em 4 de março de 2016, conforme convoca-
tória publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 
29 de dezembro de 2015.

Efetivos BI/CC Validade

Cláudia Gabriela Marques C. 
Torres 09895041 10/5/20

Francisco José Costa Gomes 10558216 31/8/19
Francisco Manuel Silva Costa 8438230 1/1/20

Suplentes BI/CC Validade

Leonel do Outeiro Fernandes 9251822 8/3/17
Pedro Miguel Gomes da Silva 11367692 15/6/19
José Pedro Oliveira Carneiro 08424409 17/12/17

Registado em 1 de abril de 2016, ao abrigo do artigo 39.º 
da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, sob o n.º 33, a fl. 110 
do livro n.º 1.
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Câmara Municipal de Monção - Eleição

Eleição dos representantes dos trabalhadores para a segu-
rança e saúde no trabalho da Câmara Municipal de Monção, 
realizada em 4 de março de 2016, conforme convocatória 
publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 29 
de dezembro de 2015.

Efetivos BI/CC

Luís Manuel Vaz Cunha 6643533
Cátia Susana Lima Gonçalves 11776863

Manuel João Sago Sanches 11005492

Suplentes BI/CC

Carla Margarida Maciel Sousa 10399229
Rui Duarte Rodrigues Alves 13315101
Sandra Maria Esteves Fernandes 10656865

Registado em 4 de abril de 2016, ao abrigo do artigo 39.º 
do Código do Trabalho, sob o n.º 34, a fl. 110 do livro n.º 1.
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